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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 154• SESSÁO, EM 18 
DE OUTOBRO DE 1989 

1.1 - ABERTURA 

!.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Governador 
do Distrito Federal 

- N' I 03/89-DF útW/89, GAG, na ori­
gem), comunicando haver vetado total­
mente o_Projeto de Lei do Df n"' 54(89, 
que reestrutura a Categoria Funcional de 
Assistente Jurídico elo Plano de t.Ias~lfi­
cação de Cargos de que trata a Lei n" 
5.920, de 1973, fiXa a sua retribuição e 
dá outras provídências. 

1.2.2-- Oficio do Sr. 1"' Secretário 
da Câmara dos Deputados 

- N9 113/89, encaminhando ao Senado 
Federal o Substitutivo da Câmara dos De­
putado ao Projeto de Lel do Senado n" 
74/88, que dá nov;;:~. redaçãq aos arts. 1~ 
e 2Q da Lei n? 3.557, de 17 de maio de 
1959; e dá outras providências. 

1.2.3- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Decreto Legislativo no 

10/89 (ri? 132/86;iu~-cãmâtà dos Deputa· 
dos), que aprova o Texto da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos (Pacto 
SãO José), celebrado .em Sãq_José da Cos­
ta Rica, em 22 de novem_bm d~ 1969, por 
ocasião da Conferênda Especializada Inte­
ramericana sobre Direitos Humanos. (Re-
dação final.) -

-Projeto de Decreto Legislativo no 
12189 (n? 137/86, na. Câmara dos Dep~~-

SUMÁRIO 

dos), que aprova o texto da Convenção 
no 146 da Organização Internacional do 
Trabalho-Orr, sobre Férias Remuneradas 
Anuais da Gente do Mar, adotada em Ge­
nebra, em 1976, durante a 62• $essão da 
Conferência Internacional do Trabalho. 
(Redação final.) 

- Mensagem n? 168189 (n~ 391/89, na 
origem), do Senhor Presi_den_te da Repú­
blica submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro _da Fazen­
da, para que seja autorizada a República 
Federativa do Brasil, a contratar operações 
de crédito externo, nos valores de até.Can$ 
!0,6Jl,O!l.OO e Us$ 1,500,000.00 ou seu 
equivalente em outra moedajunto à Export 
Development Corporation - EDC e The­
ratronics Internacional Umited, destinadas 
a fmanciar a importação de equipamentos 
de radioterapia para o Programa de Ree­
quipamento de Hospitais de Oncologia. 
(COncluindo pelo Projeto de Resolução nç 

- 73189). 
-· Emendas nç 1 e nç 2, de Plenário, 

ao Projeto de Lei do DF [l0 29, de 1989, 
que extingue órgãos e cargO", altera a estru· 
tura da administração do Distrito Federal, 
e dá outras providências. 

1.2.4 - Requerimento 

- N~ "555/89; -de Ur9ênéia para 6 Projeto 
· ·de Lei da Câmara n' 42/89 (n• 3.589/89, 

·na Casa de óiige"m), que dispOe sObre os 
- fetiados" de 12 de outubro de_2 de nov~m­
bro. 

1.2.5- Discurso do Expediente 

SEIYADORLE!TECHA!-ES-Encontro 
_nacional de prefeitos em Brasflia. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 

-Presença na ·cása -da Sr.' Maria Alaco­
que Bezerra de FigUeiredo, suplente con­
vOCada da representação do Estado do 
Ceará, em virtude de lir::ença concedida 
ao titular, Sen-ador"Afon.so Sancho. 

1.2. 7 - Pr$tação de compromisso 
regimental e posse da S~ Maria Ataco­
que Bezerra de Figueiredo 

1.2.8 - DiscursoS do Expediente 
(continuação) -· -

SENADORA ALACOQUE BEZERRA -
ConsideraçõeS Sobre su.a posse Õo Seriado 
Federal. 

SENADOR GOMES CARVALHO -
tfnisSão de tifu1os além do permitido, pelo 
Cevemo Federal. 

SENADOR FERNA!YDO HENRiQUE 
C4RDOSO - .Suscitand.o questão, res- -
pendida pelo Sr. Presidente, sobre o Pro­
jeto de Decreto Legislativo nç 37/89.,_ que 
aprova o ato que outorga permiSSãO. a lva"í · 
Emissora FM Ltda., para explorar, pelo pra­
zo de 10 anos, s.em~dire-itR..de.exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão ~norã ein 
rreqüênc:ia inOO_Ulada, na Cidade_ de Santa 
Isabel do Jvaí, Estado do Paranâ. 

. SENADOR J(ffAH'( J.!AGALHÃES -
Resposta do ex-Gove_inador Waldir Pires 
à carta do Ministro Jader Barbalho ao Pre­
sidente do PMDB, Deputado Ulysses Gui­
marães. 

1.2.9 -Apreciação de matéria 

-Requerimento n? 552/89,1ido em ses­
são ante rio~, de urgê':cia · para o Projeto 
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PASSOS PORTO . 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

de Lei da Cârriara nn 43/89-(it? 1.456/89, 
na casa de origem), que cria a 17~ Região 
da Justiça do Trabalho e o respectivo Tri~ 
bunal Regional do Trabalho, e dá outras 
providências. Aprovado. 

1.2.10- Comunicações 

-Da Senadora Alacoque Bezerra, refe­
rente à sua filiação partidária e nome parla­
mentar. 

- Do Senador Gomes Carvalho,- que 
se ausentará dos trabalhos da Cas~ 09 pe­
riodo de 20 a 22 do corrente. 

1.2.11 -Requerimento 

- N9 556/89, _do .Senador Meiia filho, 
solicitando dispensa de interstído e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de 
Lei do DF no 29/89, que altera a estrutura 
da administração do Distrito Federal, extin­
gu~ órgãos e dá outras providências, a fim 
de que figure na Ordem do Dia" da sessão 
seguinte. Aprovado. 

1.2.12- Leitura de Projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~ 337/89, 
de autoria do Senador Divaldo Suruagy, 
que dispõe sobre a realização, pela Funda­
ção [nstituto Brasileiro de Geografia e Esta· 
tística - IBGE. de levantamento popula­
cionaJ no intervalo entre os censos dece­
nais, e dá outras providências. 

- Projeto de ReSolução n~ 74/89, de 
autoria do Senador Mauro Benevides e ou­
tros Senhores senadores, que dispõe sO.. 
bre a remuneração do Vice-Governador do 
Distrito Federal e- dá outras providências. 

1.2.13- Comunicação da Presldên· 
da 

- Prazci para a apresentação de emen­
das ao Projeto de Resolução n~ 74/89, lido, 
anteriormente._ 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 37, de 
1989 (n9 113/89; na ·Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permis-

EXPEDIENTE 
CEOITIIO GIIA.FICO DO SENADO FEDERAL 

DIAIIIO DO CONGIIIEUO -CIONAl 
Impresso sob .1 responn1tNhdo1de do~ Meu do Seno~do Feder•l 

ASSINATURAS 

Semestral .................................. ~---·····--··-·- NCz$17,04 

Exemplar Avulso ................ -~.n··~·•••···•·······-·A·-'* NCz$ 0,11 

T1ragem: 2.200 exemplares. 

são à lvai Emissora FM Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em frE:qüência modulada, na Odade 
de Santa Isabel do lvaí, Estado do Paraná. 
Aprovado. À promulgação, 

Projeto de Decreto Legislativo n" 27, de 
1989 (n~ 57/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova os textos das convenções 
sobre pronta notificação de acidente nu­
. clear ou emergência radiológica, aprova­
dos durante_ a sessã.o especial da Confe­
rênda Gera1 da A9ênda lntemadonal de 
Energia Atômka, em Viena, d~ 24 a 27 
de setembro de 1986,Aprovado nos ter­
J:tlOS-do parecer do Senador Leite Chaves. 
A Comissão Diretora para redação final. 

Projeto de_ Lei do Senado n" _169, de 
1989 - Complementai\ ae-autoi'1a do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, que 
f.rxa as alíquotas máximas dos Impostos 

- !f"obre Vendas a Varejo de Combustíveis 
Uquldos e Gasosos e sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, de competência muni­
cipal, nos termos do inciso I do § 4"' do 

-- art. 156 da Constituição Federal. Aprovado 
ffoS -termos de substitutivo. À Comissão 
Diretora para redação do vencido para o 
turno suplementar. 

Proposta de Emeqda à Constituiçã.o nQ 
l, de 1989, de autoria do Senador João 
Meneze-s e outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 
6"' do art. 14, para desíncompatibilização 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado,_do Distrito Federal e dos 

-Prefeitos, Votação adiada_por falta de_quo­
tum. 

Projeto de Lei da Câmara no 25, de 1989 
(n~ 2236/89, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Tribunal Superior do Trabalho, que 
altera a redação do inciso 1, alínea b, do 
art 32 da Céf ni 7. 729, de 16 ·de janeiro 

-ae 1989, para indtlir o Munidpio de José 
de Freitas na jurisdição da Junta de Conci· 
liação e Julgamento de_ Teresina, Piauí, 
Aprovado . À sanção. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 25, de 
1988, de autoria do Senador Leite Chaves, 

que susta o Decreto no 96.991, de 14 de 
outubro de_ 198_8, que_ "atribui competên· 
ciá para autorização de pagamentos e re­
cebimentos por melo de f2Utras instituições 
financeiras". Aprovado, A Comissão Dire­
tora para redação final. 

Projeto de Lei do ~enado n~ 166, qe 
1989 - ComPlementar, de autoria do Se· 
nador Fernando Henrique Cardoso, que 
exclui da incidência do Imposto sobre Ser· 
viços de Qualquer Natureza a exportação 
para o exterior dos serviços que menc:iona, 
nos termos do inciso 11. § 49)_ do art 156 
da Constituição Federal. Aprovado com 
emendas. À Comissão Diretora, para a re­
dação final. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do 
Senado n~ 34, de 1989, que dispõe sobre 
a regularização ou desconstituição de par· 
c:elamentos urbanos implantados no terri­
tório do Distrito Federal, sob a forma de 
loteamentos ou condomínios. ApreciaçEo 
adiada nos termos do Requerimento no 
557, de 1989. 

Proposta de Emenda à C:onsb1uis;ão n~' 
2,-de 1989, de -autoria do Senador Olavo 
Pires e Ol.ltros Senhor~~ Senadores, que 
modifica o § 3? do cart. 4~' do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. Apro­
vado o prosseguimento da tramitação da 
matéria. __ -

Parecer da Conitssão de RelaçõeS Exte· 
dores e Def~a Nacional sobre a Mensa­
gem n~- 172, de 1989 (n~ 398/89, na ori­
gem) de 9 d_e-agosto_ do corrente ano, pela 
qual o- Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Lui:z Mattoso Maia Amado, 
Ministro de Segunda Classe, da caireira 
de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República 
da Coréia Apreciação em sessão secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores c De-fesa Nadonal sobre a Mensa­
gem n' 174, de 1989 (n' 403/89, na ori· 
g'em), de 14 de agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
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a escolha do Sehhot Júl_[o Gonçalves San­
chez, Ministro de Segunda Oasse, di3 C:ar.;­
reira de Diplomata, para exercer a funçãO 
de Embaixador do Brasil junto à República 
da Guiné-Bissau. Apreciação em sessão 
secreta. 

Parecer da Coniissão de Rclações Ext~ 
riores e Defe.s;!. Na<::;ipnal sobre a Mensa­
gem n' 179, de 1989 (no 457/89, na Casa 
de origem), de 30 de agosto do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do _S~nado 
a escolh~ do Senhor Régis Novaes de Oli­
veira, Embaixador do Brasil junto à Jama­
hiriya Árabe Populaf Socialista da Líbia, pa­
ra, cumulativamente, exercer a função de 
Embaíxador do Brasil junto à República 
de Malta. Apreciação em sessão secreta. 

Parecer da Comissão à;e Relaç_ões Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Meri.Sa­
gem n' 185, de 1989. (n' 515l89, na ort­
gem), de 11 de setembro do corrente ?na:, 
peJa qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Sérgio Damasc:-eno 
Vieira, Embaixador do Brasil junto à Fede­
ração da Malásia, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Sultanato de Brunei Durussalam. 
Apreciaçtio em sessão secreta. 

Parecer da COmissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n~' 186, de 1989 (n~ 516!89, lia Ori­
gem), de 11 de setembro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica sumete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Luiz Felipe de La T otre 
Benitez Teixeira Soares, Embaixador do 
Brasil Junto -à República do _Q..Iênia, para, 
cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República de 
Uganda. Apreciação em sessão secreta. 

Parecer da COmisSão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre ? Mensage~m n9 

187, de 1989.(no 509/89, na ortgem), de 
8 de setembro do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da RepúbliCa sUbril.ete 
à deJiberação do Senado a escdha d? Te­
nente-Brigadeiro-do-Ar Cherubim Rosa Fi­
lho, para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar na vaga que se 
abrirá, em novembro vindouro, com à ãpo-­
sentadoria compulsória do Senhor Minis­
tro Tenente-Brigadeiro-do-Ar Antohio Ge­
raldo Peixoto. Aprovado. 

1.3.1- Apreciação de Matéria 

-Requerimento no 555/89, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Rejeit?JdO, 
após usarem da palavra os Srs.João Mene­
zes, Jutahy Magalhães, Mansueto de I.,avor, 
Cid Sabóia de ca-rvalho, Antônio Luiz Maya, 
Áureo Mello, Meira Filho, Marcondes Gade­
lha e Jarbas Passatinho. 

.- .......... 
1.3.2 -Discursos após a Ordem do 

Dia 

SE/"'ADOR MARCONDES GADELHA­
lricorporaçao à FAB da primeira aeronave 
N!\:1.., produzida no Pais em copperação 
tecnológica com a Itália. 

. SÉNADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG.: .. :.: Di8 Mündial dq Médico. 

SEJ'fADOR JaTAHY MAGALHÃES -
Discurso do Presidente Jos~ Sarney na 44A • 
Assembléia Geral das Nações Urlidas. 

··sE.NADOR LO(JREMBERG NaNES 
ROCHA. - Transcrição do artigo publica-­
do_nojom?~l-Diáiio do Cõinéfcid, Sob titulo 
"CõriVen-çâQ\fai regular uSo do amianto 
no País". 

SE/'IAQOR MA(JRQ BENEviDES- En­
contro, em Brasília, de PrefeitoS e Verea­
dores, em defesa de dotações do furldo 
de Parti<;ip_ação dos MunicíPios. 

SENADOR RONAN Triô- Convo~~~ 
-- do él_O_ Plenário os Srs. Senadores para vota­

ç:ão de matéria. 

SE/"'ADORMARCONDES GADELHA­
Solicitação aos Srs. Senadores para que 
a C-ortam ao Plenário paia Votação de maté­

. ri<:t urgente. 

O SR. PRESIDENTE _:__·&,iida~~aõdó­
. Se" com. ·o piór1Unc~affi-ento -dO Sr. Fran­
ciSCo ROUen)berg em ho~enagem aos 

- médicos. · -

1.3.3- Comunicação da Presldên· 
-da 

. _._, Co$0C::açãó de _sessãO extraordinforia a 
- i'eãiizar·SE!: hoje, às-18 horas e 30 mlôi.).Ios, 
com a Orde~ do Pia que c:'esigna: -

-1.4-ENCERl<AMENTO 

2 ,.--,<\.TA l>A 155• SESSÃO, EM 18 
DE OGTOBRO DE 1989 

2.1-ABERTURA 

2.2-EXPEOIENTE 

2.2.1 -Requerimentos 

-- N9 558/89, d~ urgência, para o Projeto 
'de Lei da Câmara· nç 44/89, Que cria o 
Tribunal Regional do Trabalho-do Estado 
de Goiás, a respectiva Procuradoria, e dá 
outras providências. 

- N~' 559/89, de urgência, para o Projeto 
_ de Lei do Senado n9 210/89, que dispõe 

sobre Q critério de reajust{!men_to do valor 
das obrigações relativas aos contratos de 
alienação de bens imóveis não ~_brangidos 
pelas normas do Sistema Financeiro da 
Habitação, a que se refere a Lei n~' 7.774, 
de 8 _de junho de 1989. _ 

-- ~ ' . -...--
2.2.2- Dlscursos do Expediente 

SENADOR RONAN TTTO, como Uder 
- Liberação de verbas para os pequenos 
agricultores. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO -
Indicação do Dr. Wadico Waldir Bucchi pa· 
ra o cargo de Presidente do Banco Central. 

2.2.3- Requerimento 

- N~ 560/89, de autoria do Senador Má­
rio Maia, solicitando séja consjderado C_9· 
mo ·de licença para tratamento de saúde 
o período de 2 a 17 do correntg,Aprovado. 

• · 2:2.4;,..,;., DiScUrsos do Expediente 
(continuação) 

SENADORES MARCONDES GADE­
LHA E FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO, como l:íderes -Indicação do Dr. Wa­
dico Wa~dir Bucchi para o cirgo de Presi­
dente do Bahço Central. 

. 2.3-ORDEM DO DIA 

Parecer _dc:). __ Coroi&?ião de Constituição, 
.Justiça e Cidadania Sobre a Mensa­
_gem n9 178, de 1989 (n~' 440189, na ori­
gem), de 24 de agosto do couente, pela 
qual o Senhor Presidente da Repúbfic:-a 
submete ~ deliberação do Senado a esco­

- Ih~ do Doutor Wadico Waldir Bucchi, para 
eXercer o cargo de Presidente do Banc::::o 
Central do '!3r:asi!. Aprovado, após usar da 
palavra o Sr. Leite Chaves. 

2.3.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Requerimentos n~'s 558 e 559/89, li· 
dos no Expediente. Aprôvados. 

2.3.2 -DeSignação-da Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

2.4-ENCERRAMENTO 

. 3 - DISCCJRSO PRONI:ÍNCIAoO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

- D_Q Senador João Mene~es, proferido 
na sessão de 16-10-89. 
-4-ATOS DO PRESIDENTE DO 

SENADO FEDERAL 

--: No• 244, 245 e 246, de 1989. 

5 -DIRETORIÀ GERALDO SENA~ 
DO FEDERAL 

-Extrato de _Contrato n" 50/89. 
6-ATADECOMISSÃO 

7 - MESA DIRETORA (Relação dos 
Membros} 
8- LiDERES E VICE-LiDERES DE 

PARTIDOS (Relação dos M~mbros) 
· 9-COMPOSIÇÃO DE COMIS· 

SÕES PERMANENTES (Relação dos 
Membros), 
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Ata da 154" Sessão, em 18 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs_ Nelson Carneiro, Jram Saraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS I4HORASE30MIJYUTOS.ACHAJI1-5E 
PRESEIYTES OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra- Nabor Júnior.....;.. Aureo 
MeUo ~ Odacir Soares- - Ronaldo Aragão 
- João Menezes - Antonio Luiz Maya -
Alexandre Costã--João Lobo- Chagas RoK 
drigues - Cid Sabóia de_ Ca!Valho - Mauço 
Benevides- Carlos Alberto- Raimundo Ura 
- Marco Maciel - Ney Maranhão - Man· 
sueto de Lavor -João Lyra-Teotonio VIlela 
Filho --Francisco Rollemberg - Lourival 
Baptista - Ruy Bacelar - __ Jo~é l@_ácio Fer­
reira -Gerson Camata._ Ronan Tito- Iran 
Saraiva - lrapuan Costa JúnJor - Maurfcio 
Corrêa - Meira Filho - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Canale 
- Rachid Saldanha Derzi -Wilson Martins 
- Leite Chaves -..,... GoffieS CaMiho - Sílvio 
Narne - Jorge Bornhausen - Nelson We-
dekln. ---

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de_ presença acusa o compareci­
mento de 39 Srs. Senadores. Havendo núme~ 
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Mensagem 

DO GOVERNADOR DO 
DISmiTO FEDERAL 

MENSAGEM N• 103, DE 1989-DF 
(!'!' 93/89-GAG, na origem) 

EX.celentissimo Senhor Presidente do-Sena­
do.,federal, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exece­
lênda para comunicar' que, nóS teiiriós-do 
§ }?, art. 10, da Resolução n? 15_7_ de 1988, 
do Senado Federal, decidi vetar, 00 todo, o 
Projeto de Lei do Distrito Federal no 54, de 
1989, que "Reestrutura a categoria Funcional 
de Assistente Jurídico do Plano de Classifi­
cação de Cargos de que trata a Lei n" 5.920, 
de 1973, raxa a sua· re-tiibuii;ãO e dá outras 
providências, pelas seguintes razões: 

O parágrafo único do art. 134, da Consti­
tuição Federal Impõe a organização da Defen­
soria Pública do Disti'ítõ Federal por meio de 
lei c_omplernentar e somente após a edição 
da mesma é que seria lídimo ao Distrito Fede­
ral dispor sobre este tipo de serviço. 

Um exame mais acurado do projeto sub 
examen revela-nos que o mesmo não se limi-

ta, como_ no~ fnduz a ementa, a simples rees­
truturação_ da Categoria Funcional de Assis­
tente Jurídico_ do Plano de Cargos do Distrito 
Federal, frxando, ainda, a sua retribuição, pois 
ao dar outras prOvidências incorreu o projeto 
ao exefcfC:io do veto total, tendo em vista que 
o art. 49 invade a seara alheia numa flagrante 
usurpação de poder, ao_ dispor que: 
l "Art. 49 Compete à Categoria Fun- · 

dona! de Assistente Jurídico a prestação 
de assistência juridica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de 
recursos." 

Estávamos pois, atribuindo ao Assistente 
Jurídico as tarefas próprias e exclusivas de 
Defensor Público, nos exatos termos do art. 
134 da Constituição Federal que estabelece 
ser da Defensória Pública, a orientação jurídica 
e a defesa, em todos os graus, dos necessi­
tados, fato este que se!Viu para conspurcar 
a simples estruturação de uma carreira, e nem 
se diga que o simples veto a este dispositivo 
recolocaria o projeto em seus trabalhos nor­
mais da constitucionalidade, posto que corre­
ríamos 9 risco_de termos u_ma carreira estrutu­
rada_ corn ~afgos, SalárioS, gratificações, mas 
sem atrib1,.1ições, o que configuraria, no míni­
mo, um aspecto inusitado, e de certo modo 
intransponível. 

A pár da ímpráprledade já mencionada, o 
projeto abriria também uma exceção aos príh­
cípios orientadores das Carreiras de Nível Su­
perlór que compõem o QuadrO de Pessoal 
do Distrito Federal, propiciando uma onda in~ 
terminável de reivindicações de caráter isonô­
mico, sem con-dições de ser suportada pelo 
Erário do Distrito Federal. 

c-umj:>Ye salientar ainda, que _a iniciativa de 
regulamentar e institucionalizar este tipo de 
serviço no Distrito Federal só será viável após 
a edição da já menci_onada lei complementa.r, 
oportunidade em que teríamos o ensejo, em 
não sendo aproveitados os Assistentes Juridi­
_cos do Distrito FederaJ nos quadros da Defen­
soria Pública, de dispor sobre a estruturação 
de tal categoria funcional. 

Nestas circunstâncías, claro está que o pro­
jeto ao infringir o princípio da legalidade inser­
-to no art. 37 da ConstituiçãO Federal não pode­
ria merecer outro desfecho, senão o veto em 
Sü~ totalidade, reservando-se_ a este. Governo 
o direito de voltar a propor novo disdplina­
mento da questão, tão logo seja editada a lei 
cõmplementar já aludida. 

Isto posto, submeto a matéria à apreciação 
dessa Casa legislativa, na condição que lhe 
é atribuída no § 1 o do art. 16, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, es­
perando a confirmação do mesmo. -

Brasflia, 17 de outubro de 1989. -Joaquim 
Domingos Roríz. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE AO~Y!;:JO " - . 

Reestrutura a categoria funcional de 
Assistente-Jurídico do Plano de OEJSSJ'fi~ 
cação de cargos de que trata a Lei n~ 
5.920, dé 19 de setembro de 1973, fixa 
a sua retribuiÇão e dá outras providências. 

O Sehãdá Federal decreta: 
Art. 19 A categoria funcional de Assistente 

Jurídico, do Grupo Se!Viços JurídiCoS; do Pia· 
no de Classificação de Cargos de que trata 

--a Lei n9 5.920,_de 19 de setembro de 1973, 
a partir de 19 de setembro de 1989, passa 
a ser constituída de: 

Casse Especial 
la aasse 
2~ Classe 
Art. 2~ À_categoria: fundonal de Assistente 

Jurídico é atribufda a seguinte remuneração: 

Oasse Venciinento 
ou Salário 

Especial .................. ______ NCz$ 4.676.73 
1• ............... -------- NCz$ 4.447,76 
2• ........................ " .. '------· --- , NCz$ 4278,71 

Parágrafo único. - É devida aos integrante_S 
das Casses Especial, P e 2~. a GratificaçãO. 
de Representação Mensal, nos percentuais de 
190%, 185% e 180%, respec~vamente. 

Art. 39 São extintaS, para os integrantes 
da categoria funcional de Assistente Jurídico, 
todas as gratificações percebidas na data da 
publicação desta lei. 

Art. 49 Compete à categoria funcional de 
Assistente Jurídico a prestação de assistência 
jurídica integral_ e gratuita aos q:ue compro-
varem insuficiênCia de recursos. · 

Art. 5° A gratificação adicional por tempo 
de serviço a que fazem jus os integrantes da 
categoria funcional de Assistente Jurídico será 
calculada, na _base de 5% (cinco por centO) 
por qüinqüêní6 de efetivo exercício, sobre o 
vencimento ou salário e a representação. 

Art._ 6~ Os integrarites da categári"á.funciÕ­
nal de Assistente Jurídico pas_sarn a integré):r 
o Quadro de Pessoal do DiStrito Federal, sob 
o regime da Lei n~ 1.711, de 28 de outubrO 
de 1952. 

Art. 7~ Aplicam-se aos proventos e pen· 
sões que ·têm por base de cálculo os venci­
mentos da categoria funcional de Assistente 
Juridico as disposições desta lei. 

Art. & Os atuais ocupantes da categoria 
fundóhal de Assistente Jwidico serão aprovei­
tados na categoria de que trata esta lei, da 
segUinte forma: 

Situação Atual Situação Nova 

O asses C e Especial 
OassesAeB 

J" __ aasse 
2• C1asse 
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Art 9" ESta lei entra ~-m vigor na data de 
sua publicação. . _ _ 

Art. 10. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão do Distrito Federal.) 

Oficio 
DO SR. 1 • SECRETARIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado au­
tógrafos da seguinte maté!'fa: 

SQBSIDUTIVO DA CAMARA DOS 
DEPUTADOS AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•74, DE 1988 

(n' 1.405-B/88, naquela Casa) 
ru nova redação aos arts. 1" e 2P da 

Lei n? 3.557. de 17 de maio de 1959, 
e dá outras providências. 

Dê-_se _ao projeto a seguinte redação~ 
Dá nova redação .. aos arts, 1? e .2~ da 

Lei n~ 3.557, de 17 de maio de 1959, 
e dá outras providências. 

O-CongresSo Naciona1_decreta: 
Art. 1~ Os arts. ]9 e 2~ da Lei no 3.557, 

de 17 de maio de 1959, paSSani. a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. ]9 será consignada, anualmen­
te, no Orçamento do Ministério da Educa­
çàÔ, em favor da Campanha Nacional de 
Escolas da Comuniôade- CNEC, sacie~ 
dade ciVJl de fms e·ducacfonais, Conside~ 
rada de utilidade públka pelo Decreto no 
36.505, de 30 de novembro de 1954, sub­
venção relativa ao número de turmas das 
unidades escolares por ela mantidas em 

. todo o território nacional. 
Parágrafo único. A subvenção a que 

se refere este artigo será fiXada à base 
de NCz$ 250,00 {duzentos e cinqüenta 
cruzados novos), reajustável anualmente, 
de acordo com os índices oficiais da inOa· 
ção. 

Art. 29 Para a consignação da sub­
venção de que trata o artigo anterior, a 
Cãfnpanha Nacional de Escolas da Co­
munidade - CNEC, enviará, até o dia 
15 de mArço de cada ano, ao órgã-o com­
petente do Ministério da Educação, a rela­
ção das unidades_ em funcionamento, 
c:om os respectivos números de turma, 
alunos e séries, devidamente atestados 
pelo órgão competente do sistema Esta­
dual de Ensino respectivo, que emitirá 
parecer sobre as condições da escola e 
informará sobre o apoio e colaboração 
prestados pelas escol.as estaçh,Jal e muni­
<::ipal. 

Parágrafo único. A consignação or­
çamentária de que trata esta lei terá como 
~mite máximo o nUmero de turmas de 
)9 e ~ graus. com mínimo de 35 (trinta 
e cinco) alUnos por turma, sendo atual­
mente 12.328 (doze rml trezentos _e vinte 
e oito) turmas existentes nas e$colas vin- · 
culadas à CNEC" 

Art. 29 Os estabelecimentos de ensino de 
)9 e 29 graus mantidos pela Caffi-panha Nado-

n~ de Esco_las da Comunidade - CNEC po­
derão ter l'JlaiS de um~_ turma_~ quando a soma 
dos ã.lur:t<?S de 2 (duas} turmaS nãrS for inferior 
a 75 (setenta e dnc:::o). _ - - _ _ _· 

Art. 39 Aplic~_m·se às escolas mencio-na­
aas- nesta lei os diSpoSitivos constituC.ioriats . 
referentes à gestão democrática do ensino pú-
blico. -

Art. 4~ Quando da aprovação da lei pre­
vistano art. 213 da ConStit~Jção Federalt fie;: ará 
a continuidade do apoio financeiro previsto 
no art. }9 da Le.i n9 3.557, de 17 de maio 
de 1959, cOndicionada ao cumprimento efeti­
vo das exigências que venham a ser nefa esta-
belecidas. . _ _ ·-

Art. 59 Esta _l~i entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Arl 6o Revogam-se as dispOsições em 
contrário_. · 

(À ComiSsão de Educação.) 

Pareceres 

.. PARECER N• 250, DE 1989 
ba Comissão Diretora 

Redação final dQ Projeto de Decreto 
Legislativo n 9 1 O, de 1989 (n<J 132/86, na 
Câmara dos Deputados). 

A Coniissão Diretora apresenta a redação 
- final do Projeto de Deáeto Legislativo n9 1 O, 

de !989 (n' J:l2/86, na Câmara dos Deputa· 
dos), qUe ·aprova o Texto da Çorwençãá Ame­
riCana sobre Direitos Humanos (Pa-cto São Jo­
sé), celebrado em São José da Costa Rica, 
ehl 22 ae-novembro de 1969, por ocasião 
da Conferência Especializada lhterani.ericana 

-sobre Direitos Humanos. 
Sala-de Reuniões da Coffiíssão, 16-de outu­

bio de 1989. -:- Nelson CàiTJeiro, Presidente 
-POmpeU de SouSa, RelatOI--..:.._Antoni'o Luiz 
Maya -Áureo Mello. _ 

ANEXO AO PARE;o;:R N• 250, DE 1989 

Redação final do Projeto çle Decreto 
· - LegislaYvo n• I O, de 1989/n• 132'186, na 

Câriiãra i/os Deputados), que "aprova o 
Texto da ConvehÇãoAmerlcana sobre Di· 
reítos Humanos (Pacto São José), cele­
brado em São José da Costa Ri.ca, em 
22. de novembro de 1969, por ocasião 
dã Confel-énc!a-Espec(a!izada fnterame­
ifcaiiiFSOOte Direitos Humanos". 

O Çqri9resso Nacional decreta: 
Art. 1? É aprOvado o texto da Convenção 

Am~rfcano;~ sobre Pireltos Human_os_ (Pacto 
São José), celebrado em São José da Costa 
RiCa, ·em 2Z de novembro de 1969, por oca­

-siao dã CqnferêTi.dã ESpé_ciafizada lnterame­
ricana sobre Direitos Humanos. 

Ar( 29- Sã6 sujeitos à aprovação"do Con­
gresso Nacional quaiSquer atos que possam 
resultar em revisão da presente Convenção, 

.be.m_como_ aqueles qtie se _destinem a· estabe­
_le,cer-lhe ãjusies C6ffipfelné1tares. 

PARECER N• 251, DE 1989 
Da ComiSsão Diretora 

Redação fin~/-d~ Pr~jet~'-_de- D'ecreto 
Legislativo nPJ2, de 198_9 (n9-J37186, na 
Câmara dós Deputados). 

A Comissão Diretora-· apre.Sehta a redação 
final do Projeto de_ Decreto Legislativq_ no f2, 
de !989 (n• 137/86, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova o teldo da Convenção n"" 146 
da Organização Internacional do Trabalho­
orr. sobre- Férias Remuneradas Anuais da 

-Gente do Mar, aqotada em Genebra~ em 1976, 
durante a 62~ Sessão da Conferêndá Interna-
cional do "Trabalho. - - -

. Sala de_ Reuniões da Ccirriissão, -16 de outu­
-bro de 1989. --_Nelson Carileiro, Presidente 
-Pof!!pel! '!': -~uSf!. Relator.:_ Au-reo Mello. 

ANEXO AO PARECER N' 251, DE 1989 
Redação final do_ Projeto de Decreto 

Legislativo n~ 12, de 1989 (n9J37185_ na 
Câmara f:Jos Deputados), que "aprova o 
texto da Convenção' n<J 146 da Organi­
zação lntemadonal do Trabalho - orr, 
sobre Férias Remuneradas Anuais da 
Gente do Mar,_adotada" em Geliebiii, ein 
1976,- durante a Q2~ Sessão da Confe­

-rên"cia lntemacional do Trabalho·: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É aprovado o texto da Convenção 

n" 146 da Organização lntemac:ional do Traba· 
lho - OIT, sobre Férias Remuneradas Anuais 
da Gente do Mar, _adotada em Genebrà, em 
1976, durante a 62• Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho. 

Art. 2'1"-- São sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atOs que põssam 
resu1tar em revisão da presente Convenção, 
bem como aqueles que se destinem a estabe­
lecer-lhe ajustes complementares. 

Art. 39 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 252, DE 1983 

Da Cbinissão _de ~untos Econ6mi- _ 
cos sobre a Men.sagem n? 168, de 1989-
(Mensagem ni391, na origem) do Senhor 
Presidente da República submetendo à 
aprovação do Sena.dQ F~etal. proposta 
do 5e[1hor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizéjda a República Federativa do 
Brasil, a contratar operações de crédito 
exter_no,_ nos_ valores d~ até. Can f 
10,631.011.00 e (fs$ 1.500,000.00 ou 
seu equivalente em outra moeda. junto 
à Export Deve!opment Corporation -
EDC e Theratronics lntematlonal Umited, 
destínadas a finaiJ.i:iar a importaç~o de 
equipamentos de radioterapia para o 
"Programa de Reequipamentos de Hospi­
tiús de Oncologia ·: 

Relator: Senador Áureo MeUo _ 

, __ Aft. 3? Este decretõ l~gislativo entra em 
-vrgarna data de sua publicação. 

Com a Mensagem n~ 168, de 1989, nos 
termos do art.- 52~ iilciSo V,--da CohStifUíção 
Federal, o Senhor Presidente da República 
submet~ à deliberaÇão do S_eria4o fec:feral pe-

-- dfdà de autorização jjâfa coiiffãtt duas opera-
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ções de _crédito externo, no valqr_ total de Can$ 
12507.071,00 (doze ITJilhOes quinhentos e se· 
te mil e setenta e um dólares canadenses), 
junto à Export Development Cófj)Ofation -
EDC e-Theratronics JntemationaJ Umited, des-­
tinados a financiar a irTipOrtação de equipa­
mentos para o "Programa de Reequípamentos 
de Hospitais de Oncologia". 

A operação terá as seguintes condições fi-
nanceiras: ---

a) Credor: Export Development Corpora-
tion-EDC: · 

- Valor: Can$ 10.63!.011,01l,·· destinados 
a financiar 85% do custo·de aquisição de bens 
no mercado canadense; 

-Juros: 9,35 a.a., eXigíveis semestralmen­
te; 

-Amorlizações: 20 prestaçOeS-5elnestrais 
e sucessivas, vencendo-se a primeira 6 meses 
após o embarque final; 

-Comissão- "flat~': 0,75%- SObre o valor 
do crédito, pagável 30 ·dias aPós -a assinatura 
do c_ontrato ou quando da emissão do certifi­
:ado de autorização; _ . 

-Comissão de cáiriprori17sSo: 0,5% a.a. 
sobre os valores não utilizados, contados a 
partir da data da emissão do certificado de 
autorização; 

- Despesas gerais: as razoáveis, limitadas 
a 0,1% do valor do crédito. 

b) Credor: Theratronics lntemational Umi­
ted: 

-Valor: US$ 1,5 milhões, destinados a fi~ 
nanciar o sinal do preço dos equipamentos 
antes referidos; _ ___ _ _-

-Juros: 7,8% a.a. acima da [/BQR semes­
tral, exigíveis junto com as parcelas de prin­
cipal; 

- Amorüzações: 4 parcelas semestrais, 
iguais e sucessíveis, vencendo-se a primeira 
5 meses após o desembolso, o qual somente 
poderá ocorrer quando emitidas as guias de 
importação da Cacex. __ 

Com as informações e documentos anexa­
dos ao processo, constatamos que a operação 
fmanciará a: 

"- aquisição de aparelhos de T eleco­
baltoterapia novos; 

- substituição de fontes de cobalto 
60 {qualquer marca); 

- aquisição de simuladores para ra­
dioterapia; 

-aquisição de frradiadores de sangue; 
- aquisição de computadores para 

plenejamento de tratamento; 
- aquisição de sistema'"" automáticos 

de dosimetria; 
- aquisição de aparelhos de braquite­

rapia por ''AfteriOOding" ~utomátlco; 
-aquisição de peças de reposição em 

geral" 
Os equipamentos serão revendidos, me­

diante convênio, à instituições .de diversas re­
giões brasileiras, de natureza pública, filantró­
pica e privada, compreendendo 27 entidades, 
sendo 24% do setor público, 56% do setor 
filantrópico _e 20% do setor privado. 

Segundo as informações do Ministério da 
Saúde, as instituições beneficiadas ~presen­
tam uma situação financeira compatível com 

a __ presente operação, não devendo os seus 
encargos gerar maiores pressões na execução 
q_rçamentária dos futuros exercícios. 
-"Por olitfo lado, não estamos_seguros quanto 

a necessidade de autorizaçªq legislativa com­
petente para permitir a concretização da imw 
portação, já que a mesma implicará em de­
sembolsos de recursos orçamentários, ainc!a 
este ano e os mesmos não foram autorizados 
pelo CongresSO Nacional. 

No mérito, tratawse __ de_ uma operação do 
mats-"alío interesse público, porquãnto_ ela _fi~ 
m!nciará o reequipamento imediato da rede 
hospitalar de câncer do País, para combater 
mais eficazmente urn dos ma1es ma.ís graves 
qüe affifiem a humanidade. 

Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento 
da men$_a_f)em nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 73, DE 1989 

Autoriza a República Federativa doBra­
sl1, a contratar operações de crédito exter­
no no valor total de até Can$ 
12.507.07Í,OO. 

ü Sei-ládo Federal resolve: 
Art. 19 É a República Federativa do Brasil, 

através do Ministério da Saúde, autorizada a 
ultimar-a cOntratação de créditos externos, no 

--valor total de até Can$ 12.507.071,00 (doze 
milhões, quinhentos sete mil e setenta e um 
dólares canandenses),junto a E.xport Develop­
ment Corporation- ECD e Theatronics,lnter· 
national Limited, ambas do Governo canaden­
se, destinadqs a finanCiar a importação de 
equipamentos de radioterapia para o Progra­
ma de Reequipamento de Hospitais de Onco· 
logia. 

Art.- 29 A União poderá revender os equi­
pamentos financiados pela presente opera~ 
ção, observada a legislação pertinente e ?S 
mesmas condições financeiras origlnais. 

Parágrafo único. Os adquirentes de natu· 
reza privada, filantrópica ou lucrativa, deverão 
fornecer carta de fiança bancária no valor da 
operação_ ~e_ crédito, em valor que inclua as 
despesas de frete, seguro, comissões, taxas 
e Outros encargos incidentes n;;t aQuisição ori· 
ginal dos equipamentos. 

Art. 3ç Esta resQiução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 17 de .outubro de 
1989. -Raimundo Lira. Presidente - Aureo 

-Mello Relator -Jorge Bornhausen - Man­
sueto de Lavor- Carlos de'Carli- Ronan 
Tito - João Calmon - Gerson Camata -
Nelson Wedekli7- Dirceu Carneiro- Gomes 
Carvalho :...:...Ronaldo Aragão -Nuízo Bezerra. 

PARECER N> 253, DE 1989 
Da ComisSão do Distrito Federa/sobre 

as ,Emendas n<l 1 e n~ 2. de Plenário, ao 
Projeto de Lei do DF no 29, d_e 1989, Men­
sagem n9 47, de 1989-Ctf (n<~ 37-a40, 
de 1989, na origem) que "extingüe ór­
gãos e cargo, altera a estrutura da admi­
nistração do Distrito Federal, e dá outras 
providêndas." 

Relator: Senador 1'/ey Maranhão. 
O presente projeto de lei, de iniciativa do 

GoVernador do Distrito Federal, já foi examl-

nado e aprovado nesta Comfssão na forma 
do substitutivo apresentado pelo Relator, no­
bre Senador Odacir Soar~s. em 19-9.-89, pas­
sando a ter a seguinte ementa: ''Altera a estru­
tura da Administração do Distrito Federa!, ex~ 
tingue órgãos e dá outras providências". 

O substitutivo foi aprovado em plenário no 
primeiro turno, tendo a Comissão Diretora 
apresentado a redação do vencido, f?:m 2 de 
outubro de 1989, para O tUrno suplementar. 

Nesta fase foram apresentadas duas emen­
das, ambas do nobre Senador Pompeu de 
Sousa. Em 10-10-89, anunciada a discussão 
da matéria, em turno suplementar, foi prece~ 
dida a leitura das emendas em plenário. En­
cerrada a discussão, o projeto volta a esta Co­
missão para dãr parecer .Sobre essas emendas. 

A Emenda n"' 1 inclui, no art. 6? do projeto, 
o inciso IX. mantendo, também,_ o cargo de 
natureza especial do _Secretário do Melo Am­
biente, Ciência e Tecnologia. 

A Emenda n9 2 dá nova redação à alínea 
a do ·inciso DI do art. 16, com o objetivo de 
mudar a denominação do BRB __.Banco Re­
gional de Brasília S/A, para BRB - Banco 
de Brasília SI A. -

-Tais proposições vêm suprir lacunas exfs.. 
tentes no projeto e que permaneceram no 
substitutivo, lacunas_essas pe_rfeitclmentejusti~ 
ficáveis, Uma vez que a Secretaria dO Meio 
Ambiente, Ciência e TecnoloQ:ia (Emenda 0\' 
1) foi criada pela Lei n" 40, de 1989, originária 
do Projeto de Lei do Senado_ n9 38, de 
1989-DF, vindo a esta Casa, posteriormente, 
ao presente Projeto n" 29, de 1989-DF. Quanto 
à mudança de denominação do B_anco Regio­
nal de Brasl1ia S/A, para Banco de BraSJ1ia 
s/ A, permanecendo a sigla BRB, já foi apro­
vado nesta Comissão, dia 11-1 0..00, o Proieto 
de Lei do Senado n9 13, de 1988-DF, que 
trata desta matéria. 

Diante do exposto, somos, no âtnbíto dessa 
Comissão, de parecer favorável à aprovação 
dessas duas emendas, e aproveitamos este 
momento de aprimoramento do substitutivo, 
para propor a inclusão no art. 4? do "Gabinete 
de Vice-Governador'", que foi criado pela Lei 
0\' 46, de 1989, .do DF, originária do Projeto 
de Lei do Senado n9 48-DF, de 1989, vindo, 
portanto, a esta_ Casa posteriormente a est-e 
projeto, nao tendo, por isto, constado nem 
do projeto, nem do substitutivo._ Propomos, 
portanto, a seguinte emenda: 

EMENDA li' 
· Dê~se ao art. 49 a se,guinte redação; 

"Art. 4? lntegraJil ainda a estrutura 
básica da administração do Distrito Fede­
ral, o Gabinete ao Governador, constituí~ 
do_ do Gabinete Civil e dQ úabinetE=-Militar,­
o Gabiri«~te do Vk:"e-Govemador e a Pro-­
curadoria Geral.~' 

Sala das- C6miS.SOes, 18 de outubro de 
1989. -Mauro Behevides Presidente ~ Ney 
Maranhão- Relator- Francisco Rollemberg 
-Pompeu de Sousa - Lourival Baptista -
Márdo Lacerda -João Menezes - Chagas 
Rodrigues.- Mauricio Co~a- ...::_ Meira Filho 
- .W/Ison Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido;:> vai à publicação. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO r!' 555, DE 1989 

Requeiro, oos termos do art 336, c do Regi­
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei 
da Cãmara n• 42, de !989 (n• 3.589189, na 
Casa de origem), que dispõe sobre os feri~dos 
de 12 de outubro e 2 de nqy~mbrç .. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1989. 
- .t=dison Lobão -Jarbas Passarinho- Ro-
nan Tl~o - Chagas Rodrigues. . 

O SR. PRESIDEI'!TE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento lido .!ier~ Y9tad9 _após a 
Ordem do Dia', nos te!lrloS" regimentais. 

O SR. PRESIDEI'!TE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Serlador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não há, no Brasil, homem pú­
blico algum que exerça mandato. dentro de 
circunstâncias as mais difiçe~1 seJ?,ão mesmo 
amargurantes, c.omo os prefeitos municipais. 
De um lado, os orçamentos pequen~s e mín~ 
guados, engolfados pela constante inflação e, 
de outro lado, as populações pobres, margina­
lizadas que, não tendo a quem recorrer, se 
dirigem, oom constância e freqüêncfa, às. Pre­
feituras e, por via de conseqüênda, aos prefei­
tos. A1ém do mais, nem a facilidade de fuga 
S. Ex"" têm, porque Prefeito é como m6Vé1 
e utensíJio: a municipalidade exige sempre o 
direito de saber onde eles estão. E assim, Sr. 
Presidente, Brasília recebeu, hoj"e, a visita de 
milhares de Prefeitos do País. Posso dizer, até, 
que vieram todos, porque os ·que não puderam 
vir Se fizeram representar pelos que já se en­
cont:r:am em BrasJ1ia. 

Muitos dos Senadores receberam telegra­
mas como este, que recebi, em caráter ur­
gente: 

São Paulo/SP 
(Jrgente PD16110189 
Leite Chaves (PR) 
Senado Federal: Anexo Jl; BJ. A, 1" andar, 
Ala Tancredo Neves, 
Gabinete 52 
Brasilio/DF (70!60) 

Senhor Seni:ldor, 
Nós, prefeitos, vice-prefeitos, vereado­

res e municipaliStas de todo o País) esta_re­
mos no próximo dia 18, às IOhs, no audi­
tório Petrônio Portella, do Congresso Na­
cional, pàra sabermo::? a posição do ·que 
pleiteamos nos ofíciOs "noS 67 e 68/89, en­
viados respectivamente àos PresidE:ntes 
da Câmara Federal e Senado Federal, 
acompanhados de_ minutas de emendas 
e projetos de lei complementares à Cons­
tituição Federal/88, sobre FPM, ISS, IVVC. 
ITBI-IV, entre oul:ros. 

Ao convidá-lo para estar conosco na­
quele momento, insistimos tambéin na 
sua presença_na reunião dia 17, às 14hs, 
na sed~ da ABM, SAS quadra 5 - lote 
5-A _._. bloco F, quando, com os presi~ 
dentes de associações nacionais, esta­
duais e regionais, estaremos discutindo 
emendas para os projetos_ d~ leis comple­
mentares, que versam sobre o SUDS _e 
desenvolvimento urbano, além das estra· 
tégias para o movimento_ do dia seguifite. 

Com um abraço, saudações munlci­
palistas. - Uncoln Magalhães, Coord~ 
nador do Conselho Brasileiro de Integra. 
.ção Municipal e Preside"nte da Associação 
PaUlista de Municípios. 

Ontem, Sr. Presidente, atendendo a convite, 
estive com_ eles na sede de sua organização 
aqui _em _Brasília, a ABM e hoje~ pela manhã, 
nO AuditórfO-''Petrônio Portella". 

Os ·prefeitos estãO e:.m Situação de extrema 
angústia. No passado, as prefeituras nãO rece­
biam verbas. a não ser através do Governo 
Central, que as concentravam -em suas mãos. 
Quando o regime militar de 1964 viu que os 
esteios ·em que repousavam seus fundamen­
tos ruíam, passou a concentrar, em seu poder, 
a -renda nâcional. E os prefeitos viviam de 
"-chapéu na mão" para receber aquilo que pro­
Vinha da arr_e-cadação; inclusive do Município. 
Hoje, Sr. Presidente, estranhamente, qUando 
a Constituiç~o descentralizou a receita, asse­
gurou maior participação aos Municípios, dan­
do-lhes, inclusive, maiores responsabilidades, 
os prefeitos se encontram em ígual situação. 

Sr. Pres1dente, trata-se quase de uma de­
núncía. As prefeituras, para receberem o Fun­
do de Partlcipa:ção, aguardam setenta dias. 
Com- a inflação -a 35 ou 36%, essas rendas 
já chegam sem s19nifk:ação ou sem nenhuma 
expressão econômica ou mçnetária. 

Sr:Presidente, aqui estão eles. Quando os 
vi nessa luta ince_ssqnte, meio desesperada, 
conVidei-QS a que viessem ao Senado Federal. 
E quero vincular es~ casa--as suaS reivindi­
cações. Que o Senado Federal a eles se vincu­
le nesta causa porque, de resto, é a mais ex­
presSiva causa riâCiona1, a sobrevivênda das 
mi.mkipalidades. Não se pode, Sr. Presidente, 
exigir de prefeitos e vereadores, sacrifícios 
maiores do que estão suportando; as mínimas 
necessidades não podem ser por eles atendi­
das. Prefeitos há que atendem a despesas pú­
blicas, do próprio bolso, pela pressão social, 
em atendimento às necessidades urgentes 
_das populaçõeS que repreSentam. 

Soube, hoje, que o ilustre Presidente daRe­
pública não recebeu os Prefeitos. Não creio 
que d Presidente José Sarney, que honrou 
esta Casa, nosso ex-colega, que esteve tanto 
tempo conosco, ao_ final de seu mandato -
mandato difícil! -se recusasse a receber pre­
feitos. ---

Ninguém peide afrontar ninguém; ninguém 
pode s~r mais respeitado do que um homem 
públicO--nO exe-rcício da sua função e da sua 
-meta. EsSes Prefeitos nãO representam inte­
resses próprios. Dou ·depoimento de que mui­
tos de~ ? cargo, ·ao final do mandato, po-

bres, sem emprego, sem função e sem conçli_­
ções de exercer as antigas ativideldes. 

Pois, Sr. Presidente, nesta tarde, são os pre­
feitos do Brasil que aqui estão, Daqui a pouco, 
estarão milhares nesta Casa. E nós, o Senado, 
já -que representamos os Estados e, por via 
de conseqüência, os municípios, não pode~ 
mos ser insensíveis à sua luta. 

Quero dizer aos Prefeitos - pessoafmente 
e em norile da Liderança do meu Partido, o 
PMDB, pela qual respondo também neste mo-­
mento -, qUero a-sSumir o compromisso de 
ordenar o esforço desta extraordinária_ Ç~a 
no sentido de que pelo menos essas reivind~­
cações sejam atendidas. Não podemO$ ad~ 
JTiitir que, depois de promulgada a Constitui­
ção, ocorra uma situa~ão de flagelo, de des­
respeito dessa natureza. 

Sei que a NaÇão está eXa.UJjda em s~l,JS es­
forços e em suas reservas, mas Sr. Presidente, 
não hâ, a níVel nadona!; nenhum assuntO ciue 
diga ·respetto aos interess-e~ so_qais que sejam 
tão urgentes, tão instantes quanto ~ situação 
da:s municipalidades. 
- Quero dar um êlepoimento aos Srs. Prefei­

tos e pedir que se unanl a essã. Cau$a_. O ffiais 
greve problema nacional é u_m só, para o <Iual 
as municipalidades devem s~ tornar sensíveis: 
a-- <juestão da dí_vida externa: Não há assunto 
mais grave e mais difícil do que esse. Pois 
saibam os Srs. PrefeitOs .que estão deixando 
de receber esses valores qu.e dizem respeito 
ao Furido de P~rt.i.dpi1ção, ao ISS, aó IVVC, 
porque o dinheiro est4 sendo _carread9 para 
o pagamento de juros aos bancos interna-
cionais. -

Quero dar: conhecinl.entõ-a V. Ex"" de que 
há, em tramitação, nesta Casa, um projeto 
que visa à suspensão, por dez anos, do paga­
mento da dívida externa.. Dez anos de suspen­
são e ma.is dez _anos para pagamento. Ao flfTl 
dos primeiros dez anos, corneçar-se-ia·a paQàr 
essa dívída. Mas, de que sorte? - Inverten­
do-se os pólos da posição de exigibilidade; 
ao invés d~ se pagar, primeiro, acessórios, ju­
ros e capital, pagar-se-á capital, juros e acessó­
rios. Porque, numa situação normal de deve~ 
dor e credor, é aquela a preferência Cfe pãga-::. 
mento. Mas quando a situação se toma diffcll, 
tem-se que inverter os pólos da equação. 

Sr. Presidente, Srs._senadotes e Srs. Prefei­
-tos, como já disse, ao justificar o meu Piojeto 
nesta Ca:sa, ele é o mais jurídico, o mais cabí­
veL A motivação é de ordem política, mas os 
seus fundamentos são jurídicos, e o Congres­
Sõ Nacional não pode deixar de aprová-lo. Ein 
que consistem os seu:s_ fl!lJ.damentos, para jus­
tificar a prorrogação? Primeirô-, -que ningUém 
está obrigado ao impossível. Aqui está a prova, 
Sr. Presidente, de que o Brasil n~o pode conti­
nuar a pagar essas dívidas. EsSes llomens, 

- os prefeitos do J3rasil estão de "chapéu na 
. mão"! Estão em situação pior do que- a de 
pedintes; estão em situaÇ:ão de desespero, 
quando o TesourO fica surdo_ inclusive ao 
cumprimento do d~er COI15tit;uctonai! 

Então a primeira funda·mentação é esta:_ a 
de fo_~:ça em grau de evidência; segundo: quan­
do uma dáusul~ contratual fica ao arbít:r:io de 
uma das partes, é- qula No. caso,_~ ~ocos 
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podem aumentar ou diminuir os juros de acor­
do com a elevação do prime rale e da libor, 
que são as taxas internacionais; assim, eles 
elevam as taxas conforme a sua conveniência 
e a sua vantagem. 

E-ãl:ercéíi"ã é dé -Oí'âem constitucional. Diz 
a ConstitUição que, dentro de um ano, a partir 
da promulgação, teria esta Casa a obrigaçao 
de constituír uma c6inlssão pâra levantar as 
causas da dívida, encaminhando, de logo, aos 
tribunais ãQt.ieles que, direta ou indiretamente, 
concorreram para a sua formação. Se há sus­
peita sobre a dívida, como manter o seu paga­
mento antes de esclarecidas as graves dúvidas 
que a comprometem. 

Houve gente que se aproveitou dessa dívida, 
que foi constituída nao no interesse do País. 
Lembro-me de que, em 1976 e 1977, éramos 
pressionados a aceitar dinheirQextemo, às ve­
zes com finalidade indefinida e duvidosa. Não 
sabíamos quem era, mas sentíamos que tanto 
de parte dos prestanistas, quanto de parte da· 
queles que tomavam dinheiro emprestado, 
havia pessoas que mostravam interesses mui­
to além dos limites que o interess<:; do País 
poderia justificar. · 

Pois, Srs. Prefeitos, a dívida, se continuar 
a ser paga, ensejará essa situação de dificul· 
dades de margens cada vez mais crescentes. 

Acho que seria o instante de os prefeitos 
do Brasil se aliarem a esta causa do não paga· 
menta da dívida; é uma divida ilegítima con­
traída em favor de outros interesses, e a nossa 
situação será de colapso crescente se não en· 
centrarmos uma situação legal que suste ou 
suspenda o seu pagamento. 

Agora, quero dizer aos prefeitos também 
que aqui, nesta Casa do Congresso Nacion31, 
há pessoas que falam sobre a dívida, mas no 
instante de lutarem efetivamente pelo seu pa­
gamento, aí negaceiam. Os própl'ios candi­
datos a presidente da República, todos eles 
falam sobre a divida mas, na hora de assu­
mirem a posição legal de impe-dir o seu paga· 
menta, tergiversam, porque muitos estão 
comprometidos com os bancos externos-e 
lntemos. 

Saibam V. ~ que os bancos internos na­
cionais, com algumas exceções, são apenas 
braços estendidos dos interesses intemado­
nais. 

Entãõ, quando vem ao ConQresso Nacional 
um projeto juridicamente inata'cável, como es­
te, encontra ele dificuldade na sua aprovaçã.o. 
A própria Comissão, aqui conStituída, estra· 
nhamente chegou a resultados comprome­
tedores e vergonhosos. 

Srs. Prefeitos, V.. Ex~ estão no Senado e, 
aqui, muitos recebera-m seus telegramas. Gos­
taria de ser, a pàrtir de agora, porta·voz de 
todos, dos prefeitos do meu Estado e dos pre· 
feitos do Pais. Se as difíCufdades continuarem, 
se os ouvidos se fecharem, se as responsa· 
bilidades não forem assumidas, aqui estare· 
mos para reclamar. Chegará tempo, em que 
abstruiremos a aprovação de qualquer projeto 
importante. Se _as prefeituras continuarem 
marginalizadas, elas que estão com apoio na 
ConstitUição para o recebimento dessas ver~ 
bas, e não as recebem, nos levarão a impedir 

a aprovação de qualquer outro projeto que 
as prefira. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
V. Ex', nobre Senador Leite Chaves? 

O SR. LEI1E CHAvEs - Com todo o 
prazer, nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena· 
dor Leite Chaves, no momento em que V. Ex•, 
no exercício da Liderança do PMDB, ocupa 
a tribuna do Senado Federal para registrar 
a presença, nas galerias e na tribuna de honra 
da Casa, de dezenas de prefeitos que hoje 
lotaram o "Auditório Petrônio Portella", na 
abertura deste importante Encontro que se 
realiza em Brasília, desejo, da mesma forma 
çQrn_o_fiz junto ao nosso Líder Ronan Tito, 
le~ar a manifestação da minha solidariedade 
a esse movimento tão bem inspirado, que ob­
jetiva sensibilizar os Poderes Públicos, de for· 
ma particular, o Congresso Nacional, para 
aprovação de diplomas legais que garantam, 
que resguardem os inter_esses das municipa· 
!idades brasileiras. Em maio deste ano, eml· 
nente Senador Leite_ Chaves, tive a oportu­
nidade de ocupar a tribuna do Senado Federal 
para reclamar que a Secretaria Geral do Te­
scuro reformulasse os cálculos do Fundo de 
Participação dos Municípios, a fim de que não 
se subtraísse das comunas brasileiras aquilo 
que lhes _era devido e que tinha sido explicitado 
no texto da nova Carta Magna em vigor. Por­
tanto, no instante em que V. Ex" se reporta 
a esse movimento, que é legitimo, de pressão 
democrática sobre o Congresso Nacional, de 
parte dos Prefeitos, desejo saUdar aqueles lide· 
res que, de todas as comunas brasileiras, de· 
mandaram a Brasília, neste instante, e, daqui, 
levarão a certeza de que Senadores_ e Deputa­
dos, irmanados nesta luta, haverão de defen­
der os interesses das edilidade,s do Pais. Esta. 
a nossa manifestação, nobre Senador Leite 
Chaves. (Palmas.) 

O SR. LEITE CHAVES- Nobre Senador 
Mauro Benevides, agradeço a valiosa interven­
ção de V. Ex", bem como em nome de __ toçlos 
os prefeitos aqui presentes. 

V. & é Presidente da Comissão dO 'Distrito 
Federal, foi Vice·Presidente da Assembléia Na­
cional Constituinte e é um homem de_grande 
respeito nesta casa~ Queiia:, índusive, contar 
com a sua aluda para a seguinte; convocação, 
em_caráter de urgência, dos Ministros do Pia· 
nejamento e da Fazenda para prestarem de­
poimento na Comissão de _Econôrnia ou outra 
Comissão mãi$ apropriada. A injustificada Te· 
tenção do Fundo de Particlpação dos Munid· 
piOs poderá caracterizar até crime de respon· 
sabilidade. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Permite·me 
V. Ex" um aparte, nobre Senador Leite ChaVes? 

O SR. LEITE CHAVES- Ouço, com to­
do o prazer, o aparte do nobre Senador Diu­
valdo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador 
Leite Chaves., sou testemunha do empenho 
de V. ~ em favor do fortalecimento da causa 
municípalista no Brasil. 

Num encontro que realizamos, na cidade 
de Curitiba, Estado que V.-~ dignifica, fãlan­
do em seu nome, aqui, no Senado da Repú· 
blica, v. Ex· teve túTiã partiCIPação atuante, 
colocando todo o prestígio que merecidarnen·_ 
te goza; no Congresso Nacional em favor deste 
movimento. Na semana passada em compa­
nhia de Uncoen Magalhães, Presidente da As· 
sociação Paulista dos Municípios, e em nome 
de todos as entidades que fazem o Movimento 
Municpalista Naciorial, estivemos com o nobre 
Senador Nelson Carneiro, Presidente do Con· 
gresso Nacional, e logo depois com -o- nobre 
Deputado Federal Paes de Andrade, no exer· 
cícío da Presidência da República, solicitando 
desses dois eminente homens públlcos o 
apoio imprescindível para a agilização da apro­
vação desses projetos, que regulamentam e 
disciplinam a aplicação dO Sitema Tributário 
Municipal. V. Ex" merece o nosso apolo. Con· 
gratulo·me em ver V. Ex• ao nosso lado, nesta 
causa digna e tão justa aos interesses maiores 
do Brasil. E não poderia deixar de neste instan· 
te dar o meu depoimento a favor da vida públi­
ca de V. Ex•, comprometida também com o 
Movimento _Municipalísta Brasileiro. 

O SR. LEITE CHAVES -Nobre Senador 
Divaldo Suruagy, agradeço-lhe a intervenção. 
V. Ex', que foi Governador de Alagoas, é um 
Senador de projeção nesta Casa e um conhe­
cido municipalísta. V. Ex" melhor do que nin· 
guém aqui, conhece essa situação. 

Aliás, é uma situação que assombra, que 
espanta. 

V. ~ também foi prefeito e pode avaliar 
o que eu disse: a situação pungente das muni· 
cipalid"ades, sobretudo as pequenas. De um 
lado esmagada por orçamentos cada véz min­
guantes e sofrendo a pressão de populações 
pobres que recorrem primeiro ao prefeito, por 
ser a autoridade mais próxima. Agora, Sr. Pre­
sidente, os prefeitos não pedem, eles estão 
aí para exigir o cum:primento da Constituição 
que nós fizemos. A Constituição que foi elabo­
rada por esta Casa e começ~ a ser descum-

- prida no seu essencial, que é o repasse das 
verbas devidas às prefeituras pelo Poder Cen­
tral. Vamos tratar deste assunto aqui reiterada· 
mente, com constância. Sei da identificação 
de todos os Srs. Senadores com es~ proble­
ma. Temos que cõrtvocar os-Ministros ao es­
clarecimento do fato e exí_gir o cumprimento 
da norma constitucional. E mais um fato para 
que Sua Excelência veja que qualquer pressão 
externa para pagamento de juros escorchan­
tes não equivale nunca à responsabilidade que 
tem para transferir valores que se destinam 
à sobrevivência das municipalidades, das po· 

_ pulações marg_inallzadas. _Municípios, c-omo 
existem no meu Estado, compostos em 70% 
de bóias.frias, onde a prefeitura é urna fonte 
de assistêrlcia soda!. 

Sr. Presiderlti,- é a prifrH~Ii-a vez que vejo 
prefeitos de todo o País, virem a Brasília para 
pÍeitear - não estão ainda exigindo o que 
a Constitulçáo lhes asseguroU. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
- Solicito- a V. Ex' conclua o seu discurso, 
com o qual estão de acordo todos os Srs. 
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Senadores. V. Ex~ interpreta o pensamento ge· 
ral da Casa. Infelizmente o Regimento pede 
que V. EX' dê o aparte ao nobre Senador J9ão 
Menezes, o último a pedir, e depois encerre 
a sua oração, porque temos que dar posse 
a uma nova Colega nesta CãSa::-

0 SR. LEITE CHAVES - Sr. Presidente, 
atenderei a V. &, só que V. EX.o está sob a 
pressão do tempo, e·o ·que não ciizer dos pre· 
feitos que estão sob a preSsão do ,s;e1,1. dever? 

Eu fiquei satisfeito em que V. Ex- se manifes­
tasse solidário co_m essa luta e V. Ex", um dos 
luminares desta Casa, que há muito tempo 
a honra, joga todo o empenho da Presidência 
nesse c:aso. Inclusive, gostaria que V. Ex• in_te~ 
grasse uma Comissão e fosse dela Presidente 
para tratarmos com o Presidente da República 
no caso. V. & recebeu esse telegrama. Sr. 
Presidente, nós perderemos toda a seriedade 
se ao fazermos uma Constituição, com a ex~ 
pressão da que foi feita, a violentarmos, indu­
sive, no cumprimento de deveres inafastáveis 
como esse. 

O Sr. João Menezes - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Com muito pra­
zer, nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes - Nobre Senador 
Leite Chaves, hoje, pela manhã, presenciei um 
dos espetáculos cívicos mais_ marcantes que 
já vivi, que fói a reunião dos prefeitos e verea­
dores representando quase 4 mil e 200 muni­
cípios brasileiros._ Realmente, foi algo fantás­
tico, porque é _uma maneira de despertar a 
opinião pública, os poderes, de que a noSsa 
riqueza vem do interior. Se não agirmos-assim, 
não dermos proteção aos municípios do inte­
rior, não sairemos nunca deste grau de desen­
volvimento. É predso, realmente, que a Cons­
tituição seja cumprida. Temos um Brasil novo. 
O Brasil mudou. Os prefeitos não podem mais 
vir pleitear verbas para construir um_a barra­
gem, uma casa ou um colégio, porque agora 
a CoO.StitUição dá a eles ease direito. Então, 
é necessário que a Constituição seja cumpri­
da. Realmente, assim estaremos praticando 
um ato essencial e neces_sârio à nova mu~ _ 
dança do Brasil, como está estabelecida no 
art. 156 e seguintes da Constilulção Federal. 

O SR. LEITE CHAVES- Mufto obrigado 
nobre Senador João Menezes. 

Sr. Presidente, vou terminar. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. Ex" 
um aparte? , 

O SR. LEITE CHAVES - Nobre lider, 
com todo prazer lhe concedo o aparte e pe_ço 
ao Sr. Presidente um pouco de tolerânç:ia, pois 
nem todos os dias estamos com os prefeitos 
do Brasil com uma causa de desespero, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex" se recorda do episódio do dia 13 
de maio. O Império parou para não deixar 
uma senhora esperando. Desta vez é uma Se­
nadora que vai tomar posse, por isso é que 
interferi no discurso de V. Ex'. 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente, 
sei que temos tempo para a poSse da ilustre 
senadora, outros Srs. Senadores estão ausen~ 
tes da-Càsa e quere"m eJ>tar Presentes pára 
aslstir à posse, mas a República tem que parar 
também para ouvir,os prefeitos. E quero mais 
ainda de V. Ex", nobr~ Presidente, que V. Ex< 
presida a Comissão até a Presidê_ncia da_Repú­
blica, pois é de extrema importância e urgên­
cia. 

Sr. Presidente, os homens chegaram e não 
foram recebidcs sequer pelo Ministro-Chefe 
da Casa- Civil da PresiP,ência c;la ~epública. O 
Presídent~ não os rec~beu. Mesmo que se dís­
sesse que não houve a,_1,19iênçia, Sr. Presidente, 
é um fato inescuSáVel. 

o sR: PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tenho certezã -de que os Srs. S~nã.dores 
Ronan Tito e Maréo Maciel darão breyes apar­
tes. Por isso, ~olicito" a V. ~ os conceda. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Leite 
Chaves, logo ·de manhã no momento em que 
se ins~l~va a reunião dos pr~feitos do Brasil 
inteiro, o üder do PMDB na Câmara, dos De­
putados Ibsen Pinheiro, e eu, foi-riOs até à Me-­
sa, para nos colocarmos à disposição dos pre­
feitos. DepoiS ae breVe -debate com a direção 
dos trabalhos da AssociaÇão dos Prefeitos, de­
cidimos que às 17 horas, na sala do PMDB, 
na Câmara dos Deputados, teríamos uma reu­
nião dos üderes de Partido com os líderes 
dos Prefeitos, para estUdarmos como viabi­
lizar:rio menor tempo posSível, a votação das 
leis complementares e ordinárias que benefi­
ciem as prefeituras. É sabidO, é o óbvio L!h,l· 
!ante, que o homem vive e nasce, se desen­
volVe e produz dentro do município, e que, 
no dia em que resolvermos o problema dos 
4.500 municípios do País, resolveremos o pro­
blema do B(asil. Tudo isso é óbviO. Diz o_Qr. 
Ulysse_S Guiniarães qu~ o trágiCo· do 6bvio é 
o. óbvio não ser praticado. Vamos tentar prati· 
car o óbvio hoje. Vamos r~unir com os prefei­
tos e ten~r aprovar as medidas que posSam 
transfericos re_cursps para qlie os nossos pre­
feitos não tenham çlificuldades, conmo foi dito 
lá hoje, para pagar o 139 salário aos seus em­
pregados. Parabenizo V. Br pela oportunidade 
e pelo seu conteúdo do discurso. 

o SR. LEiTE CHAVEs - A9radeço a V. 
Ext, nobre Senador. A sua posição é- muito 
importante para os preféitos. v._ Ex" é o líder 
da maiOr Bancada nesta Casa. E um hqmeJ:n 
dos mais lúcidos, eficiente. A partir da Com,is­
são que V. Ex" se refere, sobretudo _do Seriado, 
temos que encontrar uma s_olução ime5fiata 
para os municípios, porque, Srs. Senadores, 

- não é Um caso qualquer, é um_S_aso do País,_ 
das suas raízes. Não são pequenos municí­
pios, são pequenos, médios e grandes.. 

O Sr. Marco M.adel- Permite-me V. Ext 
ulri--aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Pois não, nobre 
Senador. 

o Sr. Méi"rco Maciel - Nobre senador 
Leite Chaves, quero na minha brevíssima inter­
venção,~ solidarizar-me com V. EJ.c!', e aduzir 

dois .argumentos. O primeiro diz respeito ao 
problema da distribuiç"ão da Receita tnbutária 
em noss_o País. A meu ver, ?1. CoilStitUinte bus­
coU melhorar a transferência da E.ec;~ita paia 
os Estados, e sobretudo para os municípios, 
mas não atinjiu esse objetivo. Talvez até com 
a nova Constituição as_ distorções venham a 
se agravar. Não tenho dúvida alguma de que, 
pof exemplo, isso vai ·acontecer com relação 
aos pequenos e médíos município$._ Em se- , 
gundo lugar, gostaria de_ dizer a_ V. ~' que 
ofereci à consider_ação do COngressO Nacio- _ 
na!, e já se encontra em trami_taçãó hesta Casa, 
prestes a entrar na Ordem do Dia, UIJla pro-­
posta de emenda constitucional, que se volta 
para melhorar os critérios de diStríbuJção do 
Fundo de Participação dos Municípios. Preten­
do por este caminho melhorar sobretudo a 
situação dos munidpios de menor desenvol· 
vimento ou seja, aqueles munidpios rhais po· 
bres que, conseqüentemente, dependem, e 
d~pendem muito, dos governos estaduais e 
do Gov.erno federal. Portanto, encerro a ininha 
bi-eve inteiVeoç:ão, cumprimentando V. !::x-. 
Realmente, este é OJD-Q,Jflenro-para pensantlos 
- e quem sabe, usando os instrumentos de 
que o _Congresso agora dispõe- em co"rrigir 
essas distorções e d~r~ conseqüentemente, ao 
País, a desejada Federação, porque a Federa­
ção no Brasil tem sído, infelizmente, extrema­
mente desigual. ~ t.J(fla federas:ão meramente. 
gráfica, do papel, que ainda não se incorporou 
à nossa realidade._ t;: uma Federação- mera­
mente formal. posto que, sob o ponto de vista 
ecõnômlco e social, q. Federação inexiste: as 
disparidades ainda são muito grandes ·em nos­
so País, em félc~. _sqbretudo, do péssimo perfil 
da distribuição de renda, principalmente com 
relação à distribuição interespacial de renda_. 

O SR. LEITE CHAVES -Muito obrigado, 
nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cé!!meiro) 
--Fazendo soar as campainhas convido o 

nobre Presidente da Câmara dos Deputados, 
Deputado Paes de Andrade, para tomar assen­
to à Mesa. 

V. Ex' continua com a palavra. 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente, 
. _el'}-c:erro, ~.zen do antes um registro e um apelo. 

J:: o registro da preSença do Presiderite da 
Qirli.ara doS Deputados nesta Casa - aliás. 
nesta Legislatura, é a primeira vis.itã .que nos 
faz. A presença de s: Ex' é de grand_e signifi­
_caç:ão para nós - Ul"Õci ViJ;i_ta cordial- e para 
os prefeitos muito siQnificativa neSta hora. _ 

Faço também urh apelo a S. ~. o_ nobre 
Deputado Paes de Andrade, pois S. ~. mé­
Ihor do que nós, melhor do que ninguém, 
conhece a Situação das prefeituras, que é de 
preocupar. As prefeituras estão em situação 
de indigência e de deseSpero. S. Ex"-. testemu­
nhou, hoje, isso no "AuditóriO Petrôillà Porte­
lia", quando teve a oportunidade, inclusive, de 
dirigir a palavra aos prefeitos. 

Sr. Presidente, V. Ex• que é o Presidente 
do Senado Federal e por conseguinte, do Con­
gresso Nacional, e o nosso ilustre Presidente 
da Câmara, Deputado Paes de Andrade, pode-
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riam assumir agOra, publicamente, formalM 
mente, essa responsabílidade. 

Aliás, estou há longo tempo no Congresso 
Nacional e nunca vi um caso mais chocante 
do que este, a presença de todos os muni· 
cípios do Brasil em Brasília, no Congresso Na­
cional, apenas para mostrar que eles não têm 
condições mais de exercer as suas mínimas 
funções, com poucas exceções apenas. E o 
que eles estão soU citando é que seja cumprido 
o dispositivo da Carta Constitucional que V. 
Ex"' promulgaram perante os olhos da Nação, 
que naquele instante teve o coração alentado 
de esperanças. 

Srs. Prefeitos. a visita de V. EX' a esta Casa 
é honrosa. Tenho certeza de que esta Casa 
e ifbutra do Cõngresso Nacional se levantarão 
em favor das responsabilidades de que V. ~ 
são portadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Encontra-se na Casa a Sr" Maria A1acoque 
Bezerra de Figueiredo, Suplente convocada 
da Representação do Estado do Ceará, em 
virtude da licença concedida ao Titular, o no­
bre Senador Afonso Sancho. 

/ 

Era o-cjue tinha a dizer nesta tarde, Sr. Presi· 
dente. (Muito beml Palmas.) 

(Durante o discurso do Sr. Leite Cha· 
ves, o Sr. Pompeu de Sousa, 3 9 Secretário_ 
deixa a cadeira da presidência, que _é ocu­
pada pelo Sr. Nelson CarneirO, Presiden· _ 
te.) 

~ 
~ 

O diploma de S. Ex'? foi encaminhado à Me­
sa e será publicado de acordO com o disposto 
no Regimento Interno. 

É o seguinte o diploma encaminhado 
à Mesa: 

JUSTIÇA ELEITORAL 
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará 

EXTRATO DA ATA GERAL 

~· •17 horas do d'• 03 do ga,npl,za do 19~ 
na sala de sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, sob a presidência do 

senhordesembargador.~0-<1J.(; rn..- ~PJ ele. QfQ.t.{tÇJO/ _ 

@ 9J j2, 0:': , presentes o! senhores Juizes 

0-'?a«JéJ li?C!O fi"§": 1 pj ,?O ?fa fkv O 'f.,zom ciiCICD-

~:t::·l82;to:tf~~ 
~a .p!1P.jrio -b?;"itimt!Fbf?MQ, 
e o Procurador Regional, Or. - _f2 __ J __ --r: 

~~~~ei!l-J:J~!J~~~LL~cJ~~~~2(JJ~ti~LL~~~)l~,nas 
eleições realizadas no dia 15 de novembro de 1982, como candidato a SUPLENTE 

OE SENADOR com mandato de 8 (oito) anos e obtendo de ..f 9 56 7-L/7-
votos apurados 1190 Q6q 

Fortaleza, O?> d o 19...&.:L_ 
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JUSTIÇA ELEITORAL 
O TRIBUNAL REGIONAL El~ITORAL DO CEARA declara eleito 

SUPLENTE DE SENADOR, com mandato de 8 (oito) anos, pela legenda da 

Agremiação Politlcaáh . .zJ:i.dry D-ernod ?á :tiro ÇJl'oci o f, , r 
no pleito de 15 de novembro de 1982, o cldadãti((;Jateia áQq C4Y 

<.411 e -@.pg.e:zza o1:i'J li pj ze-d.c- de acordo com a ata anexa. 

Fortaleza, 03 d• jarn.ei<?C: de 19 83 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) A SRA. ALACOQUE BEZERRA (PFL-:-
- Designo os Srs. sena®r~s Mauro _J?ene- · CE. Pronuncia o segumte _dtsc::urso. Sem reVI­
vides, Divaldo Suruagy e Nabqr .}_~Oior para ~ sao da oradora) -S~. Presldente,_Srs. Sena~~-
comporem a Comíssão que deverá ifiti'.odutir res, quero erguer mm_ha -V?z, para que espm-
S. Ex' no plenário, a fim de prestar 0 cOmpro· tual_me~te_,_che.gue ~ao tnfimto, ao e!'lcontr<_=> d? 
misse regimental. (Pausa.) s;na;dor ~trgtlto Tavora, n.osso amigO, CUJa VI-

Acompanhada da Comissão, a Sr" Alaco·que vencia de_IX~~ ~arco lum1.n?so. nesta _augusta 
Bezerra dá entrada no recinto, prestando junto Casa, n<:' <:eará e no Bra,sJIJnteJro. _ 
à Mesa o seguinte compromisso regimental: Substitui-o C: atual Jose ~on~o Sancho, nao 

"Prometo guardar a Cof!~tituiução Fe­
deral e as leis do Pais, desempenhar fiel 
e lealmente o mandato de senadora que 
o povo me c:onferju e s_ustentar a União, 
a integridade e a independência do Bra­
sil." (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Declaro empossada Senadora da Repú­
blica a nobre_ SI" Alacoque Bezerra, que inte­
grará, no Senado, a Representação do Estado 
do Ceará. _ 

A partir deste momento _S. _Ex• Passará a _ 
participar dos trabalhos -ç:l_a _Çªsa. __ 

O Sr. Nelson Camei(ó.-Pre§idente, dej­
xa a-cadeira_ da presidêncja que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, J9 Secre-
MnO. . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa, em homenagem especial à nQssa 
nova Colega, Senadora Maria Alacoque Ber- _ 
zerra de Figueiredo, aliás, em contraposição 
à conduta habi:b.lal, dá a palavra a S. ~~_íme­
diatamente. 

Com _a palavra a nobre S~acfoia.Alacoque 
Bezerra. -

~- '.-. 

havendo por ISSO de continUidade Qe ação, 
dada as qualidades inerentes à sua persona­
lidade. 

Licenciado para tratamento de saúde, cou­
- be a mim, como sua suplente, substituí-lo, 

missão esta que se reveste da mais alta res­
ponsabilidade, sem_dúvid<;kS_uperior ao rlieu 
merecimento. _ 

_"Há emoçôes_que abrem talhos incica~ 
trizáveis na alma da gente" 

-- Esta frase de Paulo Setúbal deixou-me 
·com ·o mesmo sentimento por ser este 
O meu ~·momento supremo'", porquanto 

- ·-·Scfa ~- _Qrími;fra mulher cearense a ocupar 
. uma cadeira no Senado da República". 

Minha primeira: saudação é para o Cea­
rá, com o seu calor caldeante, calor que 
enérgiza, que cria, que confia e que guar­

- da .~ua eterna esperança de viver. 
E um mártir v1venao sob prenúncias 

· dechUVasqueas-vezesnãocaem,equan­
-- -- âO~CãeffiSão de ferina irregular, deixando 
~ deScãlabro uma região e em súplic:a 
cidades inteiras. 

--~ _V. Ex..s, -srs:· Senadores profundos co­
nhecedores da realidade nacion~. não ig-

norarn as angústia._s que envolvem o cea­
râ. 

A vida, disse Lacordaire, "É Um movi­
mento legítimo e natural em busca da 
felicidade". 

Isso é mais _que um sonho, é desejo 
natural de cada um. E, por qüe o Ce.ará, 
deve se recolher, se acomodar e não par­
tir em busca de uma sobrevivência sadia, 
do útil do indispensáv:el? _ 

Sofremos _todas as carêric_ias socia_is. 
Bastaria mais _uni pouco· de atenção 

do setor público para com o Ceará e .os 
probl~mas que atormentam o bravo povo 
cearense sériam solucionados. 

É claro que o Ceará não quer fa~ores, não 
pleiteia privi1égios exige porém como Estado 
membro da federação, ser tratado em pé de 
igualdade com as demais unidades_federadas. 

Toda promoção humana só pode__s_er obtida 
por um eterno recomeçar. _ 

Contam que _Tame.rlão, _o conquistador 
oriental, observando uma formiguinha que 
te':ltava_ subir à mesa, e que recomeça~a perti­
nazmente a tentatiya _após inúmeras quedas 
exclamou: ''É assim que conquistarei a Euro­
pa". E foi esta a chave do seu grande sucesso. 
- - Que haja distribuiçãO avultada de recursos 
para O Dnocs, Sudene, Banco do No(ç:l.este, 
órgão.s que refletem o noss_o de_senvolvimento 
pois o bloqueio do_s mesmos reverterá em pa­
rada para que o_s_ projetos que emanarão da 
-grande região nordestina não adorme-çam no 
letárgico sono do desânimo. _Que aQram suas 
comportas e despertaremos numa Canaã Pro· 
metida para o progresso_ de uma_ região e do 
Brasil inteiro; 

A Bancada cearens~ no Congresso Nado· 
. na! há muito desenvolve denodado esforço 
em prol da redenção_ econe.mica da _te~r~ da 
~~~·~as, desgraçadamente, sem lograr o êxito 
desejado, pois até agora hão foram canse­

·- guidos ao Nordeste os meiOs materiaiS para 
çoryquista de sua libertação. 

O momento~brasiJ~iro e çletgrande preocuM 
Ração, de incerteza e de dúvida; mas, apesar 

_disso, o País_está dominado_ pela esperança. 
__ Um leque de presidenciáveis se __ nos apre­
senta com_ discursos niais plallsíveis para solu­
Cionar nossOs angustiantes problemas. 

"BrasiJ, País do Futuro".~este váticínio não 
-- J_~-_cumprirá espontaneamente ele sei-á- fruto 

da nossa oPerosldade atual e esta dependen­
do do valor humano dos indivíduos que c:om­
põem a nacionalidade. 

A população Drasi1eira peri)lexa atônita diria 
meSmo, desesperada em face da Crescente 
e sufocante crise "econômica e social que avas­
sala o País está inteiramente voltada ara o atual 
momento político brasileiro na esperarlÇã de 
um futuro melhor, _à ~t1.1ra do merecimento 
deste povo 'forte, invenC:ív:ei_e _essencialmente 
bom. 

Contudo, esti amanhã promissor que todos 
desejamos para o nosso País somente surgirá 
quando a educação do povo for a meta priori­
fáiia dos governos. A consciência do b~m co~ 
mum emana da educação. Educar é fazer de-

- ITiocracia. Democracia é fundamentalmente 
educação tantó_ quanto o · Pfogresso social 
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e_conômlco e poUtico razão por que esta meta 
deve estar nas mãos dos responsá:vets pela 
formação de novas gerações que um dia terão 
sobre os ombros a ingente, porém, dignifi~ 
cante tarefa de conduzir o Brasit para o seu 
glorioso destino. . 

"A Pátria se forja no recesso do lar e 
nos bancos da escola". 

Sr. Presidente, SrS. Senadores; peço um ins­
tante a atenção de V. EJr;l para uma viagem 
emocional; ir a Juazeiro do Norte. Juazeiro 
do Padre Cícero, minha terra natal, que sofreu 
no seu ínicio, injustiçada na sua adolescência, 
mas, vitoriando o presente, apesar dos seus 
grandes problemas. Juazeiro do Norte é, sem 
dúvida e sem favor, a representaçào viva do 
Nordeste brasileiro. 

Habitam-na os estados de Pernambuco, 
Piauí, Rio Grande do NOrte, Paraíba, AlagOas 
e parte da Bahia. -

Fatos _de natureza estranha de ordem psico~ 
lógica, abriram caminho para aquela terra in­
domável solidária e generosa-· qUe se ufana 
de ser o santuário da fé do povo nordestino 
e abrigo dos seus romeiros. 

Por que, no Ceará somente Juazeiro repre­
sentava para aquela gente a segurança o leni­
tivo de males irremediáveis do espírito e do 
corpo? Lá estava à espera dos pobreS dos 
miseráveis dos deserdados um virtuoso sacer­
dote, o Padre Ocero cujos êpi.Sôdios reliQioSos 
envolveram a sua personalidade em um -halo 
de lendas e crendices. Não se pode negar 
que muitos lá chegaram com a alma povoada 
de angústia, sofrimento e desespero. E encon­
traram tranqüilidade, amor e perdão. 

Por isso, Juazeiro é uma cidade difeiente 
de todas as demais do Brasil porque se afigura 
a uma Constantinopla Nacional pela heteroge­
neidade do seu povo a religiosidade popular 
e a grande capacidade de trabalho. 

Lendo a "Recordação da Casa deiS Mortos", 
de Dostoiewsky, marcou~me profundamente 
essa frase: "Se QUiSermos ·reduzir um homem 
a farrapos, basta convencê~lo da inutilidade 
do seu trabalho". s_e_quiserinos ao contrário, 
explosões de energia, bastará despertarmos 
do homem a confiança em si mesmO na sUa 
capacidade de trabalho no seu valor de pessoa 
humana. 

Assim desenvolveu-se Juazeiro do Norte a 
cidade que mais cresce no Ceará a mais habi­
tada a mais dinâmica a· mais progressista a 
mais religiosa com seus gg·-anos exclusiva­
mente dedicados ao Ceará e à Nação bra­
sileira. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite~me 
V. Ex~ um aparte, nobre Senadora A1acoque 
Bezerra? 

A SRA. ALACOQUE BEZERRA- Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dora Alacoque Bez_erra, saúdo a presença de 
V. Ex1' no Senado da República e já neste mo- · 
menta ·ocupando a tribuna da mais Alta Casa 
Legislativa do País. V. Ex• chega ao parlamento 
brasileiro-para ocupar uma cadeira de que 
originariamente foi Titular o eminente Sena~ 

dor Virgí1io Távora, de saudosa memória, e 
que está sendo ocupada com muito brilho 
e dedicação pelo ilustre Senador Afonso San;. 
cho. O Senadõr Cid Sabóia de Carvalhb e nós, 
conterrâneos de V. EX, que vamos compor 

__ éf Banca~a.do Ce~rá com _a ~u~ participação, 
desejamos $8Udá-Ja~ e. o faço neste instante 
por credendamentQ do SenadOr Ronan Tito, 
Líder do PMDB. e o faço também em nome 
da· noss_a Bancada, absolutamente certo e 
tranqüilo de que durante a sua permanência 
no Congresso e no Senado a sua colaboração 
será realmente inestimável, para que ajude­
mos a consolidação do Estado de Direito que 
se inicio_u em nOsso País com a promulgação 
da Carta Magna de 5 de outubro de 1988. 
SaúdO,_também, neste ínstante, na altura do 
discurso de V. Ex~ o povo de Juazeiro do Norte 
corri a qUal V. Ex.' tão bem se identifica, e, 
sem dúvida alguma é um povo que tem contri­

_buído, ao lado dos nossos demais coestadua­
nos, para o progresso e para o ·desenVolvi­
mento do Ceará. Faço votos, Senadora Alaco­
que Bezerra, que a atuação de V. Ex' no Sena­
do Federal seja marcada sempre pela preocu­
pação constante_de servir ao Ceará, servir ao 
Nordeste e servir ao País. 

O S_r._ Gomes Carvalho - Nobre Sena­
dora Alacoque Bezerra permite~me V. ~ uril 
aprte? 

A SRA. ALACOQUE BEZERRA- Pois 
rulo. 

O Sr. Gomes Carvalho - Eu gostaria 
de_ saudar V.~. Senadora A1acoque Bezerra, 
não _só pelas palavras ilustres do nosso Sena­
dor Mauro Benevides, mas principalmente 
porque V. Ex• representa nesta Casa a conti­
nuidade de uma família que tantos bons servi­
ços já prestaram ao Ceará e ao Pais, a família 
B_ezerra. Gostaria de destacar, ainda, a presen· 
ça, ne!?_ta Casa, da mJ.!]her moderna, da mulher 
que não se conforma com aquele_dito popular, 
que "atrás de um grande homem existe_ uma 
grande mulher". V. Ex', por certo, acredita _que 
ao _lado de um grande homem existe uma 
grarlde mulher. Por isso, festejo a vindã de 
V. Br', porque tenho certeza de que muitos 
bons serviços irá prestar à Câmara Alta do 
País. 

ASRA.ALACOQCIEBEZERRA-Esses 
apartes me deixaram realmente sensibilizada, 
e é com prazer que os inCorporo ao meu dis­
curso. 

Sr. Presidente, _Si-s. Senadores, ninguém 
mais qUe V. Ex"'l poderão sentir e imaginar -
os problemas de uma cidade, consmopolita 
por principio desassistida socialmente com 
carênCia em todos os setores. 

Precisamos urgentemente de escolas: esco­
las básicas, _çom o primeiro grau completo, 
segundo grau e faculdades em várias áreas, 
para que o alurio com mais -opção possa voca­
cionar-se para a vida. 

À_ luz da verdade, mais de trinta mil crianças 
ficam à procura de vagaS riaS escolaS sem 
as encg_otrtlr_._ O segundo grau, também em 
número insuficien!~· é outr~ grande proplema 
S~o mais de mil universitários que buscam 

lá fora os centros de estudo, enquanto mais 
que o dobro fica sem condições de um vesti­
bular, por não ter meios de se deslocar a ou­
tros ·centros, aguardando-os por Isso, um mí- -­
sero salário mínimo nos _t>alc:ões comerciais. 

O qua&o é desolador. Eé-com o coração 
vohado para essa juventude vibrante de entu­
siasmo que me difijo ao Sr. Mii1.istro da Educa­
ção, pedindo para Juazeiro Faculdades de 
Agronomia, Ciências COntábeis, Enferma-· 
gem, Educação Física, já-que exiSte na região 
uma Universidade Carente - URCA. 

O setor saúde, reconhecidamente precário, 
não atende à clientela da cidade. 

A_ nossa agricultura é sgbremodp rudimen­
tar. a enxada, a foice, e o machado imperam 
na casa humilde_ do homem do campo. O 
agricultor abraça sua missão com muito sacri­
fício~ desde a dificuldade creditícia ci.té a ajuda 
técnica. Temos uma fabo:a agrícolaTertJ.1íssima 
pela situação e composição do solo, mas, Infe­
lizmente, pouco aproveitada. O vale do Carás, 
cujo rio represado forma um potencial hidraú­
lico expressivO, n"ecessitã úrgentemente -de 
eletrificação para o processo de irrigação, -pois 
só assim poderemos ter abundimtes colheitas. 

Em rápida ariáli.Se retratamos aqui. Sr. Presi· -
dente e Sfs. Senadores, a imagem do Ceará 
e de Juazeiro do Norte. 

EsperO Que a rriiilha voz tenha ressonância, 
e que não seja testemunha anônima numa · 
época que exige definições e participação de 
todos, pois no momento histórico que vive­
mos não há lugar para os fraco_s, os tíbios, 
os indecisos, os acomodados. _ 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso­
Permite-me V. Ex~ um aparte, nobre SenadOra 
Alacoque Bezerra? 

A SRA. ALACOQUE-BEZERRA-_:_: Pois 
não. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Efu nome do meu Partido, o PSDB, manifesto 
a nossa alegria por tê-la nesta Casa. Faço-o 
com muita satisfação, porque fui grande ami­
go - pelo menos assim me considerO -
do Senador Virgílio Távora, que déi:icou uma 
ausência enorri1e neste Senado Féáeral e que, 
por sorte, está seQdo preenchida pelo Sem1sdor 
Afonso Sancho, e y, EX', ao Pronunciar este 
discurso, demonstra que o Ceará contínua 
bem representado. Aceite, portanto, os votos 
de boas-vindas do PSDB.- -

ASRA.ALACOQ9EBEZERRA-_I'\uito 
obrigada. Incorporarei o aparte de V. ~ ao 
meu discurso. 

O St:: Mansueto de ·Lavor- Permite-me 
um aparte, nobreSenado_r~A1acoque Bezerra? 

A SRA. ALACOQUE BEZERRA- Pois 
não. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Serla­
dora_Aléicoi:jUé Bezerra. entrando neSte ~Plená­
rio e ouvindo q prrinllndarilento" de V. EX', 
era como se ouvisse a música do meu povo. 
Sou- Seiiaâof pof Pernamliuco. No instante 
em que entrava em PlenáriO; Ouvia V. Ex"-falan­
do no meu Estado, Pernambuco, porque a 
sua região é a ffiínha - sou nascido em Bar-
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balha, vizinha de Juazeiro do NOf1.e, .do Padre 
Cícero. _Há uma confluênci~, um. iotercâmbio, 
uma int.eração tal daquelas duas regiões, a 
região do sul do C~l'á com a região do oeste 
de Pernambuco; de tal modo que os serviços 
públicos. os hospitais, as escolas de nível pri­
mário, de nível médio e de nível superior, de 
um lado e de outro da cpapada do Araripe, 
são freqüentados por cearenses e pernambu­
canos. Eu mesmo~ Como Senador, cada vez 
que preciso_ entrar em cont;;~.to com as· compã­
nheiros dos Munidplos de Exu, de Salgueiro, 
de Serrita, de Sftfo dós Moreiras, de.Araripina, 
de Ouricuri e de tantos put,ros '!lUr:tic::íp[os, te­
nho que me utifízar do Aeroporto de Juazeiro 
do Norte - Aeroporto Regional Realmente, 
V. Exl' chega aqui c6rrt ·rr.lais uma voz· cearense 
no Senado da República, substituindo o emi­
nente, honrado e nunca esquecido Senador 
VlfQíllo Távora. E, ainda, mais, também substi­
.tuii1do agora, em licença, o eminente Senador 
Afonso Sancho. Só entre parênteses, Senado­
res, eu gostaria de dizer que essa prática de 
os Senadores Titulares céd~rem oportunidade 
aos seus Suplentes é a maiS salutar possível. 
Na nova Constituição se procurou coibir essa 
prática, colocando outros obstá,culos que não 
havia na Constituição anterior. Fui contra, mas 
fui derrotado, e espero que na revisão constitu­
cional se abra a permissão para que, sempre 
quando necessádo, os Suplentes possam vir 
aqui e assumir o posto de Senador da Repú­
blica. Suplente não é só para ajudar o titular 
na época da campanha eleitoral, porque se 
supõe, assim como Vice~Presidente da Repú­
blica ou qualquer cargo que exija um segundo 
ou um terceiro, na escala de sucessão, que 
o Suplente tenha o mesmo espírito público, 
a mesma capacidade, o mesmo amor ao povo 
que tem o Titular quando exerce aqui esse 
mandato. E é isso que a prática tein demons­
trado cotidianamente. Temos, aqui, Suplentes 
que assumiram ern definitivo, como é o caso 
do eminente Senador Afonso Sancho, e temos 
outros que transitam por aqui, que passam 
por aqui, por alguns meses, em licença de 
seus Titulares, Suplentes que marcam o seu 
mandato, mesmo por alguns meses, e deixam 
a melhor impressão. EntáO, espero que o tem­
po que V. Ex' estiver a_qui - e já sei que o 
Senador Afonso Sancho não vai ser Mínistro, 
e, Deus querendo, que S. Ex" se recupere o 
quanto antes e volte para assumír o seu posto 
--:-que o Ceará não irá, de maneira nenhuma, 
diminuir o peso da sua Representação; pelo 
contrário, vai ser enriquecido, porque, além 
de ter uma Senadora, tem aquilo que nos falta 
aqUi: a presença feminina, coin a sua sensi­
e, com a sua intuição, multo mais do que 

·nós, e servindo ao seu povo. Louvo, ainda, 
V.~. porque canto a suâ terra, çlemonstra-se 
apaixonada pelo seu povo, e isto é fundamen­
tal para um Representante popular. Então, que 
Deus inspire V. ·EJc'l para que marque a sua 
passagem, o exerddo.do seu mandato como 
Senadora da República, a serviço do povo bra~ 
vo 'do Ceàrá e da ,sua indomável gente do 
<:ariri e de Juazeiro do Norte! (Palmas.) 

ASRA-AJ.ACOQUEBEZERRA-Muito­
obrigada pelo aparte, nobre Senador. Espero 

inserir nQ meu discurso as suas elogiosas pala­
vras. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite-rne 
V.&, um aparte? 

A SRA. AI.ACOQ(IE BEZERRA- Pois 
não. 

O Sr. Marcondes Gadeilba- Nobre Se­
nadora A!acoque Bezerra, eu também, <:om 
muita honra, trago as boas-Vindas a V. Ex' 
ao Senado Federal e ao selo da Bancada do 
Partido da Frente wberal nesta Casa. Queio 
dizer a v. ~ do encantamento que sinto ao 
ver_v_. _ _Elr_se iançãr, desde já e ~gora", ao seu 
novo mister. V. Ex•, sem mais delongas, já 
começou a dizer a que veio, revolver intensa­
mente a estrutura_~dal deste J'aís, e já susci­
tou questões importantes no campo da-educa­
ção, da saúde, da assistência Social e das pro­
duções primária e secundária na nossa Re­
gião. V. ~já trouxe, à colação, os problemas 
do Ceará ~ de uma forma_muito particular 
da região do Cariri, onde pontifica aquela cida­
de--pólo de _extrem& _relevaf!_cia que_ é Juazeiro 
do Norte. Nol:>re Senadora, V. ~ nos tOca 
a sensibilida4e por dois aspectos: por suscitar, 
em primeiro :rnstante, as questões sociais e 
por também mostrar o seu espírito telúrico, 
a sua vinculação com a terra, a sua vinculação 
com o seu povo. Essas questões do Ceará 
também me dizem respeito de forma muito 
particular, porque sou oriundo daquela região. 
A minha cidade natal é quase fronteira com 
o Ceará e recebe influência, direta Qu indireta, 
daquel,e núcleo de civilização fundamental do 
Semi-Arido, que é Juazeiro do Norte, e mais 

- a cidade do c rato, que, coni Barbalha, formam 
uma região muito característica e. com uma 
vocação muito pr6pri~. Temos, nobre Sena­
dora, um ano cheio de dificuldades e de muito 
trabalho, temos um desafio patriótico pela 
frente, e esta Cohviçção, este entusiasmo com 
que V. EJcl' se lanç~ ao trabalho rtos dão bem 
a idéia da contribuiçãq enorme que há de pres~ 
tar ao Congresso Nacional e ao Senado Fede~ 
ral. Temos que conduir a elaboração da legis­
lação Coroj:ilementar rejerente à Constituição, 
e uma quantidade enorme de matérias que 
ainda estão empilhadas nos esc.;tninhos do 

_Senado da República, tudo a nos desc;~.fiar. 
Contamos com V. ~ O Congresso Nacional 
conta com seu empenho. E esta casa sabe 
que pode confiar em V. EX'-Afinal de contas, 
V. EX' ·continua uma tradição da Famflía Se­
terra no Ceará, que tantos valores já empres­
tou à política brasileira e à causa da elevação 
dos padrões de participação política e do nível 
da qua1idade de vida do nosso povo. Nossas 
saudações em no!Tie da sua Bancada, do Par­
tido da Frente Liberal. 

ASRA.AI.ACOQ(JEBEZERRA-Muito 
agradedda e sensibilizada por suas palavras, 
noi;>re S~nador. ~ero que ~-J!li~ha voz tenha 

_ressonânda e não seja testemunha anônima 
numa época em que exigem definições e parti­
cipão de todos, pois, no momento histórico 
que vivemos, não há lugar para os frac:Os, os 
tíbios, os indecisos e os acomodados. 

A ['!ação está a convcx::a( os brasileiros, sem 
diStinção de espécie alguma, para reconquista 
dõS seus grandes destinos. Modestamente, 
mals com a força patriótica e invencível da 
mulher brasileira, respondo, da mais alta tribu­
na da República, a esse chamamento: Pre­
sente. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
...,...... Con<:edo a palavra ao nobre Senador Go­
mes C~rva.lha. 

O SR. GOMES CARVALHO (PR. Pro­
nurtcla a seguinte -discursõ.-Sem revl,são. do 
orador.) __:_ Sr: Presidente, Srs. SenadOres. já 
tratei deste assunto na Casa e _volto a fªcaJi­
zá-lo. Quero referir-me ao problema e<::onô­
mico, não só ocasionado pelos Planos Cr~­
dos, Bress.er §Verão. S. EX', o Ministro Maílson 
da Nóbrega, Jaz, neste momento, e conclui, 
pela segunda vez, o acordo com .QS empre­
Sários. Esse derradeiro acordo, por certo, traz 
e trouxe um;;1 inovação, a criaç:ão das Câmaras 
Setoriais. -
- É extremamente válido o esforço de S. Ex' 

9 Sr. Ministro, para tentar conter a hiperin­
fla.ção. 
· A hiperinflação, Sr. Ptesrdente e Srs. Sena.~ 
dores, desarruma a e<:onornia e gera, sem dú­
vid5l ~lguma, a nossa auto-extinção. Tem os 
exemplos re<::entes _e_ muito pr6ximos do que 
a hiperfnflaçào é capaz. 

Por isso, estou mencionando, neste mo­
mento, esse esforço_ da cla~e _empfesa-rial e 
do Governo em tent~r conter a_hiperinflação, 
No entanto, quero trazer bem alta a minha 
vOz para me rebelar contra um fato rec;ente,­
O Sr. FrancíScQ Amadeu, a quem me "Vq_IJ.r~fe­
rir, esteve na ComiSsão de Assuntos Econô­
micos, nã manhã de ontem, quando essa C:O. 
missão, que também integro, aprovou o seu 
noine para a Diretoria da Polítjca Monetária 
do_Banco Central, declarou _ontem, e _os jornais 
de hoje publicaram, que o Governo e..mlte títu­
loS além do limite permitido, o que vale dizer 
_qUe mais uma vez o Governo, no que diz res­
Peito às normas e aos procedimentos econõ­
mícos. não vem cumprindo a sua parte. 

Não é justo que parte da sociedade seja 
participe de um esforço para benefício de toda 
a Mciedade brasileira. É pretiso que o Gover­
rio cumpra também a sua pe~rte. 

LamentãVelmente, a emissão de tftulos, 
além do permitido; é fator gerador de inflação. 
Não é possível o sacrifício de uns _em detri­
mento do pouco esforço de outros. Por isso, 
de forma breve, mas eloqüente, quero denu­
nicar aqui, nesta Casa, ria Câmara Alta do País, 
que é preciso que o_ Banco Central, a despeito 
do esforço da sociedade brasileira, cumpra 
igualmente a sua parte. 

Sabemos da dificuldades que o Governo 
enfrenta. Mas, se o momento é de apreensão, 
se o momento é de reconstn,r.ção nacional, 
volto a insistir aqtli, Sr. Presidente, que o Banco 
Central cumpra o preestabelecido, pois assim 
ele estará cump-rindo a sua parte e fazendo 
com que não possamos conviver com a hipe-
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rinflação, que é o fantasma do momento atual 
para os brasileiros. - -_--- _ _ __ _ 

Era o que tinha a di:?:er,_Sr, Presidente. (Muito 
bem!) 

(Durante o discurso do Sr. Gomes Cal-~ 
valho, o Sr. Pompeu de Sousa. 3" Secre-_ 
tário, deixa a cadeJi"a da presidêàcia, que 
é ocupada pelo Sr. fram Saraiva, 1~ Wce 
Presidente.) 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Sr. Presidente, peço a palavra para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fernan­
do Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB -SP. Para questão de ordem. 
Sem revisão do orador.)-Sr. Presidente, gos­
taria de voltar para uma questão que já foi 
objeto de questionamento pelo Senador Cha­
gas Rodrigues, e, por isso, pedi a palavra neste 
momento, antes a Ordem do Dia. 

Está incluído no Item 1 da Ordem do Dia 
o Projeto de Decreto Legislativo n" · 37, de 
1989, que aprova ato que outorga permissão 
à Ivaí Emissora FM Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada. 

Ocorre que o fundamento pelo qual esta 
matéria está incluída na Ordem do Dia é o 
art 375, item V do Regimento Interno, que 
se refere à matéria de iniciativa do Presidente 
da Repúbltca, matérias privativas do Presiden­
te da República. No caso não é isso. Trata-se, 
isto sim, como se diz no _caput, de projeto 
de decreto legislativo. Se dermos a esta maté­
ria o trâmite sugerido pelo art. 375, item V, 
significa que ela vai obstar a tramitação de 
qualquer outra matéria constante da pauta. 

Neste momento não tenho preocupação, 
mas, no ano que vem; ou daqui a pouco, tere­
mos dezenas de concessões. e ai estaremos 
com o Senado Federal trabalhando exclusiva­
mente em função dessas concessões. 

O nobre Senador Chagas Rodrigues levan­
tou- ontem uma questão de ordem, que me 
pareceu com certa pertinência, e o Presidente, 
o Senador Nelson Carneiro, resolveu a ques­
tão com- fundamento, também, em matéria 
regimental e constitucional. 

Eu me permitiria lembrar que aqui há um 
aspecto que permitirá uma revisão parcial da 
decisão de ontem, porque ela baseou-se no 
art. 223, § 1 e, da Constituição; que remete 
ao- art. 64, § 2~ ocorre que o art. 64, § 2°, 
refere-se a duas matérias: dá um prazo e deter­
mina o trâmite das leis que são de iniciativa 
do Pregjdente. O di@ositivo em pauta se refere 
ao prazo de 45 dias', e aí, sim, estou de acordo 
- o Senado predsa deliberar no prazo de 
45 dias, mas não se requer que, durante esse 
prazo, a pauta esteja sobrestada. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex' que, antes de 
começar a Ordem do Dia, esdareça este pon­
to, porque vai formando jurisprudência, vai for­
mando rotina legislativa, e, se não formos mui­
to cuidados. vamos ter o Senado sob o império 

de pedidos de concessão, que estarão limin­
tando outras matérias. Esclareço, ademais, 
que não tenho nada contra o ato, neste mo­
mento; é outra questão. Eu até a discutiria, 
porque hOUve um parecer oral - já discuti 
essa questão da outra vez -, mas agora há 
um parecer -da Comissão, que devia ter sido 
ali emitido. Não quero tumultuar o procedi­
mento legislativo, e sim apenas e_scl_arecer. Pe­
ço a V. Ex• dirima esta dúvida, porque da maior 
importância para os procedin1entos do Sena­
do da República. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Se­
nador Fernando" Henrique Cardoso, a -Presi~ 
déncia expõe o seu entendimento à interpre­
tação de V. Ex~ ao art. 375, inciso V, do Regi­
mento Interno, que assim dispõe: 

"Não sendo emitidos os pareceres no 
prazo fixado no inciso IV, aplica-se o dis­
posto no art. 172, inciso 11, alínea d; " 

É o que V. Ex·- sustenta. 
E a Presidênda UtlliZZI a Lei Maior, a Consti­

O SR. FERNANDO HENRIQOE CAR­
DOSO - V. &a tem exatamente o meu en­
tendimento. Daqui para a frente, não se aplica 
o que es~ dito aqui, ou seja,_ nps té!mQs do 
art. 375,. inciso V, senão o que se aplica a 
outra norma, que diz que o Senador deverá 
deliberar no prazo de 45 dias. 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) -
Aplica-se o § 29 do art. 64 da Constituição 
in fine. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO -Agradeço a V. Ex" 

_O Sr._Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra, de acordo com o art. 14, 
item VIl, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Ex~. com fulcro no 
Regimento Interno. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- · 
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, ontem, fomos surpreendidos, 
nesta Casa, pela leitura de uma carta do Minis­

- tro Jader Barbalho, dirigida ao Presidente Ulys-
- ___ __:_'A di:ScUSsãõ e votaÇão dos proje~- ses GWmarães, e como vai constar dos Anais 

tuição, no art. 64, que é claro: 

tos de lei de iniciata do Presidente da Re- do Senado, é necessário que também conste 
públicã, do Supremo Tribunal_ Federal e dosnossosAnaisarespostado_ex-Govemador 
dos Tribunais Superiores terão início na Waldir Pires~ é apenas um caso de justiça. 

__ Câmara dos Depu~dos.- Passo a ler, _S~. Presidente; a resposta do 

§ 2~ Se, no caso do parágrafo 
anterior, a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal não se manifestarem, ca­
da qual, sucessivamente, em até quarenta 
e cinco dias, sob:re a proposição, será esta 
iriduida na ordem do dia, sobrestando-se 
a deliberação quanto aos demais assun­
tos, para que se ultime a votação." 

Aqui, diz claramente que são as matérias 
de_inter~s~_d_o __ E_o_def ~ecuti\!o. No ent?l_oto, 
a Presidência também entende que se pode 
apoiar no art. 223, -e seu§ J9, da Constituição: 

"Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autori­
zação para o servíço de radiodifusão so­
nora e de sons e imanges, observado o 
princípio da complementaridade dos sis­
temas privado, público e estatal. 

§ J9 O Congresso Nacional aprecia­
rá o ato J10 prazo do art. 64, §§ 29 ~ 49, 
a contar do recebimento da mensagem." 

--cAPfeSidência entende que sobrestar as ma­
térias da pauta para que uma emissora: de 
rádio, uma emissora de televisão possa ter 
a sua concessão renovétda, ou possa ser auto­
rizada uma concessão; parar o País, parar a 
Nação, é estar, automaticamente, dando gua­
rida ao que a Constituição F~deral não esda­
rece, __ absolutamente. E, .assim, dedde que 
quarenta e cinco dias é o gue dete1:rnina a 
ConSütuiÇáO fede[alj)ai-a: que se vote a maté­
ria; no entanto, não exige que a pauta fique 
obstruída no que diz respeito à autorização 
ou renovação da concessão. 

Assim -entende a Presidência. 

_ ex-Governador Waldir Pires, publicada no_ Cor-_ 
rejo BrCJziliense de ontem: 

Tornei conhecimento, pela reportagem 
política do Jornal do Brasil, da carta do 
Dr. Jader Barbalho a Ulysses Guünarães. 

Lamento seu tom, que reVela pequenez 
de espírito. Nada tenho a ver com às posi­
ções do Dr. Jáder, a quem não me referi. 
Tenho a ver com partido que deve ser 
Coeferite, para merecer respeito âos c:ida­
dáos nas horas de decisão nacional. Creio 
que a democracia brasileira precisa disto, 

--para consOlidar-se. 
Não é a meu pedido que Ministro de 

Estado do Governo elo Dr. Sarney não 
deve subir no palanque da eleição presi­
dencial. Esta é umã decisão da Direçllo 
Nacional, decorrente da Convenção de 
março último, que me foi transmitida em 
carta, de maio deste ano: A campanha 
presidencial se organiza e desenvolve de 
forma inteiramente independente e des­
vinculada do atual Governo Federa} e dos 
seus notórios representantes. Essa deci­
são deve ser cumprida. É lamentável que 
o Dr. Jáder se agarre tão insistematica­
mente à cadeira de ministro da PreVid.ên­
cizl: que_~ afinal, desserve, na politic:a que 
subscreve, de arrocho dos benefícios pre-
videnciários. - -

No meu ~tender, volto a repetir, todo 
membro do partido - progressista ou 
moderado -:- pode e deve participar da 
Campnha ªtivamente. Ma5 o Ministro d~ 
Estado dev~ obediência à política do Pre­
sidente da República. Quando o partido 
se desvincula do Governo; ele fica com 
-o -partido ou com o Govem:O. br. Jáder 
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preferiu o cargo e as facilidades do Go~ O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -As vistas a permitir a representação política pro-
vemo. comunicãÇ?eSlidas vão à_ publlcação. pordonal da população, na composição da 

O Ministério da Previdêltciã é urria fun~ Sobre a mesa, requeõmerlto que será lido Cârhã.ra dos Deputados, determinava a realiza~ 
ção multt, honrosa, mas para ser exercida pelo Sr. 19 Secretário. ~ão decenal do Censo Demográfico, 
com seriedade e competência. Antes do É lido e aprovado 0 seguinte z. OS c~hsqs constituem mais importante 
Plano Cruzado a exer<:i, de 15~3-85 a fonte .de dados estatísticos a nível municipal 
14-2"86. Foram 11 meses de trabalho REQUERIMENTO N9 556? DÉ 1989 de que se dispõe. Esses- dados-têm Variadas 
duro e probo, carregado de êxito, no es-. 28 ·· 1 aplicações de interesse dos munidpi.os, sen- _ 
'orço comum de toda a casa. Nos termos do art. 1 do Regimento nter- , 
" · d' d · - · êvi do, em face de def..l;:rrninações legais, utitiza-

Depol·s do decreto do Plano Cruzado no, requeiro ISpensa e tnterstiCIO e pr a r d . -
d'str'b · - d vu1 p · t d L · dos para o cálculo de quotas de fundos e e-

(28 de reverel'ro de !986) e durante sua 1 1 _ul_çao e a sos para b roJe o e et d p . 
d DF 29 d 1 "89 1 tu rais a eles atribuídas (como o Fun o de a_rtLci-

VI'ge'nc•·a, o notón'o representante do Go- o n" , e ~ '1 , que a tera a estru ra h . ~- . 
d d · · tr - d o· 'to f d 1 xti' paçãodosMunicípios);yin_am_servíndo,atn-

vemo do Dr. Sarney na Bahia, e.ra como a a mm1s açao o tstn --~_era, e ngue d ____ _ 
' - d' 'd' · fi d da, para instruir projetos e criação_ de n~vos 

.l.nda e', 0 Min,·stro das Comunicações, orgaos e a outras proVI enctas, a 1m e que d 
fi O .d d o· d - · t municípios, para efeito de ~QIJ1provação e 

Sr. Antônio Carlos Magalhães. Mas o povo Jgure a r em o .)a- a sessao s~m e. - - b I I . 
Sala das Sessões, 18 de outubro de 1989. Lim dos requisitos esta_ e ec:jdps, por et, para 

baiano quis sua. libertação e votou esma- _Senador Meira Filho. essa criação, que ê _o g_tenditpento dos níveis 
gadoramente ho candidato das oposi- mínimos de população fixados, até a promul-
ções reunidas. Em 16--10-89, Waldir Pi- O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - gação da nova Consti(Lilçâ6. 
res. Aprovado o requerimento, a proposição figu- Além dessas aplicações, os dados sobre a 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. rará na Orderri do Dia da próxima sessão. 
população municipal, levantados através dos 

O SR PRESIDENTE (I Sar ·va) v (Pausa.) censo& dece.nats ou obtidos por intermédio 
• ram ai - · Sobre a mesa, proieto de lei que será lido 

~~ rá t dldo (P .... ) J de estimativa. s calculadas nos períodos lnterM ~· se a en · aUNU pelo 19 Secretád_p, 
Na sessão anterior, foi lido o Requerimento censitádos, vêm tendo ainda outras _ _variadas 

n9 552, de 1989, de Líderes e diversos Srs. ~~_}~:lido o ~~guinte utilizações de interesse dos municípios. Entre 
Senadores, solicitando wgência nos termos PROJ-ETO DE LEI DO SENADO - - --essas-utírizações estão, por exemplo, a fiXação 
do art336,1etra c do Regimento Inteino, com N? 3:37·, 0~ 19_l!~ do número-de vereadores, a distribuição de 
a redação dada pela Resolução n" 58, de 1989, royalties pela exploração marítima de gás e 
para 0 Projeto de Lei da Câmara n9 43, de Dispõe sobre a realização, pela Funda~ petróleo pagoS aos munídpios compteendi-
1989 (ri.9 1.456/89 na casa- de origem), que ção Instituto Brasileiro de Oeogre1fia e Es· -~- dos nas áreas de produção, industrialização 
cria a 17• Região da justiça do Trabalho e tatística (IBGE,), de levantamen_to popu!a- e distribuiç_ão do produto, além de aplicação 
0 respectivo Tribunal Regional do Trabalho, dona/ no ínteJVafo entre os censos á ec-e- _ em várias matérias de ordem administrativa 
e _ _dá outras providências. naís e dá outras prOvidências. no âmbito de competênc:ia. das prefeituras 

A proposição não foi vota~ n!3q_w:~la sessão, , o ·eol"lgiesso Nacional -dãcretà: municipais. 
por falta de quorum. Passa-se, portanto à vota- Art. 1 e A Fundação lnstitlitP Bfasile~o de 3. Ãs estimativas de pOpulação dos muni-
ção do requerimento. Geografia e EStatística (IBGE) realizará, no pe- cípios nos intervalos intercen-Sítários vêm sen-

Em votação. rio dO corri(:>reetld1d0 entre os recenseamentos dO elaboradas como base no incremento pO-
OsSrs. Senadores que o aprovam queiram gerais, previstos no art .. 2e da. Lei no_ ~.789, - ·= puiaciOnal vei'lflcaao e-mre-os· dois últill)os 

permanecer sentados. (Pausa) de 14 de outubro de 1965, um levantamento cenSOs, por-métOdos de tendência utilizando-
Aprovado. - .... ~~~al, de campo, Para à.tualização da esta- se técnicãs viSari~d6~~- niiilir'nii:"áf as -distorções 
O Projeto de Lei da Câmara n~ 43, de 1989, tíStica da população do Pa(s, através da conta- que podem ocOráir-n:eSSas estimativaS -ae pc-

será indtúdo em Ordem do Dia, na segutida gem rápida do número de habitantes. pulação calculadas para; áreas menores. J'+._ di~ 
sessão ordinâda subseqüente. Parágrafo único. O levantamento será rea· __ nâmica populãd~rlal_ dessas áreas pocle Ser 

lizado nos anos de fmal 5 e coletará, ainda, freqüent~mente afetãda Pelo componente mi-
O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Ser as características da população e dos domi- gratório, que sofre-modüicàções acen_t~:t_adas 

bre a mesa, comunl~ções q":l~ serão lidas <;[ias a serem definidas pelo IBGE, segundo em virtude de fa,tos de natureza conjuntural, 
pelo Sr. 19 Secretário. - çd_tériõs téCriicos. de -difícil previsão. - --

São lidos os seguintes Art. 29 Para a realização do ·levantamento 
previsto no artigo anterior serão consignados O IBGE, ao efetuaJ as projeções--de popu-Em 18-10-89 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra deJ::omunicar a VosSa Exce­

lência, à vista do disposto no art. 7" do Regi­
mento Interno, que, assumindo o exercício da 
representação do _Estado do Ceará em substi­
tuição ao Senhor Sena.cJ01: Afonso Sancho 
adotarei o nome parlamentar abaixo 'consig­
nado e integrarei a bancada do PFLAnteciosas 
saudações. - Nome Parlamentar: Alacoqu~ 
Bezerra. 

Em 18-10-89 

ao IBGE, -rios orçamentos da União, referentes lação a nivel municipal, pelo método de ten· 
aos exercidos finarl.cekos dos_ anos de fmal dência, tem tido necessidad~ çie utHizar, algu-
4 e 5, os recursos necessários pará oS traba- mas vezes, um sistema místo, _r~correndo a 
lhos de preparaÇão e exe<:ução. levantamentos paralelos de campo, através de 

Art. 3o 0 Poder Executivo regulamentará contagem rápida, nos casos de áreas de ocu-
e~ta lei no_prazo de 90 (noventa) dias. pação rec:ente, e de intenso afluxo migratório, 

- Arl · 4~ Esta lei entra em vigor na data de constituindo zonas de cres.Ç_imento atípico, nas 
sua publicação. _ __ __ _ quais o cálculo com base na tendêncja de 

_Art. ~~- Revogam-se as disposições -em crescimento obsetvada em período anterior 
contrário, determinaria fortes distorções, Essa COJ1tagem 

Justificação 

Senhor Presidente, A legislação referente aos recens~amentos 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce- bfaSIIeTrQS prevê_ a realizaçaõ de levantamen-

rápida foi efetuada, nas estimatiVas de 198;i, 
em áreas de fronteira agrícola, ou_ áreas pionei­
ras de migração intensa, especialmente_ em 
Municípios situados na$ regiões Norte ~ Cen­
tro-Oeste. lência, de acordo com o disposto no art. 39, tos de populaÇão com periodicidade decenal, 

alínea a, do RegimentO Interno, que me ausen- nos anos terminad_os -em zeto. Esse critério 
tarei dos trabalhos da Casa no período de 20 --]á a-par~ e na legislaÇão relatiVa ao primeiro 
a 22 de corrente, para breve viagem ao estran- - refenseamento de população de âmbito na-
geiro, em caráter particular. donãl, o de 1872, constando igualmente de 

Atenciosas saudações.- Sen~dor Gomes disposição da primeira COnstituição repúbli-
Carva/ho.. c::afiã~-ae-24-de fevereiro de 1891, que, com 

4. Os dados de população cOnstituem ins­
trUmento- fundamental para as atividadeS de 
planejamento econômico-social, quer na área 
do poder público,- a nível federal, estadual e 
municipal, quer na área das atiVidades privaM 
das. 
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Com a promulgação da nova Constituição 
brasileira, foram aumentados substancial~ 
mente os recursos a serem repassados pela 
União aos Estados e Municípios, e esse maior 
volume de receita irá estimular o desenvol­
vimento de atividades de planejamento seto­
rial, como elemento indispensável ao empre­
go desses recursos, fazendo crescer a neces­
sidade de dados e informações mais desagre­
gados, entre os quais os de população. 

A dimensão territorial do Brasil e seu efetivo 
demográfico, caracterizado por importante 
movimentação interna da população, acarre­
tam dificuldades para estimar-se o contingen­
te populadonal existente, sobretudo em- áreas 
menores. A dificuldade é tanto maior quanto 
mais distanciado estiver dos últimos recensea­
mentos o per'iodo que é objetivo de previsão. 

A realização de pesquisas domiciliares por 
amostragem não permite geralmente urna de­
sagregação maior das informações obtidas, 
não fornecendo assim dados a esse nível. Por 
outro lado, a periodiddade d&enal do Censo 
Demográfico determina uma defasagem 
acentuada, ao longo do período intercensi­
tário, para avaliação dos efetivos e da estrutura 
demográfica das unidades municipais. 

Esses cálculos de estimativas populado· 
nais, que vêm sendo efetuados pelo IBGE para 
todos os Municípios do País, em anos recentes 
{1975-, 1985 e anos Posteriores), têm provo­
cado freqüentes reclamações por parte de au­
toridades municipais, que alegam que o dado 
apresentado não reflete a realidade demogr.â­
fica do Município. 

Para contornar esse problema, o !BGE tem 
realizado, algumas vezes, em caráter excep­
cional, levantamento especial, de campo, para 
atender à solicitação de prefeituras munici­
pais, mediante a realização de uma contagem 
rápida da população do Município. Tal prática 
só se verifica, porém, em circunstâncias espe­
ciais, quando as alegaçôes do interessado 
apresentam consistência, justificando a revi­
são pleiteada. Por outro lado, esse tipo de le­
vantamento vem sendo realizado apenas nos 
casos em que o Município interessado se dis­
põe a custear os trabalhos, só atendendo as· 
sim às municipalidades com mais recursos, 
em condições de financiar a operação. 

5. Para que a oportunidade de revisão dos 
dados não fique restrita aos Municípios que 
dispõem de meios para custear um levanta­
mento, e para que todos tenham o mesmo 
tratamento e as mesmas oportunidades, tor­
na-se necessária a realização de uma conta­
gem de população de caráter geral, abran­
gendo todos os Municípios do País, no meio 
do decênio intercensitárlo. 

Esse -novO dado proporcionaria uma base 
mais segura para as estimativas, podendo re-­
dw:ir substancialmente as distorções decor­
rentes do distanciamento, no tempo dos nú­
meros censitários usados como ponto de refe­
rência para as projeções; e das mudanças de 
tendências acaso verificadas ao longo do pe-
ríodo intercensitário. _ 

Em virtude- dO- exposto, apresentamos pro~ 
jeto de lei que dispõe sobre a realização, pelo 
IBGE, de levantam(!nto populacional no inter-

valo dos censos decenais. Em face do elevado 
alcance da matéria, esperamos que a propo­
sição seja aprovada pelos nobres colegas par­
lamentares. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1989. 
~Senador Divaldo Suruagy. 

(À Comissão de Assuntos Sodals -
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O 
projeto lido será publicado e remetido à Co­
missão competente. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
lido pelo Sr. J9 ~ecretário. 

I:: lido o s_eguinte 

PROJETO DE RESOUIÇÃO N• 74, 
DE 1989 

Dispõe sobre a remunert1çâo do l!lce­
Governador do Distrito Federal e dá ou­
tras providências. 

OSenado.F"eaeral resolve: 
Art. 19 A remuneração do Vice-Governa­

dor do Distrito Federal é fJXada em valor cor­
respondente àquele estabelecido, na Resolu­
ção n" 213, de 1988, para a remuneração dos 
Seéretários do GoVerno do Distrito Federal, 
acrescido de cinco por cento. 

Parágrafo único. A rerrtuneração estabe­
lecida neste artigo é inacumulável com a de 
qualquer outro cargo ou função que o Vice­
Governador vier a exercer no Governo do Dis­
trito Federal. 

Art. ~ç- A.-remuneração fixada nesta Reso­
lução será reajustada nas mesmas datas e nos 
mesmos índices adotados para os servidores 
do Distrito Fedefal. 

Art. 3~ EnqUanto não fJXada, para o exer­
cício financeiro seguinte, nova remuneração 
para os cargos de Governador, Vice-Gover­
nador e Secretários do Distrito Federal, preva­
lecerão os valores estabelecidos em virtude 
da aplicação do disposto nesta e na Resolução 
n' 213, de 1988. 

Art. 4? A despesa decorrente da aplicação 
desta Resolução correrá à conta de dotação 
orçamentária própria do Distrito Federal. 

Art. ,51 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

De acordo com o disposto no inciso V do 
art J9 da Resolução n~ 157, de 1988, cabe 
ao Senado Federal fiXai, para cada exercido 
financeiro, a rerl1uneração do Governador, do 
Vice-Governador e dos Secretários do Distrito 
Federal. 
- O Senado Federal, através da Resolução 

rr.' 213, de 1988, fixou, apenas, os valcires da 
remuneração do Governador e dos Secretá­
rios do Distrito Federal. 

Com a indicação do Vice-Governador e sua 
posse, perante o Senado a 21 de agosto próxi· 
mo passado, necessário se toma que esta Ca­
sa, em seu funcionamento como Câmàra Le­
gislativa do Distrito Federal, estabeleça, tam· 

bérn, a remuneração correspondente àquele 
cargo. 

Este o objetivo do presente Projeto. 
Sala das COmissões, '1 8 de outubro de 

-1989.:- Mauro Benevides - Meira Filho -
FtWJcisco RoOemberg - Márcio Lacerdll -
Uâ/son Martins -João Menezes-:- f'{ey Mcua· 
nhão- Chaglfs Rodrigues -Maurldo Cot-rea 
-Lourival Efaptista- Pompeu de Soutm." 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
propaslção que acaba de ser lida é de autoria 
da Comissão do Distrito Federal. Nos termos 
regimentais, poderá receber emendas, no pra­
zo de cinco sessões ordinárias, perante a Mesa, 
a partir do momento da publfcação da matéria 
em avulso. Se receber emendas, voltará à Co­
missão do Distrito Federal, para exame das 
emendas; se não, a matéria estará em Condi­
ções de ser incluída na ordem do Dia, para 
apreciação. 

O SR. PRESIDENIE (lram Saraiva)- Es­
gotado o tempo destinado ao Expediente. 

_Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE. DECRETO 
LEGISLATIVO N• 37, DE 1989 

(Incluído em Ordem do D1a, nos 
Tetmósdo 

art. 375, V, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 37, c,te 1~89 _(IT' 
113/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à 
Ivaí Emissora FM Ltda., para explorar, pe­
Jo prazo de dez anos~ sem direito de exclu­
sividade, selViço de radiodifusão ~ora 
em freqüência moduJada, na Cidade de 
Santa Isabel do lvaí, Estado do- Pai-Má, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenârio, da Comissão 

-de Educaçá9. __ _ 
·A matéria constOU da sessão ordinária ante· 

rior, tendo a votação Sido adiada -por faita d!! 
quorum. 

Passa~se à votação do Projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O prçjeto vai à pi"omulgâção. _ 

· E o seguinte o projeto aproyado. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 37, DE 1989 

(I'!• 113/89, na Câmara dos Deputado) 
Aprova o atõ que-outorga ;ienriissão 

à Jvaf Emissora FM Ltda.,_para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radíodJ1Usão 
sonora emfreqüenda modulada, na cida· 
de de Santa Isabel do /vai. Estado do Pa­
rlJflá. · 

o·congresso Nacionaf decreta: 
Art. J9 Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à lvaí Emissora FM Ltda., para ex· 
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piorar, pelo prazo de 10 (de2:) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora, em freqüência- modulada, na cidade de 
Sarita-lsabel do lvaí, Estado do Paraná. 

Art. 29 Este deçreto leg_JS)ativo eritre em 
vigor na data de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo .r't"' 27, de 1989 (n~ 
57189, na- Câmara -dos Deputâdos), Que 
aprova os textos das convençOes sobre 
pronta notificaçãp de aci9~nte nuclear ou 
emergência radiológica, aproVadoS dU­
rante a sessão especial da Conféên~aa~~ 
Gerar da Agência Internacional de Ener­
gia Atômica, em Viena, de 24 a 27 de 
setembro de 1986. (Dependendo de pa­
recer.) 

Solicito ao nobre Senador Leite_ Chaves o 
parecer da Comissão de RelaçõeS E;cterlores 
e Defesa Nacional. 

OSR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para 
emitir parecer. Sem revisão do oraõpr.)- Sr. 
Presidente, .Srs. Senador~s, depois daquele 
acidente nuclear_~m_Chernobyl, o Mundo ficou 
muito preocupado com ?I_ operaÇão das uS-inas 
atôroiças. Aqui mesmo no Brasil, em Goiânia, 
também sofremos o problema, com conse­
qüêntiiaS"irremiS_sívéis, ficando todos preocu· 
pados. E õ Brasil, que-opera também nesse 
setor, lhclusive dispondo de usincis nucleares, 
está bastante preocupado e não podia deixar 
de se unir ao mundo na tarefa de prevenir 
acidentes e, quando ocorrerem de imediato, 
agir de conformidade com os interesses inter­
nacionais, para que os prejuízos possam ser 
obviados. ------ --

Em face do determinadO no art. 49, XIV, 
da COnstituiçãO Federa(, vieram ter ao Con­
gresso Nacional, encaminhados pelo Excelen­
tfssimo Senhor Presidente da República, os 
textos da "Convenção sobre Pronta Notifica­
ção de Açídente Nl,!clear" e. da :'Convenção 
sobre Assistência no caso d~ ~_c;idente Nuclear 
ou Emergência Radiológica"; aprovados du­
rante a sessão especial da Conferência Geral 
da Agência Internacional de Enei'gia Atômica, 
que se realízou em Viena, de 24 a 27 de setem-
brodel986.. -- ··-

Como ê do C(Jnhecimerit.Ci geràJ,' á'questão 
nuclear, outrora circunscrita aos lneios dentí· 
ficas, transformou-se, nos tempos modernos, 
em assunto de trato corriqueiro até para as 
camadas menos esclarecidas de?ta nossa "al­
deia global". E tal assunto cres_ceu de impor· 
tância, nas últimas décadas, à proporção que 
todos nós passamos a ab~orver preocupações 
coma insegurança propiciada pelos múltiplos 
artefatos nucleares_ instala~os _em várias re­
giões do globo, incluSiVe no BriSíi, lénhani. 
eles finalidades bélicas ou não. 

3. _ Em decorrência das preocupações aci· 
ma referidas, a Agência lnt.emacional de Ener· 
gia Atômica, co~ sede· em Vienã; Áustria, e 
da qual o BraSil- fai pa"ite, tratou de examinar 
e equacionar o importante tema da segur_ança 
nuclear, principalmente após o trágico aciden· 
te de Chemobyl, quando ficou patente o perigo 

_da "impo~ção-exportação" não-desejada da 
radioatividade para países limítrofes e suas 
coriseqüêhcias catastrófiCas.- A insegurança 
nuclear, hoje, é_um problema mundial, tal o 
número .,de usinas .iltômicas construídas nos 
cinco continentes. 

4. () texto da '1Convenção sqbre Pronta 
Notificação de Acidente Nuclear", em aneXo, 
dá um passo importante no que conceme à 
implementação de_ mecanjsrl)QS para aumen· 
tara segurança nuclear, objetivando bloquear 
a chamada "liberação internacional transfron­
teiriça~· da radioatividade, em caso de aciden­
te. E através da cooperação intemadonal que 
se pode e se deve atingir_tal desiderato, isto 
é, "evitar acidentes nucleares e minimizar as 
conseqüências de qualquer acidente deSse ti­
po que possa ocorrer", como bem lembra o 
preâmbulo da dita "O:;ni.venção". O mesmo 
texto~alcança, ainda, diversos tipos de instala­
ções e atjyidades relacionadas com a matéria 
e q~~ ~~~am ser objetos de ·cuidados espe­
ciais, 'inê:luslVe- cOm --a =nofifíç~ça6 im~diB.ta da 
ocOrrênCia a AIEA, em ·casa-de acidente. 

5.- O texto da "Convenção sobre Assistên­
cia·· no ·caso _ _de Acidente NucleÇ~r. ou Emer­
gênciã Radiológica", poroutro lado, impõe-se 
cOmo tompléfnentação da-"Convenção'' cita­
da rio parágrafo ariierior. Se, por qualquer ra­
zã?, o-acidente nuclear vier a acontecer, ela 
propõe a fciê1litaçãO na prestação de assiStên­
cia, visándo "impedir ou minimizar ferimentos 
oU- danos que possam ocorrer" na hiPótese. 
Por fim, o mesmo texto não descarta até mes­
mO as -condições financeiras sob as quais a 
assistência de; um Estaçio-Parte, mediante no­
tificação à_AJE.-\ pode ser concedida. 

6. No que concem~ às partes adjetivas dos 
Acordos (solução de controvérsias, entrada 
em vigor, emendas, denúncia etc), estão elas, 
a nosso·ver, também-em consonância com 
o pre<:eituádQ pelas nonnas de Direito lntema· 
cional Público. 

7. Quanto ao texto do projeto de decreto 
legislativf?, composto de três artigos, nada te­
mos a opor ·quárilõ--áo -in€rtto. Todayia, pare· 
ce-nos hav~r, no art. 1 o, ligeiro equívoco reda­
cional. É que, efetivamehté, são duas as Con­
venções submetidas à apreciação do Co-n­
gresso Naciona~ conforme explicitação tanto 

· da Mensagem PreSidencial quanto _da Expo­
sição de Motivos do Sr. Mintstro de Estado 
das Rela~~e~ EXteriores: uma1 a "Convenção 
sobre Pronta ·notiftcação de acidente Nuclear"; 
outra, a "Conveoç:_ãq sobre Assistência no Ca· 
so de Acidente Nuclear ou Emergência Rcldio­
lógica". ~ortanto, deve o projeto guardar, em 
ten:nçScl.e titulaÇãO, similaridade absoluta com 
os atos aQrriinlstrativos indicados, em bene· 
ficio da clareza- E:: qa distinção -que a matéria 
requer. 

8. Em assirrt -sendo, ;amos pela aprova· · 
ção d9 texto do projeto de Direito Legislativo 
n9 27, de 1989, com_ a seguinte emenda de 
redação: 

Art. 1 ç ... ._...._.,_.'t""""'"r>-----.. ~---··--··· 
_Onde se lê;__ . 
"São aprovados os textoS das_ Conven­

ções s_oRre ~ronta Notificação de Aciden­
te Nuclear ou EmBQêrida Rádiológica, 

aprovadas durante a sessão especial da 
Conferência Geral da Agência Internado­
na! de Energia Atômic"!, eJ!l Viena,_ de 24 
a 27 de setemQro óe .1986." - ---- -o:---

Leia-se: -
"São aprovadOs os textos da "Conven- -

__ ção sobre Pronta Noti_ficação de Acidente 
Nuclear'· e -da '"ConVenção sobre-Assis­
tência no caso de Acidente Nuclear ou 
Emergência Rã:diológiéa", ap-roVadas du­
rante a sessão ·especial da Conferêricia 
Geral da Agência Internacional de Ener­
gia Atômica, em Víena, de 24 a 27 de 
setembro de 1986." 

É: o nosso parecer, s.m.j. 

. O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- O 
parecer é favorável ao proJetO, com a emenda 
que ·apresenta. . 
-Em discussão o projeto e a -emenda, em 

turno único, (Pausa.) 
Não havendo quem peça a Palavra, encerro 

a discussão. 
Em votaç_ão o projeto, seffi prejuízo da 

emenda. 
OS Srs. Senadores que· o_ aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o s_eguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 1'1" 27, DE 1989 

(N9 57/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os "textOS das Convenções só-­
bre Pronta NotificiJção de Açldente Nu­
clear óu Em"éfgéhcia Radiológica, apro­
vadas durante a sessãO espedal da Con­
ferênda Dera/ da Agência lhtemadbna/ 
de Energia Atômica, erri Viena, de 24 a 
27 de setembro de 1986. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Ficâffi aprovados os textos ·das 

COnvenções sobre Pronta Notificação de Aci­
dente Nuclear ou_ Eme_rgênçi~ __ R~<;Ii9lóglca, 
aprovadas durante a sessão especial de tonfe­
rência G_eral da Agência lntemadonal déEner­
gía Atômica, em Viena, de 24 a 27 de setembro 
de 1986. 

Art. 29 Ficam sujeitos à aprOVação do 
Congresso Naçional quai_squer atos ou ajustes 
complementares de que possa resultar a revt­
sã'o-ou a mOdificação do presente documento. 

Art. 3? Este- decreto legislcitlvo entra em 
-vígor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em votação a emenda. -

Os Srs. Senadores gue aprovam qUeiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à- -Comissão DiretOra para a 

redação final. -

É a seguinte a emenda aprovada: 

Art.- 19 .............. -----·...---.... -·----··-··--
Onde se lê: 
···São aPioWdos os textos· daS ConvençOes 

~br~ Pronta Notificação de Acidente Nuclear 
ou Emergência Radiológica, aprovadas duran­
te a sessão especial da Conferência Geral da 
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Agência Internacional de Energia Atômica, em 
Viena, de 24 a 27 de seten1bro de_ 1986." 

Leia-se: _ 
"São aprovados os textos da "Convenção 

sobre Pronta Notificação de Acidente Nudear" 
e da "Convençao sobre Assistência no caso 
de Acidente Nuclear ou Emergência Radioló­
gica", aprovad~s duran~e a sessão especial da 
Conferência Geral da Agência Intemadonal de 
Energia Atômica, éin Vienà, de 24 _a_ 27 de 
setembro .de 1 986 ... 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Jtem3; 

Votaçao, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 169,- de l 989 .::..._ 
Complementar, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que fiXa as 
alíquotas máximas dos Impostos sobre 
Vendas de Combustíveis Líquidos e Ga­
sosos e sobre Serviços de Qualquer Natu­
reza, _de competência municipal, nos ter­
mos do inciso I do § 4° do art. 156 da 
Constituição Feaerru; tendo 

PARECER, sob nQ 170, da Comissão. 
De Assuntos Econômicos, favorável, 

nos termos de substitutivo que oferece. 
A discussão da matéria foi encerrada na 

sessão ordinária anterior, tendo a votação sido 
adiada por falta de quorum. 

Passa-se à votação da matéria que, nos ter­
mos dos inciso UI, letra a,_ do art. 288, do Regi­
mento Interno, depende, para sua aprovação, 
do voto favorável da maioria absoluta da com­
posição da Casa, devendo ser feita pelo pro­
cesso nominal. Tendo havido, entretanto, 
acordo entre as Lideranças~ a matéria será 
submetida ao Plenário simbolicamente. 

Em votação o substitUtivo, que tem prefe­
rência regimental. 

Os Srs. SenadoreS Crue o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o substitutivo, fica prejUdicado o 
projeto. 

A matéria irá à ComisSão Diretora, a fim 
de ser redigido o vencido para o turno suple­
mentar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado 

-3-

EMENDA No I - CAE (SUBSTITUTIVO) 

F'JXa as a/iquotas mJximas dos im_poS~ 
tos sobrf! vendas a varejo de combustíveis 
líquidos e gasosos de competência muni­
cipal, nos termos_ do Inciso 111 do art. 156 
da Constitu!Ç§o Federal 

O-Congresso NaCional-decreta: 
Art 19 As_alíquotas máximas do imposto 

sobre vendas a varejo de combustíveis líquídos 
e gasosos, de competência dos municípios, 
não excederão de: 

I-3% (três por cento) para gasolina auto­
motiva, álcool e óleo combustiveJ; e, 

11-1% (um por cento) para os demais 
combustíveis líquidos e gasosos. _ _ 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3q Revogam-se as disposições em 
.::ontrário. 

O SR.~ PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
_ ~~sidénda comunica aos Srs. Senadores que 

o item 4 da pauta está adiado, em razão do 
quorum qualificado. 

E-q seguinte o item adiado: 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à ConstituiçãO no 1, de -i989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhor_es Senadores, que altera os praZos es­
tabelecidos no § 6~ do art. 14, para d~sincom­
patibilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER. sob no 145, de 1989, 
-da Comissão Temporária, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues_ e Mauricio Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) -
Item 5: 

Discus~o. em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 25, de 1989 (no 
2.236/89, na Casa de -origem), de iniciã-­
tiva do Tribunal Superior d_o Trabalho, 
que altera a_ redação d_o ifldso 1, alínea 
"b",-.do art. 32. da Lei n9 7.729, -de 16 

-- de janeiro de 1989, para incluir o MUni­
cípio de José de Freitas na jurisdição da 
Junta de Conciliação e Julgamento de 
Teresina, Piauí, tendo 

PARECER FAVORÁVEL,sob n• 2_?5, de 
1989, da Comiss.?lo 
-de ConstituiçãÕ, Jusiiça ~ Cidàáa­

nia. 

A_- Presidência eScJa"i:eCe-aO Plenário que a 
matéria fiCÕU sobre a mesa durante cinco ses~ 
sões ordinárias, a fim de receber emendas, 
nos termos do art. 235, inCiso ll,letra d, com­
binado- com o art. 277, do Regimento Interno. 

Aõ Projeto não foram apresentadas emen­
-das. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peç-a a palavra, encerro 
a discussao. (Pausa.)--- -

Em votação. 
Os srs: Senadores que o aprovam queiram 

permane.cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O prOjeto_ vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

- PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
. N• 25, DE 1989 

(No 2236/89. na Casa de origem) 
(De inidativa do Tribunal 

Superior do Trabalho) 

Altera a redação do inciso I. alínea b, 
do art. jz dã Lei n9 7.129, de 16 de janeiro 
de 1989, para incluir o Município de José 
de Freitas na jun"sdiçào da Junta de Con· 
cUiação e Julgamento de Teresina- PL 

O Congresso NaciOnal decreta: 
Art. J9 O inciso I, alínea "b", do art. 32, 

da- Lêi n9 ·i 7'29, de 16 de janeiro de 1989, 
passa a vli;Jdrar com a segUinte- redação: 

"Art. 32. . .......•... ~-------·-~·-···-~----·­
b) ·---~~~-----~---~--~--~---
!-Teresina: o respectivo municípiO -e 

os de Altos,_ Demerval Lobão, Campa -
Maior, J.osé de Freitas, Monsenhor Gil e 
União; e no Estado do Maranhã~ o de 
Timori;" 

Art. 29 Esta lei entra erri vigor na data de 
sua_ public~ção. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Item 6: -

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 25, âe 1988, 
de al.ltOria do_ Senador Leite Chaves, que 
susta o Decreto no 96.991, de 14 de outu­

-bro de 1988,_ que "atribui competência 
-para autorização de pagamentos e recebi· 
mentes por meio de outras instituições 
financeiras", tendo 

PARECER. sob n' 174, de 1989, da Co­
missão- __ 

-de Constituição, Justiça e Odada-
7nTa: pela constituc_ionalidade,juridicidade 
e, no mérito, favorável. 

A Presidência esclarece ao Plenário que a 
matéria ficou sobre a mesa durante cinco ses­
sões ordinária, a fim de receber einendas, nos 
termos do art.235, inciso li, letrad, cOmbinado 
com o art. 277 do Regimento interno. 

Ao projeto não foram apresentadas emen­
das. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno 
único. 

Em discussão~ (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 

-- O projeto vai à Comissão Diretora para reda­
ção final. 

É-o seguinte o projeto aprovado: 

· I'ROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO 1'1' 25, DE 1988 

Susta o Decreto nP 96.991, de 14 de 
outubro de 19/34 que "atribui competên· 
cití para autorização di! pagamento e re­
cebimentos por melo de outras institui-
ç*s financeiras" · 

O CongresSo Nacionâl decreta: 
Art. 19 Fica sustado o- Decreto n9 96.991,· 

de 14 de outubro de 1 988; que "ãtribui com­
petência para autorizaçã"o -de pagamentos e 
recebimentos por meio de outras inStituições 
financeiras", publicado no Diario O!k:ial de 17 
de outubro de 1988. 

Art. 2~ Este decreto legiS-lativo entfã em 
vigor na data de sua publicaç!o. 

Art. 3~ Revogam-se as dispos~ções em 
contrário. 
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O SR. PRESIDENTE {lram Saraiva) -
Item 7: 

Discussão, erh turno único,_ do Projeto 
de Lei do Senado n9 166, de 1989 -
ComPlementar, de autoria do Senádor 
Fernando Henrique Cardoso, que exclui 
da incidência do Imposto sobre~SelVi.c;os 
de Qualquer Natureza a exportação para 
o exterior dos serviços que menciona, nos 
termos do inciso 11, § 49, do art. 156 da 
Constftuição FederaJ!__!~nd_~? 

PARECER, sob n' 192, de 19ff9; da Co-
missão _ 

-de Assuntos SociaiS, favorável, com 
as emendas que apresenta de n'?'õ 1 e 
2-CAE. 

Em -diScussão o projeto e C)S emendas. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Passa-se à votação da matéria, nos termos 
do inciso llL letra a, art. 288, do Regimento 
Interno, que depende, parà sua aprovação, do 
voto favorável da_maloria absoluta da campo· 
sição da Casa, devendo_ser feita pelo processo 

· nominal. Tendo havido, entretanto, acOrdo en­
tre as Lideranças, a matéria será submetida 
ao Plenário simbolicamente. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das 
emendas. 

OS Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. !Pi;!usa.) 

Aprovado. 

t. o seguinte o projeto aprovado: 

-7-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
ri' 166, DE 1989-COMPLEMENTAR 

Exdui da incidência do Imposto sobre 
Serviços de qualquer natureza a &par· 
tação para o exterior dos serviços que 
menciona, nos termos do indso U do § 
49 do art 156 da Constítulç§o Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O bnposto sobre Serviços de qual­

quer natureza, de competência municipal, não 
incide nas exportações para o exterior dos ser· 
viços a seguir discriminados: 

1-de engenharia, arquitetura e urbanismo; 
11- de orgariilação, programação, planeja­

mento, assessoria, levantamento e processa­
mento de dados, consultoria e auditoria; 

DI-de assistência técnica, científica e se· 
melhantes, inclusive os amparados por mar­
cas e patentes; 

rv- de reparos navais. 
Parágrafo único. NQs casos em que as 

empresas exportadoras de serviços não te­
nham condições de concorrer com os preços 
no mercado internacional, apesar dos incen­
tivos fiscais federais à sua atividade específica, 
poderão elas requerer a isenção do imposto 
ao órgão competente do Executivo municipal 
que concederá o favor sempre que esgotadas 
as possibilidades de incentivos fiscais adicio-
nais por parte da própria {lnião. -

Art 29 Estão também fora do campo de 
incidência do imposto a que se refere esta 
lei todos os serviços assim declarados em 

_--::_acordos ou tratados internacionais debi tribu­
tação e reci))rocidade, ou outro de que o Brasil 
participe. 

Art _ 3? 1;sta lei en~a em vigor na data de 
---sua publicação. --

Art. 49 Revo9am-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva) -
Em votação, em globo, as Emendas n9s 1 e 
2'CAE. . . 

Os Srs. Se_nadores que as aproVam queiram 
permanecer ~ntadds. (Pausa.) 

Aprovadas. A matéria vai à Comissão Dire· 
tora para a redação fmal. 

São -aS Seguint:eS ãs emendas aprova­
das: 

EMENDA !'I• 1-MODIACATIVA 

Caput do art. 1 o-acrescente-se um inciso 
com a seguinte redação: 

_ '.'V - outros serviços definidos pelo 
ExecutiVo Municipal comO relevantes pa­
ra a e>Cp'ansão da atividade econômica 

-)$por_tadora." 

EMENDA 1'1' 2-MODIACA11VA 

Dê--se a seguinte redação ao parágrafo úni­
co do art. 1" do projeto: 

"Parágrafo único. Nos casos de ex­
portação de serviÇO_$ não compreendidos 

_nos itens do art. 19 e qu~ gozem de isen­
-Ção de incentivoS fiSéàis federais, oS ex­

portadores terão o direito de requerer ao 
órgão do ExeCutivo Municipal a isenção 
dÕ impoSto sobre s~rviços." 

Justificação 

O novo inciso V visa a crjar flexibilidade para 
que "outros seiViços", a juízo do Executivo 
municipal, possam vir a benefic:iar-se da não­
incidência. A rápida mutação tecnológic:a per­
mite e prevê a ocorrência de novos serviços 
exportáveis não compreendidos na listagem 
do projeto em causa. 

No tocante ao § l 9, a intenção manifestada 
pelo ilustre Senador Fernando Henrique _Car­
doso era ampliar o disposto no caput do art., 
permitindo que a exportação de serviços não 
tradicionais tivesse ampliada a sua capacidade 
de concorrência, com a is_ençã.o. do_ imposto 
sobre serviços. A emenda proposta visa-ape­
nas eliminar a possibilidade de interpretaç-ões 
dúbias do texto original. 

Saia das Comissões, 14 de setembro de 
- 1989 - Jorge-Bornhausen, Presidente em 
exerçíclo- Roberto Campos. Relator- Lou­
rival Baptista- Severo Gomes.......;. Nelsoli We­
dekin - MárciO Lacerda - Gomes Carvalho 
-MeiraFDho-SílvioName-MoisésAbrão 
- Maurício Corr& - Aluízio Bezerra (sem 
.voto) - Olavo Pires. - -

O SR. PRESIDENTE (1ram Saraiva) -
Item8: 

Discussão, em turno único, do veto to~ 
tal aPosto ao Projeto de Lei do Senado 

n9 34, de 1989, que dispõe sobre a regula­
rizl:lçáo ou desconstituição de parcela­
mentos urbanos implantados no terrft6rio 
do Distrito Federal, sob a forma de lotea· 
ffientbs ou condominios. 

Sobre a meSa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19' $ecr~rfo. 

É lido e ~provado o seguinte 

REQCIERIMEriTO N• 557, DE 1989 
Nos termos regimentais, requeiro o adia­

mento da matéria constçJnte do item 8 da Pau­
~ ta, por 48 horas. 

Sala das Sessões, l8 de sete~mbro de 1989. 
-João Menezes. 

O SR. PRESÍDEI'ITE (lram Saraiva)­
Em razão da aprovação do requerimento, a 
matéria deixa de ser apreciada na Ordem do 
Dia de hoje. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva) -
Item 9: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUÍÇÃO N' 2, DE 1989 

(Incluída em Ordem do Dia, 
nos termos do 

art 358, do Regimento Interno.) 
Modifica o § 3? elo art 49 do. Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. 
(19 signatário: Senador Olavo Pires.) 

A Comissão incumbida do exame da 
proposição não emitiu parecer no prazo 
regimenta1 de trinta dias improrrogáveis. 

Assim, a matéria foi incluida em Ordem 
do Dia nos termos do an. 358, do Regi· 
mento Interno, para que o Plenário deli· 
bere se a ,Proposta deve ter-prossegui­
nienlo em sua tramitação. 

Em votação o prosseguimento da tra· 
mitação da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n" 2, de 1989. 

Os Srs. -Senadores que aprovam o 
prosseguimento queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria terá prosseguimento normal. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva) -
Item 10: 

Discus_são, em turno único, do parecer 
da Comissão ·de Relações Exterto(es; e 
Defesa Nacional sobre a Mensagem n? 
172, de 1989 (11' 398/89,na origem), de 
9 de a_gosto do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da Repúblíca sub~ 
mete à deliberação do Senado a eScolha 
do Senhor Luiz_ Mattoso Maia Arrii3d0, Mi­
riisiro de Segunda Oasse: da -Carteifa-de 
Diplomata, paráexetter a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da 
Coréia. 

Item 11: 

Discussão, em turno único, do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional sobre a Mensagem n~ 
174, de 1989 (n• 403/89, na origem), de 
14 de agosto do corrente ano, pela qual 
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o Senhor Pre:Sidehte da República sub­
mete à deliberação do senado a escolha 
do Senhor Júlio Gonçalves Sanchez, Mi· 
nistro de Segunda Classe~ da Carreira de 
Diplomata, para exercer a funÇão de Em­
baixador do Brasil junto à República da 
Guiné-Bissau. 

Item 12: 

Discussão, em turno único, do parecer 
da Comissão de Relações_ Exteriores e 
Defesa Nadonal sobre a Mensagem n9 

179, de 1989 (n" 457/89, na Casa de ori­
gem), de 30 de agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação-do Senado 
a escolha do Senhor Régis Novaes de 
Oliveira, Embaixador do Brasil junto à Ja­
mahiriya &®e_Popular Socialista da U­
bia, para, cumulativamente, exercer a fun­
ção de Em6aixador do Brasil junto à Re­
pública de Malta. 

Item 13: 

Discussão, em turno único do parecer 
da COmissão de Relações Exteriores e 
DefeSa Nacional sobre a_ Mensagem n" 
185, de 1989 (n" 515/89, na origem), de 
11 de setembro do corrente 'ano, pela 
qual o Senhor Presidente_ da República 
submete à deliberação do Senado a esco- _ 
lha do Senhor Sérgio Damasceno Vieira, 
Embaixador do Brasil junto à Federação 
da Malásia, para, cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Sul ta nato de Brune i Durussalam. 

Item 14: 

1987, (n9 509/89, na- ·o-rigem), de 8 de O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
setembro do corrente ano, pela qual o - Mas ouvir era fácil, mesmo que eu não 
Senhor Presidente da República submete estivesse vendo. 
à deliberação do Senado a esc_olha à o 0 Sr. João Menezes _ Mas v. EX" não 

J:~:~:~~~~~~~~~~~r~~~~rg:tro~ ouviu. De maneira que eu peço a V. Ex~ que 
- me conceda a palavra. do Superior Tribunal Militar na vaga que 

se abrirá, em novembro vindouro, com o SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
a apOsentadoria compulsória do Senhor - _V. Ex"_ tem a palavra. 
Ministro Tenente-Brigadeiro·d~Ar Anta- -Peço ao nobre Senador Luiz Vianã o seu 
nio Geraldo Peixoto. voto, que é indispensável para que haja quo-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) rum. Basta um sair para não haver quorum. 

--A matéria constante do Item 15 da Ordem 0 SR. JOÃO MENEZES (PFL _ PA. Para 
do Dia, de acordo com o disposto no art. 383, __ 
alíneas g e h do Regimento Interno, deverá encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, o meu eminente amigo e _conter­
ser apreciada em sessão pública, sendo a vota· râneo Deputado Jorge Arbage apresentou um 
ção proCedida por escrutínio secreto. projeto de lei visando a criação de mais um 

Em discuss_ão o parecer. (Pausa) feriado, com a sua inteligência característica 
Não havendo quem peça a palavra, encerro realmente tem sido campeão em matéria de 

a discussão. 986 dias feriados. Assim é que, já em 1 , apre· 
A vota"1:ão deVerá ser feita em escrutínio se~ sentou um ·projeto de lei, no qual 0 § 29 de 

.ereto, pelo processo eletrônico. um de -seus· artiQós dizia: 
Eni votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) "O disposto _nesta lei não se aplica aos 
Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau· feriâ_dos -das demais comemorações do 

-say-- calendái"!O refigioso." 

(Procede-se irvotaç_ão) Quer dizer, todos os feriados religios_os, de 
O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneiEO) qualquerreligião-católica,btidista,presbite-­

-Votaram SIM 37 Srs. Senadores; e NAO riana-ou_c_ultocornoaumbanda,poderiam 
2-.-õ'""-- ser comemorados .. sób a égide de uma nova 

Não houve abstenção. lei. . . 
-Total: 39 votos. Posteriormente, vem outro projeto de lei 
O parecer está aprovado. também querendo fixar o feriado de Nossa 

O SR. PREsiDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a mátéria constante da Ordem 
_do_Dia. 

Passa-se, agora, à votação do Requerimento 
n' 555,-áe 1989, de urgência (art. 336, item 
e do Regimento Interno), para o Projeto de 
Lei da Câmara no 42, de 1989, lido no Expe-
diente. ' 

Em votação ·o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 

Senhora Aparecida contrariando o que estabe­
lece a lei. O projeto não pass_ou e o feriado 
de Nossa Senhora Aparecida está sendo co· 
memorado de acordo com a lei. 

Outro projeto de meu colega e amigo Jorge 
Arbage pretende tirar da lei mais o seguinte: 

DisCussão, em turno único, do parecer 
da Comíssão -de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional sobre a mensagem n" 
186, de 1989 (n' 516/89, na origem), de 
11 de setembro do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente_ da República 
submete à deliberação do_ Senado a esco· 
lha do Senhor Luiz Felipe de La Torre 
Benitez Teixeira Soares, Embaixador do 
Brasil junto à República do Quênia, para, 
cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República 
de Uganda. 

~--AproVado. 

Serão comemorados, por antecipação, nas 
segundas-feiras, os feriados que caírem nos 
demais dias da semana, com exceção dos 
que ocorrem nos sábados_ e domingos ~ os 
dos dias 19 de janeiro- Confraternização Uni· 
versa( e 7 de Setembro - "Dia da_ Indepen­
dência"- 25 de dez_embro- Natal~ Sexta­
feira e Corpus Christi." Pretende incluir na lei 
dos feriados o dia de Corpus Christi 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- As 
matérias constantes_ dos itens 1 O a 14 da Or­
dem do Dia da presente sessão, nos termos. 
do parágrafo único do art. 383 d6 Regimento 
Interno, deverão ser apreciadas em sessão se­
creta. 

Solicito aos Srs. funclonários as providên­
cias necessárias, a fim de que seja respeitado 
o dispositivo regirrlental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 
16 horas e 22 minutos e volta a ser públi­
ca às 17 horas e 2 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Item 15: 

Discussão, em turno único, dó parecer 
da Cói:nissão de CCinstituição, Justiça e 
Odadania sobre a Mensagerrt n" 187, de 

O Sr. João Menezes (PFL- PA.)- Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Mas já está aprovado. 

O Sr. João Menezes - Então, eu peço 
verificação de quorum. 

O_ SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Mas aí é preciso o apoio de mais três Srs. 
Senadores. 

O Sr. João Menezes- V. Ex1' não estava 
olhando para cá. Eu estava em pé, Sr. Presi­
dente, aqui. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Eu anunciei. Ninguérri pediu a palavra, por­
que, mesmo que eu não visse, eu o ouviria. 

O Sr. João Menezes- O Secretário da 
Mesa estava falando a V. Ex" aí, estava indican­
do; e eu estava aqui. 

Se aprovarmos esse projeto de lei, que revo· 
ga todas as disposições em contrário, o feriado 
do "Dia do Trabalho" que deve ser comemo­
rado no 1 o de maio, cai, também, por terra 
e vai ser comemorado de acordo com a lei, 
!.$to éLila segunda-feira anterior ou posterior. 

Como vê V. Ex", esse número todo de feria­
dos que se quer, faz-me lembrar Ibrahirn Sued. 
Diz ele que "O Brasil é o pafs do feüado". 

Realmente, se formos incluir todos os dias 
santificados, vão alcançar um grande número 
de feriados, porque não podemos ter dias reli­
giosOs, un_s, preferindo outros. __ 

Então, pergunto eu: por que n~o se faz um 
feriado para o dia de Nossa Senhora de Naza­
ré, lá em Belém, que é comemorado com 
o Círio de Nazaré, que é, talvez, a maior procis­
são do mundo, a maior profiSSão de fé, que 
também teria direito a ter o seu Qia?l O dia 
de Nossa Senhora Aparecida, lá, também teria 
direito a figurar como feriado no dia exató. 
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Assim, Sr. Presidente, voto contra _a urgênda 
para esse projeto de lei, porque me parece 
ser o mesmo contra as noiJT)as, cont.ra o traba­
lho, contra tudo. É um pfoj~to c9mpJexo, que 
precisa ser examinado com cUidado, sendo 
indispensável o estudo nas Comissões Técni­
cas, para organizar um projeto que atende aos 
interesses sodaís e trabalhistas do Pais. Espe. 
ro que este Congresso não aceite o pedido 
de urgência e dê s_eu voto contr~rio, a fim . 
de que continue em vigor a Lei atual, de n~ 
7 320, que regula esses feriados atf! que se 
faça uma lei definitiv~. 

Era esSe; Sr: Presidente, o aspecto que gos~ 
taria de esclarecer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR.JOTAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA Para encaminhar _a vo.tação.Sem revisão 
do orador.)- Sr, ~r_esldente, (!01. primefro lu­
gar, gostaria de saber ~.e já foi publicada a 
resolução aqui votada em plenário a respeito 
dessas matérias urgentes_ urgent1ssimas, e se 
já estaria em vigor a decisão do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa já remeteu a matéria à publicação, 
mas eU não poderia informar a V. Ext, c;-om 
certeza, se foi ou não publicada, porque, como 
sabe V. Ex", o Diário do Congresso não sai 
no dia seguinte. 

A Presidência já assinou a_ r.esolução e a 
mandou à publicação. 

O SR. JOTAHY MAGALHÃES- Então, 
não se sabe com segurança se já está em 
vigor ou não? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiio) 
-Não_ é possivel confirmar a publiCa-ção. Ape­
nas que a_ Mesa já remeteu à publiCação. 

OSR.JOTAHYMAGALHÃES-Sr.Pre­
sidente, o projeto demonstra que estamos vo~ 
tando esta. questão sem prestar muita atenç_ão 
no que _está sendo votado. 

FizemOs uma lei algum tempo a respeito 
dos feriados, a fim de se evitar os chamados 
"feriadões", para que, quando determinada 
data caísse numa quarta ou quinta-feira, nos 
poupássemos desse nosso meu hábito de 
"enforcar" a sexta-feira ou a segunda-feira. 
Procurou-se antecipar a comemoração des­
ses feriados para segunda-feira. Estamos ven­
do que, às vezes, temos um feríado antecipado 
para a segunda-feira e mantido na quinta-feira, 
corno ocorreu em Brasüia, há po.uco tempo. 
D~veriamOs pensar um pouco sobre esta 

questão. Como se está fazendo, está-se tor­
nando sem efeito a lei anterior votada pelas 
duas Casas do Congres-so. Comã Sê ·está fa~ -
zendo, ficamos praticamente com quase to­
dos os .feriados sem a antecipação para segun­
da-feira. Isto é beneficio para c.i País? Será_que 
para o Brasil não é importante evitarmos tan~ 
tos feriados assim como está no nosso calen­
dário? Será que não é neceSsáriO ·meditarmos 
um pouco sobre esta questão e verificarmos 

o "c:füe interes_s.a_m_;;,.ls para o desenvolvimento 
deste País? _ 

Sr. Presidente, era para esta questão que 
gostaria de- chamar a atenção dos nobres Se~ 
nadares. Esta i11afériã- -é impoitãnte para ·a 
Pais. Vamos meditar -a seu respeito. Vamos 
verificar se não demos evitar o andamento 
dessa proposta ou, se fOr o· caso, fazer uma 
nova proposta acabando com a lei que preva­
lece atê o momento, porque o que está ocor­
rendo - desculpe-me, Sr. Presidente, a ex· 
pressão- é uma OaQUnça nacional. Com -esta 
eypressão, chamaria a atenção dos Srs. Sena­
dores: o que está ocorrendo é uma bagunça 
neste País. _É~[eriado na segunda-feira, é feria­
do na quinta-fe[a, e agora vãffios acabar com 
os poucos feriados que ainda estão sendo ~n~ 
tecipados. Ora, vamos res_o[ver de lima vez 
por todas, mas vanlos pensar principalmente 
no.bem do País, no seu desenvolvimel)to- e 

_ .em quanto custa c~da dia de _trabalho perdido. 
Ora, Sr. Presidente;, sou catóUço, apostólico, 

romano e alguns me chamam de papa-hóstia, 
maS-'rião podemos concor.d;:u: com o que se 
está pretendendo fazer. 

.Com isso, creia: q1.,1e já consegui chamar 
a aten-Ção de algun,s cole9as, O meu voto será 

- COOffárfo ao_r~giJ!Ie d_~ ~rgênci~. 

O SR. PRESIDE_NTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação. (Pausa) 

O Sr. M.ansueto de Lavor - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a vota-
ção. . . -_ ---

O SR. PRE5I!)EN'f!! (Nelson Carneiro) 
_::. Concêdô á Palavra ao nobre Senador Man-
sueto' de Lavor. -

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Para encaminhar a votação. -Sem revi­
são do or.ador.) -Sr. Presidente, Sr~. Senado­

-res, não precisaria ilustraÇãO melhor que a 
situação legal em que Viveinos, sobre a anteci­
pação dos ferfados: rião está mteressando ao 
País, não dá, ce:rto. Na serrianã. pãssada tive­
rnçs aqui um feriadão, com antedpação do 
d_ia, 12 de_ Qutl!b.ro, fe,ri;:tdo_nadÇ>rial em home­
nagem à PadrQeira do Brasil_ que deveria ter 
_sido anteçipado para segundawfeira, mas aqui 
tivemos feriados na segunda e_ na quintawfeira: 
dois feriados. Quer dizer, o objetivo, o espírito 
da_lt;i_ origin~l, que:, .aliás,_ é_ uma imitação de 
Rê~ÍSes estrang~ir_os, se hãO esl6u enganado, 
dÇ)_ saudoso Deputado JG de Araújo Jorge, 
foi bom, isto_é, para quem não exerce o estran­
gulamento, o e_nfo_rcamento de dias úteis oO 
meio de dois feriados, então, se juntavam por 
questão de co_mod.idade, çle facilidade, e havia 
o interesse do País. Neste caso, eu daria ra­
zãoao eminente Senador Jutahy Magalhães, 
mas na prática a teoria é outra. 

O que estamos presenciando é que,_ real~ 
mente, essa antecipação do feriado desvirtua 
o sentido dos feriados nacionais. Não s_e_deve 
antecipar o ''Dia de_ Finados", a festa da Paz 
etc. Neste ponto, os maiores interessados, que 
são as-autoridades religiosas, têm, <::onstante­
ment~, pedido a derrogação dessa legislação 
de antecipação dos reriados. 

Eu diria_ que, ·em termos ·práfícos, e dentro 
deste objetivo de quem· fala,_ mais trabalho, 
menos feriado, Jndusive Q_$ retiadós "il[dtos daw 
queles que se aproveitam de diaS i'ntêrCaladOS 
para não comparecer ao- trabalho, é preciso 

_ voltar ao que era antes, dá mais certo. Se há 
muitos feri~do_s no· meio da seiTiahã,-vamos -
diminuí-los. Concordo até que um feriado na­
dona! seja uma data ímpar - não há razão 
pa:ra que sejam qUatro, cinco, feriados nado­
nais. Não vejo por quê. Não é o caso. Mas, 
na práQca, Si-. Presidente, Srs. Senadoi'eS, essa 
'tdéla, boa. de antecipar os"feriados náo fUnCio­
nou, não deu certo. E .agora, o que-e-sfaínos 
discutindo, e possivelmente votando daqui a 
pouco, é uma proposta de lei do_ eminente 
Deputado Federal pelo Pará, Jorge, Arbage. 
S. Ex~ quer excluir dessa antec::ipação de feria­
dos nacionàiS dua.s datas que, pela sua Signlfi- · 
cação, pela sua importância, não devem ser, 
também no meu entender, antecipadas, por· 
qUe ·perdem o seu significadO. Uma delas -é 
o 12 de outubro, que causou dois feriados 
na mesma semana_aqui, em Brasília. E princi­
palmente a segunda, que é a tradicional come­
moração universal do "Dia dos _Mortos" ou 
o chamado "F'madOs'"'. Antecipar não siQnifica 
nada, não tem respaldo na tradição, não se 

. coâduna com--'os sentiinenfós ae_splidarieáa~ 
de, porque a comemoração universal é o dia 
2. . . . . 

Então, neste sentido, tem toda a razão o 
Deputado Jorge Arbage. Mas quando se ava­
liou aqui a proposta, veiO, então, uma emenda 
do Senador .Jarb.as.Passarinho, sob o seguinte 
argumento: retirahdó~.Se do regime dã lei ante­
rior de antedpação· esses dois feriadOs, 12 
de outubro e 2 de novembro, restam apenas 
três feriados que seriam antecípados. 

Como se sabe que não está funcionando 
esse sistema de antecipação, por que não ab-o­
lir a antecipação pata todos? Para os dois pro­
postos pelo Deputado jorge Arbage e mais 
os três que ficariam aí como um r'eSfdúo. CO ri.-· 
corda com- a proposta do Deputado Jorge 
Arbage de antecipação,- e maís ainda com a 
emenda_do Sen.adQ~::.Jarbas Passarinho. 

Vejo que não há sentido, os objetivos que 
foram protui'ãaos -p-ela lei de maior funciona­
lidade, maiOr proveito; de não haver estranguw 
lamento de dias úteis no meio de feriados, 
tudo isso cessou. A prática é que está dizendo 
outra coisa: em vez de: ym simples feriadão 
de três. dias. temos um semanão con~tante­
mente, Col-n ·dais feriados sem que houves~e 
respaldo IeQal. 

- - Portanto, Sr. Presidente, Srs. senadores, squ 
- inteiramente favorável à proposta do Depu-

tado Jorge Arbage com a emenda_ do Senador 
Jarbas Passarinho, simplesrrtente revogando 
a legislação atual e voltando-se ao sistema_ 
anteridi-. Se há muito feriadO e se a·povo-está 
trabalhando pouco, vamos contribuir para ha· 
ver mais trabalho, diminuindo os feriados, e 
·não os antecipando, provoca-ndo dois feriados 
na mesma semana, como se verificou na sew 
mana passada. 
08~.-Cid-Sabóiade Carvalho-Sr. Pre­

sidente, peço a palavra para encaminhar avo-
taç~o. · 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. - - -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
PRONUNCIA DISCURSei QUE. ENtRE­
GUE À REVISÃO DO ORN)OR, SERA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

OSr.AntõnioLuizMaia-Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra V. Ex". 

O SR. ANTÓNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente, os feriados ou 
se referem a datas históricas ou -se referem 
a datas de co~emorações religiosas. Estão 
em jogo, portanto, no caSo dOs feriados, a 
história ou a religião e a fé. Razão pela qual, 
eu também concordo com aquilo que foi pro­
posto pelo nobre Senador Cid Sabóiéi: de Car­
valho, no sentido de se pensar duas vezes an­
tes de se tomar uma deliberação tão urgente 
quanto é proposta, para a eliminação das co­
memorações nas datas certas. Ou melhor, an­
tes de se votar "sim" ou "não", Com referêiida 
ao requerimento de urgência para essa maté­
ria de antecipação, na comemoração das da­
tas de feriado nacional. 

Por,,isso, Sr. Presidente, eu gostaria que nós 
refietfssemos em cima exatamente do sentido 
histórico das datas históricas, e no sentido de 
fé das .datas religiosas. 

A comemoração, pd( exemplo, do Dia de 
Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil, 
no País inteiro, os católicos comemoram a 
sua Padroeira no dia 12 de outubro. Não 
adianta antecipar esse feriado, porque os cató­
licoS vão comertiOrá-lo exatamente na data 
certa e não na segunda~{eira que o precede. 

A mesma coisa diz respeitO-às áatas naciO­
nais, como aqui foi anteriormente discutido. 

No caso d.e_21 de abn.l, este Senado já se 
~sicionou,já votou um requerimento, no sen­
tido de que_ fosse comemorada a data no dia 
certo, e não antecipada, porque ela tem um 
sentido profundo na História nacional. 

Sou, Sr. Presidente, por que este requeri­
mento de urgência não seja votado. Pelo con­
trário, que se faça uma reflexão m-ãior em doia 
do senso popular, no sentido dessas datas, 
porque o povo brasileiro ama a sua História, 
venera os heróis que para ela entraram. 

Portanto; essas datas devem ser preserva­
das. 

Não se pode pensar na antecipação de um 
7 de Setembro, de um 21 de Abril, assim como 
outras datas nacionais, no sentido de fé tam­
bém, Sr. Presidente. É importante que se res­
peite a fé do povo. Se o povo tem fé nO nasci­
mento do Senhor Jesus, que é comemorado 
no dia de Natal, a comemoração desse _dia 
não pode ser antedpada, por determinação 
do Congresso Nacional. Respeitemos a fé po­
pular. Assim, o dia de Nossa Senhora Apare­
cida, Padroeira do Brasil, é 12 de outubro, 
e essa data tem que ser preservada. O dia 
dos mortos é 2 de novembro, -nã_o é outra 
data, é um dia universal, portanto, deve ser 

preservado. O povo, nesse dia, em massa, visi~ 
ta os seus mortos. é um sentimento de amor, 

_.,é,.sentimen_tc:? f?Jniiliar, a expressão maior do 
sentimento de amor familiar que o povo m::mi­
festa, através da visita ao sepulcro dos seus 
mortos, ·naquele dia Vehe~ado de 2 de novem­
bro. 

Sr. Presidente, sOmos, portanto, por que es­
sas datas sejam respeitadas, e, assim, não seja 
votado o requ~r_imento de urgência nesta 
oportunidade. 

O SR. PRESID_ENTE (Ne'Json Carneiro) 
- Gostan·a_ do esclarecimento de V. Ex" se 
se n:t5mi[esta _contra a urg~rida ... · · ' 

O SR. ANTÓNIO LUIZ MAYA- Contra 
a urgência. 

O Sr. Mfllra Filho- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-:-Nobre Senador Meira Filho. O Senador Au­
reo Mello havia solicitado a palavra antes de 
V. Ex'. Desta forma, darei a Palavra ao referido 
Senador e, em seg!fida concedê-la-ei a V. Ex•. 
O nobre Senador Aureo Mello será breve. 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - M\. 
Para enCaminhar a votação.) - Serei breve. 
sem dúvida, Sr .. Presidente, como os demais; 
aliás, não é hábito meu a prolixidade. 

q SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-E uma satisfação que estou dando ao nobre 
_Senado_r_Mcit:aEilho. 

O SR. A,OREO MELLO - Aliás. o Sena­
dor Meira Filho ~ sempre preciso nas Suas 
intervenções. 

Quero dizer, apenas, Sf: _Presidente, que 
acompanhei, ao lado do então Deputado JG 
de Araújo Jorge, a proposição que redundou 
na legislação que antecipou o feriado. Real~ 
mente, -o Deputado JG de Araújo Jorge se 
inspirou, apOS uma viagem que fez aos Esta­
dos Unidos. As empresas, as fábricas ameri­
canas adotavam o costume de não esfriar as 
suas máquinas, não havendo, assim, uma so­
lução de continuidade na questão da produti­
vidade industrial. Ê O mérito, mais ou menos 
o espírito que presidiu a posição de JG d~ 
Araújo Jorge. Entendo, Sr. Presidente, que es­
ta matéria, no concernente à parte religiosa, 
às comemorações religiosas, tem que ser mo­
dificada. Não se compreende o_ "Dia de Fina­
dos" antecipado, muito menos o de Corpus 
Christi etc. Quanto ·a isso; JiàO há dúvida. Há, 
porém, que· analisar, com toda a tranqlmidade, 
a matéria; em- tel"l"rios temporais, razão pe]a 
qual faço· minhas as palavras do Presidente 
da Comissão de COnstituição; Justiça e Cida­
dania, Senador Gd Sabóia de Carvalho, enten­

- dendo que o regime de urgência não deve 
Ser cOncedido. A matéria deverá, a posterfori, 
ser examinada em profundidade, acolhido o 
principal objetivo da proposição, que é situar 
aS-datas religiosas em seu devido lugar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Agradeço ao nobre Senador Áureo Mello. 
_ Concedo a palavra ao nobre _Senador Meira 
Filho. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senador_es, serei 
muito rápido. 

Entendo que o feriado tem que ser discipli­
nado em todo nosso País; pretisarnos respei­
ra·r a ttaâição, a fê e o civismo do nosso povo. 
t: preciso_ que o CoriQre'sSo Nacional se debru­
ce demoradamente sobre esta questão. 

Há feriados que, ao invés de ajudar o lazer, 
até atrapalham a Nação brasileira. especial­
mente no meu setor_ de comunicações, To do 
o feriado atrapalha o nosso trabalho. Evidente 
que temos que respeitar os feriados maiores. 

QuerO ratificar e dar a minha solidariedade 
às declarações há pouco proferidas pelo Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho. Vamo-nos debru­
çar, meditar s_obre a matéria e respeitar a fé, 
a tradição brasileira, vamos respeitar o nosso 
País. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) .,-Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, conquanto no mérito tenhamos Inclinação 
favorável à proposta do nobre Deputado Jorge 
Arba_ge, entende que o ilustre Senador Cid 
Sabóia de Caryªlho levantou. uma questão 
processual_extremamente importante e, deve­
mos zelar pelas nossas decisões quando têm 
alcance social ou econômico mais profundo. 

Mas quero Considerar um fato: na prática, 
na verdade, estaríamos revogando, aqui e ago­
ra, uma lei discutida exaustivamente ao tempo 
em que foi proposta pelo nobre Deputado JG 
de Araújo Jorge. Esta matéria foi discutida, 
dentro e fora do Congresso, e levou muito 
tempo para lograr aprovação; passou por inú­
meras instâncias, foi discutida nos sindicatos 
e nas associações de dasse, envolveu a socie­
dade brasileira como um ·todo - afinal de 
contas, feriado é algo muito importante neste 
País - e só ao cabo de pelo menos alguns 
mes~ de sucessivas_ discussões e novas análi­
ses, e, depois, mesmo quando levada à san· 
-ção,-ainda sofreu nova análise. 

Sr. Presidente, com todo esse trabalho, com 
todo esse braín-storm que presidiu a evolução 
desta matéria. estaríamos aqui, em um minu­
to, derrogando a norma vigente, através do 
processo de urgência, que, por suposto, supri­
me a análise mais aprofundada da matéria; 
se houvesse, assim, urna justificação mais 
plausível para a pressa em se votar esta maté· 
ria, se fosse algo que provocasse conseqüênw 
cias imediafas muito graves, mas uma das 
datas citadas,_ inclusive, já passou, Sr. Presi­
dente! 

O nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho 
tem toda ratão; devemos rediscutir a matéria. 
Se foi erro das legislaturas passadas adotar 
esse procedimento que, por sina], é aceito em 
muitos países, vamos rever a situação depois 
de ouvir a sociedade, depois de um exame 
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mais detalhado,_ depois de Um estudo mais 
circunstanciado sobre a matéria. 

Pessoalmente, penso que assiste razão ao 
nobre DeputadoJorge.Arbage, mas o_Senador 
Jarbas Passarinho já estende aos putros feria­
dos; enfim, derroga inteiramen~ a lei, de auto­
ria do nobre Senador JG de_ Araújo Jorge, 
que tanta discussão ensejou neste País, dentro 
e fora do Congresso_ NacLQnal, Crelo que isso 
não pode ser feito às pressas .. 

Por isso, Sr. Presldente, embora eu insista 
no mérito, concedo razão ao no_bre Deputado 
Jorge Arbage; a meu ver, não devemos negar 
ao Congresso Nacional, à Nação, o direito de_ 
discutir a matéria mais cuidado.sarnente .. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Peço a pala­
vra, Sr. Presiàente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobie Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA. Para encaminhar a votação.)'- Sr. Presi· 
dente, referiu-se o Senador Marcondes O~de­
lha exatamente à emenda que apresentei ao 
projeto do ílustre Deputado Jorge Arbage. Ve­
jamos qual é a situação atual. _ _ _ _ _ __ 

A.inda há pouco, dizia o Seriador Mansueto 
de Lavor - fora do microfone -- que essa 
Lei, chamada Lei JG de Araújo JorgeJ que 
teve como auxiliar o nosso Senador Aureo 
Mello, Deputado, à época; na lingua9em popu­
lar, não pegou, porque realmente é difícil se 
conceber comemorar "Dia de Finados" fora 
do c:oncerto universªl de 2 de novembro, e 
se faça em 30 de outubw; 

O que acontece, Sr, Presidente, Srs. Sena­
dores, é que a lei que pretende revogar essa 
já aprovada na Câmara, antec:ipa para as se­
gundas-feiras as comemorações de feriados 
-essa, a que se referiu o Senador Marcondes 
Gadelha, exaustivamente discutida, coma di~ 
se o Senador --:- repito: a le! que se pretende 
revogar, pelo menos parcialmente, antecipa 
para as segundas--feiras as comemorações de 
feriados que caírem em dia de semana_; rnas 
ressalvou, desde logo: 1 o de janeiro -- ~·con· 
fraternização Universal"; 7 de Setembro, que 
não podia ser comemorado senão_ em 7 de 
setembro; 25 de dezembro- Natal-, senão 
acabaríamos sacrificando Jesus Cristo antes 
ou depois da data; e a Sexta-F eira_ Santa, que 
tem que ser Sexta-F eira Santa. Só aí já saíram 
4. 

As alterações posteriores do ·zeloso Depu­
tado Jorge Arbage, ilustre Representante da 
Bancada do Pará na Câmara a essas altera­
ções, tenho chamado de çanjPaUsmo progres­
sivo, porque S. Ex• começou a apresentar um 
projeto atrás do outro, derrubando datas, à 
proporção -que essas _da~~- sensibiliza.vam a 
opinião pública; e com toda razão. Por exem­
plo, excluiu, por antecipação, o feriado come~ 
morado a 1 c de maio -- todo Mundo, com 
exceção dos Estados Unidos, comemora }9 

de Maio; sá os EstadOs Unidos que não, por­
que }9 de maio foi justamente a chacina de 
Chicago - então, os Estados Unidos come-

moram em outra data; e a comemoração de 
Corpus Christi, qúe, graÇas à iniciativa do De­
putado Jorge Arbage, se rião estou. equivo· 
cado, foi tainbém éliminada da lei, 

a projeto, cigO[a, Pretende _derrbUa( mais 
duas datas: são os· feii.:idos que reçaem nos 
dias 12 de outubro, que é dia de Npssa Senho· 
ra Aparecida, e 2 de novembro, Finados. Ora, 
restarão - se a lei ainda for mantida ~ duas 
ou três datas. 

Então, a:ptesentei ernf!ndã. propondo a revo-~ 
gação completa da lei ~ çqfiversei _com o De­
putado Jorge Arbage. S. ~. pessoalmente, 
não se opõe, diSse até que a oposição foi numa 
Comfssão da Câmara dos DepUtados. Não 
tem sentido a lei _original, com onze ou doze 
datas diferentes, ficar redu~ida a àuas_datas. 

De maneira que, para ~im, __ com urgência 
- ou sem urgência, o que interessava era carac­

terizar precisamente a inadequação dessa lei 
que se aprovou num momento, aqui, de ilusão 
de que o que é bom para os Estados Unidos 
é bom para o Brasil. 
~ Então, é pi~iso _sabe( se essa data de se­

gunda-feira,_ por exemplo, passa a ser boa. 
E ver_dade que há o_ velho _argumen~o __ de que, 
lJffi feriado no meio 9a se_ mana, Se: faz o que 
se chama, em linguagem vulgar, "enforca­
mente" do resto dos dias. De qualquer modo, 
é ~_ell}amente esdrúxulo _se: _possa come­
morar Finados no dia 30 de outubro, se a 
lei não for derrogcida. õu" se for aproveitada 
a _inici~tiva do Deputado Jo'rge-Arbéige. 

O Sr. Meira Filho- Não pode "enfocar", 
porque estamos meio enforcados. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu 
não.o_uYi! 

O Sr. Meira Filho - Precisamos acabar 
com esse negócio de enforcar, porque 'esta­
mos meio enfoCados. 

O SR_--JARBAS PASSARINHO -E 
o pior é o seguinte: vão enforcar T!fadentes 
de novo, porque uma das datas que ficou é 
21 de abril 

Por ca1.!5a disso, Sr. Presidente_. e~:J propus 
a ~menda.- Se __ a urgênda for_ votada, quero 
defender, naturalmente, a minha emenda na 
oporturiidade; se a urgência não for votada, 
l~vando em considera_ção as ponderações, eu 
também vou defendê-la dentro da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Em votcição o requerimento. 

Vamos proceder à nova votação. Na forma 
regimental, a votação será nominal. 

Como vcita o Líder do PMDB? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA)-Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Líder do PFL? 

O SR; MARCONDES GADEUIA (PFL 
-PB)-Não. 

· O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Llder do PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- Pl) --Sr~ Presidente, e$1:e assunto fica em 

aberto para a Bancada. Pessoalmente, subs­
crevi o requertmeilto. Uma dosa para mim 
é a ·urgência e outra, o méritó da proposição. 
Em princípio, estou de acordo corn_?IS idéias 
do nobre Sen.adQr_Jarbas: P?~:;;s.arÍIJ-ho, que é 
pela revogação .d.a lei.. · 

O SR.-PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-- O Líder do Pm? (Pausa,) 

S. EJcf não está presente. 

--O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota õ Líder dQ PDC? · .. 

O SR. AmÓNIO üJiz MAYA- N~o. 
· . . . lI • J' '' • 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--com.o"Yota o Líder do PDT? (Pausa.) 

S. Ex"- nãO ·es"@ presente. 

-o SR-. PRESIDENTE (Nelson" c~tTieii-o) 
-Como vota' o Líder do PDS? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS ~ 
PA)- Abstenho-me. 

-- 0 SR.~ PRESIDENTE (Nelson carneirO) 
-:-Como vota o L.kler do PSD? (Pausa.) 

- S. Ex'f não e..stá preSente. - ·~ -· 
Em face das rnanlfestações das Lideranças, 

a Mesa d~clara rejeitado o pedido de urgência. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira_re_cor:rer da deci­
são, atrayés de um pedido de verificação, a 
matéria contim.iará o curso normal no SenÇJdo 
Federal. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.......... Há oradores inscritos. 

Concedo a palaVra ao nobre SenadOr Jarbas 
Passarinho. (Pausa) 
, S. ~ declina da- palavra. 

O Sen~dor Jarbas Passarinho_ nos priva do 
prazer de ouvir a sua intervenção, que ficará 
para amanhã. 

Concedo a palavra ao nob:re Senador Mar­
condes Gadelha. 

O SR. MAR.COJYlJES GADEUiA PRO­
NUNCIA DJSêORSO QlJE, El'ITREt[CfE 
À REVISÃO 00 ORADOR. SERÁ PUBU­
O\DO POSTéRIORMENTE. 

(Durailte o diSCurso do Sr. Marcondes 
Gadelha, o Sr. NelsOn Cametro, Presiden­
te, deixa a cadeira da presidêncía, que 
é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sousa 
.3~ Secretário.) 

. COMJ'ARECEM MNS OS SRS. SE/YA­
DORES: 

Mário Maia- Nabor Júnior- Ç<U"lo.s 
De'Carli- Jarbas.Passarinho- Mois_és 
Abrão -_Edison Lobão -.Hugo Napo· 
leão - Maria Alacaqúe BeZerra ~ -Jos_é 
Agripinõ- Marcondes Gadelha- Dival­
do Suruagy- Luiz Viana -Jutahy Maga-

- - lhães -João Calmon- Nelson Carneiro 
--Hugo Gontijo - Fernando Henrique 
Cardoso ~- Mç!rcos Mendonça~ Pom­
peu de Sousa - Dirceu Carn~ifQ~ ~ ~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa sente-se no dey.er, com _myita s_fl.tis-­
fação, de associ~r-se ªº pronunciamento do 
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nobre Senador Marcondes_ Gadelha, no mo­
mento em que S. Ex• congratula-se com a 
Força Aérea Brasüeira por este avanço consi­
derável, que nos coloca, realmente, numa po­
sição de grande importância, não como po­
tência militar, porém como caminho para po­
tência no campo do desenvolvimento. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fràn­
cisco Rollemberg. 

Ó SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não é com certo ·desapontamento 
que venho à tnbuna nesta tarde. A Presidência 
poderia até perguntar o qUe me desapontou? 
Tivemos Uma tarde rica. O plenário foi visitado, 
as galerias estavam cheias, aqui estavam os 
prefeitos de quase o Brasil inteiro. Esta Casa 
viveu a festa da posse da primeira muJher nes-­
ta Legislatura como Senadora, a primeira Se­
nadora do Estado do Ceã:rá. Esta Casa ta-m­
bém assistiu a debates, esta Casa se regozijou 
com o recebimento pelo Brasil do seu AMX. 
produto da mais alta tecnologia desenvolvida 
pelo Brasil e pela Itália. 

St. Presidente e Srs. Se"iiadores, há 19 anos 
nesta data, desde que cheguei ao Congresso 
Nacional, sempre ouvi uma palavra, uma refe­
rência, um elogio, urriã homenagem, uma 
poesia também, à figura de um grupo de pes­
soas, a uma pessoa específica, que tem sido, 
no ma[s das vezes. um anjo tutelar na nossa 
vida: o médico. 

Hoje, Sr. Presidente e Srs. Senadores, hoje 
é o "Dia Mundial do MédiCo". Hoje este Sena­
do~ em nenhum momento, falou nessa classe, 
falou nessa gente, voltou-se para reverenciar 
os seus médicos, aqueles que fazem da Medi­
cina brasileira uma grande Medicina, conhe­
cida e aceita no Mundo inteiro. 

O Sr. Áureo Mello - Permite-me V. Ex!' 
um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Com muita honra, nobre Senador Áureo Mello. 

O Sr. Áureo Mello- É com muito prazer 
que constato, pelo menos, a presença de dois 
médicos hoje em plenário, que são V. Ex' e 
o Sr. Senador Marcondes dadelha. E os mo­
destos bachãréis aqui presentes não precisam 
dizer que se_ associam plenamente a essa con­
gratulação, das mais justas, com uma_ classe 
de verdadeiros abnegados e heróis como são 
os médicos, que não têm hora para atender, 
não têm, às vezes, sequer o direito à sua tran­
qüilidade durante o- sono. Eu, que tenho pa­
rentes que são médicos, estou acostumado 
a ver o telefone tocar durante a madrugada 
chamando esses abnegados, para que ajudem 
a minorar o sofrimento de seus semelhantes. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Muito obrigado pelo apolo que V. Ex' me traz, 
Senador Áureo Mello. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando 
cheguei à Câmara dos Deputados, no dia 18 
de outubro, era um dia multo requestado. Os 
Srs. Deputados solicitavam a sua inscrição, 
o Presidente da Comissão de S8úde designava 

os seus representantes para falar saudando 
os médicos. Recordo~me muito bem que a 
primeira vez que ocupei a tribuna para falar 
do médico, o faz indicado por uma figura muito 
querida, o paraibano Janduhy Carneiro, Presi­
dente da Comissão de Saúde. Depois dessa 
homenagem, voltei à tribuna sempre, quase 
que todos os anos. Falava do médico ou falava 
de um médico. Falei de Oswaldo Cruz, falei 
de Carlos Chagas, falei de Lima, falei de Jorge 
de Marsillac, falei de Fernando Paulino neste 
Senado. 

Podeõa falar hoje, Sr. Presidente, e home­
nagear o médico brasileiro na figura do Sr. 
Paulo Niemeyer, que recebe no Rio de Janeiro 
o tí~lo de "Médico do Ano". _ ~ . 

Sr. Presidente, é a hora do Angelus, é a 
hora da Ave-Maria. Vou-me limitar, tão-so­
mente, Sr. Presidente, se V. Ex• me permite, 
a ler a prece do médico, que assim se inicia: 

PRECE DO MÉDICO 
Senhor, eu sou um médico.- Um dia, 

depois de anos de estudos, me entrega­
ram uin diploma, dizendo que eu estava 
oficialmente autorizado- a clinicar. E eu 
jUier faz~lo ... cOnscienciosam:ente! Não 
é fácil. 

Senhor, não é nada fácil viver este jura­
mento na rotina sempre repetida da vida 
dum médico: consultório ... diagnósticos.. .. 
operações ... receitas ... Contudo, Senhor, 
eu -qUerO ser médico.: . .a1Quém junto de 
alguém. Não mecânico duma engrena­
gem, mas gente, salvando gente! 

Que todo aquele que me procure em 
busca de cura física encontre em mim 
algo mais _que o profissional. 

Que eu saiba parar para ouvi-lo, sentar 
junto ao seu leito para animá-lo ... tomar 
sua dor como minha p_ara ajudá-lo. É 
m-uito _importante, Senhor que eu não 
perca-a-capacidade de chorar! 

Que eu saiba ser médico ... alguém jurl­
to de alguém .. : gente salvando gente. 

Co.rrto tu, Senhor! 
Attilio Hartmann 

Digo máis, Sr. Pr~dente, pois que~o ~d~r 
a este tema um enfoque especial. També!TI, 
neste mês, nossa Constituição acaba de com­
pletar um ano. Promulgada ern 5 de outubro 
de 1~~8, a Constituição brasileira, por decisão 
da maior parte de nós ·aqui presentes, reser­
vou, pela primeira vez, um espaço importante 
ao setOr saúde, ampliando verdadeiramente 
a noção do termo ·em si e adotando um con­
ceito mais moderno que é o de Seguridade 
Social. 

Este conceito é, sem sombra de dúvida, 
muito mais ~brangente, pois, como prevê o 
art. 194, Seguridade Socia1 "compreende um 
conjunto integrado de ações de iniciativa dos 
Poderes Públicos e_ da Sociedade, destinadas 
a assegurar os direitos à saúde, à previdência 
e à assistência Soda!". 
-.Corista tambéin do texto -constitudõnal um 

artigo, o de n<? 196, que assegura aos cidadãos 
deste País que "a Saúde é direito de todos 
e -dever do Estado", e que esse direito será 

"garantidQ mediante políticas sociais e econô­
micas que visem à redução dà risco de doen-
ça". . . . . ' ~ . 

A partir daí, para ~e CtJ!llP,ri~ ~ q:mstituição 
em _vigor, tornou-se indispensável reorientar 
os rumos anteriormente traçadOs, devendo-se 
atacar, globalmente, vários ·problemas ao 
mesmo tempo, sem dissociãr, de maneira a). 
guma, "as ações de caráter econômico das 
ações de cunho social". ' --

Estamos vivendo agora um período de ade­
quação do texto à noss~ realidade, mas temos 
de lutar para que _a Constituição seja cumprida. 
E. sem essa abordagerri concomitanente, 
abrangendo-outras áreas problemáticas que 
estão intrinsecamente ligadas às ações básl­
c~s de saúde - tais como a_ da nutrição, a 
da educação, a da higiene, a do saneamento 
básico, incluindo o tratamento de lixoT o abas­
teciemento de água potável, a rede de esg9to 
e a da distribuição de energia elétrica - _s.erá 
totalmente impossível atingir o estágio de de­
senvolvimento que almejamos. 

Torna-se cada vez mais urgente uma ação 
concreta e efetiva do Poder Público. Sem a 
implantação de programas que se odestinem 
a sanar as deficiências existentes em. todas 
essas áreas, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
o tão prodamad_o "direito à saúde;', que fize~ 
mos questão de inserir no texto constitucional 
do Pafs, ficará só no papel. Sem Isso, nosso 
objetivo de introduzir verdadeiros avanços no 
campo social, visando garantir, a toda a popu­
lação brasileira, uma qualidade de vida dentro 
dos padrões dignos a que todo ser humano 
tem direito, será letra morta. 

Infelizmente, ainda há muito a set feito para 
melhorar nossos padrões de saúde! O quadro 
sanitário brasileiro é absolutamente vergonho­
so. Aqui, as_ doenças evitáveis -como a des-­
nutrição, aS_ doenças respiratórias, o sarampo, 
a difteria, e-ntre outras- e a mortalidade infan­
til têm incidência só compaÍ'ável à de países 
com nível de desenvolvimento muitíssimo in· 
ferior ao nosso. As doenças endêmicaS, como 
a esquistossomose, a malária, a doença de 
Chagas, a hanseníase, tipicas de países verda­
deiramente subdesenvolvidos, apresentam ín­
dices muito elevados no Brasil. 

Mas, Sr. Presiáenfe;· Srs. Senadores, Como 
poderia eu, justamente hoje, Dia qo Médico, 
abordar aqui os problemas da saúde no Brasil, 
sem me referir a esses profissionaís _qüe são, 
na prática, os principais agentes da.P.r~S_tação 
da assistência médica à nossa população? 

Em primeiro lugar, gostaria de~chamar a 
atenção dos Senhores para uffi problema gra­
ve: o da formação de nossos médicOs. Desde 
meados dos anos 70, verificou-se Úni<i Veida­
deira prOliferação de Faculdades de Medicina 
em nosso País, existindo atualmente_ no mer­
cado 9.000_ novos profissionais. Este âildo, Sr. 
Presidente, Srs. Seriadores, poderia àté pare­
cer pOsitivo, pois havendo atua1mente hõ País 
cerca de 170.000 médicos, o Brasil s'e enqua­
draria dentro dos padrões estabeleciâOs pela 
Organização Mundial de Saúde, quanto à_ pro­
Porção do número de médicos por· habitante. 
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Porém, não se podein omitir, aqui, duas 
circustâncias extremamente preocupantes: 

I) o nível das Fac;uldades de Medicina. 
Em artigo publicado na revista VEJA. o Dr. 

Assaf Hadba, Vice~Pre,sidente do Conselho R e_ .. 
gional de Medicina do Estado de São PaulO, 
afirmou que "80% dos médicos recém-for­
mados nas universidades brasileiras carecem 
das condições básicas para o exercício da pro­
fissão, pois apenas 3% das escol~s de medi­
cina dão uma formação adequada a seus estu­
dantes". 

2) a concentração dos profissionais nos 
grandes centros. 

A distribuição dos profissionais pelo territó­
rio brasileiro é extremamente irregular e des­
proPorcional. Nas regiões NorJ:,e e Norteste, 
há casos de existência de apenas um médico 
para cerca de 4.000 habitantes, enquanto que, 
em São Paulo e no Rio de Janeiro, há uin 
médico para cada 590 paulistas e para cada 
350 carioc:as. -

Entretanto, gostaria de registrar que a ativi­
dade desses profissionais que, diariamente, 
têm de lutar para minorar os sofrimentos ·do 
nosso povo e para curar o alto índice e a enor­
me variedade de do~nç:as que assolam este 
País, possUi características frnpares, que extra­
polam o simpleS exercício burocr4tic:o de U!Tla 
profissão. É inegavelmente neCessário um ele­
vado grau de abnegação para, nas c:ondtções 
atuais, pretender Continuar-se a exercer digna­
mente a medicina no Brasil. Diga Isso par­
que a função de curar, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a função de salvar vidas perdeu 
sua dignidade e foi :trªnsformada em mera 
atividade de consuma. Os médicos brasileiros, 
em sua grande maioria, apesar de serem con­
siderados profissionais liberais, amargam hoje 
a condição de stmples assalariados. E, o que 
é pior, a de assalariados mal remuneradqs, 
tanto pelos órgãos públicos quanta pelos gru­
pos-e- entidades particulares de prestação de 
serviços de assistência médlco-hospíta!ar. 

Como se pode aceitar _que um profissional 
a quem cabe tomar decisô~~ s_obre. a_ própria 
vida de seus semelhantes. e que é o úni<::o 
responsável pelos acertos e pelos erros de de­
cisões. ·que envolvem tal grau de responsa­
bilidade, possa ser tão mal renumerado, a pon­
to de ter de se sujeitar a viver correndo de 
um emprego para outro; a cumprir jornadas 
sucessivas de acumulação de horários; a dar 
plantões intermináveis para suplementar seu 
orçamento. 

Bem -sabemos que a própria Constituição 
permite ao médico_ a <lc_u_rnlJ]aç:_ãp_ ®_~mpre~ 
gos, mas, em última análise, essa permissão 
só o beneficia aparentemente. Na verdade, ela 
funciona multo mais cOmo um fator contrário 
a ele. 

Seria n1uito melhor que Se deixasse de _c_on­
tratar o ':J.édico em r~gime de tempo parcial 
e se passasse, o quanto antes, à implantação 
do tempo integral e da dedicação exclusiva. 

A adoção dessa política representaria, real· 
mente, um passo adiante no sistema de fun­
c:::ionamento dos serviços de saúde em nosso 
País, e facilitaria bastante não ·s6 a execução, 

mas também a própria avaliação da qualidade 
dos se !Viços médicos prestados à nossa popu-
lação. . 

O qu~ estou aqui afirmando_ é-~Úmpleslnente 
uma questão de rac_ionalização de custos e 
d.e irwe~ento na qualidade dos serviços: 
Depende, sobretudo, de de.dsão polít!ca. De-· 
pende da implantação de Uma política de re­
cursos hvmanqs que va1orize o p~ofissional 
mêdico, estimulando-o a trabalhar no setor 
público, gararÍ.tindo a ele boas condiç._ões de 
trabalho, perspectivas de carreira e de atuali· 
zação profissional, salários dignos; e admissão 
exclusivamente através de concurso público, 
cOmo, aliás, já prevê, a Constituição. Só_ assim 
se recuperará o prestígio e o nível que os servi­
Ços públicos de saúde já tiveram em_ nosso 
País. _ _ 

Tenho plena corlVi.CÇão- de que, se assegu­
rarmos ao profissional médico uma boa for­
mação e as condições indí_spensáveis. q,o exer­
cício de_ sua atividade, estaremos dando um 
passo importante também para a melhoria 
dos níveis de saúde da_ nossa população, pois 
~ preciso que se reéonheça a relev~da da 
parttcipação da classe médica na soju_ç-ão des­
te grave problema social. indiscutivelmente,. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, g_sta categoria 
profissional C[ue estamos hoje homenageando 
tem urn importantíssimo papel a desempe­
nhar, na rec::uperação do quadro atual e na 
reversão dos vergonhossos padrões de_ saúde 
que o Pais ~m hoje, indignos e iJ"!COmpatfveis 
_com _a importância e com o lugar que o Brasil 
ocupa no cenário mundial. 

- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso) -Sr. Pre­
Sld'erite,-srs: senaaores;-rnats-ümin'ez,-âãndo 
cumprim'ento à tradição que reffionta aos pri­
mórdios da Organizaç-ão das Nações Unidas, 
ocupou a Bras_ij_a tribuna ao ensejo da sessão 
de abertura de sua 44~ As§ernbléia Geral. 

Nessa st,ta ú1tima aparição perante as Na­
ções Unidas, proferiu a Presidente José Sarney 
disc:urso de trinta e sete minutos, através do 
qual apresentou e_ explicitou os pontos de vista 
brasileiros acerca d_as mais cruciais questões 
da atualidade internacional. Abordou ele al­

-guns das graves temas do momento, tais co­
ma_: a_questão ecológica, o tráfiCo de drogas, 
a díVida externa e o- conseqüente empob~­
cimento da América Latina, a necessidade da 
revitalização das Nações Ui1idas, o monopólio 
da técniCa e do saber por parte das nações 
industrializadas. 

É de se ressaltar que, ao longo de seu pro­
nunciamento, jamais se afastou o Presidente 
Sarney dos princípios e diretrizes tradicional­
mente adotados pelo Brasil no foro interna­
cional, princípios estes que vêm fundamen­
tando a forinulação de nossa política externa 
no decorrer das duas últimas décadas, a des­
pe_ito das correções de rumo verificadas no 
âmbito da nossa política interna. Com efeito, 

embora acusada por_ alguns de demasiada­
mente "principista" ou -de meramente "deda­
ratória"(dedaratory policy), tem no entanto a 
-política externa brasileira granjeado, ao longO 
çlos anos, o respeito da c:omUriidciqe inter!1a~ 
ciOnal pela coerêhda e fidelidade_ aós princí­
pios que sempre a -nortearam, c:omo os. da 
não intervenção, da solução pacífica dos,c:.on­
flitos, e do respeito à auto-dêterminaÇão -doS 
povos, princfpib.S estes consagrado_s pela 
ConstituiÇão- Federa] de 1988, em~ s~.fi _ ªrt .. 4~. 

f':{ada mai~ representativo d.ess.a. coe(ência 
.do_ que a advert~nc~ Q.o I?r_esiden~te -Si;'l.iTieY, 
efn mqmento parHCula,rlnente feli2; qe__-s:eu p'ro· 
nuJ1ciamento, qUandp, ao denun.ctar sítilaçõ_e'S 
~e pobie4B ~ est"aanação .em-qil.e _s~· debate_m 
_os países de.vedore,s, ress,alto4 (!: !l~c_~sjc::{açfe 
de_ se adotar IJJ;na, e,stratégia p_,ra .a quest~o 
-da dívidã., qU:e pãrte do pressupó'Stã da reto­
mada do cresc;:_imento_ qos países devedores .. 
· COm efe.ito, já. em Seu hfstóiico dlscursb 

prOferido perante a mesma Assembléia_ da_s 
Nações Unidª& erp 196~ ;-:- disÇ::t.Jr~o r:narep 
de nossa História Qiplomática - iritroduzia 
o _entao _Ch~c:.eler do_ ~r~il_J.oàq_ ~l,lgu_stp A~ 
e.,raújo Castro a fórmuJa que~~ tprna~a c:onhe­
-Çi~a como OS ~-3; ~": çi~?Jrfna.rriento: d~sço­
Jon~ção e desenyolvimento .- 9P}:~tivos pe­
loS quais proPu9iíáriã.- desde ·ent~o a hóssa 
política extema: Naquela o~_asião, mqst(OU 
Araújo Castro a frãgilidade de uma paz mun­
dial alicerçadã effi _uma estrutura de_ suposto 
-equilíbrio de forÇas' tãntO eco"n6m,iÇa)i Qti~nto 
mil_itares onde na verdad~ doi$ terç:osAa.hu­
manidade viVem ein níveis de mera _Sl.!bsis­
_t~ncia, sofren~o. e'T' t~dé\ a ,s~;-~~ ·~.~o ps 
males sociais e econômicos típicos dos países 

__ em·estágici de suOde.Se'nvqlvitJú:~ryt9.:ehquaD!P, 
. ao lado desse imenso contingente humano, 

uma minoria da população mundial ã.tingé- ai­
tos niveis de prosperidade econômica e bem­
estar social. Naquela ocasião, alertava o repre­
sen@,nte bra:sileir:o ~ família, d~s Nações Uni-
das p3.ra o fato de que: - · 

· -' " ... a SégU~::inÇt~. 'icofi6inkã ·e social 
atingida por alguns está em risc:o, se essa 
segurança ec0_n91llka~ e sOçi_~I --~ão ~o_ r 
atingida por todos. -EStãffios~ Ccini e(eito, 
no lim'iãr da coristrU_s:áo-de Uil)a·nové! co­
munidade inte-niadobal, em_ qu~ ?_sobre­
vivência de foimcls eéõnõmicâ e- Sodal­
mente sUbdesenV6lvid<ls: Será um riSCO 
<::eletivo. Vivemos um sistema de cauSa 

.. e efeitos reCiprocas. Assim corii -a Paz 
é indiviSível- pOls a pai: implicá úm nexo 
de interdependência cuja c_ons_o_liçla~o 
requer a ·coopen'tçã.O · çlas sobj:irariiaS ..:... 
asSim tariib~ii1 é tndiyisív_el _ ?_ desenvol­
vimimto ecoriôffiko· e -social, condição e 
expressão dessa paz." 

Sr. Presidente, Srs.' Senadores; às pàlavr_?s 
que acabo de citar, tão adequadas à realidade 
que neste momento viv.emos, dataJ'l"!_ ~e.rria!s 
de duas décadas. Como podemos sobeja· 
menta verific,ar,_ hão se tratam_ elas de Uma 
fantasia ou de_ Uffiil abs_trªçiio,_ PU de inera 

_ figura de retórica. . 
Não nas seria possíVel, nesse final de déca­

-da, exagerar a gl-avidade do quadro ecanô-
-mico dos países devedores. 



5980 Quinta-feira 19 DIÁRIO bO CONGRESSO NAOONAL (Seção li) Qutubro de 1989 

E nem poderíamos ousar fazer previsões, 
senão as mais sombrias, dadas as tendências 
hoje prev:alecentes entre as populações desses 
países, de revolta e desesperança - revolta 
e desesperança que poderão atê mesmo levar 
a uma completa falência dos chamados ·valo­
res ocidentais". Pois, alquebrados pela misé­
ria, pela violência e i;-J<ploração, ao voltarem 
esses povos os olhares perplexos para as de­
mocracias dos países ricos, nelas nada mais 
vislumbrarão do que a preocupação imedia­
tista com o seu próprio bem-estar e a sua 
própria segurança. 

Ao destacar em seu dis_curso na ONU o 
esmae<::imento do conflito Leste-Oeste, com 
a redução dos armamentos nucleares acor­
dada entre as superpotências, assim como- a 
redemocratização dos países da América do 
Sul, lembrou o Presidente Sarney aos países 
credores de que é preciso encontrar urna nova 
solução para o problema da dívida externa, 
como forma de evitar o aumento da violência 
e a cristalização das revoltas que se multipli­
cam pela América Latina. "Atuemos antes qUe 
seja tarde", exortou ele, ''antes que os sacri­
ficios e- as frustações se cristaliZem em revol­
tas. Antes que, em s_ua autocomplacência, os 
satisfeitos se tornem insensíveis às justas de­
mandas dos que pouco ou nada têm. Antes 
que os espaços de negociação se vejam redu­
zidos pelo temor reciproco e pela confron­
taçáo intransitiva". 

Ao reclamar uma participação mais efetiva 
das Nações Unidas "nas grandes causas da 
cooperação internacional'_', renovou o Presi­
dente Sarney antiga reiVihdicação do Brasil 
- avançada já na Conferência de-Cãncun, 
em 1981 - sentido de se_ conferir à divída 
um tratamento polltico, e não meramente eco­
nômico-financeiro, em um foro iiiternacionar 
do porte da Organização das Nações Unidas. 

Em que pese, entretanto, a lingUagem viga· 
rosa, com laivos de dramaticidade, emprega­
da pelo Presidente em seu pronunciamento 
na tribuna da ONU, não nos parece poss1Vel 
visualizarmos a adoção de medidas revestidas 
da necessária eficácia, taiS como a sus-pensão 
dos pagamentos aos bancos credores - por 
parte do atual Governo. O Presidente Sarney 
encontra-se preso a compromissos políticos 
inconfessáveis com as- fOrças que o apóiam 
internamente, os quais o iiitpedem de colocar 
em prática as medidas de impacto capazes 
de estancar a maciça transferência de recur­
sos em favor dos credores latino-americanos 
em "exportadores de dólares". Ademais, co­
mo bem assinalou um de nossos comenta­
ristas políticos, o Governo Sarney pecou por 
deixar escapar o momento em que gozava 
da credibilidade e da popularidade, no âmbito 
interno, capazes de conferir a necessária legiti­
midade a uma mOratória. Em 1986, quando 
da implantação do Plano Cruzado, o GoVe-rrio 
tudo tinha nas mãos para impor aos credores 
internacionais uma solução para a dívida que 
realmente passasse pelos interesses brasilei­
ros. 

Assim, mais uma vez se verifica, entre as 
palavras proferidas pelo Presidente _e a reali­
dade de suas ações, uma distância abissal. 

Nesse seu melancólico final de mandato, care· 
ce Ci Governo de um mínimo de credibilidade 
junto ao público interno para que possa con­
vencê-lo de sua sinceridade e seriedade. Na 
prática, o que vivemos e testemunhamos é 
a total Inércia de sua equipe econômica em 
face da escandalosa deterioração de nossa 
economia, fruto em grande medida dos péssi· 
mos acordos que vêm sendo negociados com 
os bancos credores. É necessário que o Brasil 
adote, junto aos nossOs credOres, uma nova 
postura que os force a aceitarem maiores per­
das nas negociações da dívida. --

Para o sofrido povo brasileiro, as denúncias 
e apelos formulados pelo nosso Presidente 
na distante sede das Nações Unidas pouco 
ou nada sigÔificam, habituado que está a teste­
munhar, estarrecido, os abusos e escândalos 
e a mais absoluta irresponsabilidade no que 
diz respeito à gestão do dinheiro público, que 
vêm marcando este Governo. 

Por outro lado, foi feliz a postura adotada 
pelo Presidente Sarney ao fazer-se intérprete 
do pensame-ntO -latinO-americano com relação 
à dívida externa. A dimensão latino-arilericana 
de nossa p-olítica externa ocupa hoje lugar de 
destaque_em nossas prioridades. Foi·se o tem· 
Po em que nós;-países do continente sul-ame-­
ricano, dava-nos as costas para contemplar­
mos,_ extasiados, nosso- g_ig9-ntesco vizinho do 
norte e sua s_ocledade afluente. Estamos hoje 
compenetrados da importância da substitui­
ção do antigo isolacionismo pela integração 
dos países da América Latina. Trata-se agora 
de uma questão de sobrevivência, se quiser­
mos legar às gerações futuras umpr6jeto viá­
vel, que não poderá deixar de passar pela di­
mensão continental. 

__ Nesse contexto, fazendo-se porta-voz dos 
países latino-americanos, o Presidente Sarney 
apontou os aspectos mais dramáticos daquilo 
que chamou de "inovação" Ça_América Latina: 
em 1988, .o Produto Interno Bruto da reQião 
enContrava-se no mesmo nível de 1978, en­
quanto que a transferência líquida de recursos 
alcançara, naquele ano, a cifra de US$ 29 bi­
lhões. Só o Brasil, nestes últimos cinco anos, 
remeteu cerca deUS$ 56 bilhões. "t: um-plano 
Marshall às avessas", concluiu. 

Ao abordar a portentosa questão da prote­
ção ambiental, expressou o Presidente Sarney 
a sua preocupação com o enfoque que lhe 
conferem as nações industrializadas. Acusan­

- do aqueles países de deterem a maior parcela 
da cu]pa pela poluição e destruição do meio 
ambiente~ lembrou que "os países em via de 
desenvolvimento não podem aceitar, como 
base para um novo relacionamento interna­
cional, um conceito de desenvolvimento eco· 
logicamente sustentável que confira apenas 
a eles a tarefa de assegurar o equilíbrio ecoló­
gico d9planeta". 

É interessante observar que as principais 
nações do Primeiro Mundo, enquanto pare­
cem favorecer a renúncia a uma parcela da 
sobenmia por parte dos países em des_envol­
vfrne'nto, effi favor de um controle a ser exer­
ddo através de uma estrutura supranacional 
sobre as questões do meio ambiente, mos­
tram-se, por outro lado, inapelavelmente ape-

gadas, do modo mais intransigente possível, 
à forma mais antiquada de soberania, quando 
se fala na Implementação de um sistema ver­
dadeiramente efetivo de cooperação econô­
mica internacional. Não fosse assim, não te-­
riam as nossas exportações de defrontar-se 
com toda sorte de empecilhos até que possam 
iristalar-se nos mercados dos países desenvol­
vidos, e não teríamos de sofrer retaliações por 
conta da reserva de mercado na informática. 

Sr. Presidente, Srs. Seõadores: reflitamos, 
a partir das palavras do Presidente da Repú­
blica, sobre o que representam, de uma pers­
pectiva histórica, esta onda de democratização 
e este movimento integracionista que avança 
sobre todo o continente sul-americano. Esta­
mos vivendo, e testemunhando, um momento 
ímpar da história da América Latina, quando 
finalmente, se cumpre e se materializa o binô· 
mio democracia - integração. É o ideal de 
Simon B.olívar que parece, finalmente, pafiãr 
ao alcance de nossas mãos. São os povos 
Irmãos, irmãos pelos idiomas semelhantes, 
pela proximidade geográfica, pela afinidade 
c.ultural, e principalmente pelo passado colo­
nial do qual emergiram para a liberdae ao 
cilbo de tantos sacrifícios e lutas, que final­
mente tomam consciência deste feixe de afini­
dades, desta inescapável identidade de inte­
resse, para buscar a sua união. 
_ Fomos, durante muito tempo, um continen­
te dilacerado pela luta entre a hegemonia in· 
glesa e norte-americana. Durante rriãis de _um 
século, os interesses imperialistas ingleses e 
norte-americanos mantiveram-nos divididos, 
endividados, imobiJizádOS ein uma situação 
de total dependência das economias industria­
lizadas. O fim da Segunda Gúerra Mundial 
marcaria a consolidação do pan-amerlcanis· 
mo na América_ Latina, cujas d_iretrizes destina­

-vam-se na realidade_a servir os interesses dos 
Estados Unidos da América, em detrimento 
de nosso progresso e de_senvolvimento. -

Essa a tragédia da Ãmédca Latina. 
Hoje, entretanto, animados pela nova cons­

ciência da dimensão continental de nossos 
prãblef!las ~ r_espectiVas soluções, podemos 
pe!Tnitir-nos sonhar com uma América Latina 
forte, integrada, onde prosperem e se aperfei­
çoem a_s in~ituições democráticas. Porém, a 
persistir o quadro de estagnação e empobre­
cimento com que agora nos deparamos, cor­
remos o grave risco de perdemos tudo aquilo 
que conquistamos à custa de tanto sofrimen­
to. 

Disse de certa feitã o Presidente Nixon que 
para onde fosse o Brasil, penderia também 
toda a América Latina. O Brasil não alimenta 
veleidades de hegemonia. Mas o Brasil pode, 
corno Q fez o Presidente Sarney na ONU, ex­

-pressar para a comunidade internacional as 
aflições e angústiaS, a perplexidade de todo 
um subcontinente. E o Brasil pode, corajosa­
mente, tomar as medidas necessárias à reto­
mada de- seu crescimento e assim resgatar 
o futuro de toda uma geração. 
· -"Nenhum país escapa a seu destino", disse 

Araújo Castr9", e, feliz_, ou infelizmente"; o Brasil 
está condenado à grandeza. A ela condenado 
por vários motivos, por sua extensão teriítOrial, 
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por sua massa .P~mqgrá.fica, por sua comp·o­
sição étnica, pelo seu ordenamento sócio-eçoM 
nômico, e sobretl,l.do, por sua incontida vonta­
de de progresso e_ desenvolvimento. f!,.s solu­
ções pequenas e medíocres não convêm l)em 
interessam ao Brasil .. , 

Deixo-lhes, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
com esta mens..agem _de fé nos destinos de 
nosso País, a minha profunda convicç~o de 
que, em futuro muito próximo, junto com nos­
sos irmãos latino-americanos._ estaremos no­
vamente trilhando os caminhos _do pro9resso 
e do desenvolvimento, vocação inarredável e 
aspiração máxima de todo o povo brasileiro. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Concedo __ a palavra ao nobre_Senador Lou­
remberg Nunes Rocha, _ 

OSR. LOUREMBERG NUNES ROCHA 
(PTB _.:.... MT. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr .. Presiderite, Srs. Senàdores, no trans· 
correr de setembro passado, o COngresso Na­
cional.aprovou o texto da convenção 162 da 
Organização lnternadonal do Tr~balho (OIT), 
que regulamenta o uso seguro do amiantO 
no BrasiL Com isso, os trabalhadores das em­
presas do setor passam a contar com maior 
segurança nos seus lo<:;ais_ de trabalho, já que 
as indústrias devem instalar equipamentos 
adequados para controle ambiental. 

No editoriar de 13 ele s~ernbro de 1989, 
o Jornal Dián"o do ComérciO, da Associação 
Comercial de São Paulo, enfocou com muita 
habilidade a repercussão que tal matéria terá 
junto aos trabalhadores do País, sobretudo oS 
que trabalham no processamento do amianto, 
rnatéria~prirna fundamental para o ·desenvol­
vimento harmônico das indústrias de refratá· 
rios, têxtil e de cimentos. 

Pela importância do assunto, rogamos à V. 
~ o obséquio de autorizar a publicação da 
mencionada matéria nos Anais do Senado Fe­
deral, pelo que antecipadamente agradeço. 
(Mufto bem!) 

DOCGMENTO A Q!JE SE REFERE O 
"SR. LOGREMBERG NGNES ROÇHlt EM 
SEG DISCGRSO: . 

CONVENÇÃO VAI REGULAR 
USO DO AMIANTO NO PAÍS 

O Congresso Nacional acaba de aprovar 
a Convenção 162 da Organização Internacio~ 
nal do· Trabalho (OIT), que regulamenta o uso 
seguro_ do amianto no Brasil Com isso, os 
trabalhadores das empresas do setor passam 
a contar com maior segurança nos seus loc:ctis 
de trabalho, já que as indústrias devem instalar 
equipamentos adequados para controle am­
biental. 

A convenção estabelece também que os 
trabalhadores devem ter um acompanhamen­
to de saúde constante por um médico especia­
lizado, para prevenir doenças ocupacionais. 
O amiailto, se manipulado em condiçõe$ ina~ 
dequadas, pode causar doenças pulmonares 
após longo periodo de exposição direta do 
trabalhador ao produ_to. Pela convenção_ da 
OIT, uma comissão irá fiscaJizar o cumpri­
mento das normas contidas no_ documento. 

A Convenção 162-C:ontém 22 artigos, lodos 
refe_r.entes_a_medidas de segurança no traba­
lho nas empresas que extraem e industrializam 
o ªmianto, mineral utilizado na fabricação de 
mª-js de mil produtos industriais, entre os qu8is 
fiProcimj;!nto~. fios, emb_alagens etc. A conven­
çã9.-que foi aprovada através de Decreto Le­
gislativo nQ 51, vinha tramitando no Congresso 
desde 1986, mas sofreu atraso devidÕ aos tra­
balh9.S da Constituinte e por causa __ de uma 
_emenda equivocada da Câmara, já que a ma~ 
téria não pode ser emendada. 

·~EmpreSas 

O Brasil é o quartO país a adotar a Conven­
çâo 162-âa orr, seguindo decisões do Cana­
dá, Suécia: e ·Finlândia._ Para o pr'eSidente ·da 
AssociaÇão Brasileira do Amianto (Abra), João 
Carlos Duarte Paes, a aprovação da conven­
ção significa um passo importante para garan­
tir o uso seguro do amianto . no Br_a_siL_ EJe 
diz que as normas são rígidas em termos ·d~ 
~~urança no trabalho, mas muito necessá­
rias. 

João Carlos irÍforma que não haVerá gran­
des· dificuldades em adequar as empresas às 
nqyas narinas e que 60% das indústrias de 
fibrocimento já trabalham seguindo essas re­
corne:ndações. Segundo ele, o problema 
maior será em relação às pequenas empresas, 
a1gumas das quais sem os equipamentos ade· 
qUados para garantir o controle ambiental. Al­
-guns desses equipamentos são caros e irão 
afetar o orçamento das_ pequenas. Mas, gegun­
do_' João CarlOS: a-Abr.ã ~dai" á todo o apoio, 
em termos de informação, planejamento e 
treinamento, a e~ssas empresas de pequeno 
·porte com dificuldades em se adaptarem às_ 
novas exigências. 

Das mais de 100 empresas que trabalham 
com amianto no País, 70% usam o mineral 
como ftbrocimento, o que facilita o controle 
ocupacionaL A Abra conta hoje com 62 em-­
preSas associadas e _boa parte possui pratica­
mente todos os equipamentos de segurança 
especificados na Convenção 162, como equi­
pamentos de despoeiramento do ambiente de 
trabalho. "Procuramos orientar nossos asso­
ciados a adotãrem normas de seQurãriÇa no 
trabalho para preservar a saúde _do trabalha~ 
dor. As ~mpresas estão preocupadas coin es­
sa questão e, por iniciativa própria, já vêm 
pro·curando orientação sobre como comprar 
e colocar esses equipamentos para aumentar 
a segurança dos operários que manipulam 
diretamente_ o ami_cmto", explica João Carlos. 

O presidente da Abra considera fundamen­
tal a aprovaÇão da Convenção 162 da OIT, 
para que os trabalhos teiiham c_ondições de_ 

_ segurança e a exploração e industrialização 
ç;lo mineral não sofra prejuízos. O produto tem 
um peso _signíficativo na eçonomia brasileira, 
sendo utili~do em mais de mil produtos in· 
dustriais, desde pastilhas de freio a caixas d'á-

- gua. Além disso, o Brasil é o- terceiro_ maior 
prod-utof ffiundiaf do rTiinério, superado ape.. 
nas pela União Soviética __ e:_c;:aoadá. 

Detalhes 
A Convenção 162 foi definida na 7';,• Confe­

rência da Organização Intemac:ional do Tr~l;la­
lho, em junho de 1986, em Genebra, da _qual 
participou uma comissão tripartite bra_sile_ira 
- formada por representantes do_s traP~Ibél­
dores, dos empregadores e do Governo -
sob a coordenação do então ministro do Tra­
balho, Almir Pazzianotto. No Brasil, a conven­
ção passou ainda por uma análise da comis­
são tripartite e depois foi enviada ao Congres­
so NacionaL para apreciação _e votação. 

A convenção estabelece, em seu Artigo 15, 
que "'ein tocloS os locã:.is de traba_lho _9J;1de 
os trabalhadores estejam expostos as asbesto 
(amianto), o empregador deverá adotar todq.s 
as medidas pertinentes para prevenir ou cnr:t:_ 
trolar o desprendimento de poeira de asbesto 
no ar". Já o Artigo 1_8. de~rrTlin_a que "o em­
pregador deverá fornecer roupa de trabalho 
adequada, roupa de proteção especial e equi-

- pamento de proteção individual, ficando tam~ 
bém responsável pela limpeza, manutenção 
e guarda dessas roupas'". 

Q_ Artigo 20. pOr sua vez, estabelece que 
"quando for n_e_çes_Sário, para proteger a saúde 

-dos trabalhadores o empregador deverá medir 
_a concentr~ção- de poeira de asbesto em sus­
pensão no ar nos loc<.\i:s de trabalho e verificar 
a exposição dos trabalhadores ao- asbesto a 
intervalos_ determinados pela autoridade com­
petente e de conformidade com os métodos 
aprovados por esta'', 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-~ Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE Pronuncia o seQúirite qi~urso)-Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, uma concorrida reu­
nião, com a participação de lideranças de todo 
o País, vem-se realizando em Brasília, desde_ 

· às 1 O horas de hoje, com o madço compare~ 
: cimento de Prefeitos e Vereadores de grandes, 
· médios e pequenos municípios brasileiros. 

No auditório Petrônlo Portella, com as suas 
dependências lotadas, ouviram-se represen­
tantes de todos os partidos, expressando inte­
gral apoio a proposições legislativas, que obje­
tivam corrigir distorçii_es no repasse de recur­
sos do Fundo de Participação. 

Recorde-se que, na elaboração constitucio­
nal, Senadores e Deputados empenharam-se 
no sentido de _que a distribuição tributãda fos­
se processada de molde a permitir a Municí­
pios e Estados um melhor aquinhoamento 
na Receita da União, pondo-se fim à exc~ssiva 
centralização que vinha caracterizando a desti­
nação, a cada mês, das respectivas dotações. 

Em maio deste ano, ocupando a tribuna 
desta c~!@. r~port~~me ao cálculo das quotas 
mensais do FPM, discutii1do, então, o~quanti­
tativos do primeiro semestre, situados aquém 
dél expectativa Qos edis brasileiros. 

A própria Secretaria Geral do Tesouro~ atra­
vés do Dr. Luiz_Antô_nio, inc;umbiu-se de reexa~ 
minar a partilha de tais recursos, a fu:n de 
que fossem reparãdãs as injustiças com as 
quais são desfavorecidas as nossas comunas. 
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Do meu Estado, Sr. Presidente, vieram nu­
merosos Prefeitos e Vereadores, estimulados 
pelo propósito de ver solucionada uma ques­
tão de real magnitude, que atenta contra os 
interesses de 4500 municípios. 

Não pode o Poder Exe<::utivo Feâeral, com 
a retenção das dotações ou mediarite cálculo 
irreal, subtrair numerário constituciOnalmente 
assegurado às comunidades brasileiras, _cuja 
utilização é considerada fundarneil.-tal para 
acelerar o desenvolvimento do País. 

As lideranças municipais, que se desloca­
ram à Capital da Repúbllca, estão mobilizadas 
para acompanhar o trabalho do Congresso, 
apoiando as modificações que vierem a ser 
processadas no trâmite das proposições, em 
nossas duas Casas Legislativas. 

O Senado não se furtará em acelerar o enca­
minhamento dos mencionados projetos, ga­
rantindo _aos Municíplos_aquilo que lhes é devi· 
do no cômputo da arrecadação a cargo do 
Poder Central. 

O PMDB, pela voz de seu Uder Ronan Tito, 
no plenário do Auditório Petrónio Portella, po­
sicionou-se a favor das prefeituras, inadmi­
tindo qualquer artifício que possa representar 
prejuízo para os cofres municipais. 

Essa atitude correta sefá unanimemente se­
cundada pela nossa Bancada, com o respaldo 
das demais representações com assento nesta 
Casa. "(Muito bem!) 

O Sr. Ronan Tito -Sr. Presidente, peço 
a palavra para breve comunicação: 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra a V. EX' para uma brevís­
sima intervenção, de vet: que nos restam ape· 
nas 13 minutos, e estamos convocando uma 
sessão extraordinária para as 18 horas e 30 
minutos. 

O SR. RONAN mO (PMDB- MG. Para 
breve cornunlc:ação. Sem revisão do orador.) 

-Sr. Presidente, é justamente para convidar 
a todos os Senadores da Bancada do PMDB 
qüé ·acórrafu ao plenário, porque devemos 
apreciar, dentro de instantes, na sessão que 
V. Ex• está convocando o nome do Dr. Wadico 
Bucchi, indicado para a Presidência do Banco 
Central. 

Por isso mesmo, faço este apelo a todos 
os Companheiros que estão nos--corredores, 
ou debatendo com os Srs. Prefeitos que nos 
visitam hoje, ou mesmo nos seus Gabinetes, 
que acorram ao plenário, ao toque das cam­
painhas, a fim de que possamos obter o quo­
rum necessário para a votação da indicação 
do Presidente do Banco Central. 

-o Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presi· 
dente, um minuto só, para urna comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra o nobre Senador Marcondes 
Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
_- PB, Para breve comunicação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, quero reforçar 
também o apelo do Líder do PMDB, Senador 
Ronan Tito_. Peço encarecidamente aos Mem­

. bros da Minha Bancada, o Partido da Frente 
Uberal, coin assento no Senado Federal, com­
pareçam ao plenário desta Casa, para atender 
à sessã_o_extraordinária que V. ~vai convocar, 
IÇ>go em seguida, para a votação do nome 
do Presidente do Banco Central, Sr. Wadico 
Bucchi. 

Está-se criando urna situação incômoda, 
pela delon_g~ nesta votação, uma situação que 
enfraqUece· a posição do Banco Central nas 
negociações, e o S_enado Federal não pode 
ser responsáVel por esta situação. 

Apelo, então, a todo o PFL.que compareça 
agora a plenário, para votarmos o nome do 
Sr. Wadíco Bucc:-hi para Presidente do Banco 
Ceiltiaf, nõs termos da convocação que será 
feita pelo Presidente Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa vai cumprir a obrigação regimental 
de convocar esta sessão a realizar-se às· 18 
horas e 30 minutos, não sem antes manifestar 
a sua solidaridade à homenagem qu~ o ~ena~ 
dor Francisco- Rollémberg: prestou pelo "Dia 
dos Médicos". 

Realmente, a profissão médica, e o Senador 
que presentemente ocupa a Presidência dos 
trabalhos sabe muito bem disso, porque é filho 
de médico, a profissão médica, através do ju~ 
ramento hipocrático, constitui a doação do 
individuo à sociedade, e nada mãis nobTe do 
C)ue isso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, a presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar~se ho~ 
je, às 18 horas e 30 minutos, com a s~uinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão em turno· único; do pare_cer 
da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania sobre a mensagem n~ 178, de 
1989 (no 440/89, na origem), de 2.4 de 
agosto do corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a ecolha do douw 
tor Wadico Waldir Bucchi, para exercer 
o cargo de presidente do Banco Central 
do Brasil.-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Está encerrada a sessão. 

(LevarJta~se a sess.Do às 18 horas 
e 21 minutos.) 

Ata da 155"' Sessão, em 18 de outubro de 1989 
3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Jram Saraiva 

ÀS IBHORASE30MINUTOS,ACHAM·SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Aluízio Bezerra - Nabor Jú­
nior-Carlos De'Carli-AureoMello-Oda­
cir Soares- Ronaldo Aragão --João Mene­
zes-- Jarbas Passarinho - Moisés Abrão -
Antonio Luiz. Maya- Alexandre Costa- Edi­
son Lobão -João Lobo ~Chagas Rodrigues 
- Hugo Napoleão - Alacoque Bezerra -

Od Sabóia de Carvalho .;,___ Mªl,lrQ Benevides 
-Carlos Alberto -José Agripino- MarCon· 
dt!s Gadelha- Raimundo Lira- Marco Ma· 
dei - Ney Maranhão - Mansueto de Lavor 
-João Lyra- Divaldo Suruagy- Teotonio 
Vilela Filho- Francisco Rollemberg- Lou~ 

rival Baptista - Luiz Viailã - JUtahY Maga· 
Jhães -Ruy Bacelar- José lgnácio F_erreira 
-Gerson Carriàta -João CaJmon- Nelson 

Carneiro - Hugo Gçmtijo - Ronan l}to -
Fernando Henrique Cã:rdoso- Marcosf\en­
donça -lran Saraiva -lrapuan Costa Junior 
- Pompeu de Sousa - Maurício Corr~a -
Meíra Filho - Louremherg NUnes Rocha -
Márcio Lacerda - Mende.s Canale -Rachid 
Saldanha Derzi-Wilson Martins- Leit~ Chaw 
ves - Gomes ea·rvalho - Silvio_ Name -
Jorge Bornhausen - Dirceu Cameko- ~el~ 
son Wedekin. 
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O SR. PRESIDENTE (Irem Saraiva) -A 
lista de presença acusa o comparecimento 
de 58 Srs. _Senadores. Havendo número_ regi­
mental, declaro aberta a sess_àq. 

Sob a proteção de Deus, inic:-iamos nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa requerimentos que serão li­
dos pe[o Sr. to Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 558, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Com base na Regimento Interno do Senado 

Federal, art. 336, alíne_ª- C:. sojic:itamos a V. 
Ex" que inclua na pauta, em regime de urgên­
cia. o PLC-44/89, que Cria o TriPunaJ Regional 
do Trabalho do Estado de Goiás, a reSpectiva 
Procuradoria, e dá outras providências. 

Sala das Sessõe_s, 18 de outubro de 1989. 
-Ronan Tito_ Nelson Wedekin- Cid Sabóia 
de CaJValho -Mansueto de Lavor- Edison 
Lobão -Fernando Henriqu~ Cardoso .. 

087 
REQUERIMENTO N• 559 DE t989 

mo os Colegas João Lyra e Fernando Henri­
que Caú:IOso, que pas_sa da hora. 

SabemOs que a safra de verãO se faz em 
cima de dois fenômenos: as chuvas de verão 
e a sólaiídade;--sabemos que encontramos o 
dlm_é)X da solaridade, aqui, no Centro-Sul, no 
dia 23 de dezemb{o. Ora, o <::ido da agricultura 
de sequeíio, como o ciclo dos plantios de 
grãos - o milho, a soja - são, no mínimo, 
de 4 meses, Então, precisamos· de uma solari­
dade intensa de 90 dias, no minimo, para que 
obtenhamos uma boo safra. Temos, indusive, 
dfver_s~s áreas já preparadas, aradas, gradea­
das, mas falta o dinheiro para comprar os insu­
mos básk:os, falta dinheiro para comprar adu­
bo, falta dinheiro para comprar as sementes. 

Ainda ontem li na Gazeta Mercantil, jornal 
bastante_ ~ério, que trata da ec_onomia, que 
o Governo se compremete_u a, nem que tives­
se cfue et'nttir, soltar o dinheiro. O problema 
agora já não é mais dinheiro; é tempo. Desta 
tribuna condamo _as .autoridádes financeiras 
deste Pais para que atentem para o fato de 
que existe um .tempo, a ~sse tempo vence; 

Requeremos urgêncía, n-õs- retmos- do art. precisamos de dinheiro imediatamente para 
336, alínea C: do Regimento Interno, para 0 plantar a nossa safra de verão:- soja, ffiilho, 
Projeto de Lei do Senado no 210/89. Te1;aõ, i~irroZ. Sem isso não há comida. -- -

Sa1a das Sessões, 18 de outubro de 1989. Disse _ _aqui, outro dia, que o brasileiro já 
- Jutahy Magalhiies - Mauricio Corrêa _ aprendeu a viver ou a convtver com uma in!la-
Ney &Iaranhão- Chagas Rodrigues_ Mar- ção de_40% aq mês. Nenhum país nos deu 
condes Gadelha- .jarbas Passarinho. e:st_e~-receituário, isto é know-how - '"Brasi­

leiro, profissão esperança". Não sei de ne-
0 SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Os nhUrn p_aís, em nenhum momento da história 

requerimentos lidos serão votados após a O r- do_ UniVerso, que convivesse com u_ma in!la-
dem do dia, I)OS termos regimentais. ção de 40%. Pois a e-rasil s?lbel Prova que 

O Sr. Ronan Tito- Sr. P.r.~id~nte, peço sabe é que está convivendo. No entanto, Sr. 
a palavra. Presidente, nilo s_ei se vam_os cqlseguir know­

how própria para viver sem comidã. E se não 
O SR. PRESIDENTE ([ram Saraiva) - se plantar imediatameote, não t~remas comi-

Concedo a_ palavra ao nobre Senador Ronan da. Não haverá milho, não haverá frango, nem 
Tito que falará como Lider. 

boL NãQ _havendo feijão, não havendo arroz, 
O SR. RONAN mo (PMDB- MG. Co- como o povo brasileiro vai viver?- --

mo Uder. Sem revisão do orador)- Sr. Presi- _ Então, aproveito este _pequeno espaço que 
dente, Srs. Senadores, ainda há poucÕ __ o_Sena~ me __ foi d~do _para fazer esta breve -cOmum-
dor Marcondes_ Gadelh~ Lide_r do PFL, usou cas:ão às autoridades e_conômi~s e financei-
da tribuna para condainar os M_~mbros do ras do País;_ o tempo é agora. Hão_ podemos 
seu partido a virem até o plenário. E eu, tam- ma_is r_etardar. . 
bém convoquei como Uder, todos as nobres .f.. enc_errand6, Sr. Presidente, voltO a- Con­
Senadores_ do PMDB que estavam ou nos ga- · clamar oS Srs. Senadores presentes n<;l. Casá 
binetes ou junto aos prefeitos do Brasil inteiro - a que venham para a plenário, a fim de que 
que hoje, para alegria nossa, visitam o Cqn- possamos apreciar o nome do Dr. Wadlco 
gresso Nacional, para que viessem ao plená- Bucchi, já apreciada na Comissão; é um fun~ 
rio, a fim de que pudés_semos apreciar e votar cionário d~ carreira Q.o Banco e, por isso mes-
a nome do Dr. Wadico Bucchi para Presidente mo, deve ser apreciada suá indicação -agora 
do Banco Central. no Plenário._ O bcmÇQ Central ~e_s::tá com o cargo 

Renovo este convite, peço aos Compã.Tihei- vago e esse funcionário está como Presidente 
ros Senadores ac;orram ao plenário, a fim de interino, e não é bom para a instituição a interi-
que possamos dar o quorum. -= nidade. Por isso, Sr. Presidente, volto a conc:Ia-

Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, m;,[ o_s Sts. Senadores a que venham, urgente-
para falar do meu assu_nto predileto- e estou ~n~.e. para o plenário, a fim de que possamos 
ficando monocórdio. É a agricultura, que não apredar o nome do Dr. Wadico Bucc:h(. 
espera. Passou o tempo, São Pedro começou 
a despejar a chuva, não dá para plantar mais. 
O Governo disse que vai liberar a dinheiro; 
tivemos três grandes safras, e .é verdade, su· 
c:essivas~ e até agora não temos dinheiro para 
o custeio, e sem dinheiro para o custeio, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, não há como- os 

O Sr. Jarbas Passarinho -Sr. Presiden­
te, peço -a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
.Concedo a palavra'ao nobre Senador Jarbas 
passarinho. - -

agdcultores desc:apitalizados plantarem. Ainda · O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
agora, estavam falando alguns Senadores, ço~ -PA Pela "ocdeffi)- Sf." Presidente,' desejo, iní-

cialmente, apenas fazer uma. pergunta à Mesa: 
o nobre Lider Senador Ronan Tito falou levan­
tando questão de ordem, pela ordem, ou co­
mo breve comunicação? 

O SR. PRESIDENTE _(lram SarãiVa) _.:.:..O 
nobre Senador Ronan Tito usotr da palavra 
~amo Llder. E assim também a concedo a 
V. Ex", como Uder. 

O SR. JARBAS~ PASSARINHO (PDS­
PA. Como Líder) --Sr. President~,_agradeço 
a V. õr-, porque a minha interpretação tinha 
sido diferente; pareceu-me que S, EJç' tinha 
pedido 'a palavra parã.-lúriab-reve c:omunka­
ç:ão, como terminou dizendo, e, nes~ caso, 
eu não- podia aparteá-lo, razão pela qual, 
V. EX" me conCedendo a palavra c:-omo Uder 
do PDS, quero, primeiro, dizer que condamei 
a minha Bancada _a vir, e ela está tot~imente 
presente, parque a outro componente, que 
é o Senador Roberto Campos, está- fora, S. 
Ex' está ~usente com li~nç-a do Senado. 

Eu queria solici_lé!r aos Senadores que nos 
estão ouvindo, ainda nas seus Gabinetes, por 
obséquio, venham ao plenário, porque esta­
mos com POssibilidade de número, estamos 
bem próximo de te~ o núní.ero para decidir 
em torno, exatamente, da apreciação da maté­
ria, que é a tndicação, para Presidente do Ban­
co Central, do Dr. Wadico Bucchí. 
· Nós temos o maior -interesse erri que esta 

sessão possa ser bem conduzida, e o será 
certamente, Pela Mesa, mas que também pos­
sa ter bom resUltãdo. De maneita que, en­
quantõ estamos aqui ganhando um pouco de' 
tempo, para faz.er com que os Senado_r_~s se 
desloquem dos seus Gabinetes para o plená­
rio, nós qUeriamos salientar que me parece 
ser esta a primeira oportunidade, dentro_ da 
nova ConstituiÇão, em que vamos ter um no-. 
me de Presidente çio Banco Central sumetido 
à apreciaÇão do Senado Federal, cqrno já_ o 
fo~. na Comissão competente, com muito bom 
resultado, e agora estamos prestes a fazer a 
votação final da indicação. 

Essa indicação é extremamente importante 
para nós, que temos o objetivo de fazer do 
Banco Central uma institulção a1tamente res­
pE:itada, iriclusive pela Governo em si, fazê-la 
íridependente, autônoma, para que possamos 
ter condições, _amanhã, da condução de uma 
política econômica no Brasjl que possa ter, 
no Banca Cefitral, a sua âncora fundamental. 

Esta, a razão pela qual pedi a V. Ei, Sr. 
Presidente; a oportunidade de usar da pa1avra 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva) -So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. lç Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 560, DE 1969 

Nos termos do art. 43, l, do Reg_imento Inter~ 
no, requeira seja considerado como de llcença 
para tratamento de saúde, <:onforme atestado 
médico, o período de 2 a 17 do corrente. 

Sala das Sessões, 18 de outubro d~ 19&9. 
-Senador Mário Maia. 
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ATESTADO 

Atesto para os devidos fins que o Senador 
Mário Maia esteve impossibilitado de compa­
recer as suas atividades no Congresso Nacio­
nal durante o período de 2-10-89 a 17-10-89 
por motivo de doença._ 

OD--401.1/8 
Ein 18 de outubro de I 989. _::.Dr. Edge/son 

Sargino Coélho, Orurgia -geral - Dr. Aderbal 
Jurema JúmOr. 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, será concedida a 
licença. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presi­
dente, peço a palavra como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcon­
des Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Como Líder. Sem revisão do orador.) 
___:_ Sr. Presidente, pedi a palavra para reiterar 
o apelo aos Companheiros da Bancada do 
PFL para que compareçam ao plenário, a fim 
de votarmos a indicação do Sr. Wadico Bucchi 
para Presidente do Banco Central. 

O Senado Federal tem que resolver, agora, 
este problema, não podemos mais prosseguir 
com esta situação indefinida, para o bem da 
nossa própria economia, para a estabilidade 
das instituições e para que o Presidente do 
Banco tenha autoridade para negociações, a 
nível internacional e também, para disciplina­
menta interno dos parâmetros da nossa eco­
nomia 

Estou convencido de que o PFL acolherá 
esta solicitação, este apelo ao comparecimen­
to, e votará nos termos propostos pela Comis­
são espedfica que analisou, previamente, o 
currículo e o desempenho do Sr. Wadico Buc­
chi nas diversas instâncias das instituições fi­
nanceiras por onde passou. (Muito bem!) 

Durante o discurso- do Sr. Marcondes 
Gadelha, o Sr. /ram Saraiva, J? Vice-Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. l'l~son Carneiro, 
Presidente. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso­
Peço a palavra como líder Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson CameJro) 
--Concedo a palavra ao nobre senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB-SP. Como líder. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, em primeiro lu­
gar como ltder do PSDB, também exorto a 
Bancada do PSBD a comparecer ao plenário 
e, em segundo lugar, dou o meu testemunho 
de que a pessoa indicada para a Presidência 
do Banco Central trabalhou durante o Gover­
no Montara, em São Paulo, foi funcionário 
do Banco desse Estado e é j:>es-soa de Carreira 
ilibada, do ponto de vista bancário. Não há 
nada que me pareça possa imp-edir que o no­
me do Dr. Wadtco Bucchi venha a ser apro­
vado. 

Senhor Presidente, antecipo a opinião da 
liderança dos PSDB favorável à indicação. 
(Multobeml) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
- A Presidência convoca os Srs. Senadores 
a ocuparem os lugares no plenário, quaisquer 
que sejam. 

Passa-se_ à 

-ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Parecer 

da Comissão de Constnuição, Justiça e 
Cidadania sobre a Mensagem no 178, de 
1989 (n~ 440/89, na origem), de 24 de 
agosto do corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Dr. 
Wad!co Bucchi, para exercer o cargo de 
Presidente do Banco Central do Brasil. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro 

a discussão._ 
Passa-se ã votação, que será feita por escru~ 

únlo -secreto. 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. Ex-. 

OSR. l-EITE CHAVES (PMDB-PR. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, a 
comissão aprovou, não houve uma dúvida 
maior levantada neste caso, mas quero adver­
_ ti[ o Senado de que, antes_ mesmo de a Consti~ 
tuição estabelecer a obrigatoriedade de apro­
vação dos membros do Banco Central, dos 
seus diretores, muitos deles já ai! estavam. 
t: uma situaç_ão diferente daquela de ministros 
do Supremo Tribunal Federal ou de Cortes 
Superiores. que o são definitivamente. Essas 
nomeações, entretanto, são para cargo de 
confi~nça, demissíveis ad nutum. Acho que, 

yei?JS _ supeitas passadas, pel():S _fatos havidos 
em relaçáo até ao presidente anterior, pela 
sua vinculação a esses dire:tores, seria o caso 
de_ o Senado, para--ficar estreme de dúvida 
·dos Seus comportamentos, solicitar ao presi­
dente da República, que referendasse os no­
mes .dessas pessoas, encaminhando-os ao 
Senado. Não tem sentido que o presidente 
seja agora nomeado, a aprovação confirmada 
pelo Senado, enquanto diretores de altas res· 
ponsabilidades lá continuem, sem que haja 
essa aprovação; 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-OsSrs. Senadores já pÕdem_ votar. (Pausa.) 

O Sr. Ronan Tito- $r. Presidente, peço 
a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex*' tem a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
esclarecimento. Sem_ reVisão do orador.) -
A sessão é pública, mas o voto é secreto? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- o·voto é secreto._ 

O SR. RONAN TITO- Estamos votando 
o nome do Dr. Wadico Bucchi pa"ra Presidente 
do Banco Centrai? 

O SR. PRESIDErrrE (Nelson Carneiro} 
- EXatamente. 

O SR. RONAN TITO ~Sendo a votação 
secreta, não há encaminhamento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Já foi feito. O nobre Senador poderia usar 
da palavra pela ordem, discussão, mas prefe· 
riu um esclareçimento. 

O votá é secreto. O debate· e· amplo. (Pausa) 
Tõdos os SrS. Senadores já votaram? (Pau~ 

sa) 

(Procede-se à votaçdo) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram SIM 36 _Srs. Senadores; e_ NÃO, 
3. 

Houve 2 abstenções. 
Total: 41 votos. 
Aprovada ã-indicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Lembro aos Srs. Senadores que é indispen­
sável a presença à sessão do Congr~sso N~­
cional, na Câmara dos Deputados, para a vota­
ção dos vetos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
....... Passa-se à votação do Requerimento de 
Urgência n~ 558/89, lido -no_ Expedient~ (art. 
336, c, do Regimento Interno), para o P~ojeto 
de Lei da Câmara n~ 44/89. 

Em votação. _ 
Os Srs._ Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. {Pausa) 
Aprovado. _ _ 
A matéria constará da Ordem dQ Dia da 

segunda sessão ordinária subseqüente. __ 

O SR. PREsiDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à votação do Requerimento de 
Urgência n'~" 559/89, lido no EXpediente (art 
336, c, _do Regimento Interno) para o Projeto 
de Lei do Senado, n? 210/89. -

Em votação. 
bs Srs. Se"nad9res que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa)_ 
Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia da 

sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessii2o. designando para a ordinária 
de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a se· 
guinte 

ORDEM. DO DIA 

-1-
PROJETCH5E: IE! DA~ 

N- 37, DE 1989 
(tnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

Art. 64, § 1 o, da Constituição, 
combinado com o 

-Art. 172, parágrafo único, 
.do Regiiil.ento fnterno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara no 37, de 1989 (n? 2.974/89, na 
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Casa de origem), de inídativa do Senhor Presi~ 
dente da República, que dispõe sobre a organi­
zação e o funcionamento do Conselho da Re­
públic:a, tendo 

PARECER, proferido em plenário, da Co­
missão 

-de Constituição, Justiça e Odadania, fa­
vorável, nos termos -de substitutivo que ofe­
rece. 

-2-
PROJETQ PEJ:lECRETO 

LEGISLATIVO N' 18, DE 1989 
(lncluído em Ordem do _Dia, nos termos do 

art. 376, e, do Regimento_ Interno) 

J:?is~cussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 18, d_e 1989 (n~ 138/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo sobre Transporte Aéreo entre 
o GoVerno 'da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Canadá, flrmãdo em Brasma, 
em 15 de maio de 1986. {Dependendo de 
parecer.) 

-3-
PROJETO DE LEI DO DF N> 29, àe 1989 
(Incluído em Ordem 4o_Oia nos termos do 

art. 281 do Regimento Interno) 

Votação, em turno suplementar, do Projeto 
de Lei do DF n~ 29, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal; que altera 
a estrutura_ da administração do_ Distrito Fede­
ral, extingue órgãos e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n• 236 e253, de 1989, 
das <::omissões 

-Diretora, oferecendo a redação do venci­
do; e 

-do Distrito Federal, favorável às Emen­
das de Plenário noS 1 e 2 e apresentando a 
de n~ 3-DF. 

-4-

Discussão, em turno suplementar, do Subs­
titutivo ao Projeto de Resolução n~ 53, de 1989, 
de autoria do 'Sena_dqr Fesoa11d9 Henrique 
Cafdõso; qUe estabele_çe critério de conversão 
para os valores expressos em OTN e_em cruza­
do, nas proposições que autorizem Estados 
e Municípios a contratar Operações de crédito, 
tendo 

PARECER, sob n' 239, de 1989, da Co­
missão 

-Diretora, oferecendo a redação c;lo ven­
cido. 

-5-

Yotação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Con_s_tituição n~ 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senador:~s. que altera os prazos es­
tabelecidos no § 69 do art. 14, para desincom­
patibilização do Presidente da República, dos 
Governadores_ de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n' 145, de 1989 , 
-da ComisSão TefrlporSría,-favOrável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores_ Chag·as Ro­
drigues e Mauricio COITeã;- ----

-6-
PROPOSTA DE EMENDA À 

, CONST!TlDÇÀO N> 2, DE 1989 
- -(Incluídã em Ordem ·do Dia nos tefmos do 

art. 358, § 29, do Regimento Interno) 

DiscuSsão, em prímeíro turno,·-da Proposta 
de Emenda à Constítuição nG 2, de 1989 de 
autoria do Senador Olavo Pires e outros' Se­
nhores Senadores, que mo-difica o § 3" do 
art. 4" do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

-7-
, PROPOSTA DE EMENDA À 

CONST!TlDÇÀO N" 3, DE 1989 
(lncl~da em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 358, do Regimeritci-.Iritemo) -

Acrescenta parágrafo ao- art. 159 e altera 
- a redação do inclso U do art. 161 da ·consti­

tuição Federal. ( 1? signatário: Senador Marco 
Maciel.) 

O SJ!. -PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

- (Levanta-se a sessão às 19 horas e 15 
fiíiífütOS.) --- ---

D~SCORSO PRON(JJ'ICJADOPE_LO SR, 
JOAO 'MENEZES NA SESSAO DE 
16:10-89 E Q(JE, ENTREGaE À REvt­
SAO DO ORADOR, SERIA PaBUCADO 

'--posTERJORf11ENTE. 

_ OSif JOÃO MENEZES (PFL-PA. Pro­
.:.._ntmda Q_-seguinte discurso.) -Sr. PreSidente 

__ e_ Srs. SenaQ.o,r~s~ :·o yoto ê a fonte da repre­
sentaç~o e __ a_ representação_ é a alma da demo­
cracia. Onde a representação é: inautêntica, 
einas.cul_a_da e_ a_rtificíal, _não existe democracia, 
mas o autoritarismo, qualquer que seja a Sua 
expressão, de maior ou 'menor viru[ência, mas 
sempre autoritarismo". Palavras de Tancredo 
Neves, por ocasião de um discurso sobre re­

_fQrma eleitoral. 
Hoje, infelizmente, a situaçã:o _se asSemelha, 

porque em torno do voto, em tomo da repre­
SentaçãO, esperamos venCei' este período de 
transição, e entrar realmente em uma nova 
senda, em que se possa estabelecer as normas 
e os princípios necessários ao equilíbrio, ao 
pr:~~_esso e_ ao desenvolvimento do País. 

Dwante algum tempo, por quase um ano, 
tive o privilégio de exercer a Vice-Liderança 
do Governo, e das conversas que tive com 
o Senhq_r Presidente José Sarney, que~ no Al­
vorada, quer no Palácio do Planalto, ou quer_ 
no seu Sítio Pericumã, nunca trouxe para este 
plenário qualquer dado dessas conversas que 
mantive inúmeras vezes. 

· - Eritretãntó~ hoje quero afirmar e declarar 
que o Senhor Presidente Jo?é Sarney nào tem 
candlaatõ à Presidência da República nesta 
próxima eleição. 

Pretende orientar o pleito como verdadeiro 
estadista, na transição necessária, lndispen­
sáVerque· todos nós queremos. 

Renunciou àquele direito que teria, de ter 
um candidato a disputar este pleito, apenas 

-pórqtie Sua Excelência acha que uma ação 
m·aior, que é o exercício de Magistrado da 

transição, o chama, e é isso que yai cumprir 
e fazer. 

Ocupei esta tribuna por várias vezes para 
fazer um exa(iie-;;-Oõ panorama ~leitora!; e che­

_ _guei a propor que s_e fizesse uma radic:alização 
democrática, isto ê, que de um lado colocás­
semos aqueles que defendem a livre iniciativa, 
e de outro aqueles que de[endem o socia­
lismo. 

Infelizmente não fomos ol,Nldos, não conse­
guimos fazer com que se corporificasse essa 
idéia, e estamos presenciando a dilapidação 
das candidaturas- parece-me que em riúme­

-rode vinte_ e dois- que representam as fac­
_çôes e Lormas_ mais variadas e intereSsailtes, 
e, _por que _não dizer,~~ j9cosas. -

Na oportunidade quis apresentar e defender 
a <:andidatura do ddã:dào. Leônidas Pires Gon­
Çalves, porque me parecia qUe p-oderia solidi­
ficar a urü~o das forças g~ livre iniciativa, para 
que chegássemos a um pleito com tOda or­
dem democrática e liberdade. _ ~ _ 

O nosso companheiro, Senador Jafbas Pas­
sarinho; hom-em -fOrmado no militarismo, é 
aqui, e em todo País, tido como um ver:Qa~eiro 
democrata, e o fato de u_m cidadão vestir um_a 
farda não quer d_iz.er que ele não tenh~ p-_eSPí­
rito democrá_tico; <:apa·z âe suste-ntar o País 
e a ordem erri todaS as partes·, sem autorita­
rismo, que é o caso do cidadãp Leônidas Pires 
Gonçalves. , -- - . 

Enfim, as cOísa:s _cãminharam; e o qu~ -~~ta­
mos vendo é que o voto está perdendo a sua 
expressão, porque os partidos estão se dfluín­
do. Aí estão o P2:1rtido do Movim,ento ,Demo­
crático Brasileiro e o Partido da Frent~Liberal, 
os dois mcifor:es Partidos, as dUas-rri;:~.!o{es or­
ganizações que existem no País. E o que se 
vê? Vê-se que não adíanta nem os _arroubos 
do .eminente Ude( Ronan Tito- que, infeliz­
mente, não está presente - nem adianta o 
sUêncio inteligente do Uder do PFL, Marcon· 
des Gadelha. 

O fato.é que as candidaturas foram sy_rgindo 
e os Partidos foram sendo relegados a um 
segundo plano, e procura-se_ fazer uma eleição 
que é a negação da democracia, porque os 

- candidatos não representam os Partidos, e os 
Deputados, Senadores e atê.Vereado~~ es~o 
procurando o seu pouso, a sua orientação sem 
o acompanhamento partidário. 
~ O que é triste é que n~ democracia a base 
são os Partidos políticos, e os P~dos políti<:os 
estão ai, à deriva. Os componentes de todos 
os partldos políticos não o sustentam, cada 
um vai procurando o seu lugar onde po$Sa 
melhor caminhar sem o peso e sem a respon­
sabilidade da camisa do Partido que repre­
senta. 

Encontramos, por esta razão, candidaturas 
que vão desde Marronzinho, - que não pode 
falar --até o candidato do vale-transporte, 
do vale-alimentação, do vale-residência e do 
vale-tudo; ~ isso_ que encontramos nessa dis­
puta. Por quê? Porque não há uma orientação 
partidária. ortentação partidária não_ exis_te, 
não se- faz, e tanto iSSo é verdade que Depu­
tados e Senadores, que fepresentam a estru­
tura democrática do País, estão divididos, cada 
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um procurando apoiar o candidato que lhe 
parece mais viável e, quem sabe, até eu. 

Tudo é fruto da época, fruto da ocasião, 
fruto das ·cJrcunstândas. Vemo_s as candida­
turas entrando em um funil e na beira encon­
tramos candidatos como Collor, Brizola, Lu1a, 
Aftf, Covas e outros na beirada ào funil como 
Ma1uf e alguns bem .mais atrás. E .essa luta 
que vai se travando entre eles faz com que 
já se come~ a ter receio de que serão vitorio­
sas as forças da esquerda. O que irá aconte<::er 
é a "erundiníiação" do Pais, como já ocorreu 
a "erundinização" em Sâcf Paulo, ficando to­
dos preo_cupados sem saber que rumo real· 
mente tomar. Essa é uma verdade que aí está. 
uma verdade que existe em função do exposto 
e ainda em conseqüência de um artigo escrito 
na Coluna do Castello, vemos que poderá sur· 
gira vitória do Sr. Lula, do PT, que será, segun­
do dizem, uma ameaça para a Nação. Aqui 
sempre defendemos que deveria haver a divi­
são da luta, que colocássemos de um lado 
aqueles que_defendem a livre iniciativa, do ou­
tro os socialistas, e, quem ganhasse, levaria. 
Foi e continua_a ser esta a nossa tese. E hàje, 
alguns que não quiseram, na oportúnidade, 
ouvir ou aceitar uma opinião política isolada, 
aparecem, como o Sr. Mário Amato, a declarar 
que se acontecer a vitória de ''B, C ou H," 
sairão centenas e centenas de brasileiros, so­
bretudo os industriais, que irão se estabelecer 
em outros países corno se-aqui não mais se 
pudesse, com a eleição ter um ambien~ _Qro­
pfdo para a vida, para o trabalho, para o pro-
gresso. ---

Felizmente, em contrapartida, ouvimos o 
Presidente da ConfederaÇãO Naê:ioiiãl àãS ln­
dústrias, Senador Albano Fnmco, diz-er o Con­
trário:-" ... que os brasileiros esfão para trabalhar 
aqui, que devemos continuar nossa luta, o 
nosso trabalho". Por isso felicito o Senador 
Albano Franco pela afirmação, ocorrida _em 
boa hora, em bom ·momerítõ: 

Estamos vendo, nessa luta que aí se trava, 
candidatos que são tidos como de extrema 
direita, candidatos tidos como de extrema es­
querda e, até como diz a crendice popular, 
candidatos a candidatos à extrema-unção. 

É verdade. Há um grupo de candidatos que 
está disputando este pleito sem condições de 
vitória. Não temos as forças da D. Neila Alk­
min, mas damos apenas uma visão do que 
pensamos e sentimos a respeito do que está 
acontecendo, devido à nossa vivência política. 

Tenho um quadro feito pela Datafo/ha no 
dia 12 de outubro, que -mostra a situação de 
vários candidatos, sobretudo pelos índices de 
rejeição e de aprovação. Chegamos à condu· 
são de que realmente estão dentro do funil, 
procurando passar.,no gargalo: Collor, Brizola, 
Lula, Afif é o Covas: "e, pela beira, ainda fazendo 
força, está o Maluf. Os restantes estão fora 
da luta. 

Chega-se a esse resultado pelo que está 
acontecendo hoje. Esse exame da Datafo/ha 
foi feito no dia 12 de outubiO. Por ele observa­
mos que o candidato de ma{or rejeição -
e isto é triste para todos nós - é o PMDB, 
com um índic-e de 45%. E tristeza lnaior ainda 
éverocandidatodoPFLcom 24% .::.-::reieição. 

Entre esses lá está o candidato Brizola, com 
29% de n~jeição, e o candidato Lula, com 25% 
de rejeiÇão. 

Então, desse exame que fazemos, se formos 
comparar- com os resultados daqueles que 
aprovam os candidatos, chegaremos a uma 
conclusão mais prática. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permiie-me 
V. gx- um _aparte? 

OSR. JOÃO MENEZES-Ouço o nobre 
Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena­
dor João Menezes, vejo que V. Ex~ faz uma 
apreciaçat;- sobre o momento político e sobre 
as próximas eleições e o faz. com a sua autori­
dade, e como democrata. Esta é uma Casa 
de democrata$. e:m que cada um tem suas 
idéias e as defende. V. ~ fez referências aos 
candidatos que, de acordo com as pesquisas, 
apresentam altos índices de rejeição. Eu gos­
taria de lembrar a V. f:x!', vendo o aspecto 
positivo das coisas, que, o candidato que é 
apresentado com o menor índice de rejeição, 
é precisamente o nosso Colega, o eminente 
Senador por São Paulo, Mário Covas. Gostaria 
ainda de dizer a V. Ex', nobre Senador, que 
só há duas maneiras de se chegar ao poder: 
ou de acordo com a lei ou _contra a lei. Para 

-chegar aO poder, contra a lei, uns se servem 
de golpe, outros de revolução. Nós, que somos 
democr~ªs. lggalistas, defendemos o com­
portamento de acordo com a lei e com a Çons­
tituição. os- candidatoS que- âí estão, pleiteiam 
O-póâer na forma da lei, e aquele que for 
eleito, como disse V. Ex.', deverá tome~r posse. 
Se--O nosso povo não se encontra politica­
mente amadurecido, a culpa não é dele, é, 
sim daqueles que durante quase 30 anos im­
pediram o povo brasileiro de livremente esco­
lher o seu Presidente da República. Estas elei­
ções vão nos ensinar muito. As próximas elei­
ções serãO bem melhores, mas agora o que 
se Impõe é que cada um vote no seu candi­
dato, lute por ele para que o País tenha um 
candidato que possa atender a esta que é, 
sem dúvida, a pior crise pela qual o País já 
passou. 

O SR. JOÃO MEr!EZES - Muito grato 
a V. Ex'. 

Realmente coloquei o candidato Mário Co­
vas dentro do funil, porque S. EX' tem um 
menor índic_e de rejeição, de 13%, em~o_ra 
tendo urna aceitação muito pequena, de 7%. 
Então, por essa raZão, penso que S. Ex' ainda 

_ tem possibilidade de disputar o pleito, motivo 
pelo qual resolvi colocá-lo, também, dentro 
do funil, dentro do bolo. 

Vemos,_pqr exemplo, que está também den­
tro desse funil o candidato CoUor, sendo o 
que tem maior índice de aceitação, com 29%; 
mas, em compensação, é o que tem a maior 
queda. Ê um fato muito interessante: além 
de ter a maior queda, tem um alto índice de 
rejeição. Ele teve uma queda de 4% e tem 
uma rejeição de: 24%; uma das maiores rejei­
ções aqui no quadro é a do candidato Collor. 

Apesar dessa rejeição mu~o contundente, 
e apesar de ele estar ainda liderando não sei 

se, como nas corridas, S. ~ aguentará a reta 
final, que me parece complicada porque, ape­
sar de S. EJc' tei um alto índice, este vem bai­
xando consideravelmente; em todos os levan­
tamentos, é o candidato que tem malor queda 
além de uma alta taxa de r(;:jeiçáo, taxa esta 
que chega a 26%. Se f12ermos Uma compa­
ração entre a _queda que S. ~ está tendo 
continuadamente, a taxa de rejeição e a posi­
ção em que se encontra, nãO é -preciso ser 
grande conhecedor nem grande intérprete da 
política para se afinnar que S. Ex' está corren­
do dentro do funil, mas com· ·o risco de não 
chegar ao segundo turno da eleiçãO. Vemos, 
por exemplo, que o candidato Afif Domingos 
tem uma aceitação ainda pequena, na pes­
quisa do dia 2 de ptitubro - 8% - mas, 
em compensação, o seu lildice de rejeição 
é também muito pequeno- 15%. Se compa­
rarmos o índice de aceitaçáo e o de rejeição, 
vamos verificar que- S. Ex', nat.vralmente, por 
esses dados, vai-se encontrar dentro do funil 
para disputar a reta final. 

Isto foi o que pudemos constatar. 
O Sr. Leonel BrizOia empacou nos 13%, 

14% e, como disse o nobre" Senador Edison 
Lobão, não saiu disso, até agora. Mas, S. Ex', 
taTnbern, n~o tem um índice de rejeição muito 
grande~29% e, talvez, isso o esteja ajudando 
e daí S. Ex' ainda está dentro do páreo, porque 
sua aceitação é de 13%, o que significa o 
segundo lugar dentro do quadro _que se apre­
senta. 

Nestas condições acho que a eleição conti­
nua indefinida. A eleição agora, nesses últimos 
trinta dias, vai _tornar o $eu caminho, e estão 
nessa corrida final, no nosso entender, o Sr. 
Collor, o Sr. Brizola. o Sr. Lula, o Sr. Afif, o 
Sr. Covas e, um pouquinho por fora, o Sr. 
Maluf. Essa é a nossa impressão, diante do 
quadro que estamos apresentando. Os outros 
estão muito aquém daquela serra. 

Sr. ~~esidente, com o quadro que temos 
não pódemos afirmar, hoje, que candidato es­
tará no primeiro e no segundo turno. Podemos 
ter no segundo turno: Srizola/Afif, Lula/Afif, co­
mo podemos ter Lula e Brizola. Tudo pode 
acontecer! Aí quero ver, aqueles que não en­
tenderam que era necessário fazer a união 
das forças que defendem a livre inicjativa co­
mo ficarão. Erri qUem iráo votar já que recusa­
ram tudo? Criaram todas as dificuldades. Digo 
isto porque andei por este País inteiro tentando 

- -encontrar um dominador para as forças de 
livre iniciativa e n.!§o consegui, porque cada 
um tinha seu parti prís, sua maneira de exami­
nar e, agora, ameaçam até deixar o País se 
a vitória for de um homem de esquerda! Agora 
não po'dem sair? Quem ganhar, fica! Se o 
País se "erundinizar", devem ficar. Têm que 
ficar, para ver o que acontece. 

Esta. Sr. Presidente, Srs. Senadores, a im­
pressão que temos do pleito eleitoral que aí 
está. Continuaremos a defender, coino sem­
pre, a idéia de que quem ganhar, leva. Quem 
ganhar, tem que levar. Não devemos aceitar 
essa ameaça. Se o Sr. Lula ganhar, leva! Nin­
guém quis se unir, cada um quis trabalhar 
como trabalhava em São Paulo. Agora, nesta 
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hora, sair do páreo? Não, n4Q pode! Tem que 
ver o que acontecerá e as_sumir a responsa­
bilidade. 

Sr. Presidente e Srs._ Se_nadores, _terminan­
do, quero dizer que a hora é grave. O País 
é assolado por todas as espécies de crise ... çorn 
origens e causas mais diversas. Precisamos 
a<:reditar na força da Nação e nos. <:onscien­
ti2:armos de que não podemos abandonar esta 
grande oportunidade da e1eição pres[dendal 
para, corn ela,_ assegurar a legitimidade do 
poder e a estab!lidaçle, garantindo .a posse de 
quem vencer .. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

ATO DO PRESIDENlE N• 244, DE 1989 
O Presidente do Se_nado Fed~ral, no uso 

da sua competência regimental e re,gulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro~ 
cesso n• 9!4493/89-6, 

Resolve aposentar, voluntariamente, Maria 
Auxiliadora Viana de Souza, Assistente Legis­
lativo, Oasse "Especia1", Referência NM-35, 
do Quadro PE::rmanente do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inciso m, alínea c, 
da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 433 e 414, 
§ 49, da Resolu_ção SF n~ 58, de 1972; artigo 
)9 da Resolução SF n<:> 13, de 1985, ãrtigo 
29 da Resolução SF n~ 182, de 1987, e artigo 
5~ da Resolução SF no 155, de 1988, com 
proventos proporcionais ao tempo d-e serviço, 
à razão· de 25/30 {vinte e cinco trinta avos) 
do seu vencimento, obseryado o disposto no 
art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 17 de out!Jbro de 1989. _ 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. _ 

ATO DO PRESIDENlE N• 245, DE 1989 
O Presidente do Senado Federal, no u.so 

da sua competência regimental e regulamen­
tar, em oonformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da COmissão Diretora, n9 82, d~ 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n9 014.176/89-0, 

Resolve aposentar, por invalidez, José Çae­
tano Sobrinho, Técnico Legislativo, Oãsse 
"Especial", Referência NS-25, do Quadro Per­
manente do Senado Federal. .. nos termos do 
artigo 40, inciso I, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado com 
os artigos 428, inciso III, 429, inciso Jll, e 414, 
§ 49 da Resolução SF rio 58, de 1972; artigo 
3"' _da Resolução SF n"' 13; de 1985, artigo 
2?, da Resolução SF n" H32, de 1987; arti_go 
59 da Resolução SF no 155, de 1988, e artigo 
1"' da Lei nq- 1.050, de 1950, com proventos 
integrais, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federª!_. 

Senado Federal, 17 de outubro de 1989. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PREstDEI'il:E ri• 24&; DE 1989 
O Presi"dente do SeO.ado F ede~al, _no uso 

da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade c_om a delegação de 
comp~~c~~ qUe lhe foi outorgada pelo Ato 
n" 2 de 1_9'Z3, e tendo em vista o que consta 
do er.oces_so no o 13417/89-4, . -· -

ReSoly_~ manter a contratação,_ sob -o regime 
jurídico da Consolida_ç~_o das Leis do Trabalho 
_e do Fundo de G<;lraD.ti.a_por Tempo de SerViÇo, 
do_ Senhor Antonio Soares _Bordalo F~ho, no 
empreg-o de Assessor Técnico, com o salário 
mensal equivalente ao vencimento do cargo 
DAS-3, a partir de 12 de setembro -d_e 1989, 
·ootrr lotação e exercício no Gabinete do Se-­
gundo Vice-Presidente, Senador Alexandre 
Costa. · 

Senado Federal, 17 de outubro de 1989. 
- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Co_ntrato no 50!89 
Contratada: COOperativa Central Rural de 

- -aoiás Ltda. 
Cohtr;itante: Senado Federal 

--Objeto: Aquisição de _leite pasteurizado tipo 
"C', em embalagem plástica de 1 (um) litro, 
marca GO-GO, destinaclo ao est<;>que do Al­
moxarifado do Senado. Federal, durante o 
exercício de 1989. 

l.Jcitação: Convite n9 154/89 
Oédíto pelo qual correrá a despesa: À conta 

do Programa de Trabalho O I 01 00!.2229/721, 
Natureza da Despesa 3120-0500/8. 

__ Ef!Jye_i7ho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n' 01758/2, de 15-9-89. · 

Valor Coiltratual: Estimado em NCz$ 
5.000,00 (cinco mil cruzados nOvos). 

Vigência: 12-10-89 a31-12-89. 

. __ .Sigoªªrios:-Pelo Senado Federal: Dr. José 
Passos Pôito. 

Pela Contratada:. Sérgio Souza Neto. 

_____ An;_a!!IJI Gonçalves Martins, Diretor da Sub­
secretaria de Administraçao de Material e Patri­
mônio. 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Oiadiiafravés dO Requerimento n.o 10, 
de 1989, destinada a apurar as denúncias 
sobre a devastação da HHéia Amazônica 
e a participação estrangeira nessas de­
núnCias. 

15~ Reunião, realizada em 
5 de setémbro de 1989 

Aos cinco dias do mês de setembro do ano· 
de mil novecentos_ e oi ter) ta: e nove, às nove 
horas .e trinta minutos, na Sala 4, Ala Senador 
Nilo Coelho, presentes os Senhores -Senado­
res Leopoldo Peres_ (Presidente), Jarbas_ Passa­
tinha (Relator), Mário Maia, Nabor Júniof,Aiuí­
:z19 -ª~~ra, Aureo Mello e José Fogaça, reú­

~ne_c,:Se i:f Comissão Parlamentar de Inquérito, 
destinada a apurar as denúncias sobre a de--

vastação da hiléia amazônica e a participação 
estrangeira nessas denúncias. Presente, aind,a, 
o Senhor Senador Louremberg Nunes Rocha. 
Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os Senhores SenaÇio_res Ronaldo_ Ar<!!_gªo, 
Odacir Soares, Téotohio Vilela Filho e Edison 
Lobão. -

Havendo número regimental, o Senhor Pre­
sidente declara abertos o_s trabalhos da Comis· 
são e, ·solicita seja dispensada a leitura da Ata 
da reunião anterior que, JogO após, foi Conslde­
rada aprovada. 

Com a palavra, o S'enhor Senador Jarbas 
Passarinf'!o, reqlte(- que seja oficiadO a.o Se~ 
nhor Embaixador Marcilio Marq1,1es Moreira, 
pata que fonleça elemeritos de ampro·às suas 
suspeitas, a pretextos de impedir a suposta 
devastação ela floresta amazônica e as dificul­
dade~ criadas para com os pleitos-brasileiros, 
quer juntO~ ãOBIRD 6-u-ao BID, quer nos orga­
nismos financeiros em geral. 

O Senhor Pr~sidente_ defere o requerimento 
do Senador Relator e convida o Pro f. Armando 
Dias· Mendes, Cienti~ e Pesquisador da Uni­
versidade de Brasília, para tomar assento à 
Mesa. C:om a palavra, o depoente inicla sua 
explanação tecendo algumas considerações 
sobre a evolução das diversas políticas aplica­
das até agora na região amazônica, visando 
sua ocupação e _o aproveitamentó do seu po­
tencial de recursos naturais. 

Concluindo, o depoente apresentã. algumas 
línha de sugestões. 

Prosseguindo, passa-se à fase interpelatória 
quando usam da palavra, pela ordem, os Se­
nhores Nabor Júnior, Mádo Maia, Jarbas Pas-
sadnha e Aureo Mello. - · -" ~-

A seguir, o Senhor Presidente susPende a 
presente reunião até às dezesseis horas_ e trinta 
minutOs. · 

Reaberto os trabalhos da C:OiliiSSãb, o Se­
nhor Presidente convidao Dr. FrederiCo Mon: 
teiro Álvares Afonso, Cohselhelro do InstitUto 
Superior de Estudos Amazônicos, para tofnar 
assento à Mesa, 

Com zi'palavra, o Dr. Frederico Afonso ínicia 
sua explanação abordando a volta do cacau 
à região amazônica; as experiências e projetos 
agrícolas de porte internadonal; As_ experiên­
cias de colonização _oficial, como no caso de 
Bragantina e do Núcleo_ do (apas em R6ridô~ 
nia; os projetos Probor I, D e m no cultivo de 
seringais e o projeto do Senhor Ludwing. 

Concluindo, cita, aind_a, ·a Projeto Cac:auf 
Pará nas zonas tradicionais de Cametá e Maca­
juba. 

Prosseguindo: passa:~e à fas_e lnterpelatória 
quando usam da palavra pela ordem os Se­
nhores Senadores Má!io Maia e Jarbas Passa­
rinho. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente agradece a presenÇa do depoente e en­
cerra Os traba1hos da ComisSão às dezenove 
horas e, pata C6D.star, eu, SóséAugUsto Panis­
set Santana, Assistente da Comisssâo, lavrei 
a presente Ata, que lida e aprovada, será àssi­
nada pelo Senhor Presidente e irá à publicação 
juntamnte com o apanhamento taquigráfico. 
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A!YEXO Ã ATA DA 15• REGI'fiÃO DA 
C0/1!SSÃO PARI.AMEI'ITAR_DE INQ(JÉ. 
RITO, CRú\DA ATRA vt:s' DO REQUERI­
MEI'ITO N' 10, DE 1989, DESTINADA 
A APGRAR AS DENÚIYC!AS DOBRE A 
DEVASTApiO lM H/LÊ/A NIVIZÔNIO\ 
E A PARTICIPAÇÃO ESJRANGEIRA 
NESSAS DENÚNCIAS, DESTINADA A 
OUVIR OS DEPOIMENTOS DOSSE· 
NHORES PROF. ARMANDO DIAS MEN· 
DES, CIENTISTA E PESQaiSADOR DA 
GNIVERSIDADE DE BRASIL/A E DR. 
FREDERICO MONTEIRO ALVARES 
AFONSO, CQNSELJJE/RO DO 11'/SrrrG· 
TO SGPERIOR DE ESTÚiXJS t\JIV\ZÓ­
N/COS. QUE SE PGBUO\ COM A DEVI­
DA AaTORIZAÇÃO DO PRESIDENTE 
DA COMISSÃO. --

Presidente: Senador Leopoldo Peres 
Relator: Senador Jarbas Passaânho 
(fntegra do apanhamento taquigráfico da reu~ 
ni~o.) 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
havendo número regimental, declaro aberto 
os trabalhos da CPI da Hiléia Amazônica. 

Temas, hoje, a honra de receber, <::o mo con~ 
vidado, o Professor Armando Dias Mendes, 
cujo nome, na Amazônia, independe de apreR 
sentação. 

Antes de conceder a palavra ao Professor 
Armando Dias Mendes, peço ao nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, Relator desta Comi~ 
são, que se pronuncie. 

O SR.-RELATOR (Jarbãs Passarinho) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, antes de ouvirmos 
a palavra do Dr. Armando Dias Mendes, gosta~ 
ria de submeter à CorriiSsão uma proposta 
que estou mandando datilografar, agora, que 
é dirigida ao Ministro das Relações Exteriores. _ 

Em março deste ano, quando coletei o ma~ 
terial, para: começar o trabalho da CP!, impreg.. 
sfonou~me muito uma conferência que o Em~ 
baixador Marcilio Marques Moreira fez par<:! o 
Colégio Interamericano, em Washingt9!1, on~ 
de S. EX' declarava que os países desenvol­
vidos - não citou, individualmente, os Esta­
dos Unidos - estavam fazendo uma campa­
nha c_ontra o Brasil, aproveitando dois temas: 
um dos temas era Direitos Humanos; e, o ou­
tro tema, era exatamente este_ de Desflores­
tamento da Amazônia, em que S. Ex" denun­
ciava isso como uma espêcie de manobra pa­
ra impedir que o Brasil 

(Falha na gravação) 

... me levou a propor à Comissão - que 
entrego, agora,_ao Presidente- uma proposta 
para que nos dirijamos à Comissão, em vez 
de chamar o Embaixador aqui, poderíamos 
fazê-lo, mas fica muito dispendioso, e através 
do Ministério das Relações Exteriores, S. Ex" 
se pronunciasse em resposta à nossa pergun­
ta, se S. Bc' poderia oferecer dados concretos 
que sustentasse a sua tese. 

Portanto, esta_é a proposta que formulo. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Em discussão a resposta do nobre Relator 
Jarbas Passarinho. 
(Pausa) 

___ _Não havendo_ quem peça a palavra, encerro 
~ discusSão. -

_, Em votação. 
OS Srs. Senadores que a aprovam queiram 

-permanecer sentados .. 
·(Pausa) 
- -Aprovada. 

COncedo a palavra ao nobie Professor Ar­
mando pias Mendes. 

··.-O SR. ARMANDO DIAS MENDES- Nobre 
Senador Leopoldo Peres, Presidente da CP! 

- da Hiléia Amazônica; nobre SenadOt Jarbas. 
··Passarinho, Relator desta CPl; nobres Srs. Se-

nadores: 
é: sempre urna satisfação participar de reu~ 

· niões em que se 'debate a Amazônia e o seu 
futuro. Parece-me qoe a responsabilidade des· 
ta CP! é extremamente significativa, no sentido 
de que.seus trabalhos devem fornecer subsí# 
dias para uma avaliação serena, porém, segu~ 
ra daquiJo que está acontecendo em relação 
i!l nossa região. 

Forp-edido -·se_ bem ent~ndi - que eu 
oferecesse alguma reflexão sobre a evolução 
das políticas aplicadas até agora, na Região 
Amazônica, visando a sua ocupação e o apro­
veitamento do seu potencial de recursos natu­
rais. lmag'fno que isso pode ser feito através 
de alguns t6plcos que- denomlnei, primeiro, 
de "Políticas"; segundo, "Características"; ter­
ceiro, "Defeitos"; quarto, "Novos Sinats"; quin­
to, "Novas Visões". 

Pareceu-me - e acredito que essa é urna 
interpretação correta.....,... que .interessava à CPJ 
rep-assar e~ -eve-ntualmente, avaliar as políticas 
efetivadas .até agora e seus resultados, mas 
também extrair delas lir;ões que nos permitam 
contornar as dificuldades e os obstáculos que 
s~ antepõem a um efetivo desenvolvimento 
regional, integrado ao nacional 

Em reJãÇ-áo às·-ações- dO Poder PúblicO cité 
agora desencadeadas na região Amazônica, 
abstraindo o período colonial e mesmo grande 
parte da fase da Independência, Primeiro e 
Segundo Impérios, costumo propor à reflexão 
a seguinte periodização: houve uma fase em 
que a ênfase - perdoado o jogo de palavras 
- foi na defesa, mais ou menos, no início 
do século; podemos situar esta fase até o fim 
da Segunda Guerra Mundial. 

A ênfase na defesa verificou-se não apenas 
em relação à Amazônia, mas· também em 
relaç~o ao Nordeste. Em relação ao último, 
basta lembrar o fato de que foi nesse período 
que surgiu a Inspetoria Federal de Obras Con­
tra as secãs, ·au séjã; de defesa contra os efei­
tos da seca, depois, transformada no DNOCS. 

Com relação à Amazônia, o período é mar­
cado pela criação da Superintendência de De~ 

· fesa da Borracha, em 1912, de vida efêmera, 
e, posteriormente, a criação do Banco de Cré­
dito da Borracha, em 1942, e da CEDB -
Comissão Executiva de Defesa da Borracha. 
-Parece-me que a atitude oficial, a atitude 

do Governo, nesse período, a partir de uma 
-~concepçãó de econoínla que tinha muito a 
·-ver· Com as doutriil.as vigentes na época, eram 

no s~tiQg de proteger, seja no caso do Nor­
deste, as pop-ulações contra os efeitos de um 

fato da natureza, .as secas períodicas, seja no 
caso da Ama~ônJ.?l, proteger a sua economia 
contra a ameaça que já se efetivava da concor­

--renda interrlacional. 
Vou recordar p episódio da transferência 

. de mudas de hevea brasiliensis pelos ingle­
ses para o Extremo Oriente e o surgimento 
das plantações, que o Brasil não desconhecia 
estarem senc!o criadas, até a chegada da bor­
racha produzida ali, no mercado internacional, 
com a conseqüente débâc/e da enonomia go~ 
mífera amazônica. 

A resposta do Governo brasileiro, como dis­
se, foi a criação de uma superintendência para 
a defesa da borracha, que envolvia, na prática, 
o l Plano de ValoriZação de Desenvolvimento 
Econômtco da Região e que não vingou, por­
que lago no orçamento de 1914 lhe foram 
negados recursos para o prosseguimento da 
sua ação. 

Convém apenas recordar que, a partir de 
1912, ·quanâo se atingiu o maior volume ex­
portado de borracha seca da região, em tomo 
de 42 mil toneladas, até o início da Segunda 
Guerra Mundial, a região viveu uma fase de 
depres~o. de retrocesso, "de tal maneira que, 
nos anos 30, produzimos apenaS cerca de 6 
mil toneladas. 

Todos conhecem também o episódio dos 
acordos de Washington, negociados entre os 

_governos brasileiro e norte~americano, em 
março de 1942, no sentido de o Brasil propor­
danar aos Estados Gnidos da América apoio 
mediante o fornecimento de materiais estraté· 
gicos, entre eles, a borracha. 

Como ·se sabe - arrisco-ffie a fazer um 
comentário a esse respeito na presença do 
ilustre Relator - os exércitos modernos mo­
vem-se sobre rodas. E depois que os japone­
ses haviam ocupado praticamente todas as 
áreas de plantação de borracha no Extremo 
Oriente, o produto tomou-se escasso para o 
esforço de guerra das nações aliadas. Os Esta­
dos Unidos havia mentrado na guerra em de­
zembro de 1941. A borracha era, portanto, 
um produto estr-atégico. 

Isso significou um aporte de capitais ameri­
canos, apoio técnico, apoio financeiro, de tal 
maneira que no conjunto de medidas e de 
iniciativas que se_desen_cadeou à época, surgiu 
o Banco de Crédito da Borracha, como surgiu 
o Serviço Especial de Saúde Pública, hoje, 
fundação SESP, como surgiram Vários outros 
organismos que se esgotaram com a própria 
guerra: o Serviço· de Encaminhamento de Tra­
balhadores para a Amazônia, o Serviço de 
Abastecimento do Vale Amazônico, etc. 

O -im-portante é-que aquela concepção-de 
que era preciso estimular a produção de um 
produto estratégico, como a borracha, foi reto­
madp agora, via o mecanismo de financia­
mento do setor produtivo, uma espécie de 
super- "aviador", c:omojá foi chamado, que 
era o Banco de Crédito da Borr"-cha. 

A ~egunda fase ou segundo periodo, pode­
mos datá-lo de. 1945, mais predsamente 
1946, até 1966. Era a valorização. Como se 
recorda, o Deputado Leopoldo Peres repre­
sentou na Constituinte de 1.946, uma emenda 
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que resultou no art. 199, pelo qual a União, 
os Estados e os Municípios da Região AmazôK 
nica se obrigavam a aplicar, pelo menos, duM 
rante_20 __ anos, no mínimo 3% da sua receita 
tributária na execução de um plano de va!Óri­
zação econômica da região._ 

O termo ''valorização" é uma das poucas 
contribuições da Ungua Portuguesa ao jargão 
econômico mUndial, resultando_ em neologis­
mos tais como nosso valorization, va/orización, 
etc. E tinha aí uma significação muito abran­
gente que, depois, foi substituída pelo termo 
.. desenvolvimento", mas que visava a dar con­
dições efeWas para uma vida humana con­
digna a partir de ações que confluíam, quer 
no setor econômie.o, quer no setor social, para 
garantir-lhe essa perspectiva. _ _ _ .. _ __ 

O arl 199 somente veio a ser regulamen­
tado pela Lei n9 1.8Q6. do início de 1953,_ qU:arl~ 
do foi criada então, a Superintendência do 
Plano de Valorização Eç:onômica da Amazô­
nia. Mais ou menos na mesma_ época, o Banco 
de Crédito da Borracha foi transformado em 
Banco de Crédito da AmJ:!~_ftj~, oU sejã,_ cOmO 
tenho díto em vArjas oportunidades,- dêixôu 
de ser o banco de um produto para passar 
a ser o banco de uma re:gião. Ele assumia 
as responsabilidades em todo~ os setores pro­
dutivos da região, possibilitando ou_ eytimu­
lando as atividades produtivas. 

A paJ1ir dos anos 50, ganhou espaço no 
jargão especializado o_terroo_:_'desenvolvimen­
to", não apenas no Brasil, sabemos são con­
ceitos que surgiram ou ganh.::~ram corpo a par­
tir da 11 Guerra Mundial: desenvolvimento e 
subdesenvolvimento. E ai pudemos marcar 
o surgimento de um terceiro momento na evo­
lução das políticas oficiais em relaç_ào aos pro­
_blemas de desig4aldades sociais!! regionais 
porque houve situações. em que ganhou maior 
destaque o esforço, visando ao desenvolvi­
mento nacional, ou seja, a ênfase era dad~;~ 
a-·ãlgurrs·setores-dq gconomia alguns setores 
da vida nacional, na suposição ou partindo 
do press_uposto de que a expansão e o fortale­
cimento desses setore_s_s_ignificavam a criação 
de condições efetivas de melhores_meio_s para 
o atendimento das necessidades humanas do 
País e dos brasileiros coma um todo. Entraram 
aqui apenas o Plano Salte, da época do Gover­
no Dutra, o Plano de M.el:.ª-s do Gov~rno Jus<:e­
lino Kubitscheck e algumas providêndãs im­
portantes, entre elas,_a criação do BNDE. Mas, 
houve, também, um momento em qué a ênfa­
se principal foi concentrada na dimensão. re­
gional do desenvolvimentQ,_sobretudo a partir 
de 1959 com- a criãÇão da Sudene; pouco 
antes havia sid_o criado o Banco do Nordeste 
do Brasil. 

Ao contrário do que s_e diz, habitualmente, 
não foi a Sudene a primeira experiência de 
planejamento para des_envolvimento regional_, 
dado que a SPVEA _antecede_u~a por alguns 
anos. Porém, a nova concepção que se intro­
duzia, modificava a linh~_ seguida em relação 
à Região Amazôniq:!i__e, inc:lusive, partia da críti­
ca a resultados colhido~ pela ação da SPVEA, 
à época alvo de fortes_acusa_ções àe fracas$9s, 
de erros ~-de _dt;svios_, Em 1966, a_ própria 
SPVEA foi transforma,çla na atual Sudam, ao 

mesmo tempo em que, na mesma época, sur­
giram outras superinténdências voltadas para 
a ªç:ão e!!!_ diferentes regiões do País. 

Em 1966, 1967, deu-se o desencadeamen­
to.da chcl'mada ""OPeraÇãO Amazônia'" que en­
volvia no seu bojo uma série de medidas de 
mituiel.ã.legal e institucional, que modificaram 
amplamente O quadro de a<;ão do Governo 
Federal na região: a primeira delas, já referi, 
foi a tian'sfo"rrriação dei SPVEA_ na Sudam; a 
segunda, que aliás antecedeu por poucas se­
maria's a transformação da SPVEA, foi a trans­
formação c:lo Banco de Crédito da Amazônia 
no Bcinco da Amazônia S. A., concebido com-o 
um B<:!Jnco de Desenvolvimento, que, na verda­
de, ê uln barlCo misto, com capacidade tam­
bém para realizar as demais operações ban~ 
<::árias. 

ama "terceira I é i foi a Lei dos Incentivos Fis­
c8is, ampliando e modificando uma legis1ação 
anterior menos ambiciosa. Pode-se acrescen­
tar aíriC:Iã-- isso tU.do foi ent-re setembro e 
ou_tubro de! 966 ---=, qiie, em jàneiro de 19Õ1' 
a leí(jue definfu a política nacional da borracha­
-e; fir\ZIImente, em fevereiro de 1967, não ma!s 

- por lei aprovada pelo Congresso Nacional, 
mas por de<:::reto-lei, a transformação da Zona 
Franéa de Ma~us~ que já existia previame-nte 
em termos legais, e a criação da Suframa. 
-ESs-e períodO, Qortanto, desenVolveu-se 

mais ou menos no final dos 50 até os anos 
70. 
__ O quarto período, eu o chamo de integra­

ção. Vejam que as datas não são Mgidas e 
períodos posteriores, por vezes, montam so­
bre periodos anterior<::S. Eu 1;1esitaria - e no_ 
texto esc-rito assim o fiz ..:..... er'n caracterizar 
eSsa periodização como uma sucessão de fa­
ses beril-delimitadas, e preferi chamá-las de 
.. ênfases". 

A ênfase no período que vai, mais ou menos, 
d9s al?ofôO ~!é os noSsOs dias, é ~da i_nteg~a­
ção. Nessa época, reg!strª~e !lão_ apenas a 
abertura- das primeiras grandes estradas de 
ligação . fiSica entr_e a_ Região Amazônfca e o 
resto dÕ Pã(:; -......: a primeira delas foi a Belém 
-Brasília -mas, também prognimas comã 
ci"PIN, que, inclusive, foi responsável pela cons­
tr_lição;- maiS tarde, da T ransamazônica, e o 
Proterra. -- -

-Já'D91nício dos anos 80, o surgimento do 
Programá Grande, CarajáS: Nesse ínterim, a 
elaboração e exeq.tção de alguns planos na­
Cionats· de desenvolvimento e a __ contrapartida 
'i-egionai, os planos de desenvolvimento da 
Amazônia.· - · 

Polarilaz6nia e PC?Ionordeste: megaprojetos. 
Os grandes projetos começaram a se implan­
~r flã- r:egião, seja para geraÇão de energia 
hidrelé..trica, como Tucuruí, seja para o apro­
veitamento_ de recursos minerais, c_omo é o 
caso do Projeto _Mínero-metalúrgko de Cara~ 
jás e, também, o aproveitã.mento da_ bauxita 
em alguns pontos da região. 
_ Eu pr~ponho à reflexão desta Comissão a 
idéia de_que, tálvez, esteiamos, a partir de 1988 
Cor:n a promulgação da 'nova Constituição, ini­

- ciando uma nova fase ou -pondo ênfase no 
!}ovo aspecto que se poderia chamar de articu­
,laÇão. A idéia, parece-me, é o fato de que 

ademais da simples integração, cujos efeitos, 
como veremos adiante, nem sempre são em 
termos ltquidos favoráveis à Região, ademais 
da simples integração, se deVe cogitar agora 
de um conjunto de ações articuladas que Vi­
_sam estabelecer uma integração fiSica tam­
bém indispensável, necessáría, Uma integra­
ção econ6m[ca, não hã o que: contestar, m!'l_s, 
sobretudo, a inserção em um projeto nacional 
harmônico, articulado de tal maneira que as 
regiões se beneficiem por igual do produto, 
dos efeitos, dos investimentos ali realizados, 
ou seja, as regiões exportadoras de renda não 
vejam frustradas produzir-se o efeito mu1tipli­
cador desses investiineilt6s ror a- da-_ Reg_iã9. 

Depois desse ref)ãsse- muito rápido da evo­
lução recente das políticas de ocupação em 
relação à Região Amazônica, algumas idéias 
no sentido de caracteriZar o que se verificou 
nessas últimas déCadas. Em primeiro lugar, 
parece-me claro que a tendência, sobretudo, 
nos últimOs anos, cada vez mais acentuada, 
é de_ urria clara inserção da economia amazô­
nica na economia national e na mundial. Quer 
dizer, o fato de que se tenha promovido uma 
efetiva integração da Amaz6ilia ao todo brasi­
leiro, significou, tambérp, uma integração da 
Amazônia ao sistema produtivo nacional e, 
mais aind?J, a economia mundial via o·aprovei­
t.amento de seus imensos recursos minerais. 

Aqui não se apresenta uma grande noVida­
de, pélo fato -de que, também no período da 
bomtcha, por exemplo, a economia ~egional 
era relacionada e dependente dos centros 
mundiais consuniidores desses produtos. 

. Um segundo ponto que, creio, se deve d& 
tacar é o fato de _que as ações desenvolvidas 
na Região terri como ótica C-entral a geraÇãO; 
a _expansão, o cresdmento do produto~ QUer 
dizer, a preocupação não é uma preocupação 
voltad~ diretamente e claramente para satisfa­
ção de nec:essid_<tdes das populações iegio­
_nais. ~-daro_ que eu estou simplificando e isso 
deve ser eventUafffierl.te CofiSTC:reraâõ em--reJa~ 
ção a aspectos específicos. -

Mas, olhando de urn ponto de vista macro, 
de um ponto de vista globalizante, parece-me 
que aquilo em que as ações desenvolvidas 
na Região_ partiram de políticas de crescimen­
to econômico a sua ênfase foi essa. 

Em terceíro lugar, e já está implLCito "rias 
c_plocas:ões anteriores, o fato dé que são políti­
cas extra-regionais, políticas que não partiram 
necessariamente de dentro, não signíficaram 
u_ma ausculação prévia de aspirações e neces­
sidades das popUlãções regionais, embora pu­
dessem e deves_se_m levar e.m consideraçã9 
essas aspiraçõeS e eventualmente responder 
efetivamente aos seus reclamos. 

Em quarto lugar, e é um desdqbramento 
das consjderações anteriores, parece: me nós 
pOdemos chegar à conclusão de que não ha­
via um comprometirnento-fnafor çorrf essas 
expectativas regionaiS. Por fim, deve-se regis­
trar o fato de que muitas ações foram desenca­
deadas e talvez ijãO Pudesse ser de outra m;;!l­
neira, na·s circunstâncias do moineli.to e dO 
lugar, sem um perfeito, sem um maior cOnhe­
cimento científico_ de c~s çondicionantes 
que, como depois se verificou_, influíram nega-
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tivamente em alguns aspectos nos resultados 
colhidos. 

Quais foram os efeitos principais que pude~ 
ram ser registrados a partir da evolução dessas 
ações na região? t. claro que houve _ _um cresci-_ 
menta demográfico, embora a região ainda 
seja hoje, em termos macros, relativamente 
desprovída de população, todavia, está muito 
longe de ser aquele deserto humano a que 
se fazia referência: não há muito tempo. 

Houve um sensível crescimento demográ­
fico- e os percentuais da população regional, 
dentro do todo nacional, ampliaram-se. Estf­
ma-se que hoje estamos em torno de 15 a 
16 milhões de pessoas. Ainda neste aspecto, 
deve-se levar em consideração o rato de que 
o padrão histórico de ocupação do território, 
que foi marcado pelo mapa dos rios da região, 
se alterou s_ubstandalmente. O que eu quero 
dizer, em palavras, mais claras é que, como 
é sabido_, desde o ink:io da ocupação da Ama· 
zônia, essa ocupação se fez, como não poderia 
deixar de ser, ao longo dos r!os. Os rios eram 
as grandes vias de penetração e os núcleos 
populacionais se fi-xaram nas suas margens 
e à pequena distância. ~ claro que no caso 
de alguns afluentes que permitiam uma pene..: 
tração, maior, a população se espalhou para 
distâncias mais longínquas em relação ao eixo 
central do rio Amazonas. Porém, em muitos 
casos, como é o caso dos afluentes da mar~ 
gem direita, sobretudo na Amazônia Oriental, 
quando à pequena distância da foz desses rios 
se verificavam obstáculo, corredeiras, ca~ 
choeiras, etc, essa penetração parou a uma 
distância relativamente curta da própria calha 
do rio Amazonas. 

A partir da construção dos grandes troncos 
(Odoviários, Belém~BrasJlia, depois a S8nta~ 
rém~Cuiabá, embora incabada a Brasilia-Acre 
e a Transamazõnica, passou-se a verifiCar a 
possibilidade, que se tornou efetiva, de uma 
penetração maior em áreas-até então inaces­
síveis, inclusive, ocupaçao mais significativa 
de áreas de terra firme, já não -ãpen"ás da vár­
zea, como era o caso da ocupação condicio­
nada pelos cursos d"âgua. 

Esse é o primeiro aspecto que deve" ser con­
siderado. Apenas à guisa de ilustração, se deve 
levar em conta, por exemplo, o_ fato de que 
entre os Censos de 1970 a 1980 a região 
amazônica foi a região que, populaclonalmen­
te, mais creceu no Brasil. Cresceu muitO mais 
do que a média nacional e cresceu mais do 
que se verificou em outras regiões. 

E se nôs cfecompusermos-a Região Amazô­
nica, considerada como um todo, em algumas 
sub-regiões ou subáreas, nós vamos verificar 
que as taxas de crescimento, como 'é o caso 
de Rondônia, foram, de fato, extremamente 
aceleradas. Houve situação em municípios _em 
que essa taxa chegou próxima a 20% ao ano, 
taxa geométrica anual de_ crescimento popula­
cional, números absolutos. 

Em alguns municípios do sul do Parâ, em­
bora não chegando às taxas de Rondônia, 
houve também um crescimento extremamen­
te aceletado. 

Em contrapartida, e é importante registrar 
esse fato, porque ele vai ter repercussões mais 

adiante, Estados do Sul do País tiveram a s_ua 
taxa de crescimento populacional extrema­
mente reduzida e até certas áreas em que hou­
ve perda em números absolutas da popula­
ção. O Estado do_ Paraná, por exemplo, entre 
l f)'jQ e 1980; acusou Um CtescifT'!ento posi­
tivo, real, apenas na Grande Curitiba; pratica­
mente, todos os outros municípios do Paraná 
perderam população que se desloco_u ou para 
a Graõae Curitiba ou para Roridónia, para o 
norte de Mato Grosso, para o sul do Pará, 
etc. Nós sabê'mo·s que grande parte do fluxo 
migratório verificado nesse período para essas 
subáreas amazônica§ __ velo do_ex;t:remo sul. No 
Rio Grande do Sul, não na mesma escala que 
no Paraná-;-mas também houve municípios 
do Rio Grande do Sul que t!veram perda abso­
iutã da população. 

Talvez_ não seja o momento de nós anali­
sarmos por que isso se verificou no Sul e por 
.que também c~p!Jca~as, al~m de nordestinos, 
que tradic:!Onalmente se dirigiam para a re­
gião, tambéfl} foram para lâ. O importante 
é registrar_ o_ fato de que_ se __ conjugaram dois 
fatores coffipfementares; de um lado, a expul­
são da mão-de-obra pela modernização, pela 
transfo_rmação_v_erificada na agricultura do SL.I­
deste e o do SiaL- foi quando surgiu a figura 
do bóia-fria....,..... e_ de outro lado a atração da 
terra abundante e barata que parecia ser a 
solução para aqueles que de repente se viam 
seni Condições de se manter no setor produ­
tivq do campo. 

E$se é_ o primeiro- .iSpectó, extremamente 
importante. Há numerosos estudos a respeito 
das migrações verificadas para a região, e tam­
bém nas migrações internas dentro da região 
e que são bastante inte~s em algum_as subá­
reas, além do crescimento demográfico signi­
ficativo da população urbana. Belém e Mancius 
estão entre as capitais brasileiras que mais 
cresceram populacionalmente nesse período . 

.qn segundo lugar, creio que é importante 
~gistrar o fato rl_e que a integração da Ama­
zônia ao todo nacional teve uma contra parti· 
da, de sinal invertido, dentro da região. Ela 
s!gnificqu a desintegração regional. Hoje, só 
forÇando um pouco as palavras, ou baseado 
essencialmente em alguns aspectos físicos­
mesnio esses são mais diversificados _do que 
se poderia supor algum_ telllpO atrás -, só 
assim se pode falar ainda ~m Amazônia no 
singular. -

_Na_ verdade, a Amazônia se fragmentou. A 
desintegração significou o qUê? Significou que 
certas interligações e certas dependências 
econômicas que haviam entre algumas subá­
reas da região desapareceram. T odes sabe­
mos, por exemplo, qtie durante o período de 
expailsão da economia gomífera, mais ou me­
nos entre os anos 60 do século passado e 
o início" da Segundã década do século atual. 
o aviamento dos s!'!'ringais dos altos rios, na 
.extremidade ocidental da Amazônia, seja no 
Amazônas, seja no Acre, ou mesmo _na área 
que depois se converteu no atual Estado de 
Rondônia, se fazia pelo suprimento das casas 
aviadoras s_ediadas em Manaus e Belém. É 
Claro que isso era êxtremamente antieconô· 
mico porque significava um percurso de mi~ 

lhares de quilômetros e muitas vezes em rios 
que durante alguns meses do ano não davam 
navegação, mesmo para embarcações de por­
te médio ou até pequenas; havia todo um pro~ 
blema logístico de suprimento dos seringais 
e de retirada da produção dos seringais. Mas, 
o tato é que _isso criava uma -articulação e 
uma ligação entre as diversas sub~regiões da 
Amazônia, qu.e se perderam, que desapare­
ceram com a abertura das estradas. Quer di~ 
zer, a& várias subáreas da Amazônia passaram 
a se ligar diretamente com o Sudeste, com 
o centro dinâmlc:o do País, a fazer suas expor­
tações e suas importações por caminhão de 
e para São Paulo, para outros pontos do Brasil, 
sem necessidade de transitar mais, quer por 
Manaus, quer por Belém, e fazer aquele longo 
périplo de navegação fluvial e, depois, de nave­
gação de cabotagem que se fazia_ à época 
e que demandava meses. A título de curiosi­
dade, registre-se o fato de que a distância, 
por via aquática, entre Belém e os altos rios 
no Acre, p-ol exemplo, é equivalente ou supe­
rior à distância entre Belém e Porto Alegre, 
por via de cabotagem. 

Essa desintegração regional $lgnificou o fra­
cloriamento que tem repercussões, também, 
na própria postura e nas próprias atitudes dos 
líderes empresariais, políticoS; etc.; -d-a região. 
E, de repente, por exemplo, com o surgimento 
e C? fortalecii'T}ento, a rápida expansão da Zona 
Franca de Manaus, conseqüentemente, uma 
JJ<?Iític:~._pr~pri~ d~ ação, na chamada Ama­
zônia Ocidental, significou o fato de que os 
Interesses da Amazônia_ Ocidental, como um 
todo, ou, principalmente os interesses centra­
dos nas indó.strias localizadas em Manaus, 
passaram a ter muito pouco de comum -
se é que tem alguma cOisa errl comum -
com os interesses dos empresários, por exem­
plo, da Amazônia Oriental, que obedecem a 
um outro padrão de ação e_ que respondem 
a um outro tipo de atitude e de investimento. 

Eu próprio e, seguramente, muitos dos pre­
sentes, já temos tido oportunidade de parti­
cipar ou de testemunhar o fato de que encon­
tros, congressos, etc., que se convocam para 
discutir o problema da Amazônia no singular, 
põem a nu, fazem vir à tona uma série de 
contradições e até de conflitos entre interesses 
das duas grandes Amazônias. Mas me parec-e 
qu~ essa desintegração regional se tornou 
mais aguda e se aprofundou na medida em 
que o próprio Governo federal multiplicou e 
diversificou as suas ações na região. Ele pró­
prio, fazendo surgir novos instrumentos de in­
tervenção, novos instrumentos de ação- vou 
usar uma expressao usada recentemente pela 
Professora Berta Becker, que, há muito tempo, 
estuda também os aspectos da geograf121 eco­
nômíca e social da Amazônia -, criando no­
vos ·•territórios administrativos" na região. Isso 
significa o quê?' Significa que, além da ação 
da Sudam e do Banco da Amazônia, que têm 
por Jurisdição toda a Amazônia legal, definida 
pela Lei n~ 1.806 de 1953; a Suframa, põi' 
exemplo, superpõe, sobre o mesmo espaço, 
a sua ação a partir de uma nova visão de 
um outro tipo de medidas que respondem, 
exclusiva e diretamente, às necessidades, en-
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foi o produto da engenhosida.de de um emi­
nente amazonense à _época Secretádo-Geral 
do Ministério do Planejamento, Dr. Arthur 
Amorim. Foi ele quem concedeu e propôs 
sub-repticiamente- nAo vai nenhum sentido 
pejorativo no termo- a criação da Zona Fran­
ca pelo mecanismo mais fácil e expedito do 
decreto-leL 

Mas o que significou lssÕ nã práticéii? Signif­
cou que os incentivos daquela legislação de 
outubro de 1966 "natuáibnente" tinham mais 
possibilidades de serem aplicados em relação 
ao setor industrial no entorno de Belém, quer 
dizer, onde havia aqueles pré-requisitos míni· 
mos para os investimentos produtivos desse 
caráter: por outro lado, a partir da implantação 
do efetivo funcionamento_ da Zona Franca de 
Manaus, foram introduzidos incentivos pró­
prios, que são outros, diferentes dos que a 
Sudam administra para a região como um 
todo, e podem se somar a eles. Isso tudo signi­
ficou aquilo que hoje nós vemos em Manaus, 
quer dizer, uma próspera indústria de eletrodo­
mésticos etc. abrigando dezenas de milhares 
de operários, mas tendo co_mo efeito o quê? 
Tendo como efeito o __ esvaziamento popula~ 
cional da Amazônia Ocidental. 

Nós sabemos que hoje Manaus concentra 
algo como 2/3 da população do Estado do 
Amazonas. Se isso é bom ou ruim, é matéria 
a discutir. Estou apenas registrando o fato. 

Em escalas menores isso se reproduziu de 
certo modo, como disse, em relação a Belém. 
Além do mais, os incentivos aplicados ao setor 
agropecuário possibilitaram o surgimento de 
numerosos empreendimentos, sobretudo de 
grandes fazendas, no sul do Pará, norte do 
Mato Grosso e depois em outras áreas. 

Não quero discutir ainda no momento a{é 
que ponto o sistema de incentivos foi ou não 
eficaz, e as _suas distorções. Voltaremos ao 
assunto. Quero apenas registrar agOra o fato 
de que se concentraram detenninadas ativida· 
des, determinados empreendimentos e con­
seqüentemente se passou a criar uma nova 
potencia1idade econômica em áreas localiza­
das da região, sem que seus efeitos positivos 
comunicassem ao restante da região-leia-se 
ao restante da população amazônica. Que_r 
dizer, para usar o jargão dos economistas, o 
efeito multiplicador para adiante e para atrás 
desses investimentos fazia-se, com maior fre· 
qiiência, em favor de empresas ou de investi­
dores situados fora da regiáo. 

É claro que q-uando são investidores sedia­
dos, por exemplo, em São Paulo - e todos 
sabemoS que a Associação dos Empresários 
da Amazônia é, na verdade, constituída de in· 
vestidores do Sul- são_eles __ que ao se apro­
priarem da rend~ gerada, nãq_ são obrigados 
a reaplicá-la na i"egião .. Não há mecanismos 
de retenção dessa renda gerada na região. 

As grandes empresas que operam no pro­
jeto minero~metalúrgico de Carajás e associa­
das ou são multinacionais ou sã.o estatais, CO· 

mo a Vale do Rio Doce. A Vale do Rio Doce 
é um capítulo à parte. Na verdade, é uma 
empresa multinacional brasileira extrema­
mente efidente, porém que age como empre­
sa privada. Dificilmente, nós podemos ver na 

ação da Vale do Rio Doce projeção da instru­
mentação de uma política global de desenvol­
vimento nacional ou regional. Ela não tem 
nenhuma obrigação de reaplkar os seus lu­
cros, na região amazônica. 

Em quinto lugar, creio que se deve destacar, 
e -esse é o grande tema em discussão, b.oje, 
não aperlaS no Brasil, mas no mundo inteiro, 
a desordem ecológica, para usar um termo 
que está _s_endo m_ais _QU menos consagrado. 
Eu próPrio, na semana passada, estava no 
Rio de Janeiro, pilrticiPando de um seminário 
que tinha por titulo "AAmazônia e a Desordem 
EcolóQ-k:a". Era um seminário patrocinado pe­
la Unesco, pela fundação Ford, por uma outra 
fundação alemã, outra canadense, além de 
organismos nacionais._ _ ___ _ 

O que é que se pretende dizer com desor­
dem ecológica? ~sse __ é _um grande tema _e 
evidentemente vamos voltar a ele_ em ma1s 
de uma oportunidade. Mas, em resumo, pre­
tende-se di:z;er que a ação de desenvolvimento 
da região se fez desordenadamente e em con­
dições predatórias. Destrói-se a natureza e se 
compromete, com [sso não apenas o futuro 
da própria regiáo, mas o futu_ro d<)_ humani-
dade. _ 

A acusação mais pesada é em relação aos 
projetos_ agrOpecuários, porque eles signifi­
cam o desmatamento de extensas áreas para 
substituir a floresta pelo pasto_ e, conseqüente· 
mente, isso tein repercussões nos ecossiste­
mas, gerando-se algo irrecuperável que vai 
pesar sobre as futuras gerações. Também há 
uma crítica forte em relação aos efeitos da 
co_nstrução _das gra~des represas para gera­
~ão de energia elétrica. E a própria abertura 
das estradas, dos grandes troncos rodoviários, 
não apenas pelo fato em si, de que é um 
rasgãO na floresta, mas pela circunstância 
conseqüente de que isso possibilita a penetra­
ção de grandes levas de migrantes. Enfim é 
um conjunto de postulações que convergem 
na mesma direção e levam à mesma canseM 

- qUência lógica. 
Se as estradas são danosas, se _as hidreléM 

tricas são inconveniente_s;~se os prOjetos agro­
pecuários sãO prejudiciais e assim por diante, 
entãO, o que se deve fazer é parar tudo isso. 
Talvez eu esteja caricaturando, mas o faço 
consciente e deliberâdamente para destacar 

-as implicações das atitudes que se vem tQ· 
mando aqui e Já fora em relação à região. 

E aí entra todá uma mitologia, já hoje em 
çlia mais oU menos desmascarada e, segura~ 
mente, neste_ CPl,_ já amplamente debatida e 
eviscerada, de forma que creio que não deva 
me deter sobre isso. A Amazônia náo é ma[s 
o "pulmão do mundo", como se dizia há ai· 
gum tempo atrás, passou a ser, talvez, o clima~ 
tizador do mundo. É como se fosse um grande 
aparelho de ar condici_onaçjo, que serve para 
regular tempera~uras am_bientes no mundo in·_ 
teiro, iSsO'ãenft'õ'da visão que num artigo re­
cente, publicado no jornal A Crítica, de Ma· 
nau_s, numa edição especial do fim de julho 
sobre o problema, chamei de projetos natu-
ristas. . , . ... _ _ 

Vejo que há, hoje, do[s tipos, não de proje­
tos, mas de visões ou de teorias a respeito 

da Amazônia. Primeira, aquelas visões que são 
de caráter naturista, quer dizer, baseadas es· 
sencialmente na natureza, que seria Intocável. 
Se a Amazônia é indispensável à saúde plane­
tária, então ela não pode ser mexida. Isso tem 
duas vertentes, o projetos '"bom ar", é preciso 
preservar o bom ar do resto do mundo, e 
a outra vertente, que é o Projeto Central Park 
em escala mundial. Então, a Amazônia deve 
ser mantida intocada, como um grande par­
que para os ócios dos habitantes do mundo 
desenvolvido que poderão ir ali fazer um turis­
mo ecológico, nã_o sei bem o que significa 
isso, quando lhes aprouver. 

Por outro lado, hâ propostas integraciOtiis~ 
tas, que são aquelas que pretendem integrar 
as potencialidades, as enormes potencialida­
des econômicas da região a partir dos seus 
recursos naturais, nas correntes dominantes 
da economia mundial, brasileira ou mUndial. 

As suas duas versões, portanto, são: a 
"Amazônia Patrimônio da Humanfdade" e a 
"Amazônia para os Brasileiros" - e eu per­
gunto quais brasileirOs :.:...._ se _utilizarem dos 
seus recursos. A Amazônia é vista, para usar 
a expressão de um colega nosso de Belém. 
o Professor Wilton Brito, um imenso almoxa­
rifado, que dispõe, ali, nas suas prateleiras, 
de todos esses minérios, essas coisas funda­
mentais Para o futuro da humanidade, que 
podemos ir lâ e rétírar ao belMprazer dos dife­
rentes interessados. 

A Amazônia é também vista - e esta é 
uma visão que tende a crescer dentro do País 
-como a grande usiria de força da economia 
brasileira:· A Amazônia passa a ser grande su· 
pridora de energia elétrica, uma vez esgotados, 
os mananciais do_ Centro·Sul do País. As gran­
des usinas projetadas pela Eletronorte para 
o Rio Xingu são tomadas como a solução 
para a fome da energia elétrica do Sudeste 
desenvolvido e como garantidora da possibi­
lidade da contínua expansão do setor produ­
tivo da área economicamente avançada do 
País. 

Mas, enfim, neste quinto ponto, o efeito ma~ 
crorregional que _quero colocar, é o da desor· 
dem ecológica no sentído de que, de fato, 
alguns recursos naturais estão sendo destruí~ 
dos, que há um desmatamento progressivo 
que preocupa, embora, talvez, tenha havido 
muito alarmismo a esse respeito, como o rela­
tório preliminar da CP! já colocou em evidên­
cia- e os números ~o coriflitanteS, segundo 
as fontes que fazem a mediçãO desse efeito 
-, há espécies vegetais e, sobretudo, espécies 
animais que estão se perdendo, estão desapa· 
recendo, porque não houve o cuidado de pre­
servá~las. A Amazônia é o maior repositório 
de vida do mundo, vida em termos de vida 
animal e vida vegetal, é o maior banco bio·ge­
nético da humanidade. Isso, sim. precisa ser 
preservado, n.§!_Q devemos admitir ou contri­
buir para que investimentos na região ponham 
em risco essa riqueza de que a humanidade 
necessita, sem dúvida nenhuma. E aí entra, 
então, a grande contradição, que vou apenas 
referir, porque ainda não é -o momento de 
discutir: como conciliar a preservação dessa 
riqUeza natural, naquilo em que ela é funda-
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mental, indispensável para a própria vida hu­
mana sobre a face da terra, naquilo que ela 
tem de extremamente rico e ainda des.cOnhe­
ddo- a maioria das espécies da região ainda 
não são sequer cientificamente conheddas -, 
como conciliar essa preservação com as exi­
gências de programas e planos de desenvol­
vimento, quer de caráte_r regional, ou seja:, para 
responder às necessidades da população da 
região, quer de caráter nacional, projetos de 
desenvolvimento inseridos num contexto mais 
amplo de um progresso técnico e uma expan­
são econômica socialmente equilibrada que 
beneficie por igual a população de todo o País? 

Como digo no artigo publicado emA Critica, 
sob o título provocativo de "lntroQução às Teo.­
rias de Salvação da Amazôn.ia",_-~ projetos 
naturistas _exigem_ que a Am~nia _continue 
virgem e os projetos integristas ou integrado­
nistas necessitam _que ela seja viola_da. Como 
articular essas duas c.oisaS e cêlebrar Um casa­
mento decente é algo que está ainda em abef-
to. .. . ---- --

Isso tudo desembocou neste ambiente ca­
tastrófico, a nível mundial, que se __ des_enc.a-_ 
deou em relação à Amazônia. 

No início da reunião, o ilustre Relator, S~na­
dor Jarbas Passarinho,. propunha à Presidên­
cia, e a Comissão aprOvou, que fosse ouviQo. 
o Embaixador brasileiro _ern Washington sobre 
uma acusação que ele teri_a _ _feito há pouco 
tempo atrás, de_ que há todo um concerto 
mundial dos países desenvolvidos no sentido 
de bloquear o desenvolvimento n_aciortaLbréi'si­
leiro a partir da denúncia dos crimes ecoló­
gicos que se estão ç:om~tendo "-ª Amazôni~. 

Seguramente, isso é uma matérta para refle­
xão e eu gostaria de voltar qo assunto .mais 
adiante, porque há realmente suspeitas que, 
no mínimo, merecem s_er levadas em conside­
ração. De repente, o grande guardião da pure­
za ecológica da Amazôni.:~. é o Banco MunQial. 
Ele passa a fazer tantas _exigências em relaçã9 
aos aspectos ambientais dos projetos, por 
exemplo, das hidrelétricas_ na região que prati­
camente as torna inviável por se negar a suprir 
os recursos de financiamentos de que elas 
dependem para sua efetivação. .__ 

O termo catastrófico não foi por mim inven­
tado para colocar nesta refl~xão.._ Nesse m~?­
mo Seminárto que assisti na semana passada, 
os antropólogos discutiam a "atitrbpologia da 
catástrofe", ou seja, quais são as reações do 
ser humano, das_ coletividades urbanas e dos 
indivíduos frente a essa perspectiva, frente a 
essa visão, a esse cenário apocalíptico que 
está se coloca_odo na_ Jrent_e dos seus olhos 
e a denúncia de _Que se a Amâzônia não fOr 
contida, se a Amazônia não for controlada, 
enfim toda a humani4ade serâ condenada a 
perecer num prazo relativamente curto. 

Eu deixo a matéria_ qui apenas registrada 
neste momento para que retomemos a _essa 
reflexão, se for o caso, mais adiante. 

Portanto, abusando da paciência de todos, 
eu me propus até agora a fazer um repasse 
das poUticas públicas _em relação à Amazôni_a, 
sobretudo no presente. Não me detive nas 
coisas que ocorreram no período colonial. e 
no império, as suas características e os seus 

efeitos principais. Reparem que não pretendi 
fazer uma listagem de efeitos exaustiva e não 

_ qUís m~ deter em asPectos muito p_a~cul~­
rizados, pretendi antes oferecer um~ v1sao arti­
culada em dimensão macro que, é claro, é 
_imperfeita, talvez inCompleta e que precisa ser 
questionada, discutida e aprofundada. Porém 
agora eu quero propor à reflexão de V. Ex"'. 
dois noyos tópicos, que têm a ver mais com 
o que está acontecendo hgje na Amaz?nia 
.~com o que pode acontecer para adiante. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
(Faz soar as di:ITipainhas.) ... É só para informar 
que V. S' tem só mais dez minutos. Por mim 
teria mais uma hora porque está muito bo_a 
a sua-explanação. 

O SR. ARMANDO DIAS MENDES-Tudo 
bem. _Ern tetmbs de novos -Sín"ãiS, o ,_que pre­
teridO dizer é que, em primeiro lugar, aquele 
próprio clima catastrófico, apocalíptico, já re­
feríd01 permitiu o SuigírTu~-ntO ou _o aumento 
de um;:,_ conS.ctêndá. ecológica. Eu cteio que 
iS-So ~-muito positivo. De fato nós estávamos 

_muito distfâídoS em relação a esses aspectos 
_e"cqntinuávamos agindo como_hlstoric_amen­
te agia o çQlonizado:;>r e e)cpf6iãdor das.t-iquezas 
naturais do novo mundo, como se elas fossem 
inesgotáveis e como se a ação predatória so­
bre ela não tivesse conseqüências danosas 
1rieversíveis. 

Em segundo lugar, registro algumas res­
postas que parecem positivas, do próprio setor 
produtivo. Não há tempo de aprofundar a ma­
téria e_ eu mesmo ·oão çlominaria todos os 
_ru;,pectos da qu~!3tão. Limito-me a registr_?r, 
por exemplo, o fctto de _que parece (não posso 
~fíançar, são_ apenas, até agora, noticias çie 
jornal) que- o- r'eflorestamenlo hoffiogênéO, 
exemplo tipo Jart, que até agora era extrema­
mente _questionável e até do ponto de vista 
econômic.o ba_Sfante discutível, começa_ a ofe­

- reçe_( _rgsul_ta4_os positivos. Se for_ verdade,· é 
promissor. -- - --- --- - -

Por outro lado também, um pesquisador 
americano, da Universidade da Pensilvânia, 
traba]hando até seis anoS no Cepatu em Be­
lém, ãjjfêsentou, seman~ passada, um docu­
mehtõ onde registra a sua experiência emrél_a. 
ção às atividad'ªs madeireiras e pecuárfas no 
Pará. Isso· _não_ Pode ser éxtertdido a toda a 
região, ·mas ele apresenta b _res\.lltado de algu­
mas observações- qüe mostram como parece 
-·~r_surgindo ym_ !:J.Q_VO tij)q_ de pecuarista e 
madeireiro. também já preocupado com a re-
posiçãO da flOresta. . .. 

~ ~ =E)1t_>io, _@ projetos de. reflorestamento em 
_execução, em escala bastante consideráVel no 
sul do Pará e~_h* cuidados que não havia ito 
inkio da aplicação do sistema de_incen_tivos 
fisç_~is em favor do setor que permitem a_gora 
obter Lll:Oa _produtiVidade _e um rendimel)to 
suste._ntc;~.do, -quer diz~r, -cOntinuado ao longo 
dos anos que não implica na destruição dos 
r_ecursos naturais, mas inclusive na su_a reposi­
ção, com uma resposta' econômiCa positiVa, 
~considerável. 

-Em terceirO !UQar:começa a surgir um con-
-junto de resultados que riós podemos chamar 
_ de corqamento de pes_quisas agr~nômicas e 

agrológicas em curso, quer na reg1ao, quer 
fora dela. E o caso da domesticação de certas 
espécies nativas. Agora mesmo, não foi nem­
na região; fo_i em <;arnpiriãs, no"fhS~futO-Agfo­
nômico 'de -camPinaS, jbrhais nôficíam qUe 
eles obtiveram uma espécie de palmito híbri­
do, uma enxertia entre o açaizeiro; nativo da 
Amazônia, e aJuçara, que é-da mesma família 
mas com algumas características diferentes. 
O enxertio permite então_ a plantação, em larga 
escala, dessa _i)alffiei_r(p~raextração do palmi­
to, de tal maneira que isso poderia afastar o 
fantasma da distribuição_ dos açaizais da re· 
gião. _ ----

Hâ o caso do~ dendê, da_ rurunha do cacaU. 
do guaraná, do cupuaçu, etc., algo que come­
ça a produzir resultados produtivos e aprovei­
tá_vets econ_pmicamente. E também <:::pmeç.a­
ram a ?e'r divulgados Os primeiros resultcidOs 
da exp"eriênda que há tririta -arios, a-proxim.:ida­
mente, vem sendo feita sob o patrocínio dÇJ 
Sudam e com apoio da F AO,-áe___inanejo de 
florestas nativas do Tãpãjós. Foi até uma divul· 
-gação muito polêmica porque os responsáveís 
Por esse manejo ofei'ecem algumas conç]u­
sões inesperadas ·como o fato de que o Ideal 
desse m"anejà Será via -_9 que eles <:::ham-am 
- flo~stas secundárias,_ pela eliminaÇão de 
subbosques inibldores. QUer di~er. h-á Certas 
espécies nativas que 'inibem o crescimento 
das espécieS que economicamente se deseja 
aproveitar. Portanto, informam, dev_~m ser su­
primidas isSàs_ espécies inibidoraS, para que 
os subbosques ou essas florestas secundárias, 
regeneradas naturalmente (quer_ dizer, é a pró· 
pria floresta manejada que Permite a sua rege­
neração} permitãm um aproveitamento ec-o­
nômico que, segundo eles, pelas_experiências 
c@b!das _até ã.QO~:~ no J_"~pajóS, -vai de 6 a ~ 
vezes acima do resultado colhido a partir -da 
exploração da floresta nativa intocada. 

Se esse resultado se confirmar, é extrema­
mente p"fõffiísSoTj)orque ãbre uin imensO ca­
minho para 6 aProveítamento econômico sem 
destruição da flqresta natiVã, porêrri, digamos 
assim__. corrigida pela ação do homem. 

Em. quarto lugar, o renasdmentõ do extrati­
vismo. Seguramente a Cprnissão tem entre 
_os seus m.'emQtos- pessoas qi.Je;·pela própria 
vivênda, poderão da[ um depoimento muito 
rnaL~_segUrõ- e ·eficiente do que ci_ meu. Algu­
mas notícias têm sido divulgadas; no sentido 
de que experiências feitas êm alguns lug~u~s 
do Acre e_ d_i_Q_ytf_os pontos da Região mos­
tram_que o aproveitamento inteligente da flo­
resta nativa, que dizer, rec1.4rsos de flora e [e­
c_ursos de fauna e eventuª"lmente de subsolo 
permite aos seus ocuPanteS um: rendimento 
eConômico superior, por eXemplo, ao que teria 
_aquelà. mesma área se desmatada e transfor­
mada em_ pasto para gado. 

Inclusive, há um dad9 ffiuito int~ressante 
d~ pesquisa feita numa ilha sob ré o :Rro GuarDá 
em frente a Belém, .a jlha do Coinbu. N~o 
ch"ega a ser uma eweriência- no sehtido de 
Uma aç.ãÕ deliberada, é ·apenas Um levanta· 
menta de dados relativos à ação espontânea 
dos -Tlabiia-ntes-da ilha em que moStra que 
eles estão Õbtendo um o rendimentõ per capita 
em-tomo de 3_mil dQl_ares/ano simplesmente 
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pela extração_de essências na!_urajs, de c_erto_.s_ 
tipos de frutç~s, de certos anfmais que vão ven­
der em Belém. E ainda se_ dão----ª.Q_\uxo de 
trabalhar apenas 3- dias por semana, segun­
da-feira nâ.o é dia para trabalho e nem sexta­
feira, apenas terça, quarta ~ quinta._ 

O SR. PREStDENTE (Leopoldo Peres) -
Que nem o Parlamento. 

O SR. ARMANDO DIAS MENO~ ~ E esc 
tão satisfeitos. Por outro lado, começam a sur­
gir agora para as primeiras reservas extrati­
vistas, com toda uma açãO desencadeada a 
partir de trabalho com os sindicãtõs. rurais de 
seringuei[OS, por exemplo, que começar.a_r:n 
a dar alguns frutos. Recentemente_foi criada 
a reserva de M~piai lriauini, não sei se o nome 
está correto e há até uma notícia curiosa de 
um grupo de ecologistas italianos que está 
se propondo a adquirir uma ár'ea, para man­
tê-la como reserva extraUvista, fazer uma expe­
riência de -aproveitamento das PotencialidadeS 
da própria floresta, numa região qúe eu não 
localizo, alguns dos presentes esclarecerão. 
Se"gundo os jornais se chama RiO Tejo- nao 
sei se o Rio T ejo transmigrOu para a Amazônia 
ocidental-Já no alto dq Jurl,lá,_ 

O SR. NABORJÚNIOR- É Tejo Moa, vem 
do Peru, da S_erra do Tejo Moa. 

O SR. ARMANDO MENDES- MJ.!ito obri-
gado, Seil.ador. _ 

Por outro lado, nota-se o recrudesc_imento, 
digamos assim, da demanda de pi-odUtõs flo­
restais no exterior, quer dizer, a descoberta 
do óbvio. Pois temos uma série de frutas pãra 
ofere<:er e que têm um_ S.cfs"to Cmererite, que 
são bo?ls de tomar, nós_. 9~ paraenses sab~­
mos muito bern dis~, com- as no~s sorv~­
terias, e que agora parece que começaram 
a ser descobertas lá fora e a demandar quanti-
dades crescente_s desses _Qr_odutos. __ 

Em quinto lugar, correndo um pouco; a ate­
nuação da pressão demográfica. Aquele fato 
que se v:erificou entre 1970_e_1980, e também 
nos primeiros anos da década de 1980, se 
atenua. Segundo os dados mais recentes que 
consultei, atualmente estariam chegando a 
Rondônia algo em torno de 5.000 a 6.000 
pessoas/mês, quando houve periodos em que 
chegavam 65 mil mlgrantes ·cad~ mês. __ Os 
fluxos migratórios, portanto, não se estanca­
ram, mas, seguramente, houve uma queda 
substancial, o que significa que a pressão pela 
aberturl'l; de novas áreas para a produção agri­
cola ou mesmo para criação de gado começa 
a se atenuar, Há, jQclusive, casos de refluxos, 
de grupos de migrantes que retomam a suas 
regiões de origem. 

Em sexta lugar, a ·queda do ritmo de desma­
tamento, matéria que já foi analisada em pro­
fundidade por esta Comissão. Acrescento ape~ 
nas um fato novo divulgado após a publicação 
do relatório preliminar da Comissão, que é, 
para surpresa de muita gente, o êxito e o resul­
tado positivo que já começa a se v:eriflcar da 
ação do lhama, o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente, sobretudo no sul do Pará. De repen­
te, aviões, helicópteros, veículos (oram postos 
à disposição do lhama, uma ação efetiva foi 

desencadeada, multas pesadas foram aplica­
clãS e o riúinero_ de qUeimadas e a extensão 
c;I.QS desm~meQtos, pelo menos -no sul do 
Par~;- parece-· ter -diffifnuJdo ·sensivelmente. E 
~ explicação que Os d=rigentes do lhama dão 
é de_que pela primeira vez estão tendo recur­
Sos, p9rque as próprias multas que são apUca-

- das revertem a favqr do órgão e são por ele 
utilizadas na ampliação dos mecanismos de 
-controle. - ~ 

_ Isso parece, fiitalmente, promissor pelo fato 
de que indica a possibilidade de uma ação 
r.~al de cont,role desses abusos, na medida 
~ que haja_ r:neios disponlveis. _-
- Em sétimo lugar, alternativas teCnológicas 

_que surgem para a. solução de problemas crô· 
nicos. Por ex.e.mplo, todo mu_ndo com~nta ho­
l~Jaquilo que se chama o desastre de Balbina, 
o fato de que Balbina significou a inundação 
de uma "área -i:nãis ·ou riienOS eqUiV~enie--à 
ªI-ea do Lago de_.Tucuruí, para g~ar uma per­
ç_entagem ínfiinã dé _eneigia, se comparada 
com a energia gerada por Tucuruí, com todas 
as_ implicaç~es ecológicas negativas que isso 
~ignifica. .-_~ - - . ~ _ _ _ . 
, Agora parece que a Eletronórte já está de­

. .§gnvolvendo um projeto, associada à Petro­
brás etc., para aproveitamento cio gás natural 
do Urucu para geração de energia elétrica, 

. que não tem essas_iinpllcações e que significa 
qrn investimento mais racional. 
_ Em oitavo lugar, a inserção regional, para 
.J.J~ar a próp-ria linguagem do programa ou seja, 

.:,__ preocupação de fazer com que os grandes 
ipvestimento_s hidrel~ÇQ? na reg_ião tenham 

_W::n__r_eflexo dir~to e _!meci,Iato, positivo, bené­
_(ico, sobre a economia da região e em faVor 
!fos níveis,_ dos padrões de vida das popula­
~es _regionais. Que não sejam, fundamen­
talmente, grandes usinas geradoras de energ_ia 
~.étríc.a para exportação, como foi o caso ini­

_l:ial de Tucuruí .. _ , __ . .. _ 
E, por último, o abandono de alguns mitOs, 

matéria que j~ foi _discutida _aqui, em_ grande 
P_arte, que me permito, por issO,- pãssãr -por 
.-f:!.ma. -· ___ ·.--~~ -. 
_ Só para concluir, Sr. Presidente, se me-tolera 

_ _por mais uns poucos minutos, eu só gostaria 
.,Q_e :referi!' que entre as novas proposiÇões que 
se apresentam hoje em dia no Br~sil e no 

_,exterior em re)açêo ao futuro da Amazônia 
.devemos levar em consideração algumas que 
nos parecem ou dignas de serem examinadas 
e aprofundadas, ou- fonte de preocupação 

_muito séria, pelas Implicações de natweza po­
Jítica que elas envol~ern. 
,_. Algumas dessas propostas significam a 
possibilidade de se desenvolver, o que se po­
deria chamar uma barganha, no bom sentido, 

~ çom a dívida externa. Por exemplo, o conhe­
ddo cientista Thomas Lovejoy, do Smithso­
nian lnstitute, propõe a possibilidade de per­
dão de uma parte da dívida, em troca do com­
promisso nacional d.e preservar a região, para 
sermos justos, sem _ _prejuízo d9_ desenvolvi­
mento de projetos que possam possibilitar a 
_melhoria das condições de vida das popula-
_çõeS locais. ____ _ _ 

Parece que era na mesma linha, mas infeliz­
mente não tiVe aCeSso ao documento, a hão 

ser algumas notlcias imprecisas da imprensa, 
a prOposta que causou muita celeuma, feiÍél: 
assim um tanto arrogantemente pelo repre­
sentante do Pnuma, Progfama das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente, em unia confe­
réncia que se realizOu aquf"em" Brasília, creio 
que em abril deste ano. Seria também um 
compromisso pela preservação, pela via de 
conversão de parte da dívida, não conheço 
os mecanismos propostos para fazer isso. 

Uma- outra linha de sugestões, aparenta~a 
dessas, porém com algumas diferençaS subs­
tantivas, é a que fala na c;riação_de !Jffi imposto 
~mbjental_. A proposta 'é do Prof~ssõr Si:;lmuel 
Be_oc_himol, sei que-ele já esteve aqui, segura­
mente tratou_ da matéria. É alguma coisa se­
melhante a um fundo ecológic_o que o Ministro 
do Interior defende ou a cobrança de Royalties 
pelo Brasil, como proprietário da :Amazônia, 
em funÇão do uso do oxigênio purificado que 
a Amazônia fornece 'aO resto do Mundo. E 
algo que conheço apenaS "de referências indi­
retas, que teria sido sugerido pelo Professor 
Mário Henrique SiriiO!lSen. riãó f_enho d~talhes 
a respeito. 

Há idéias relacionadas çom o que se chama 
desenvoJvimento pós:industrial para a região, 
á POSsibilidade de se promoVer a expansão 
do setor produtivo a parttr <las potencialidades 
naturais da Região, sem prejudicá-las, em be­
neficio direto das comünidades locais. ES"Sa 
é üma visão, ilão quero dizer agropastoriJ, maS 
uma visão baseada essencialmente no fortale­
trménto de pequenas comunidades, não __ of~­
rece uma resposta às necessidades e às carac­
teristlcas das pOpulaÇOes urbanas das grandes 

-cidades. 
Uma sugestão qúe-me pareceu muito CUI:iO­

sa, surgida em um artigo do Professor e ilustre 
Deputado César Maia - e o curioso aí não 
é _no sentido restritivo, cwioso por partir de 

-uma- pessoa oriunda de outra regiâo, -embora 
descendente de amazônidas, creio que o pai 
dele é ou era paraense - maS que retoma 
uma velha idéia por nós discutida durante mui­
to tempo na região e que nunca obteve r_esso­
nanciã fora dela e aiitda hoje, ao contrário, 
encontra fora da região uma--grande resistên­
cia: a idéia de que uma região com as caracte­
risticas da Amazônia, uma região de fronteira, 
de periferia, uma região em· grahde inedida 
humana ou pOpulacionalmente desocupada, 
ou seja, ainda por desbravar. Não pode ser 
cOnsiderada na definição dos investimentoS 
a serem ali, realizados em função de um~ Pro­
posta de crescimento, de desenvolvjm~nto 
econômico- e social da me$ITia m~eifa que 
uma região desenvolvida, com-as caracterís­
tiCas do Rio de Janeiro, de São Paulo, de Minas 
Gerais, do Paraná, etc ... O Deputado Ce5ar 
Maia retoma sem usar o termo, uma, idéia 
que os economistas fraftc.eses há trintá anos 
chamavam de investimentos de antecipação, 
quando propõe que os investimentos e .:fiPfra­
estrutwa em capital social básico na Amazônia 
antecedam os investimentos produtivos o que 
é lógico, e parece elementar. Mas conforme 
disse, a proposta não encontra ressonância 
rios centros ctecisófioS-deste País, A bem da 
verdade, registre-se o fato de que a Amazônia, 
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excluída do Plano R9dov!ário Nacional, há 
mais ou menos 30 anos, foi reposta neste 
Plano por considerações e preocupações d~ 
natureza estratégica, Os grandes' troncos ro­
doviários que se desenharam, a partir de en­
tão, tiveram essa inspiração. 

Da mesma maneira, o Plano Nacional de 
Telecomunicações não considerava a Ama~ô­
nia, porque havia uma análise de custo-be­
neficio e era antiecoriôli'úco fazer os pesados 
investimentos que o sistema de telecomuni­
cações exigiria na região e náo haveria um 
retomo compensador para isso. Foram raZões 
de ordem estratégíca que determinaram a in­
clusão da região no Plano Nacional de T eleco­
municações. De outra maneira, continuaría­
mos lá, isolados rio resto do P~. 

São investimentos de antecipação. Eles an­
tecipam e criam condições para que os investi­
mentos produtivos possam se instalar na re­
gião. Muitos presentes aqui se lembram que, 
quando a Belém - Brasília foi_ aberta,_ .circu­
lou-se a expressão que era a "estrada das on­
ças", porque ela não tinha nenhuma função 
econômica. Ela-serviria apenas para as onças 
transitarem em direção n&o sei çl.e onde. Com 
relação à Transamazônlca disseram e conti­
nuam dizendo a mesma cois_a até hoje. E as­
sim sucassivamente ... Diz-se o mesmo, agora 
- não morro de amores pela i"naneira como 
foi feita - da Ferrovia Norte-Sul. Creio _que 
a idéia em si é válida. Deveria ser estendida, 
não sei pol que não o foi até o. ~ará --: l)_áo 
há nenhuma justificação para isso. O ar_gu~ 
menta de que se precisaria dobrar a produção 
de grãos da é.rea que vai ser cortada pela ferro­

. via para tomá-la econômica é um argumento 
infantil; enquanto _não_ houver estrada não vai 
dobrar nunca a produção. É a estrad~ que 
vai criar condições para aumentar a produção 
agricola nesta região. Isso é:_ que precisa ser 
feito. Fico multo .feliz que uma pessoa que 
representa o Estado do Rio de Janeiro com 
a sua competência reconhecida, nome de 
maior respeito nos meio_s econômicos, nos 
meios acadêmicos da universidade brasileira, 
o Professor e Deputado César Maia, reto'me 
essa idéia dos investimentos de antecipação. 
É iss_o que precisa ser feito. 

Fmalrnente, perdoe-me, Sr. Presidente, que­
ro apenas me referir ao fato de que se de.ser;t­
volve agora, aqui e lá fora, a proposta de um 
projeto de desenvolvimento auto-sustentável 
para a região. 

J::. claro que esse conceito ele desenvolvi­
mento auto--sustentável ou ?lUto-sustentado é 
antigo, mas tinha urna conotação de caráter 
puramente econômico, enquanto hoje passa 
a ter também uma conotação, não sei se pre­
ponderante, mas, pelo menos, equivalente, de 
caráter ecológico. O conceito auto-sustentável 
pode significar o fato de os investimentos reali­
zados e a ffil!ltiplicaç:ão d<m efeitos desses in­
vestimentos na própria região garantam a esfa 
uma dinâmica própria, que permita sustentar 
as taxas de crescimento, de tal rna.neira que 
a renda per capfta e a sua distribuição equili­
brada se mantenham ao longo do tempo. 

MJJJtas v~zes quer significar também um de­
s.envolvimento que permitã utilizãi adequada, 
iJlteligentemente os rec:ursos naturais sem 
destruí-los, permitindo renová-los ou recupe­
rá-los, sempre que possível (alguns, é claro, 
não são renováveis), de tal maneira que o uso 
desses recursos pelas gerações atuais não 
comprometam a possibilidade do seu uso pe­
las gerações futuras. J::. uma auto-SUstentação 
do ponto de vista ecológico, do ponto de vista 
de potencialidade~ utilisâveis por sucessivas 
gerações sern nenhuma perda irreparável. 

lsSo desemboGa nã necesSidade de algo 
que parece hoje em diª jâ mais ou menos 
tirn ç:Qii_Sérlsg na conscjênciã: de polític_os, de 
Ii_deranças, de acadê~cos,_ pessoas que pen-­
sam a matérta no plano acadêmico e no plano 
cientifico, que é a necessidc_~:_de do zoneamento 
econQrnjco e ecológico da região. Esse zonea­
meO.to, a meM.ver, sign~fica o ataque às causas 
daqueles efeitos-_negativos qUe se --ª_cumul~­
ram ao longq dos anos ~e as propostas impli­
cam, Por -exemplo, no corte a determinados 
tiPos de incentivos oU, pelo menos, na sua 
redução; na diminufção -das PressõeS demO­
gráficas sobre a região. Isso é extremamente 
imPortante, porque a Amazônia não gerou ela 
própria os se_us problemas, ímportou-os de 
OUtras reQtões. Se, de repente, centenas de 
milhares de paranaenses, catarinenses, gaú­
chos, cãpixabas, nordestinos, goianos, se dtri­
glram para a· região, é porque não encontra~ 
ram mais Condições adequadas de subsistên­

Clã,âe Vida digna na sua região de origem. 
A origem do problema, portanto, não está 

na Amazônia, está fora dela. E só há uma 
maneira de diminuir essa pressão demográ­
fica, rrHgratória, resolvendo os problemas na 

-Sua ·atjgem. Isso significa, eventualmente, re­
forma --agrária; significa reforma do sistema 
produtivo como um to'do. Talvez, signifique 
redj.recion"ar em grande parte o setor produ­
tivo: por exemplo, da agricu1tura, não tão ex­
CluSivamente como ocOrre agorn---ex.dusiva­
m.ente é iJrii.-pOUCo forçado - ou seja, não 

-tão preponderantemente para o mercado ex­
.- temo e mais para o mercado intemo. 

SiQ-nifica consolidar a ocupação da Ama­
z6niã e-do Centro-Oeste nas fronteiras ecoriõ­

-iii.icas fá desehhadas; significa formas de ocu­
pação não predatórias, por exemplo, essas ex­
periências que parecem agora se materializar, 
das reservas extrativistas. Isso é um ataque 

-às causas daqueles problemas que se foram 
:acumülando nas décadas recentes da regiãÇI. 
Estou· aqui reproduzindo no mesmo passo a 

~p~i)Osta deüm pesquisador da Universidade 
Feder .ai de Minas Gerais que, há muitos anos, 
estuda-os problemas migratórios e demográ­
Bcos da região. É um brasileiro naturalizado 
mas é americano de origem. Trata-se do Pro-
fessor Donald Sawyer. -

Por OUtrO lado, além do ataque às causas, 
a meu ver, esses eleinentos significariam um 
controle dos fatores que atua:m sobre a região. 
Eiri Primeiro lugar, a necessidade de se am­
pliar, cons_olidar e aprofuridar o conhecimento 

- cientiTíco integrado da região. Do p€mto de 
vi§ta c~_entífi_cc~, a região é uma incógnita em 

muitas coisas. Muitos dos temas amazônicos 
não podem ser abord"ados senão a pZtrttr-de 
uma visão integrada, istó é, multidisciplinar 
Ou interdisciplinar. · 

Essa necessidade foi recónh"ecida e piocla­
mada nas conclusões do .seminário da sema­
na passada no Rio de Janeiro. Era uni semi­
nádo para pesquisadores,-para o mundo aca­
dêmico. No ano passado, dentro da mesma 
linha, tinha sido realizadO um Semiriârio, reu­
nindo os setores regionãis, quer empresariais, 
quer seringueiros e outros, de maneira a con­
jugar as duas visões. 

Logo, há necessidade de atacar cientifica­
mente alguns problemas da região, através 
do estudo_de equipes multidisciplinares e atra~ 
yés do esforço, que não é fácil, de uma análise 
interdisciplinar em que se suplantem as fron­
teiras entre as disciplinas científicas e se tratem 
conjugadamente os diferentes aspectos que 
a matéria envolve. --

Em segundo lugar, a difusão desse conheci­
mento e de uma outra proposta que foi apro~ 
vada neste seminário: a da nece:;sü;lade de 
promover urna ação artkulada dos institutos 
de pesquisa. Hoje em dia, multiplicam-se pes­
quisas sObre o mesmo ~unto.ffi"l váljos pon­
_tos, desperdiçam-se recursos e não se insere 
a totalidade dentro de um amplo quebra-ca­
beças, em que cada um construiria alguma 
peça ou algumas peças, mas de maneira a 
articulá-las numa visão conjunta. 

Se_o tempo permitisse, deveríamos traçar 
algumas idéias a respeito de uma política na~ 
cional d!=t_d~senvolvimento qu~ l~ve em cqnta 
as diferenç~s intere~gionais, com respeito à. 

. identidade r~gional, e os instrumentos para 
isso e os parâmetros constitudonais definidos 
pela Carla de outubr9 de 1988; qUe ainda es-­
tão no aguardo da sua regulamentação. 

Não é demais terminar f'1zendo (eferência 
a algumas propostas, oriundas quer do mun­
do acadêmico, quer do mundo político. Não 
vou comentar, mas apenas registrar a suges­
tão de urna pessoa-que está acima de qualquer 
suspei):.a, como o Professor Presidente ~ran­
çois Mitterrand, da França, no sentido de que 
o Brasil devesse renunciar a parte de sua sobe­
rania sobre a região amazôn!ca, a fim de que 
os países desenvolyido!> pudessem dizer o _que 
fazer e como fazer lá dentro. Afinal, ele nã() 
é nenhum tolo, nenhum irresponsável; é o Pre­
sidente da França que faz essa proposta. Mas 
é curioso que ele não prop·onha que todos 

-oS países do mundo renunciem a parte de 
sua_sober_anjÇ~; para que o problema da polui· 
ção mundial, em conjunto, seja enfrentado por 
um programa comum, em igualdade de con. 
dições. 

Conviria recordar aqui, como jâ é ampla­
mente sabido,. que a Amazônia é um poluidor 
da atmosfera mundial, mas não é o maior. 
Os maioreS poluidores da atmosfera mundial 
são os próprios países desenvolvidos do He­
misfério Norte. 

Hâ uma proposta curiosa de dois profes­
sores da Unfversidade do Texas, Katzman e 
Cale, mais ou menos nessa linha de renúncia 
ao direito de desenvolvimento da Ama~nia, 
em troca de alguns b_ene~cios de caráter finan-



5996 Quinta-feira T9 DIÁRIO DO COf'KiRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1989 

ceiro, que compensariam a renúncia. Ess_es 
recursos financeiros seriam repassados a uma 
fundação criada dentro do pafs, que adminis­
traria os recursos. Dessa fundação, participa­
riam, com voto predominante, os países de­
senvolvidos e as organizações econômicas 
principais, quer da Europa Ocidental, ou CDE, 
quer do mundo socialista, o que é bastante 
curioso. E se beneficiaria de royaltiespara ven­
da de licença para pesquisa, o que signtficaria, 
portanto, na prática, a renúncia à soberania 
nacional sobre a região, a qual passaria a ser 
administrada por uma fundação internacional. 

Há uma outra proposta extremamente mais 
interessante para nós, de um outro professor 
de uma universidade americana também, mas 
que foge a esses aspectos - digamos -
ameaçadores, naqui1o que diz respeito à capa­
cidade, de o Brasi1 gerir o seu próprio futuro, 
dentro dele o da Região Amazônica. 

Terminaria aqui pedindo desculpas à PresiK 
dência e aos presentes pelo abuso do tempo, 
mas, enfim, o tema amazônico é amazônico 
também na sua extensão. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRES[DENTE (Leopoldo Peres) -
Encerrada a exposição do professor Armando 
Mendes, quero apenas fazer uma observação. 
Quando V. S• pediu que a Presidência tolerasse 
por mais algum tempo, quero dizer que a Pre­
sidência, fugindo às suas normas, alegrou~se 
em poder conceder-lhe mais algum tempo. 

Muito obrigado. 
Consultaria ao profeSsor Armando Mendes 

se deseja que se suspenda a sessão por alguns 
minutos enquanto repousa ou se quer passar 
imediatarriente à fase de interpelações. (Pau­
sa.) 

Com a palavra, como interpelante, o Sena­
dor Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, 
Sr. Relator, Srs. Senadores, Professor Arman­
do Mendes, realmente a _exposição que o se­
nhor acaba de fazer perante_ esta Comissão 
foi uma das contribuições mais valiosas que 
obtivemos aqui, para orientar os trabalhos des­
ta Comissão e,_ certamente, o relatório final 
apresentado pelo Senador Jarbas Passarinho. 

Já o conhecemos de multo tempo, assisti­
mos a várias palestras que ·a senhor fez quan~ 
do era Presidente do Banco_da Amazônia, na 
Câmara dos Deputados, na Comissão da 
Amazônia, a qual pertenci, e sabemos real­
mente do seu valor, da grande experiência 
que_ o senhor tem em relação ao desenvol­
vimento da Amazônia. 

Fiz ~lgumas anotações aqui para orientar 
as interpelações que faria, mas, em virtude 
do adiantado da hora, vou me restringir a ape­
nas dois aspectos. 

Primeiro, como o senhor se referiu ao renas­
cimento do extrativismo. Sabemos que o ex~ 
trativismo é preserv.:.. lonista; ele não concorre 
para a devastação da região. Sabemos tam­
bém que foi em decorrência do abandono 
dessa atividade na região que ocasionou a 
venda dos seringais na Amazônia para a im­
plantação de_ fazendas na região, principal­
mente no Acre,· em Rondônia, etc. Também 

sabemos que a venda -desses seringais por 
parte dos seus proprietários decorreu, princi­
palmente, da quebra do chamado monopólio 
da borracha, no governo Castello Branco, até 
por inspiração do Dr. Artur Amorim, que era 
o -Secretáríó~Geral do Ministério do Planeja­
mento, naquela época, dirigido pelo atual Se~ 
nadar Roberto Campos. 

O senhor foi Presidente do Banco da Ama~ 
zônia,, _Onde fez urna Q:eStáo profícua; Séfia, 
competente, honesta - todos nós reconhe­
cemos. Gostaria de ouvir sua opinião a res­
peito dessa proposta que resultou na queda 
do monopólio da borracha, em 1967, inadim­
plência dos seringalistas e, conseqüentemen­
te, da venda dos seringais para os investidores 
do Sul implantar o projeto pecuário na região. 
Seria a primeira indagação. 

A __ segunda indagação seria a respeito da 
conversão de parte da dívida externa do Brasil. 
O· senhor se reportou, mas não fifmou uma 

_posição, um c;:onceito Qesse ponto. Gostaria, 
então, de ouvir a sua opiniãO a respeito desse 
tema, se essa proposta é aceitável, se é oonve~ 
niente aos interesses do País e da região, ou 
não, a cOnverSão de Parte da dMda externa 
pelo compromisso de se preservar a Amazô­
nia. São essas as perguntas que teria a fazer 
a V. St 

O SR. ARMANDO DIAS MENDES -Pois 
não, Senador Nabor Júnior. Muito _obrigado 
por suas palavras. 

. Creio que os dois temas são extremamente 
importantes, centrais, na nossa discussão. Na 
verdade, tinha aqui algumas anotações rela­
cionadas ao futuro da região e os cenários 
alternativos desejáveis, a respeito dos quais 
poderíamos imaginar a construção de uma 

-Amazônia diferente. O tempo não permitia '"e 
talvez_ não fosse mesmo um objeto próprio 
dessa discussão, na CP! do Senado. 

Começando pelo fim, em relação à co-nver­
são da dívida externa, limitar~me~ia a dizer que, 
-de fato, tenho registrado, não posso dizer que 
tenho acompanhado, as propostas feitas. Ape­
nas conheço-as de notícias de imprensa. Salvo 
no caso desta última a que me referi, dos 

-dois professores norte-americanos da Univer~ 
sidade do Texas, em Dal las, encontrei um tra~ 
balho recente do professor Roberto Santos, 
da Universidade Federal do Pará, o qual foi 
apresentado em um seminário sobre "Popu~ 
lações Humanas e Desenvolvimento Amazô­
nico", realizado - creio - na Universidade 
da Amazônia Colombiana, em Aorencia, sob 
iniciativa e. patrocínio da Unamaz, que é a As­
sociação das Universidades Amazônicas. Essa 
Associação ·surgiu há dois anos, precisamente 
em setembro de 87, em uma reunião realizada 
em Belém, e congrega todas as universidades 
da Pan-Amazônica não apenas a Amazônia 
brasileira, mas também dos outros paises que 
têm alguma área amazônica Está desenvol­
vendo uma série de programas na área de 
ensino, treinamento a nível de pós~graduação, 
pesquisa e informação e documentação sobre 
a região. 

Outro Seminário realizado na Universidade 
da Amazônia Peruana em (quitas, se debruçou 

sobre o tema Informação e Documentação 
na Amazônia, ou seja, como colocar o conhe­
dmento disponível sobre a Região a dispo­
sição daqueles que têm alguma coisa a dizer 
sobre a Pan-Amazônia. 

Nesse texto do Professor Roberto Santos 
ele faz uma alusão à proposta, que é um tanto 
estranha e delirante, porque passa por cima 
da consideração da existência dos Estados 
binacionais, -- _ · 

É claro que podemos em um- plano filosó~ 
fico, ao imaginar uma humanidade futura dife­
rente da atual, em que as barreiras nacionais 
~jam superadas e -sejamos todos irmãos, 
que igualmente nos tratemos, independentes 
de longitudes e atitudes. Acho que é uma uto~ 
pia digna de consideração e _de~icação, mas 
para futuro- parece-me- um tanto remoto. 

. Como se· propõe qUe uma parte da-dívida 
seja convertida num fundo financeiro adminis­
trado por uma fundação que, embora se si­
tuando nos limites territoriais da. nação Ama­
zônica em causa, vai ser administrado por um 
consórcio em que predominam representao~ 
tes dos países desenvolvidos e de aJgumas 
organizações internacionaiS de países desen~ 
volvidos do Primeiro Mundo, capitalista ou so~ 
cialista, começo a ter aJguns arrepios. Veja 
bem que de certo modo isso é uma retomada 
de uma idéia que, felizmente, não vingou do 
Instituto Internacional da Hiléia Amazônica. 

Como·v. Ex!' saóe, sua -Criação foi proposta, 
em 1946, salvo equívoco, na Unesco, 6rgão 
recém criado da constelação das Nações Uni­
das, pela delegação brasileira, mas foi detur­
pada na sua formulação de tal maneira que, 
na prática, o Brasil e outros países Amazônicos 
abririam mão de parte de sua soberania em 
favor de um instituto internacional em que 
os paises desenvolvidos praticamente davam 
_as _cartas. E foi este Congresso, a partir de 
uma campanha nacional de esclarecimento 
e combate em que se destacaram pelo exem~ 
pio do Deputado Arthur Bemardes e o Sena­
dor Augusto Meira, do Estado do Pará, que 
se recusou a homologar o acordo e aí não 
vingou. Então, é uma retomada. Porém, ho-­
nestamente, não- disp_onho de dados suficien~ 
teS para fazer uma análise em profundidade 
de tals propostas dessa doença; apenas uma 
delas. 

Em tese, não me oporia em considerar a 
Idéia de o Brasil se beneficiar do perdão de 
uma parte da dívida em beneficio do compro­
misso flffile de preservar a ecologia regional, 
sem prejuízo das ações que se façam indis~ 
pensáveis para o beneficio das populações Io­
cals. Não se pode, a partir da preservação, 
co_ndenar as populações ribeirinhas, os povos 
da floresta a vegetarem em 6ondições de vida 
subumana. É o mínimO que tem que ser fe1to, 
ainda que eventyãlmente fira aquela pureza 
ecológica, para qUe aquelas populações que 
já lá estão se beneficiem do progresso denti­
fic:.o, tec:nológico, econômico, social, etc. 

Parece que a nossa preocupação Central 
deve ser com o homem, com a população. 
E1:1~ pessoa_ln:tente, qucindo Talo effi Amãzônia, 
e penso em termos de futuro d_a Amazônia, 
de desenvolvimento da Amazônia, penso no 

\ 



Outubro de I 989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira _19 5997 

desenvolvimento do ser humano, que é o úni­
co desenvolvimento. O ·resto é- instrumento, 
é meio para que parte desses fluxos migra­
tórios devam ser eSI;an_cados naturalmente, 
porque a própria taXa de creScimento poPula­
cional do Pais está se atenuando. Entre os 
censos 70/80 eJas ainda eram 2,8% ao ano; 
está reduzida, hoje, a 1% ou muito menos. 
Se não estancarmos o problema vai continuar 
se agravando, é claro_. Há de haver uma res­
posta para as aspirações da população. 

Em-tese, repito, não me oporia a examinar 
uma proposta séria - não essa a que estou 
me referindo- de conversão em que o Brasil 
não abra mão de sua responsabilidade de ad­
ministrar os recursos em beneficio da preser­
vaÇão ecológica ou que não abra mão do po­
der de deliberar sobre a produção de uma 
vida mais digila p<l:ra as populações _que Já 
estão, ou que para lâ se dirigirem. Assim pode­
se pensar em igualdade, com os demais paí- _ 
ses, dentro de um~ proposta global. 

O que repudio é a idéia de qué a Nnazôhia 
está sentada no banco dos réus, de que ela 
é responSáveJ de tudo o que de ruim está 
acontecendo ou pode acontecer para o resto 
do mundo, por problemas ecológicos, que o 
Brasil deve ser condenado à execração pública 
mundial porque é o dono da Amazônica e 
não sabe administrá-la adequadamente. Não 
conheço em detalhes as propostas que têm 
surgido a esse r~peito. Reservo-me, portanto, 
dar minha opinião mais fundamentada no ca­
so de vir a conhecê-los. 

Com relação ao antigo extrativismo, de fato 
devemos considerar toda urna mudança, uma 
transformação de atitudes a respeito, da ques­
tão. Eu -próJfrio participei e -partilhei, durante 
muito tempo, da visão de que o extrativism..o 
estava condenado definitivamente. Era um 
processo que historicamente tinha seus dias 
contados e não poderíamos basear qualquer 
proposta de desenvolvimento humano, social, 
da região, com base na ativid.ade extrativista. 
A idéia que se fa~. por exemplo, é de que 
a b'orracha - V. Ex" conhece muito melhor 
do que eu, numa vivência do terreno -.- a 
borracha nativa oferece a possibilidade de al­
gumas árvores, alguns pés por hectare, en­
quanto a heveicultura não exige aquele traba­
lho penoso _de abertv_ra d5lS ".estradas", com 
todas as dificulda<;ies que se conhece para 
chegar a elas, para sangrar a seringueira e 
extrair aquele látex. A produção ·que se obtém 
por hectare é uma produção que, teoricamen­
te. se multiplica quando se faz o plantio racio­
nal, porque num hee@re de agricultura se con­
centram centenas de árvores, ao contrário de _ 
um número limitado de hecj;a.(e da floresta 
nativa, etc. É claro que o seringal de cultura 
enfrenta problemas que na floresta não exis­
tem, por exemplo, o problema de moléstias 
que, uma vez contaminando uns pés, rapida­
mente se propaga aos demais. Essa ~- uma 
das vantagens do extrativismo, uma das vanta­
gens proporcionadas pela heterogl'!neidade da 
mata virgem, o fato de que as espécies estão 
espalhadas e a doença que a~ca uma unidade 
dificilmente se transmite às outras, pois há 
.uma barreira natural de outras espécies que 

não são afetadas por aquela doença e _que 
protege outras árvores mais adiante. 

ComO- disse, as informações iniciais que te­
nho a respeito são ainda muito preliminares 
e nós precisamos vê-las com cautela. Essa 
análise feita, por exemplo da ilha de Combu, 
como me referi, mostra que o rendimento atin­
ge uma média que os estudiosos que fizermn 
esse levantamento calculam em tomo de três 
mil ou três mil e duzentos dólares-ano por 
pessoa: Referi que os protagonistas dessa vi­
vência têm aspirações limitadas, eles conti­
nuam vivendo nas suas casas simples, modes­
tas, desfrutam de alguns beneficios do pro­
gre-sso fecnológlco - televisão, rádio, barco 
a motor - para ir'em a Belém levar os seus 
produtos, fazer suas compras, visitar os ami­
gos, os vizinhos, que às vezes ficam a quilôme-
trOs de distância. - - -

Parece-m_e que é válido rever o assunto, re­
considerar-se_a possibilidade de sustentar po­
pulações a partir de uma base extrativista, e 
isSo deye ser- incehUVado._ A minha dúvida é 
se o modelo é aplicável à generalidade d.a 
população numa região como a Amazônià. 
_Peu:ec!i-me, em prinCípiO, que issO- pode ser 
bom, pode ser válido para grupos populacio­
nais relatiVamente reduzidos, localizados em 
área bem i:lelimitada, maS creio que d_ifi_cil­
mente s_e poderia generalizar esse tipo de-res­
posta às necessidades da população para a 
totalidade da população da Amazônia: dezes­
seis milhões de pessoas. Vamos trazer todo 
o munà_o para os seringais, os castanhais etc.? 
Não creio. As populações urbanas têm outro 
tipo de horizontes, de aspirações, de expecta­
tivas, inclusive de hábitos já adquiridos, que 
talvez não s_e satisfiZessem plenamente, não 

_ s6 com o estilo de vida que o extrativismo 
impõe como ccim os resultados concretos que 
_ele proporciona. 

Permito-me, todavia, dar uma notícia muito 
rápida de alg_o que tenho sugerido como ma­
téria para reflexão, em outros estudos já publi­
cados: a necessidade de considerar ã Arna­
~ôni~ na sua heterogeneidade. M~s uma ~ez, 
retomando o que disse antes, é muito difícil, 
hoje, cada vez mais difícil, pensar na Amazônia 
no singular. Ela não é una e homogênea nem 
mesmo no ponto de vist& físico. Há subregiões 
que se diferenciam bem_ de um lugar para 
o outro, mas sobretudo do ponto de vista c:ul· 
turªL-~Qrnico e .\)ocial, há diferenças cqnsi­
deráveis. Por exemplo, hoje em dia, toda a 
ênfase está colocada na discuss~o dos proble­
mas surgidos com a ocupação crescente da 
terra fi_rm~, a. partir dos grandes eixos rodoviá­
rios e Q.e algumas frentes de penetração, des~ 
locamento da fronteira eCo11ômicq _nacional 
na direção sul-norte. E um novo problema 
surgiu-do choque entre o posseiro, o garim­
peiro, o extrativista, o grileiro, as grandes em­
presas, os grandes empreendimentos, etc. 

Há toda uma população ribeirinha, tra;dicio~ 
na!, histórica, os primeiros ocupantes da re­
gião~ que não eStá sendo. considerada nessa 
reflexão, está sendo considerada margi!)al­
mente. Há toda uma população urbana extre­
mamente significativa, que n~o está sendO 
considerada nessas propostas. As respostas 

que podemos ter para os chamados "povos 
da floresta", como são hoje denominados, se­
guramente não é~ mesma_ respOsta que deve­
mos ter para outros_ contingentes populado· 
nais da região. É preciso que haja projetos 
que respeitem as especificidades de cada 
agrupamento populadonal e que não signifi­
quem o refechamento, o isolamento anacrô­
nico das populações regionais em si mesmo_s, 
quer dizer, se reconvertendo à economia de 
auto-subsistência, com apenas um pequeno 
excedente da produção para o mercado, para 
obterem aquilo que não podem produzir no 
local, e se contentando com estilos de vida 
menO$ complexos e menos diversificados, Q.e 
menor ac_essibilidade .aos_benefí.cios. _que O 
progresso cientifico, tecnológic:-o e econômico 
pode propordor.ar. 

Em outros textos; em outras oportunidades, 
tenho desenvolvido a consideração de que 
também grandes projetos já estão lá implan­
tados, alguns outros nãO vamos ter condições 
de evitar que se implantem. Eles respondem, 
inclusive, a uma "vocação regional" para dar 
solução a problemas nacionais. Não podemos 
nos furta_r a isso. A minha proposta não é de 
autarquização da Amazônia, Não pretendo 
que ela_se torne autá_rquica ou independente, 
mas, por _outro lado, tem que ser levado em 
consideração esse outro tipo de visão de mun~ 
do, de concepção de vida que certos grupos 
populacionais podem ter e devemos satisfazer 
através de procedimentos como esses, de um 
aproveitamento racional de manejo da flores-
ta, em bases extrativiStas. _ 

Não sei se satisfiz à sua indaga-ção. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Senador Mário Maia, V. ~ quer interpelar? 
_ O SR.-MX.Rio MAlA- Infeli2:mente, não pu­

de estar pr_eSen_te ã __ estã ComissãO desde o 
início da palestra do Prof. Armando Dias Men·. 
des e, portanto, estou pegando o trem andan­
do. Mas, pelas perguntas fonnuladas pelo Se~ 
n~d6r Nab_or Júnio_r, _~_em respostaS- muito 
sabiamente colocadas pelo_ Prof. Armando 

- Dias Meridois, ima-gíno que po~so colocar tam­
bém as minhas perguntas e preocupações, 
que são permanentes e objet.o _de questões 
que tenho f~ito insistentemente a outros deba­
tedores, a outros conferencistas_ q~e tê~ com­
parecido a esta, Comfss?~o. O _objetivo é ver 
a ururormidade_ e o pensamento sobre o mes­
mo assunto, qual a opinião dos estudiosos 
qa região. 

Como V. s~ ~eix01,.1 tr_ansparecer, a região 
Amazôniça é realmente muito complexa. São 

_ dezenas .de.~mazônias dentro de uma n:tesma 
AmazôniÇl,_ desde a das _n(]__SC:ente$ dos_ ri_os, 
à Amazônia da várZea, da flora, -e tênl"SidO 
objetO de diScussão de outros estudiosos.­
Uma preocupação que nos assalta a todos 
é _?I formaçàQ biofitolôgica da_AmazÇ>nia, que 
é a mais recente, a sua _existência mai_s prfmi­
tiva, no extrativismo, e cor'no.:nós podemos, 
atrav_és do extrativlsmo, desenvolver él; Ama· 
zôni?~? . . , . . . _ . 

A Professora Oara Pandolfo, uma estudíosa, 
uma cientista da Amazôniâ, faz unia "feferên~la 
muito interessante e define a Amazônia do 
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ponto de vista de subsolo, que, por se situar 
a vasta Planície Amazônica entre dois planal­
tos, escudos cristalinos, que são as rochas 
mais primitivas da formação da terra, que de­
ram origem à formação, são núcleos de for­
mação de todos os continentes, tanto o ameri­
cano, o escudo canadense, o ~uiano e o brasi­
leiro e os outros escudos da Africa, dos conti­
nentes. Mas, aqui na América, a Amazônia se 
situa entre dois escudos cristalinos, que é o 
escudo guiano e o e-scudo brasileiro, que têm, 
nos estudos dos geólogos; a existência míni­
ma de três bilhões e 500 milhões de anos. 
Com o·decorrer do tempo, foi-se desgastando, 
com a erosão, e se formando essa vasta planí­
cie sedimentar, que tem sedimentos primi­
tivos, também, que foram se transformando 
nos sedimentos mais modernos, mais recen­
tes. Então, na Amazônia há solos de desde 
3 bilhões e 500 milhões de anos, conforme 
a profundidade, até os mais recentes quater­
nários, que formam as margens dos rios, for­
mando os solos de várzeas e a vegetação de 
várzea também, que são os mais recentes. 

A formação amazônic21 fit016gica é a mais 
recente formação geomorfológlca da região, 
que te da a existência de_ 1 O a 15 mil anos 
para cá, que teria essa floresta: atual passado 
a se formar a partir da última glaciaçáo para 
cá. 

T errios a-centuã.dO, q-uase conCeitualmente, 
que o extrativismo a que_ nos referimos é o 
extrativismo referido a parte de floresta: o ex­
trativisi'rio da borracha, da castanha, das ma­
deiras, das essências nobres. _Mas, não nos 
referimos ao eXtra"tivismo minei-ai, que é _o que 
tem se acentuado ultimamente. a partir dos 
estudos do Projeto Radam, para cá, que identi­
ficou várias provindas, verdadeiras províncias 
minerais, não só de ferro como de todos os 
outros metais industriais de valor estratégico 
pelo seu uso intenso e pela raridade, tamq~m. 

Então_, verifica-se que na Amazônia, em 
comparação tom a varíedade múltipla fitoló­
gica, pela variedade também múltipla dos mi­
nerais. Então, nesse corrceito de extrativismo, 
como V. 8' pode nos orientar, no que diz res­
peito para o desenvolvimento, preservando os 
dkeitos das populações nativas, como V. s• 
acentuou: as ribeirinhas e os seringueiros, mas 
num conceito não apenas de preservacionis­
mo, como aquele que não' pode ser tocado 
porque não vale a pena tocar, porque se tocar 
vira deserto, comparando -com o conceit~ 
conservacionista, aquele que podemos tocar 
e explorar e tornar a natureza mais rica do 
que ela é, com a inteligência hun:tana, como 
V. S• poderia nos orientar nesse desenvolvi­
mento do extrativismo, abrangendo não ape­
nas o extrativismd"_clássico da floresta, o extra­
tivismo da borracha, castanha _e as essências, 
como agora no re<:ente extrativisrt:JO mineral, 
uma vez que, .à primeira viSta, fi_ca mais qu _ 
menos conflitante porque pa-ra fazer a extração 
do subsolo, o· extrativismo do subsolo implica 
na depredação do solo. Como compatibilizar 
e ter essas duas naturezas de extrativismo? 

O SR. ARMANDO DIAS MENDES -Muito 
obrigado,_Senador Mário Maia. 

Devo confessar que o assunto da Amazônia 
tem mais perplexidade do que respostas. Creio 
que isso é mais ou menos o sentimento da 
maioria dos que se debruçam sobre os proble­
mas da região. 

O Presidente me pede para eu ser menos 
amazônico na extensão das respostas. Vou 
tentar resumir meu pensamento a respeito. 
(Risos) 

O SR. JAR9AS l'ASSi\RINHO·=- O grande 
drama é a feitura do indagador e do expositor ... 

O SR. ARMANDO DIAS MENDES ..,.:.. o .X. 
trativismo mineral se expandiu na Amazônia, 
nos últimos anos, como todos sabemos, os 
garimpos de ouro etc_., e o extrativismo de 
castanha e coisas assim. 

Nós ficamos, nesse tema, perante um dos 
problemas clássicos como o que se coloca, 
em posições frontalmente contrárias e confli­
tantes, uma resposta puramente econômica 
guiada pela preocupaçáo da eficiência e urna 
resposta de natureza social, guiada pela preo­
cupação da eqüida_<?e. 

Se analisarmos de um ponto de vista ime­
diatista, o problema do ponto de vista social, 
é claro que vamos desejar e estimular a manu­
tenção e até a expansão das atividades garim­
peiras, porque ali são dezenas de milhares, 
o_u talvez centenas de milhares de pessoas 
que se -ocupam dessa atividade. 

Se queremos dar_ uma resposta que seja_ 
eCOnomicamente justifiéãda, factivel, teremos 
que substituir o garimpo, a atividade extrati­
vista, por uma atividad~ mineradora industrial, 
o- que exige pesados investimentos, mas de 
retomo garal}tido e de acesso aos mercados 
internacionais ou nacionais, pela maneira 
mais articulada com o sistema produtivo co­
mo um todo. 

Por outro lado, é cJãro-qUe a atiyid{14e extra­
t1Vista tem um potencial predatório. muito 
ffi"ã.ior.Todos sabemos disso, todos estamos 
conscientes, hoje, do que significa a poluição 
de muitos rios pelo uso do mercúrio. Se bem 
que, recentemente, se tenha noticiado que 
professores e pesquisadores_ da Universidade 
do Pará desenvolveram um equipamento que 
permite utilizar o mercúrio sem os efeitos ne­
gativos que isso gera até o momento; é certo 
que esse equipamentO ainda não foi industria­
lizado, não está disponível e temos que temer 
por uma poluição altamente prejudicial, inclu­
sive à saúde humana, à vida human..a, das po­
P.ulações que ficam rio abaixo, que ficam a 
juzante das atividades _garimpeiras. 

É muito _difícil conciliar uma resposta que 
signifique garantir oportunidade de ocupação 
economicamente ativa para essa massa de 
pessoas que se dirigiu para o garimpo e conci­
liá-la com as preocupações_ e.cológicas e, ao 
mesmo tempo, inserir essa atividade nos cir­
cuitos do sistema econômico, tal como ele 
se apresenta em todo o País. Não vejo respos­
ta, set1ão de fato substituir gradativamente, a 
atividade garimpeira, por unia atividade indus­
trial de extração mineral, desde que isso se 
faça dentro de um conjunto de iniciativa"s, den­
tro de uma programação m21croeconômlca 
para a região que permita absorver essa mão· 

de-obra em outras atlvidades economicamen­
te produtivas, mas sustentáveis na dupla di­
mensão a que eu me refeJj antes. Atividades, 
inclusive, mais seguras, do ponto de_vista_da 
auto-sustentação do trabalhador e de sua fa­
mília, ainda que não permitam eventuais sur­
tos de riqueza individual, decorrente _da _sorte 
de alguém que de repente descobriu uma pe­
pita que vale não s_el quantos milhões de cru­
zados. 

Não vejo, por mais que isso possa- parecer 
numa ótica de prazo curto contestável, solu­
ção a rné_dio e longo prazos, senão a substiw 
tuição por uma atividade economicamente 
mais rentável. Insisto: desde que considere· 
mos a questão nas suas múltiplas dimensões 
e, portanto. criando alternativas de emprego 
para essas pessoas que ainda hoje se dirigem 
para os garimpos. 

O SR. PRESIDENt!:: (LeopoldO Peres) ..:.._ 
Concedo a palavra ao Sr. Relator, Senador 
Jarbas Passaririho. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho)- Dr. 
Armando Mendes, acho que a sua exposição 
foi muito útil para os objetivos desta Comissão. 
Ê e"vidente que gostaria de-explorá-lo muito 
mais, mas ainda temos aqui, também, inclu­
sive o Dr. Afonso, e existe um hábito aq)..li 
no Congresso que, a partir de 13 horas nós 
falamos só para dois ou três. 

O SR. PRES!DENTE(LeoPoldo Peres) -
Principfllrnente na Semana da Pátria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Air1da mais~ 
na semana da Pátria. 

Os assuntos são múltiplos e foram desde· -
brados de maneira magn1fica. 

Gostaria _de ouvir mais. por exemplo, sobre 
o problema dos incentivos fiscais, e o Dr._A~ 
mançlo ficou de falar, se fosse necessário, pos­
teriormente, sobre ele. 

O que me intriga rriutto, n:o problerria dã: 
ocupação da Amazônia, é que durante muito_ 
tempo nós que somoS agOra povos da floiesta, 
V. Ex' e eu, e os outros, Mário Maia, os quatro 
Senadores, pelo menos, que estavam aqui, 
passamos tanto tempo da nossa vida inteira­
mente marginalizados dos in_teresses .de estra­
tégia nacional. Vivíamos de teimosos. E, no 
meu Exército, tínhamos a responsabilidade 
apenas de garantir as frOriteiras, e· era Ufna 
garantia meramente simbólica, porque quaJl­
do- fui Chefe de Estado Maior do Comando 
Militar da Amazônia, eram onze mil quilôme­
tros de fronteira, só desse Comando, onde 
havia, e em condições irregulares de e_spaça­
mento, onze unidades militares, uma das quais 
com 34 fuzis apenas. Então, era meramente 
simbólica. Corno agora se fala, por exemplo, 
nessa possibilidade de invasão de agentes do 
narcotráfico colombiano barrados na fronteira 
amazônica. Quero ver barr.::i-los. 

Que-m conhece a floresta, como nós cofthe­
cemos. verifica que é absolutamente impos­
sível fazer uma cerca que possa impedir essa 
penetração. Mas nós, pelo menos, cumprimos 
um papel, que foi o papel de balizar a fronteira 
e tentar, através de um projeto que me coube 
até desenvolver, com o General Décio Esc~ 
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bar. na ocasião, sem grande_êxito depois, que 
foi o da preparação das colônias militãre:;. . 

O objetivo das colônias militares era, .exatÇ~.· 
mente, fazer com que o soldado que, _nesse 
caso; podia casar, constituir família, pudéSSe 
se radicar na região-, depois que ele tivesse 
o licenciamento para o serviço ativo. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Um pouco de lime romano? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - É. Poder 
ser. Ma.s acontece que entre nós o problema 
de território-era cotilpletamente diferente. E, 
então, eu chamava o meu General de "o últi· 
mo Více-Rei", porque ele aa~a- se.srnarias, se 
fosse necessário, para um soldado, que podia 
ficar com seis mil e seiscentos metros de fren· 
te por seis mil e seiscentos de fun-do. E não 
conseguimos. CJevelãndia não foi_ bem sw:e­
dida. TivemOS um resultado razoável com bu­
balinos, na área apenas de C!evelândia, e isso 
mostra até hoje que, com a Calha Norte, por 
exemplo, todo esse problema se relaciono1,.1, 
outra vez. com uma suposta garantia militar 
contra penetrações- de forças estrangeiras no 
Brasil. 

Depois veio-o problema do Poloamazõríia. 
Antes, falando dos incentivos fiScais, em que 
Dr. Armando foi, no meu entend_er, um dos 
grandes teóricos e práticoS da aplicação da 
operação Amazônia. Eu tíilha àquela altura, 
uma-dúvida, se o que era melhor er<). incentivo 
fisca]"ou serra; por exemplo, fazer algo como 
o Peru fez, que depois o próprio Peru não 
se deu bem, com a lei da selva. Que me parece 
um pouco semelhªnte à Suf{a·ma~·_porque a 
lei da selVa e\rftaila esSa indiscutível corrupção 
generalizada na captação de recursos, dos in~ 
centivos, e faria ccim que aS empresas que 
tivessem possibilidade ou desejo de atuar na 
Amazônia, tivessem isenção de impostos. Era 
isso que a lei da -s-elva previa. E, de algum 
modo, com as vantagens que a Súframa··reCe­
beu, ela supre isso, mas com as características 
que o Dr. Armando dtou, ela transformou Ma­
naus numa macrocefalia do Amazonas. Penso 
que 60%, no mínimo, da população se trans­
feriu para lá 

Assim dá para perceber porque o Poloama­
zônia já visava ao contrário. Enquanto nós, 
na área militar, visávamos vir dos lindes para 
o interior, o Poloamazõnia fazia pólos que se 
desenvolvessem e, à proporção em que eles 
se desenvolvessem, aumentassem os- -seus 
raios de ação, eles interpenetrariam e a área 
inteira ficaria deSe_hvOlvida. Bom; aí, (muito 
en pt~ssant falamos dos grandes projetos; ·que 
é um dos objetivos qUe temos-que ·analisar 
aqui na Comissão. 

ESseS grandes prOjetos foram bem ou fo­
ram mal? 

A chamada ocupação com ·a pata do boi, 
na Amazônia, que era muito importante ouvir­
mos. Até sugeriria, se fosse possível, depois 
- já que a aula do Professor AI:mando teve 
que se encerrar pelo prazo - obter dele, que 
naturalmente é um homem muito fértil de 
pensamento, bibliografia, material, para ser re­
metido à Comisosão;-

Relativamente ao problema da migração, 
fiqUei apenas com uma dúvida, porque com 
a co!ocação, por exemplo, de perda popula­
cional do Paraná e outras áreas, como Rio 
Grande do Sul etc., o que vimos, inclusive 
nas campanhas eleitorais e af tem que juntar 
um pouco do político com a inteligência uni­
versitária- era feita uma pergunta, geralmen· 
te pelo Governador que comandava os comi· 
Cios;- milhares de pessoas: Quantos são pa­
raenses adultos, aqui? Não se levantavam dez 
braços de paraenses adultos. Agora, a massa 
populacional não era de pâ.ranaenses, não era 
de gaúchos; era de goianos e maranhenses, 
~?pedalmente_ os- rnaranhenses que ocupa­
ram o Jari, que ocuparam Serra Pelada, que 
fizeram essa transferência. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Talves tenha sido assim no caso do Eará, mas 
talvez no caso de Rondônia foi um pouco dife­

----rente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Bom, aí 
é_ diferente. Estou falando. do m~u_ problenla 
pessoal aqui então, para o lado de Rondônia, 
é diferente._. · -

Quando estivemos no Ministério da Educa­
çãO,-POr exemplo, e vimos alguns defeitos do 
Projeto Rondon, que discutíamos por não ter 
_permanência no tempo, lembro-me de ter re­
cebido uma carta de um cabo eleitoral meu 
-de M.ocajuba, que dizia que o Projeto Rondon, 

__ ti~-- sua fase iriidal, tinha aparecido lá, tinha 
sidO Citim-o~ pas:sari:lffi: doíSmeses fá;aS mUlhe­

-res tive[am partos apoiadoS;-e perguntava co~ 
mo era agora, daqui para adiante. E disse a 
ele: vá para a Tabela do Knauss. Faça a tabela 
até_ o novo Projeto Roridon chegar ãí e_re59lv~r 
o áSsuiitO. -

Então víamos choques cúlturais importari­
tes. Por exemplo a Universidade de Minas Ge­
rais em Altamira. Ora, Altamira era uma área 
fechada totalmente~ _Era uma sçciedade pa­
triarcal antes da Transarrtazônica. Depois da 
_Transamazônica, um problema completa­
mente diferente, a partir do que o Dr . .Armando 
salientou, col_!l a desintegração da região. Era 
um choque, como foi o choque da Univer­
sidade Federal do Rio Grande do Sul em Ron­
dônia. 

Então, aí a idéia seria mais ou menos saber 
s_e essas diversas políticas de ocupação, pelos 
se_us açertos e pelos seus erros, poderiam suM 
~rir a alternativa que o Dr. Armando a ela 
se referiu. -

Te ri fiO umas pequenas dúvidas. por exem­
plo1 quanto a sua condenação,_ pareceuMme 
-que foi uma__condenação total, quanto à possi­
bilidade do ferro gusa, do pólo guseiro, na 
_regii~o do Marabâ. Ao contrário, achei que, 
quando no fim dos anos setenta, a Companhia 
Vale do Rio Doce propôs o aproveitamento 
da_ região, em função da presença de Tucuruf, 
então~o pólo aluminífero importante do Brasil 
seria o Pará, e depois deslocou-se para o Mara­
nhão, e por cause. e. ao mesmo tempo, ele 
teria, ao pé da obra, as melhores jazidas çle 
minério de ferro, de muito boa qualidade, e 
o melhor redutor para produzir o ferro gusa 
mais puro, qu_e_ é _o redutor_vegetal. Então, 

o problema, para mim, seria caracterizado, 
exatamente, na oecessidade da_ capacidade de 
fiscalização pelo Estado. 

Eritão, o Dr. Armando referiuMse ao Jbama 
e aqui quero fazer uma ligação com o proble­
ma de propostas que recebemos. Eu mesmo- -
recebi dignitáriOS alemães, e canadenses, que 
vieram aí, e achei muito interessante o que 
eles propunham: Em vez de querer o nosso 
François Miterrand dividir a nossa soberania 
relativa, eles propunham participar de uma 

fundação, que seria dirigida por brasileiros, 
atràvês de recursos, e teríamos a obrigação 
de aplicar esses recursos, mediante, natl,.!ral­
meil.te, uma Satisfação. E esses recurso§ seM 
riam para quê? Especiahi1ente para teimas 
uma polícia florestal, que não temos, como 
o canadense propunha, recursos humanos 
treinados para poder fazer o que estamos fa­

---zendo agora, assessoramento remoto, aviões, 
helicópteros, para, rapidamente atuarem na 

-área e obstaculizarem a devastação. Nesse 
perito estaVa eu inteiram-ente favorável. 

No caso do ferro gusa, se obríga a fazer 
o quê? Cada empresa que vai lá fazer uma 
determinada produção terrl que ter u,m Projeto 
de viabilidade,_ e nesse projeto de viabilidade 
se prova· que conhece a fazenda _do desmata­
mento,_e quando ele chega no ponto desma­
tado já deve ter chegado com a_regeneração 
da floresta, de maneira que tudo outra vez 
se faz sem prejuízo final da floresta, sem a 
devastação. __ 

A desordem ecológica, em relação ao clima, 
tivemos aqui doutores_, Phd de _Clill_'latologia, 
que provam claramente que o problema ainda 
hoje _é _altamente discutid_o. A própria questão 
do efeito estufa é altamente discutid.a, E._até_ 
o Dr. Alvim citou uma _coisa interessante, POr 
ex~mplo: se tirarem 2-0%, derrubarem ~o da 
a floresta amazônica de uma vez, Perderíamos 
cerca-de vinte por cento das chuvas regionais, 
e isto iria diminuir a temperatura das regiões 
temperadas e frias e entraríamos em uma no­
~ Era Glacial. Ao cOntrário, com o efeito e$jii;.: 
fa, auffientaMse a temperatura. E então_ diz eles: 
será muito bom para a União Sovfética, por 
exemplo, ou para a Sibéria, que teriam um 
clima temperado, ou ainda no _Canadá._Seria, 
ainda, algo cfiscutíyel._ 

O problema da moratória, apresentado pelo 
Professor Samuel Benchimol, que não o fez 
aqui pessoalmente, porque o_ mandou primei­
ramente como documento, é aquela utopia 
a que o Dr. Armando se referiu _e o conslderq 
como" tal, mas ele não_ se referiu a Samuel 
Benchimol, eu é que me estou referindo, por­
que penalizar Estados Unidos e União Sovié­
tica, p-orque Os j)ãíses industrializados jogam 
cinco bilhões de toneladas de Co2 na atmos­
fera por ano. O Brasil, qUe aparece como prin­
cipal vilão na estória, aparece _com trezentos 
e trinta e seis niilhões de toneladas por ano, -
de desmatamentos e mais consumo de com­
bustíveis líquidos. 

Ora, Como fazer com que a_ ONU possa 
obrigar Estados Unidos, União Soviética, Ja­
Pão, etc .. a pagar cem dólares para cada emis­
são de toneladas de Co2_ que eles joguem 
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na atmosfera? Seria o Ideal a faz.er! Com isto, 
eles pagariam, inClusive em um ano, pela mo­
ratória do Dr. Benchimol, todo o débito do 
TerCeiro Mundo com os bancos privados e 
os multinacionais. Creio que 'seria excelente, 
mas é a teoria da concordância, de quem não 
quer pagar. 

Relativamente ao problema do Programa 
Nossa Natureza, eu gostaria de ouvir uma pa­
lavra do Dr, Armando _Dia_s _Mendes_. se tiver, 
sobre como interpreta esse problema Nossa 
Natureza. Seria uma alternativa realmente boa, 
desde já, ela está em ser, porque ainda está 
tramitando- no Congresso, se poderíamos ter 
o tipo de observação a respeito. 

Finalmente, esta questão levantada, agora, 
pelo nobre Senador Mário Maia, que é a ques­
tão dos garimpeiros com as reservas indíge­
nas, como a área dos Yanomanis, por exem­
plo. 

Já tivemos, no passado, cassiterita, na área· 
de Rondônia, e foi possível fazer, porque foi 
feito -com o Ministro Costa Cavakante exata­
mente a substituição da garimpagem preda­
tória pela industrializ.ação. Mas como fazer, ho­
je por exemplo, na área dos Yanomanls, com 
quarenta mil garimpeiros colocados dentro do 
Território de Roraima? 

São essas perguntas assim en passan~ por­
que eu as gostaria de fazer multo mais, mas 
diante desse avanço de tempo, eu pediria ao 
Presidente que visse que fiz várias perguntas 
ao depoente. 

O SR ARMANDO DIAS MENDES- Mu;to 
obrigado, Senador Jarbas ~assarinho. 

Realmente, são dez perguntas que provoca­
riam dez palestras. A função do Relator é per­
guntar. ~ muito simples dizei: você tem um 
minuto para perguntar e você tem- dez para 
responder, mas não se precisa de um minutos 
para perguntar, p-or exemplo, o que é a vida. 
Será que, em dez minutos, responde-se o que 
é vida? Não sei. (Risos.) 

Mas ao perguntas formuladas envolveriam, 
é claro, brincadeiras à parte, uma série-de algu­
mas palestras seguidas de debates para apro­
fundamento dessas questões. 

Então, muito rapidamente, o Senador Jar­
bas Passarinho tem razão em cobrar um co­
mentário maior, a respeito da experiênda dos 
incentivos fiscais. Esse- é um tema extrema­
mente atual, porque a Constituição de outubro 
de· -1988--consagra- a- utilizaç&r-dos- incentivos 
fiscais, entre outros instrumentos, para a pro­
moção do desenvolvimento regional. E há co­
legas de universidade, da área científica, que 
se opõem intransigentemente a essa idéia, ale­
gando. os próprios defeitos _da aplicação do 
sistema ao longo desses vinte e tantos anos, 
quase trinta anos, porque, embora limitada­
mente, já antes da legislação de 1966, havia 
legislação de incentivos fiscais. 

E muito dtficil resumir, e_m poucas palavras, 
uma posição a respeito, mas talvez pudés­
semos partir da seguinte proposta de reflexão: 
e larga medida, quer-me parecer, o chamado 
fracasso e as distorsões do sistema_ de incen­

. tivos fiscais não se_deyenJ tanto ao instrumen-

to em si, e mais à sua má-administração, má­
gestão. 

Há relatório de técnicos do IPEA, datado 
de um ou dois anos atrás, pouco divulgado, 
mas citado em vários estudos a respeito do 
-assunto, o que mostra como um número mui­
to restrito de projetos pecuários, por exemplo, 
foram efetivamente implantados, e a grande 
máioria deles, ou estão em fase de implan­
tação, muito atrasados em relação aos crono­
gramas iniciais, ou simplesmente foram, 
abandonados em termos de um mecanlsmo 
~uisito, que se chama recompra, que per­
mite ao investidor recuperar aquela parcela 
dos valores de Imposto de Renda que ele deve­
ria recolher e que aplicou at, e reaplicá-la em 
qutras atividades i~clusive,_ fo~a_ da regiãO:· 

Então, tenho a impressão _é claro que esta 
-é uma resposta muito sintética e, portanto, 
defeituosa e imprecisa de que o problema está 
P,enos no sistema em ~(do que na sua aplica­
ção. É claro que qualquer sistema, qualquer 
mecanismo, qualquer instrumento que seja 
mal aplic~do, r:nal_fisçalizado ~que nã_ofuncio­
rte como foi previsto, "dá com os burros n'á­
gua", vai ter que levar a resultaqos ind~sejáveis 
e inconvenientes, extremamente prejudiciais. 

Em um sistema em que oitenta ou noventa 
por cento dos projet_os não são acompanha­
dos, o investidor não é cobrado da aplícação, 
ou não-aplicação, ou má-aplicação do que fez, 
tlão-sofre qualquer sanção, não perde o seu 
projeto, continua tendo capacidade de solicitar 
·novos recursOs _e reaplicá-los, e assim por 
diante, é claro que- os resultados têm que ser 
extremamente negativos ou, pelo menos, dis­
cutíveis. 

Ma-~doi o sistema em si? Não creio. 
Em publicação que fiz, há cerca de treze 

ou quatorze anos, dãndÕ continuidade a um 
livro publicado há pouco menos de vinte anos, 
.se para lá vai tanto tempo, intitulado "A Inven­
Ção da Amazônia, neste segundo texto "Instru­
mentos pa"ra a Invenção da Amazônia", publi­
cado como caderno do "Núcleo de Altos Estu­
dos Amazônicos", da UniverSidade Federa! do 
Pará, associaclo ao Departamento de EconO­
mia da UNB, onde no momento eu trabalhava, 
PropOnho uma série de novos mecanismos, 
ou mecanismos reformulados, entre .eles o de 
incentivos. Baseio-me inclusive, da experiên­
cia de muitos países que os aplicaram e conti­
J)Uãm apticancro;·sem esses· r-esiiltados-tãp-ne­
gativos ou tão censuráveis C9rí10 aqueles que 
Se denuntiam, hoje, caso da experiência bra~i­
leira. E vejam quei o sistem-a de incentivos, 
na sua_ amplitude maior, começou no Nor­
-deste. Os que existiam para a Amazônia era 

- muito limítados. Então, fói a própria experiên-
cia nordestina que lnspirou a extensão do sis­
tema, talvez imprudentemente, à Amazônia, 
com essa amplitude maior. 

Os incentivos aplicados em relação ao Nor­
deste, embora nem todos os resultados sejam 
altamente favoráveis, não estão sendo acusa~ 
dos das mesmas inconveniências e dos mes­
mos resultados tremendamente discutíveis . 
Pelo menos no que acontece na Amazônia, 

portanto, é um problema que tem a ver, um 
põi.lco, com a maneirà como· a· Coisa é cOn­
duzida. 

À guisa de curiosidade também chamaria 
a atenção para o fato de que a concepção 
da estrutura da SUDAM, tal como foi inserida 
na sua lei original, de outubro de 1966, era 
diferente da estrutura da Sudene, em que se 
levava em consideração que ·as especificida­
des da Amazônia não reproduziam aquelas 
que são próprias do Nordeste. E havia, inclu­
sive um órgão técnico, do mais alto gabarito, 
que deveria s_er o órgão de triagem dos proje­
tos a serem incentivados.· 

Mas numa reforma, a meu ver, prematura 
e infeliz. pouco tempo depOiS, quando Ministro 
do Interior o General Albuquerque Lima, o mo­
delo nordestino, da Sudene, foi simplesmente 
transplantado para a Sudam, sem levar em 
consideração as diferehças de realidade física, 
humana, cultural, social, ecoriômica, etc. En­
tão, passoU a prevalecer noVamenfe ... 

O SR JARBAS PASSARINHO - Mudou o 
nome de SPVEA para Sudam. 

O SR. ARMANDO DIA MENDES - Não, 
Depots. Então, o Conselho Deliberativo da Su­
dam, em grandes medidas, voltou a atuar com 
base em critérios predomfnarrtemente políti­
cos. Não é em si mau, é claro que o político 
tem que interferir no processo, mas nem sem­
pre está ele muito preocupado com esses as­
pectos de eficiência econômica. A própria na~ 
tureza da composição dQ Conselho Delibe­
rativo, que em princípio deve reunir os Minis­
tros, ou seja, representantes diretos, acabou 
significando; na prática, unia reunião de pes­
soas do terceiro, quarto, quinto escalão de 
cada Ministério, cumprindo certas instruçêies, 
às vezes não muito precisas, e baseando-se 
quase como-um ato de fé em alguns pareceres 
preparados por órgãos supostamente técni­
cos, também de nível inferior, da própiia Su­
dam. Então, eu contexto muito, pelo menos, 
como ponto de partida para reflexão, a idéia 
que se difundiu que o sistema de incentivos 
em si é ruim, deve acabar. Não me parece 
que isto esteja comprovado, o que está-com­
provado, a meu_ ver, com base no relatório 
do IPEA, para se falar num documento de 
maior consistência, é_que eles foram mal-ad­
ministrados. 

O Pólcimazônia deSapareceu, se não me 
engano, em 1987. _Era uma concepção que 
se·in:sptrava;· emiarga-rnedíclinlas-proposttfs 
do Professor François Perroux, eminente eco­
nomista francês, embora em -outro contexto 
sóCio-econômico totalmente distinto dO nos­
so, mas que foi adaptado, de alguma maneira, 
à realidade amazônica. Significava, por outro 
lado, Senado_r Jarbas Passarinho; em retomar, 
agora a partir de uma outra linguagem, de 
outro arcabouço teórico, e~c. aJgo que Se con­
tinha, a meu ver, no próprio programa de 
emergência do primeiro plano qüinqüenal da 
SPVEA Elab_orado em 1954, esse Plano já 
identificava certas áreas prioritárias a partir de 
critérios, aí sim, eminentemente régionais.lsso 
se deve muito à inteligência de Sócrates Bon- ! 
fim, que foi o relator des_ses textos, para con-
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centrar as ações daquilo que, na épo<:a, se 
chamava de _valor~a_ç;ão. ~çgn.Qmic"'- ~ por _ex­
tensão, valorização social. O ~LIT!_QL ç_omo -dis­
se é _um neologismo do ecqnornês, introd,u­
zido no Brasil a partir da experiência, da valorí­
zação do café, desde o convênio _de T:;~.ubat~, 
em 1906, E aí era: outrã- -c oi~. era télmbém 
algo que se situava dentro d?!qu.ela ótica, a 
que me referi no início,_ de defesa. Era um 
programa de defesa do café ao mercado mun­
dial, quando não havia urna política nacio[,à.J 
de café _e, .sim, ~a política dos Estados pro­
dutores de café, que concorriam ~nqe_ si. Dts­
sa época, resolveram __ s~ _UT)ir para terem uma 
ação comum conc_ertad~. e da~o_que o termo 
adquiriu depois uma conotação muito _mais 
abrangente, que foi introduzida no texto _comr 
titucional e depois no legal, do Plano de Va)gti-_ 
zação Econômica da Amazônia. E aqui eu 
gostaria de retomar. t,.~ma col_ocação que fiz 
antes, muito sumariamente. ,Ago~a. fala-se, é 
mais ou menos consenJ3l.!-al, que a Am~nia 
deve ser objeto de um ambicioso zoneamento 
econômico e ecológico. De inteiro acordo, 
mas não creio que seja suficiente. Se a Ama­
zônia não pode ser entendida nem planejada 
como algo isolado do resto _do 6_rqsil, se. ela 
tem que ser entendida como urna parte com­
ponente de um todo nac:lon~l, e que esse todo 
nacional, por sua vez, também se insere nos 
grandes contextos, mundiais. Então, o zonea­
mento econômico - ecológico da Amazônia 
não é bastante. Porque a Amazônia continuará 
a ser vítima, digamos, para usar uma palavra 
forte, prOvocativa, da pirataria de outras re­
giões, em relação às suas potencialidades. On­
de é que se está plantando borracha hoje em 
dia, a seringueira, a hevea brasUiensis? Em 
São Paulo. Por quê? é mais barato ter a produ­
ção de borracha junto à indústria de artefatos 
de borracha, não é preciso transferi-la, trans­
portá-la de milhares de quilômetros de distân­
cia, e tudo se faz ali mesmo, se esgota ali 
mesmo. Mas, é desejável do ponto de vista 
de um des_envolvimento econômico nacional 
integrado que se faça, prevalecer essa lógicã, 
que é a lógica concentracionista do capital? 
A ser assim, é claro que a Amazônia nunca 
terá vez para nada, porque a pesquisa cientifi_ca 
e a experimentação científica estão aí, para 
adaptar as espécies a condlçõe~ de clima, de 
solo, etc., diferente das orjginais. Há algumas 
âreas_em São Paulo, como a Baixada Santista, 
parecidas às da _Amazôni~, pelo menos do 
ponto de vista de precipitação pluviométrica, 
como é_ também, o caso do 5,ul da 6.:1hia, onde 
igua1mente se faz plantação de borrãcha asso­
dada à de cacau. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Permita-me Dr. Armando? 

Por outro lado, também há quem defenda 
no Sudeste, mais tarde, a transferência da po­
tência, não do potencial, hidro-energética da 
Amazônia para o Sudeste. 

O SR. ARMANDO _DIIiS MENDES - Eu 
me referi a isso, volto ao_ assunto se_n~cessário. 

Então, dentro des@_lógica do capital, é Claro 
que a Amazônia continuará sendo tempora­
riamente exportadora de certas matérias-pri-

mas que a natureza lhe proporc:ionou, mais 
isso mesmo ameaçada, sempre que for possí­
vel, pela transferência_ das_ espécies para as 
áreas onde se console, onde se utiliza, indus­
-trialmente, essas matérias-primas. Pini.enta dã 
reino está sendo plantada em vários lugares 
deste País, a.té juta, que é Uma cu1tura de vár­
z_ea. Introduzida pelos japoneses na Amazôniã, 
!ftdusive com_crédito de bancos o~ciel:ls, con:t 
incentivos, como por exemplo, riO caso da 
borracha fazia a SUDHEVEA, parece-me que 
Joi extinta recent~mente. Mas isso correspon­
de a uma política nacional integrada, equili­
brada, de desenvolvimento, que considere as 
re_alidades regionajs diferenciadas? Não. Não 
.corresponde. - - -

__ ~ãO; o zoneainento ecoriõiT!icO-ec-ológico 
não é a solução para a Amazônia, se ele se 
limitar às fronteiras da Amazônia. Não basta 
diief: aqui não vamos permitir projetos pecuã­
r:íOS•. porque aqui é regfão de mata densa, e 
t:tão d_eye: S:er-de:rr:ub?c;la, a. floH~sta, lo_go o gado 
n~o t~f[l vez ~qui. _J\qut é área de IT,írieração, 
aqui é á~ea pisso_ ryu daquilo. Acho que o i:Q­
nearnento regional é necessário e importante, 
ma5: não é _suficiente. Tern que haver o zonea-mento -ilaClOnal_. - -

Agora, mesmo o Goverriá.dor de São Pal..llo 
está lançando ações ccmcentr~das em três 
frentes: a de, construção de habitações, a deS.. 
centralização do sistema- educa~ional, repas­
sando as responsabilidades maiores para os 
municípios e um amplo e ambicioso progra­
ma de industrialização. Pelo amor_ de Deus! 
Mais indústria para São Paulo! Mesmo que 
não seja na Grande São Paulo, que seja des­
c:entral~adi.\, seja nos -IJlUnicípios do interior, 
mas ainda em São Paulo? Por que não pensar 
na associação da industrialização, por exem­
plo, dãs matéria_S.:primas que_ a natureza forne­
ce na Região ArTtazônic:a, como as fonte:s 
abundantes de energia elétrica que estão ali 
e _rião em SãO Paulo? Por qae ·não pensar 

-e-m utilizar o potencial hidroelétrico, de Kar.::l­
raô, agora Belmonte~ - Kararaô é um nome: 
rrtaJdito -, e de várias _ou._tta_s represas ao lon.: 
go do Rio Xingu, para transportá-la_ através 
de uma união de -cinco mii-(Jui[ôinetrcis- até 
ao SudeSte? EsUt b,em Q\.(e as fontes de ener­
·g-ia da Amazônia se inteêliguem coin Os siste­
mas das_ várias áreas do PaJs e que se obtenha 
assim o maior aproveitamento. Mas por que 
não pensar em utilizar essas fontes para o 
processament;Q _e_ a transformaç_ão das maté­
rias-primas regionais? Isso só_ poderá ser feito 
por uma po-lítica de zoneamento nadonãl, 
quando _se estabelecerem restrições, limi~­
çôes, desincentivos, e até proibições, como 
em outros países mais avanÇados já fizeúiln. 
A França fez isso, a Inglaterra está fazendo, 
por que _o_ Bra;silnão pode fazer? Tem é que 
haver um contrapeso entre incentivos de um 
!~çlo, e desincentivo.s __ de_$)_1:_1tro. Vos::ê não pode 

. ~alizar_ çert,as. atividapes e_m certos lugares: 
se voc~_quíser, fáÇa com-" recursos próprios 
e- flão Com financiameidOs oficials. Eu não 
lhe do-u fmanciamento oficial. Eu não dÕu ne­
nhilinã isenção. -

O SR. JARBAS PASSARINHO (Relator) -
Aumente nas restrições na Ama~ónia em plan~ 
tar café, por exemplo, ou açúcar. 

O SRcARMAI'IDO DIAS MENDES '-'-Ainda 
agora, há um mês, Belérn estava com falta 
de açúcar, por que a produção locãl não era 
mais suficiente e não se conseguia ii"riportar. 
Então, tem que haver, do meu ponto de vista, 
o zoneãmerit6 nacional. Haverá condições po­
líticas para isso? Não sei. A resposta está com 
os Srs. Mas, será mais uma falácia se nós 
não nos limitarmos ao zoneamento eçonômi­
co-eccilógico da Regiâo AmazôniCa erfl si, iso-
ladamente. · ---

0 SR. JARBAS PASSARINHO (Rd~t~r) ~ 
Dr. Armando, sobre isso, permita-meJembrar, 
ainda com as recordações do .tempo de mili­
tar, que o General Oamelan -e _eu já o citei 
aqui na Comissão - foi o primeiro chefe de 
missão militar, e a úntca missão militar que 
o exército b_rasileiro ~~v~ foi francesa depois 
de algum tempo que ele tomou conhecimento 
do problema brasileiro, ele dis_se .que, eomo 
Oficial de-uin Exército~_ que era colonial, por­
que tinha a Indoçhina, _tinha, toçfas _a_s áreas 
de domínio da Frarlça, fora do·territó~io-metso~ 
politano, era o primeiro qUe ele Via no Brasil 
em que a metrópole convergia com a sua 
área subsidiária sem o mar. -

O SR. ARMANDO DIAS MENDES- Sem 
continuidade fLSica territorial. 

Quando eu uso o termo de coJônia, colonia­
lismo, nos meio_s ac:adêmicos_do _centro-Sul 
é um espanto; há uma alergia violente a isso. 

Os grandes PrOjetos são" inatéfia para uma 
enorm_e _ refie~o., que_ em grande parte tem 
sido feita. ~u. Própdó t€mf10 textoS- PUbiicados. 
TIVe oportunidade, hâ algum tempo atrás, de 
oferecer ao Seriador Jarbas Passaririho e ou­
tros parlamentares um livro ciue contém al­
guns desses teXtos: ·· 

Parece-me_ im!vitãVef citie haja grandes pro­
jetos, na medida em que hâ grandes ocorrên· 
das, grandes jazidas minerais e de potencial 
hidrelétrico, e-a es-calª eCOnômica mundial, 
hoje, é nessa base. Mas, ~m dúvida, temos 
que refletir um pouco sobre alternativas. · 

Tucwuí não beneficia díretamelite a maior 
parte das populações dos municípios por on­
de passam as suas linhas; ela não foi_ feita 
pÔr tsso; foi feita para complementar-e equili­
brar o fornecimento de ene_rgiil elétrica_ao No_r­
deste e para alimentar alguns grandes projetos 
d~ produção de_ alt.iinínio~que, como sabemos, 
é um consumidoi ~ra~ de eletricídade; a rna-
1~ria-pfima da transformação da bauxíta em 
alumina e _depois de alumínia em alumínio 

_é a energia elétrica. O resto -éSecundário. Tam­
bém Belém _está ~bªste_cida, dentro da área 
.-rTiai.S Povoada do Pará; a região nordeste do 
Pará, sana branga.ntina, sona guajarina, são 
abastecidas por Tucuruí. Mas não é o seu.obje­
tivo. 

Se VOltarn1oS a pei1~r_ em atividades_extrati­
vista-s, integradas, auto-sustentáveis, em_co­
munidades, pequenas comunidades espalha­
das em determinadas áreas da Flores~ Ama­
zônica, e de outr~s_á_reas da região: então é 
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legítimo pensar também na alternativa das usi­
nas para aproveitamento dos potendals de 
baixa queda; isto é, o aproveitamento de cur­
sos dágua, que não dispõem em altos desní­
veis, mas que com baixas quedas podem gerar 
energia em escala menor, todavia suficiente 
para abastecer as necessidades de consumo 
daquelas comunidades no entorno. 

A Eletrobrás e a Eletronorte, sua subsidiária, 
reagem, assim, escandaJizadamente a essas 
propostas. Eu não domino o assunto, não sou 
um técnico na matéria, mas me parece que 
é válido pensar niSso, também. · 

O SR JARBAS PASSARINHO (Relator)­
A França acrescentou dez milhões de quüo~ 
watts no seu potenciaJ instalado.a partir cüsso. 

O SR. ARMANDO DIAS MENDES-Exata• 
mente. Consideram-se ainda outras fontes po­
tenciais enormes que a região tem, como a 
biomassa, por exemplo; até para exportar. Há 
propostas no sentido de que a Amazônia pos­
sa se converter na grande supridora de energia 
elétrica, e não apenas do Centro-Sul do Pais, 
mas de grande parte da humanidade, pelo 
aproveitamento inteligente, auto-sustentado, 
quer dizer, sem depredação, sem perda líquida 
da sua biomassa. Mas, por enquanto, a bloe­
nergia é uma matéria objeto de pesquis_a, de 
experimentações em escala de laboratório -
ainda não pode ser generalizada; mas talvez 
seja um dos caminhos. 

Fico lhe devendo, Senador ·Jarbas Passa­
rinho, uma discussão mais aprofundada sobre 
os grandes projetos, porque não sairíamos da­
qui tão cedo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Relator) -
Eu lhe agradeço muito. · 

O SR. ARMANDO DIAS MENDES - A ob­
servação sobre as migrações de sulistas em 
parte, já foram respondidas. De fato, não foi 
para o sul do Pará que s.e dirigiram, foi mais 
para a Amazônia Ocidental. 

Os choques culturais são claros, são eviden­
tes, e são agravados, inclusive, pela própria 
integração - digamos ~física da Amazônia. 
As redes de televisão estão .aí, por todo este 
País, e o linguajar de lpanema se generalizou, 
hoje, em detrimento dos Unguajares locais. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
lpanemizaram o Brasil. Senador, é um proble­
ma um pouco mais complicado. Veja, não 
é que eu seja, em principio, contra a possibi­
lidade de esse subproduto - digamos assim 
- da grande exploração minero-metalúrgica 
de Carajás. Agora, o estüo, o modelo adotado 
para essa$ unidades de produçi!lo, ao longo 
da estrada que cerca Carajás, implica em apro­
veitamento intensivo muito, grande da floresta 
nativa para a produção do carvão vegetal. É 
claro que há um compromisso formal de repo­
sição da floresta; há um compromisso formal 
de reflorestamento, porém, alguns guseiros 
foram muito claros ao mostrar que, se eles 
forem obrigados a isso, os seus empreendi~ 
mentes deixam de ser rentáveis. 

O ~SR. JARBAS PASSARINHO (Relator) -
Aí eles deveriam ser proibidos, porque senão, 

Dr. Armando- permita-me um ap.3.rte -·co­
mo é que eu vou faz.er a .indústrie mªdeireirã 
também?.Se.eu não tiver uma indústria madei~ 
reira seletiva para poder préservar a floresta 
-aliás, conservá-la, nAo é preservá-la - co­
mo é que ~ll vou faz.er tanjbém a exportação 
da madeira? 

O SR. ARMANDO DIAS MENDES - Não te­
nho dúvida; estou de inteiro acordo. 

0 SR JARBAS PASSARINHO (Relator) -
Se O lbama tive.r, por exemplO,· força - e 
aí sim que ess.e auxmo externo podia ser muito 
útil a nós, mas a parlir do momento em que 
preparássemos meios ê inStrumentos, recur­
sos humanos, para iril.pedir a mesma cbisa 
que você se_r_eferiu na questão dos incentivos; 
no que um grande escritor brasileiro, Tenório 
Cavalcanti, que escrevia com metralhadora, 
disse .uma vez que não se ·pode cUlpar a vas­
Soura pela existência do lixo. 

O SR. ARMANDO DIAS MENDES~____: É, Ó 
Rima, o Relatório de impacto do Meio Ambien~ 
te, tem que ser respeitado e não o é, em grande 
parte (e é 9 que aconteceu também com os 
incentivos); quer dizer, é aquilo que se põe 
nq papel na hora de elaborar o projeto, para 
mostrar a vfabilidade, etc., depois não é respei~ 
tado e não é <;::obrado. O problema não é do 
sistema .em si. 

O SR. JARBAS PASSÀRINHO (Relátor) -
principalmente a_falta de cObrança e de. fisca­
lização. 

O SR. ARMANDO DIAS MENDES - Claro, 
da sua adininistração. Assim, em relação não 
a·prõjetos à margem da Estada de FerroCara­
jás. Alguma coisa, não sei localizar bem, ·na 
Amazônia Ocidental, está sendo cogitad", ou 
negociado já, a substituição do carvão vegetal 
pelo catvão mineral, importado da Colômbia. 
Não sei se isso seria uma respOsta. adequada 
do ponto de vista ecológico. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Relator) -
O duto não é o mesmo, o ferro-gusa de caf'lão 
vegetal é muito mais puro. 

O SR. ARMANDO DIAS MENDES- Bom, 
é uma parte técnica que, realmente, não dom i~ 
no; apenas estou me baseando, por exemplo, 
um relatório muito interessante do IDESP, 
analisando todos os impactos do projeto gu­
seiro ao longo da estrada. 

• O SR JARBAS PASSARINHO (Relator) -
E, realmente é perigoso, inclusive recebi um 
telex do Secretário Executivo dó Projeto Cara­
jás que me preocupou. E veja a explicação 
que ele dá: no momento não está havendo 
nenhum perigo em relação à floresta porque 
os p6los gusetroS eStão trabalharido com os 

- resíduos das serrarias. Ele vai buscar isso lá 
em Paragominas? Por quanto sai? Isso me 
preocupou 

O SR. ARMANDO DIAS MENDES --Não, 
a coisa foi aprovada sem nenhuma preocu­
pação .com esses impactos. A reação aos efei­
tos negativos na e.cologia foi posterior, agora, 
procura-se consertar de alguma maneira, etc ... 

-~Quahto à proposta ·canadense, de fato, eu 
hão a cbn!1e·ço; tenho· apenas algumas refe­
rências superficiais, como disse em resposta 
a. uma. indagação do Senador Nabor Júnior. 
Não me negaria a analisar qualquer proposta 
desse tipo, desde que séria, desde que respeite 
a nossa autonomia, a nossa Soberania, a noSsa 
capacidade de levar adiante a condução do 
assunto~ Creio que es.ses primeiros resultados 
.colhidos pelo Jbama ao sul do Pará mostram 
.que isso é. viável, desde que haja recursos. 
Então, se os recursos nos chegam, com a 
.vantagem de aliviar a noss.a dívida externa, 
etc., muito bem, ser~o bem recebidos. 

. QUàntO aO Clima~ . de fato, é um assunto 
que também não dorilino, não· é bem o meu 
quintal, mas, enfim, se está· vindO à tona é 
que, de fato, também no terreil6 cientifico ha­
via muita mitologia, hav_ia multo chute, se me 
permitem a palavra, ·quer dizer; havia muita 
coisa que se.dizia sem o conhecimento sólido, 
sem nenhuma investigação mais aprofundada 
do ponto de vista científiCo, sem nenhuma 
observação mais adequada e prolongada no 
tempo sob condições de controle, dos resulta· 
dos, etc., .etc .. A Veja, da semana passada, 
publicou nas páginas amarelas uma entrevista 
Com um eminente dentiSta da Univ_er.sidade 
de Harvard, Michael McElroy, onde a afirma­
ção que faz em resposta à prímeira pergunta, 
é simplesmente esta: não vai haver falta de 
oxigênio no mundo, Jiã"O" há hipótese. alguma 
de faltar oxigênio no Inundo; infelizmente, ele 
J1ão· jUstifica, do pohto de vista cientifi_co,_por 
que diz isso. Se _é Vf?i"dade, então gr.anc~e. parte 
9e tu~o de que. se está acusando atéagçra,a 
Amazônia, de riscos potenciais, de ameaças 
iminentes, etc., cai por terra. O que j)àrece 
claro é que ainda se conhece bem esses pro­
cessos naturais, que retiram e repõem oxigê­
nio; desapareceu aquele mito de_qu_e_a Flo­
resta Amazônica criava oxigênio, produziã Õxi­

. gênio; quer dizer, em termos líquidos, PrOpor­
danava uinci sObra de oxígêril.o. Não, elã ape-

. nas o reproc~~sa. Não vamos voltar ã fsSo. 
Por fim a questão da moratória pioposta 

p~lo Professor Benchimol, na verdade um im­
posto mundial. I:: claro que não temoS, ainda, 
um governo mundial, um mínimo de articu­
lação mundial entre os diferentes países que 
nos permita sonhar com a possibilidade de, 
em prazq ra;zoáyel,_ obter algo desse tipo, quer 
dizer, todos os países medindo o grãU da sua 
reSponsabil1dade na poluição mundial e pa­
gando proporcionalmente, em favor de um 
programa mundial de cqntrole ambientaL 

O que me parece válido na proposta do 
Professor Benchimol é ~.sua potencialidade 
de escândalos. Proporia ao Govenlo brasileiro, 
se pudesse, a um Governo . capaz cfe !iderar 
coisas, não apenas no plano nacional, mas 
no plano mundial, um futuro Governo brasi­
leiro, que levantasse a bandeira Já fora para 
escandalizar. ~preciso mostrar o gr~ú de res­
ponsabilidade dos desenvoivldos que ·noS co­
bram a pureza da atmosfera, e pelo menos 
enconstá.-los na parede e obrigá-los a pensar 
em termos sensatos, em conjunto conosco, 
o que fazer com a Amazônla? Não nos impor 
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soluções sem nenhum fundamento, emocJo­
nafs, etc., e preconceituosas, COIT}O aconteo;:e 
atualmente. 

O SR. JARBAS PASSARINHà (Relator) -
Nesse aspecto nãO foi esse cas9 :a:que V. ÉX' 
se referiu do_ Pinuma, que causou mal-estar 
e foi objeto, inclusive, de uma resposta ime­
diata do Governo brasileiro. 

O SR. ARMANDO DIAS MENDES- Certo, 
nessa linha, sim, acho que a proposta Benchi­
mol é válida, acho que seria importante difun­
dir essa proposta. ComO GOVem:o-DrãSileiro, 
eu até aliciaria, âigainos assiríi, OutrOs gover­
nos e países em situação semelhante à nossa 
para promover uma grande conferêJ"!cia inter­
nacional sobre a responsabilidade dos países 
desenvolvidos na poluiÇão mundial. Não é dis­
cutir a Amazôriiã, é discurtir o problema mun­
dial, na sua totalidade. colocar os países de­
senvolvidos no banco dos réUs. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Debate ecológic-o universal. 

O SR. ARMANDO DIAS MENDES --'É cla­
ro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Relator) -
O Brasil está-se propondo a sediar a próxima 
conferência mUndiaL 

O SR. ARMANDO DIAS MENDES- Penso 
que se _deveria cQegar lá com propostas desse 
tipo para escandalizar, como disse, colocar 
na parede _os outros. O Pro(~~r [gnati Sachs, 
que é muito conhecido nosso, i_nclusive fr~­
qüenta Q BraSil há mais de querenta anos, 
em uma conferência sobre o assunto,_ profe­
rido~na_ Suíça, em maio deste ano~- Ele é 4e 
país. desenvolvido, mas ele adquiriu a sensibi­
lidade, a consciência do outro lado da questão 
por estar c:onosco, não apenas com o f3rasil, 
há muitos anos, Ele disse, em resumo:-"Não, 
os países_do Hemisfério Norte, o:'!- Europa Oci­
dental, os Estados Unidos, o Canadá, também 
o Japão e também os países do Primeiro Mun­
do e .dél E,_uropa do Leste não t~m_ autoridade 
par?J cçbrar coisas dos pobres em termos de 
restringir investimentos,. d.e proibir certas ini­
ciativas enquanto não derem exemplo, en­
quanto, por exemplo, eles não obrigarem os 
seus automóveis a disporem de um filtro, que 
existe, e que não foi tornado obrigatório até 
agora, porque custa algo em .torno d!=! 200 
dólares_ por unidade, Entã_o, para não aumen­
tar o preço do automóvel em 200 dólares, 
eles cOntinuam jogando gases na atmosfera. 
A mesma coisa em relação às indústrias po­
luentes. Existem mtros para todas elas o que, 
é claro, aumenta o custo do investimento. Isto 
tem uma repercussão na rentabilidç,tde, etc., 
na viabilidade econômica da _empresa, e por 
causa disso não se faz realidade. Ejogam cin­
co bilhões de toneladas de poluentes na at~ 
mosfera e ficam cobrando da Amazônia e do 
Brasil a responsabilidade, porque jogamos tre­
zentos milhões por ano. 

A Amazônia, segundo depoimento de vários 
amigos cientistas, pesquisadores, etc., brasi­
leiros .e estrangeiros, que têm vindo a essas 
reuniões, a Amazônia e o Brasil estão sendo 

apresentados lá fora como os grandes vilões 
da humanfdãde, OS re'sposávi!is por tudo d~ 
ma1 (Jué-está acontecerido- ou que irá acori­
teCEir daqUi-por diante para o futiJ.fo"da huma­
nidade. Só po'demos inverter essa- ótica, ou 
Pelo me nós paralisá-lã, através de uma contra­
õfetisiva." Aí que ·acho que a'{roposta do Pro­
fessor BenChirnol é vá1ida. dare que sabe­
mos de antemão que ninguém vai aprovar 
esse imposto, mas serve para mostrar o tama­
nho da responsabilidade deles. 

O SR. ACJREO .MÉLLO-S~na interessante, 
inclusiV_e, que se-alinbC~~em tQdps os detalhe.$, 
os itens, todos os aspectos, dentro desse pla­
no, dessa c6nt!.a-ofei1.siV~. ,da responsabilida­
d.e mundial _na poluiçã.o, na desoxi9enação", 
n-ãquilo exatamente que nos acusam e publi­
cár; diVulgar através de todos.os_mefos de 
comtinlc"ação mündiais, em itens sintéticos ~ 
inteligíveis a parte da responsabilidade deles. 
Por exemplo, como .se fosse uma dessas notas 
pagas; que se costuma colocar nas primeiras 
pá_QinaS Oõs joriiaiS, repCindo a verdade dos 
fatos. A- responsabilidade rnl!Jldi:al por exces~ 
so, por ausência de filtros, por excesso de poM 
hielltes injetados na atmosfe.ra e _a9 mesmo 
tempo da parte da Amazônia, mas isso divul­
gado até- as fezes à sociedãde; ao ponto de 
conscient.Rar a população mundial, porque .a 
maioria das pessas entra niss_o de boa-fé, entr_a 
àcredltafldo que está em-pllhnado urna ban­
deira idealista. Outro dia falei com uma senho­
ra sueca, a Suécia, inegavelmen~ é um paí~ 
qUe podemos considerar dos mais adianta.­
dos, dos mais neutros, dos mais evoluídos, 
e· elá estâv'a. Cõii.stiente de que o Brasil e a 
Amazônia estavam contribuindo para a deso­
xigeftãÇão do mundo e essas teses todas que 
eles têm divulgado, e sabemos que, por trás 
disso, existem aquelas segundas intenções. O 
Ideal era que, por exemplo, podia partir até 
da própria punição. O relacionamento de to­
dos os itens, de todos os_aspectos, da respon­
sabilidade dos países principalmente ditos 
adiantados do mundo, nessa questão da qual 
nos-·acitSa'irl. Isso devia ser divulgado através 
-de televisão, através da impren-sa e de todos 
os meios e, inclusive, mesrrio que- fosse pre­
ciso-um investimento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Relator)::-
0 problema, nobre Senador, se tivéssemos 
que chegar a um relatório preliminar, dentro 
·daquela tese que o Dr. Armando falou de aJar­
misrno, que chamaria de histerismo interna­
ciona1, nosso. relatório teria tpmado conta do 
mundo. Mas como ele provou o contrário, faz­
se o silêncio total sobre ... 

O SR. ÁUREO MELLO -Exatamente, pois 
éTSSOCjlfeêpi'êeiso divulgar, divulgar a prova, 
a conclusão de que eles que estão errados. 

- Isso divulgado perante a massa, perante o po­
vo porque cOntinuam a existir ... 

O SR. JÁRBAS PASSARiflHO (Relator) -
Esse ãté vai ser h1erios Ofensivo a nós, porque 
ele levou umas mordidas de formiga de fogo. 
ajudOu ... Agora o problema maior, ao que me 
parece, são determinados senadores ameri­
:canos importa~rt_~~s,_com~_o ~erador Timolthy 

Wirth, vamos di,S:Çutir ainda, vou P!Opor ao 
Presidnete e à Comiss<io_ a__discussão interna 
noSsa sobre _o projeto do Senador Albert Korr 
que está sendo votado_ no Coii9resso amari· 
cano e o Senador Korsteri, que declarou Já 
que exatamente er~_ a mesma far.sa, o mesmo 
mito de_ qu~ ~stamo-s prejudicando o forneci­
mento de oxigênió para eles. Quando disse~ 
mõs, o Senhor tem problema no pulmão? De­
ve· verificar se nãO é efiiema pulmonar em 
vez de ser problema da Amazônia. 

O SR. ÁUREO }1\ELLO ~ Inclusive; _esses 
indivíduos_ que_cientificãm.énte, honestamente 
são nossos .c;~migos, congregá~I6s, relacfoilá­
los e engajá-lOs na -pr6piia campahha.de repo­
sição da verdade. Isso que é importante. 

O SR. ARMANDO DIAS MENDES - Já 
houve quem levantasse a suspeita, registrou 
esse fato no artigo· publicado na· edição da 
Crítica, de 28 de julho, que já me refei; que 
o que está por trás dos obstáculos ao financia­
mento da co_nstrução de hidrelétricas na Ama~ 
tônia, via Banco Mundial_e__outros-organismos 
internacionais, é o lobby da indústria nuclear, 
não sei se é verdade. A lndúst_ri~ nUclear, 

ela própria também está muito no_ banco dos 
réus, porque apresenta considerável potencial 
de risco. 

O SR. ÁUREO- MELLO - Se me permitir 
um rápido aparte, também os plantadores de 
coca e· também os contrabandistas de ouro, 
?egundo foi denunciado no artigo do Profes­
sor daqui da Universidade, que hoje está na 
Al~manha ... Porque quanto menos o Exército 
aparecer lá, quanto menos hoLNer interferân­
cia oficia], majs_ <lS. plantações se ampliam, 
mais o contrabando de ouro se concretiza. 

O SR. ARMANDO DIAS MENDES - Por 
outro lado, apresenta o veto que teria sfdo __ 
aposto pelo Presidente Bush, embora. is.so não 
tenha ficado muito claro, mas . de qualquer 

-maneira a resistência também ao financia­
mento do prologamento da estrada que ligaria 
o Brasil ao Peru; em Puca1pa. Estaria refletindo 
-o temor de que com isso se abriria o acesso 
-dos produtos brasileiros e de outros países 
da região aos mercados do Pac.ífico, on_d_e, 
claro, não querem competidores e foi adiante. 
Pode i;ier que isso seja até manifes_tãçãb do 
Ç>utro lado da história mundial sobre o assunto. 
Não quero me envolver naquilo que já se con­
vencionou chamar de teoria conspiratória da 
História 

Não pretendo qUe haja uma conspiração 
mundial contra a Amazônia. É claro Que há 
um jogo de interesses econômicos que nã·o 
ignoram e nem devemos com isso, também, 
minimizar - é claro -_o papel da Amazônia 
nisso tudo. E1a tem papel importante, há um 
risco sem dúvida nehuma, se os desmatamen­
tos nã.o forem e.ontr_ota_dQS. Não s_e trata de 
exift1ir a nossa responsabilidade ou de deixar 
.de assumir posições claras sobre 6 assunto. 
Mas,_ também, não há por que nos subme­
termos, enfim, a uma gritaria concertada, sem 
muito fundamento. fic:;Q devendo ao Senador 
Jarba Passarinho uma referência ao Programa 
Nossa Natur~za. De fato, aind~ .. não me detiye 
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nos detalhes do programa. Mas, em linhas 
gerais me pare-ce válido, não seja real posstbi­
lidade de implantá-lo. Pessoalmente o que eu 
posso_ dar é um testemunho, de que, em certo_ 
momento, fui chamado individualmente para 
oferecer um depoimento perante O grupo que 
elaborava o programa. E, no mesmo dia, esta­
va lá a Sr" Oafa Pandolfo também chamada 
em caráter individual, para uma conversa de 
1 ou 2 horas, _com pessoas da região, não 
muitas n:tais. O programa é algo que foi elabo­
rado aqui em Brasília, nos gabinentes, inclu­
sive ligados à áreadesegurança nacional, sem 
muita Participação e sem muito aproveita­
mento da experiência dos organismos regio­
nais que, boa ou má existe e que deve ser 
levada em consideração. Em encontros sobre 
a Amazônia, com a partiCipação ampla dos 
nossos irmãos sulistas e estrangeiros, eu cos­
tumo dizer: "Há sinais de vida inteligente na 
Amazônia". Então, Serfa interessante chamar 
aJgumas pessoas de lá para dizerem sobre 
como eles pensam, como eles tentam, corno 
eles têm Vividos esses assuntos. Esse Progra­
ma feito muito à revelia, sem prejulzo disso, 
não obstante, como digo, em linhas gerais-, 
embora não tenha lido a ninguém em detalhe, 
me parece que pode servir de ponto de partida 
e poderiam os discutir -aSpectos específicos. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Antes de dar a palavra ao Sr. Relator, para 
que agradeça, em nome da Comissão, pre­
sença do Dr. Armando Mendes que deu a to­
dos nós uma extraordinária a.ula sobre econo-­
mia Amazônica, éu gostaria de, comunicar 
que está aqui presente o Dr. Fre.derLco Afonso 
para ser' ouVido. 

Eu gostaria de consultar à Comissão se de­
vemos ouvi-lo imediatamente, na s_eqOêncía, 
ou se devemos suspender a sessão e ouvi-lo 
à tarde? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - O meu 
parecer dado ao nosso Presi~ente foi exa~­
mente propondo ao Dr. Afonso ... Porque, hoje, 
com certeza, não deveremos ter nenhuma de­
liberação no plenário dO Senado. E al, por 
volta das 16:30, poderlaníos retomar à reu­
nião, se o Dr. Afonso concordasse em retornar 
aqui 

O SR. FREDERICO MUNTE!ROALVES 
AFONSO- É lógico. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Porque já 
são dez para as treze horas e debates seriam 
prejudicados por esse intervalo. O Dr. Afonso 
concorda? 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO-_ Perfeito. . 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Com a palavra o Sr. Relator, para agradecer 
a presença do Dr. Armando. · 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Considero que temos alguns que justificam 
na Amazônia essa declaração que ainda há 
pouco o Professor Dr. Armando fez de que 
há pessoas inteligentes na área. Ete é uma 
das pessoas que dão sinais constantemente ... 

O SR. DR. ARMANDO MENDES _- Há si· 
nais de vida inteligente ... 

O SR. RElATOR (JarbaS Passarinho ) -
E acho que a Coirilssão se -prOpõe, Dr. Arman-· 
do, fazer um trabalho mais rápido, por isso 
a razão do re{atório preliminar pÕrque o gran­
de problema era aquele, queimadas, hoje, nós 
vilão do mundo_ inteiro, para poder chegar à 
urna condusao. Depo!_s chegarmos ao funda­
mental, o essencial_é essa fase agora. É como 
fazer esse desenvolvimento auto-sustentado, 
que foi tão berrl ·dé(irlido ãí pOr V. ~·ainda 
há pouco.· 

E as idéias que 'fOram· trazidas na palestra 
de hoje, eU acho que fertilizam muito o ilosso 
raciocínio aQui denúo da Comissão Parlamen~ 
tar. VamoS ouvir, ainda, pessoas que são alta­
ffiente qualificadas como o Dr. Afonso, que 
foi um dos nossos mais brilhantes dirigentes 
·do senatur dos Amazônia, já temos apinlões 
que permitem divergênCias, portanto, a partir 
das dúvidas ê que devemos chegar a alguma 
coisa que sêja COmpatível com o esperado 
na ComissãO Parlamentar, as_ comissões, de 
·um modo ·geral, são conSideradas inócuàs, 
pois não tê'rri poder de execução mas na ver­
dã.de elas fornecem um material extraordiná­
rio para quem quiser se debruçar sobre o estu­
do de temática brasileira, e a sua participação 
~y_-ª_çhp 1,1m ponto alto, como foi ainda antes 
de V. Ex" outros depoentes aqui: E vejo, com 
muito prazer, que o es_tudioso da Amazônia, 
que conheci -há-quanto tempo, tive a honra 
de trabalhar com V. EX' na equipe da SPEVEA, 
continua 6 mesmo homem lúcido, que é ca­
paz: de noS dar lições magistrais_ como foi esta 
desta manhã. _ _ _ _ _ . . . 
_ Agradeço-_o_, muito, como Relatqr, a conti:i­

buição que nos deu hoje. 

O .SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) ~ 
Srs. Senadores, suspendo a sessão, conv.o­
cando a co_ntinuação da mesma para às 
J 6:30h, desta tarde.. para ouvirmos o Dr. Fre­
derico Afonso. 

Muito obrigado. 

(Suspende-se a reum'ão às 13h.) 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Srs. Participantes, vainos dar continuação à 
reunião de hoje. Apresento o Dr. Frederico 
Monteiro Alves Afonso, humaitaense, um dos 
-rn:elhores especialistas_em assuntos agrícolas 
E:. como amaz6nida, também um conhecer 
profundo da região da qual é filho. 

Concedo a palavra, para sua exposição, ao 
Dr. Frederico Momeiro Alves Afonso. 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO -Sr. Presidente, Senador Leopoldo 
Peres, Sr. Relator, Senador Jarbas Passarinho; 
meus Senhores e minhas Senhoras, é com 
exttehia satisfação a oportunidade que tenho 
de vir à; CP! da Hiléia Amazôriida fazer um 
relato que não tem muito de teorizações, mas 
é !Tll!ito _mais uma experiência Vivenciada e 
uma história, que está justamente agora ape­
nas nos seus capítulos iniciais, que é a questão 
da volta do cacau a sua or-igem. 

Ao trazer para a CP! da Amazônia o proble­
ma do cacau, permito-me recordar tantos in· 
sucessos que a Amazônia já impôs a projetos 
agrícolas, sejam eles de porte internacional, 
como foi o caso de Forlândia e Belterra, que 
em 1927 trouxe alguns milhares de dólares 
para tentar fazer uma agricultura aveícola nas 
paragens paraenses, em que elementos técni­
-cos como o problema da sempre falada doen­
ça das folh.~.s. como 9 probtema de relaciona­
mento e de _ e_scassez d_e mão-de-obra mas, 
principalmente, o posterior advento da produ­
çãq çj~ Qogacha sjntética n~erallJ daquele pro­
jeto um fracasso. 

_ Tivemos_t{lmQém as experiências de coloni­
zação oficial, não a colonização oficial mais 
recente, da quaJ ainda apenas estamos tendo 
as primeiras análises, as primeiras informa­
ções, mas a_ colonização oficial na Bragantina 
e do núcleo do lAPA em Rondônia que pouca 
coisa de!;<ou, senão a destruição e o deserto, 
pois ainda recentemente em Rondônia tive­
mos _oportunidade de discutir esse tema da 
desertificação da Bragantina e o técnico- do 
Ç"epatur- Embrapa, ao ProfessOr Cláudio Fa­
leze, dizia que em absoluto vê destruição- e 
vê problemas de maior monta na colonização 
da Bragantina. Mas, de qualquer forma, a Bra­
gantina não conseguiu fazer nada mais do 
que alguns punhados de agricultores bem su­
cedidos e outros. na sua maiOria, mal suce­
didos. 

Tem os o exemplo de hoje, já t,~in pouco 
debatido aqui pelo Professor Armando Men­
des, quando se discutia o problema dos incen­
tivos fiscais e a pecuarização da Amazônia, 
quando se discutia dos insucessos, e o relató­
rio sobre o qual falava o Professor Armando 
Mendes- e tenho aqui uma cópia em mãos 
- ele diz que na análise feita dos_ projetos 
jmplantados e dados como implantados, a 
maioria desses projetos não conseguiam se­
quer ter rebanhos constituídos, que equiva­
liam à produção de um ano; não é a questão 
de ter alcançado o plantei para o qual se pro­
punha, mas ter no todo o aproveitamento do 
rebanho, sem falar no maior mal que fez a 
pecuarização para a Amazônia, que: foi a ques­
tão de criar e implantar uma estrutura agrária 
absolutamente injusta da grande propriedade 
_naquele mundo. 

Depois tivemos de novo a borracha, através 
dos sucessivos Probor um, dois e três, em 
-qu-e deveríamos ter implantado 380 mn hecta­
res de 1 972 a: esse pedaço e nada mais alcan­
çados que 106 mil hectares de seringais de 
cultivo. Não precisamos dizer que não conse­
guimos ak;ançar o alto abastecimento, e muito 
menoS exc.edentes de exportação que o Pro­
DOr ·3 anunciava. 

Hoje a Amazônia é declaradamente il1apta 
ou não é uma solução boa para o plantio da 
Héveci-e se prefere- aquilo que está seOdo con· 
ci~itUado como zona d_e escape; o que s"ão as 
áreas já referidas hoje aqui -do planalto pau­
lista, seja do litoral capixaba, a Bahia não tão 
zona de escape, mas na mesma sorte de pro­
blemas de doenças das folhas, como é a nossa 
Amazônia. 
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Mas, de qualquer forma, d Sudhevea não _ -~-E$5--ªS_ duas oportunidades, seja a da derru-
logrou, não conseguiu fazer aquilo que se pre· ba total, que para alguns já é uma violentação, 
tendia, e o engraçadO é que- o niOdelo que seja a do plantio em mata caborocada ou em 
a Sudb_evea tem p<;~ra financíar e custear os mata_ raleada,_çte qualqu~r!,!ma d~las que se 
projetos e veículos tem um contraditório, e torneésegurcimente_un1areprodúÇão-6uuma 
que logo mais iremos nos referir entre o ca:cau, limiÍã~ãQ' dã f!Õre5tit 'ai-íi;JiÍlal, oride se tinha 
a Ceplac e o seu desenvolvimento. E centrá· ----ou n~o ocorrência'de.cá.cauais. + • 

ditório consiste em que quanto menos borra- · Discutir -os valores de Uma ou dé oUtra talvez 
cha o Brasil lograr produzir, mais recursos ar~ não seja bem a OJ?ortunid'àde, ~más- podería-
recadará a Sudhevea para seus programas, mcis dizer que, via de regra, nos trabalhos que 
porque a taxa de organização e regularização a Ceplac veffi Conduzindo na Amazê:nia, a téc-
do mercado da borracha é aplicada em cima nicã. ·ma:is· utilizada 6Li o inétodo mais utilizado 
de uma equalização dos preços da borracha_ é :o da derrubâ -tota_l, porqUe ~ nC?ssa AmaR 
extrativista das nOS$_a,s regiões amazônicas zônia-_ é ·muito çl.íficil fazer aquilo que deveria 
comparada com o preço da borracha que vem ser feito, ciU seja, faZer ·um- raleio das árvoreS 
da Malásia, qtie· Chega em uma relação de e 'deixar uma sombra maiS ou iliehos distri-
um para dois ou 'dois e 'inei6 de desfavora- b:uídaJ pOrqu--;;-convivem es_pécié:S dà_p_o_rte de 
bilidade para o produto amazôntco. uma, castaoheira ·e do _porte de um mognd 

Por último, sem me_ atrever ~_esgotar, por- Que tem uma copa com Uma derrama de pau: 
que seria algo inalcançáve[, i":a~ry,gível teria- co m_ais de 4 a 5 m~tros de diâmetro. 
mos o megaprojeto do Sr. Ludvig, rriega em Além disso, as nossas florestas têm sempre 
tudo, por qualquer parâmetro que se queira siStema -radicular muito superficial, e quando 
aferir, de ter feito um;3 aplicação inicial de um se faz um raleam'ento a área i:ernanescente 
bilhão de dólares com a idéia de florestas ho- fica 'em úri1 'ete'mô-êa1-Cài. Nesse Cãkai, cair 
mogêneas de guimelínea, logo seqüendada r..iiità ãrvóré ainázôhíCá rio meio de um bosque 
pelo pinus e gora felizmente buscando alterna- de cacau retêrn-Plari_taào, ·signifiCâ a destrui-
tivas mais adequadas para _a régiáci, que é ÇãO ae algumaS i::éniénaS de --planfas, e tam-
o eucalyptus lograndis. Em cima disso a: Com- bém t~m um óutro eféito inuito prejudicial 
binação com a extração do caulím, com o ec0n(:ni1k:arrienfe" que e retái"dar ~o cido produ-
problema da pecuária para a sustentação do fíVo do cácau._Quarldo.você tem a· cacau esta~ 
projeto e também para excedentes, e_p a,b_so- beleddo-·à 5Qmbra dá bananeira, vo-cê tem 
luto frac:asso que foi o ProjetO Rizfcula, de Sã.o L!ni sistem.à de abre-e-feCha de guarda-chtivã~ 
Raimundo. ou. gl!ard.a-sol, onde vOcê _dá chOque de luZ 

erh · cirrià dàs plaritas ali estabelecidas e tem 
Então, essas coisé!s que me permito passar um cacaual que em dois' ànos, dois anos e 

aos Senhores, e são exemplos que parece meio.__ OJ.l três anO§, já esten'l.a pr'odução de 
bem que a Amazônia ainda está naquela fase )50 ·quilos por be:ctare. Quatídd você tern-a 
em que não sabemos explorá-la convenien- árvore da floresta servindo como sombrea-
temente e não temos ainda os ingredientes rnerto definitivo, voçê tem uma· situação de 
para fazer com que seja a Amazônia desen- retardar, pelo menos, dois _e até três anos esse 
volvida e seja oportunizada pela agricultura ciclo produtivo do cacaual. 
ou pela agropecuária. A nossa Amazônia., indubitavelmente, é o 

Começamos a falar um pouco do cacau _be_rçp da cacauicultura, é o berço de açÇles; 
como uma opção e_cológica, e _dentro dessa çiesc;l~ 1.1$76 q J 681, a_ CQT9<i3 portUguesa já 
questão da opção ecológica, não é apenas incentivava, e parece até um pbuco de imagi-
um gancho para fazer o modisni.o da discus- . nação, se dizer que por_yolta dessa época se 
são, que se trava dentro do panorama nacional ordenou o estabelecimento de plantações ex· 
e internacional, mas é que realmente o ca· perimentais nas proximidades de 'Belém, para 
caueiro é uma planta originária da Amazônia, que_Os~colonos pudessem se informar ares-
e que desde a Amazônia até a parte central 12_eito dos melhores métodos de cultivo. 
da América, das latitudes em torno de 18 graus Ubertou-se os funcionários reais daS costu-
norte e 15 graus sul, tem características abso- .meiras proibições contra a participação no cci-
Jutamente reprodutivas do ambiente da flores- mérc_[Q_, permitindo-lhes exportar cacau por 
ta, que é o seu habHat natural. E a biOmassa conta próp-ria. Em 1681 declarou-se a expor-
do cacaueiro e das espécies a ele associadas, tação de cacau isenta âe todos os direitos 
porque dificilmente você encontra o cacaueiro _alfandegários pelo_s próximos seis anos e sujei- · 
sozinho, isolado, ele invariavelmente está, ou tas a metade dos direitos nos quanto anos 
COJTI o sombreamento da floresta-mãe, _que seguintes. E autorizou-se os membros daS Or-
foi r.aleada, que foi entressacada e alise ali-_ deos __ religiosas, no Vale, a enviar .ao Reino 
nhou e se plantou o cacaueiro, ou é um c:a- quantidades substanciais- de cacãu, livre de 
caual plantado com corte raso, onde se fa:z: ~odes os direitos. Poder-se-ia di.z.er que, na iea-
a exploração econôm_i_Ga dessas _espécies de ]idade, essa, talvez, tenh:i!. sido a Primeira expe-
maior valor, seqüenciada pela queima, e logo ri_ência de incentivos fiscais para a qual a As-
em seguida reconstítuída através de um som- sembléia foi oportunizada. 
breamento provisório d_e_ bananais, que con- _Á despeito de todas essas medidaS trliÇadas, 
tribui para fechar rapidamente a área - pois e elas vinham muito mais em resultado dos 
em seis meses um bananal, nas nossas condi- problemas com o mercado internacional do 
ções, na Amazônia, já está pérfeitãmen.te bate- . aÇUcar pelos quais passava a regiãO, ela não 
folha, e já dando condições de se colocar em f? i seguid~, f!~ foi -atendida, porque se prefe­
baixo dessa manta de banan~iras, o cacau. --: rla-;_ como quase ainda hojEi_ ~e prefere -

o extrativismo puro e simples, e a organização 
de expediçOes para coletaS de cãcauals noS­
bosques semicultivados ou até matas de ca­
cau existéites_em tQdg_ o interiot:_ daArçl_azônia, 
da _qual_ se poderia referir aqui às áreas de 
Cametá, às áre-as de Mucajuba, às âreas de 
Balão, no Estado do Pará, e tambénl a região 
das !lhas ~- mais ac!ma, no ~eu Estag_o, _às 
áreas de__ltaquatiara, Urucarâ e Parintins. 

Nesse período a produção brasileira era, no­
tadamente, a produção amazônica de cacau, 
e te~se referências históricas de períodos em 
que pelo Porto de Belém são_ exportadas quem­
tidades muito variáveis. E vãriáveis porque es­
tavam a de-pender da possl6ilidade de- erga­

. niza:r éSs8s expedições, -da eXistênCia OU não 
débatCOS para trahsPórtar õ prOduto para Por .. 
tugal, e esses_re_<;ordes anotados vão em varia­
ções de -14 toneraaaslano-até 3 mil toneladas 
de cacau. 

Por isso, e aqui repito, inclusive, um Depu­
tado de Belém que certa vez, numa ação muito 
conflitante com um outro deputado baiano, 
tentava· restabele:cer a história .de quem era 
friais tradidqnal, (alo d.o .Deputado J_orgeArba­
ge, falava que quem ê mais tradicional, sem 
sombra de dúvid.a, ~ a cac;auicultura amazô­
nica e a do P~cá. E. foi ·daí do Pará qUe um 
xará meu, em 1746, o Sr. Frederico Varnaud, 
fevqu_ para as várz~as do Rio Pardo, no Muni~ 

-· cípio de CanaVierras,-·a.ç primélras se'm.entes 
que, entregues a Antônio Dias Pereira~ permi­
tiram forjé\r-se· a çàc~uHcultura baiana, que ho­
je é a exçiressão_econômi~. expressão cultu­
ral, expreSsão. vjvepcir;il.que. todos estamos 
acostumados a y~ e. ouvir. em todp.s os e!~ 
mentós de difusão. . . -
· Num qüinqüênio mais recen_te_ ternos urna 

Pr-odução de caC:~l.J.. da Arn_cg_Çn_iª' _ e.st.ab~le­
cida em tornó de-1.~00/2.000 .tone!ad~s, né).da 
mais Passava do que is_so. 

Quando O 8(a$ll sal<\ de 170, 180,270,250 
mil toneladas a relação de produção da Ama­
zônia, basicamente_ (epresehtada pela produ­
ção paraensé co!Ti umas çluástE;-rç~tras partes 
e a produção am~zonense_cpm_ uma terc;eir~ 
parte, ela pouco passava e: não alqmç_~va q4_a­
se um por cento da produção nacional de 
cacau. Essa produção ainda hoje pode ser 
yi;;ta, lê\no Tqc~_Qtrn:&._ew.Came~, ~oride a 
interf~rência do homem çoro tecnologia é pra­
ticamente aindámLiitO redUzida; 1~ ainda se 
vê a colheita de c_.,_cau _com _o laço.: Há pÕucos 
anos, eu diria que há 15 ou 16 anos, se intro· 
duziu um dos instrumentos da coleta de ca­
Ca:U. q'ue é o podã.o' e Sê--iaçava Cacau,- se 
engarguelava com o cipó e se puxava dilace­
rando todas as- almOfadâs flõiai_S, o. fruto do 
caCau. O 'a mesma fciiina não se fazia a ferrrien­

-iaç_ão do:- c_acáu_.j:m,i~_ sa~á -~a ccileta -~iieta­
ment~ parei os tupéS, onde secados eram, Se 
havia a transfor_m-ªç~o neç~sária dos elemen· 
tos internos, indispensável para uma boa qua­
lidade do produto. E nessa zona tão tradicional 
não é dfficil de se identificar que o çacau, por 
si, pouco valia, ele _era o somatório com a 
alcoubâ, com o mu[Umuru, <:om a andiroba 
que davam sustentação, e também a serin­
gueira quê ·nos me5rrto5nnoldes tradicioriais 
era ~arl!?rada à machadinha, coletado no c:as-
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co do uruá, pegado no tronco da seringueira 
'com a tabatinga do Tocantins. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Por 
issO- são chamados de sociedade de cócoras 
(inaudível). 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO- Sociedade de cócoras. 

Feitas essas antecedências - acho que 
olhar para trás, no retrovisor da História, é mUi­
to· importante para se poder c~minhar para 
frente - chega a Ceplac à Amazônia, em 
1965, em Belém, nurii. escrit6rio ffiuito mo­
desto e pobre, agasalhada no antigo lpean. 
E costumo dizer e escrever, às vei.es com a 
resistência de alguns cÇ~Ie~as r_neus, de que 
essa primeira posição da Ceplac _':lo cheg~. 
em 1965 na Amazônia e em 1970 em Manaus, 
tem pouco a ver com a sociedade local e de 
compromissos de fazer do cacau o elemento 
vetor do seu desenvolvimento ou do seu acres­
centamento; ela tinha nitidamente atitudes co­
lonialistas que passavam Por estudar os pro­
blemas das doenças, principalmente a "Vas­
soura de bruxa", para que quando, num dado 
momento chegasse essa senhora, as plagas 
baianas já tivessem urri nfvel de desconhe­
cimento razoável, e, principalmente, para a ex­
ploração das matas amazônicas na coleta de 
materiais genéticos, materiais origlriárl'os da 
floresta, que viessem a entrar em produção, 
entrar em testes, entrar em avaliações para 
serem a nova base genética para os cacauais 
baianos e capixabas. 

Essa etapa inicial, qUanto tínhamOs um téc­
nico em Belém, um em Manaus, é seqüen­
ciada no período de 70/75, que eu chamo 
a época do reconhecimento do meio ambien­
te e prindpalmente o estab_eledmento inicial 
do Programa de Integração Nacional. Nessas 
épocas temos dois fatores importantes, histó­
ricos, que faço questão de aqui levantar e tes­
temunhar~ É o de que hoje muitos escrevem 
que_a -C_epiac· fo·i- faz:er á cacuicultura âa: Atna-;;. 
zônia. que é a grande interessada, é assim, 
mas é_ preciso que se diga, por questão de 
justiça, que: muito mais a _Ceplac fõi ch_amada 
a contribuir pelos Governos estaduats - e 
não posso deixar de referir a passagem do 
Governo Fernando GuUhot, que há pouco o 
Senador Jarbas Passarinho fez referênda, 
quando era SecretáriO de Agricultura o Dr. 
Eurico Pinheiro e que se c-elebrou - e eu 
tive oportunidade de participar da elaboraçã? 
do Projeto Cacau/Pará, que cobria- o período 
71/74 que ambicionava fazer as substituições 
dos pimentais decandentes da zona de To­
meaçu e _da zona Bragantina, Santa Izabel­
Castanhal, que estavam sendo dizimados pela 
fuzareoz:e. E os agricultores japoneses já bata­
lhavam com substitutos para essa agricultura 
que já estava em decadência, e aí tinha todas 
as experíências; tinha cacau, seringueira, tinha 
o urucu, e_dentre essas oportunidades o cacau 
foi_ uma que se saiu muito bem. 

Esse Projeto CaCau/Pará teve ao longo des­
ses anOs uma perspectiva de fazer um plantio 
de 4 mil hectares e _ele se desenhava, para 
essas zonas de pimentais decadentes e para 

as zonas tradicionais de Cametâ, Mocajuba, 
_ B.;U_ão, e se conseguiu introduzir uma postura 
de fazer plantar cacau na T ransamazônica, 
que estava recém sendo aberta. 

é: precrsOque se diga que dos 4 mº hectares 
se logr'ou plimtar" em tomo de 1.600 a 1.900 
hectares, e a zona de maior dinamismo, de 
maior pujança para o trabalho da Ceplac, que 
na ocasião trabalhava em convênio com o 
Ipean, com a Carpafá, com o Banco do Bra_sil, 
e com o Idesp, foi a zona da Transamaiõmca 
que plantou mais da metade da ârea, quando 
se esperava que fossem ser as áreas de substi­
tuição de pimenta! decadente que fossem sair 
na frente. E, mais recenternente, nós entramos 
num periodo - aí sim, a gente tem que dizer 
que a Ceplac é a parceira maior, a atriz maior 
do. cenárjo amazQnico "cacauícola". A partir 
de 1976, quandO-e aproV3do o·Proca:cau, que 
foi um programa decenal, de 76 a _85_, que 
ambicionava, por causa da economia mundial 
e, particularmente, da econOmia do caCãU bra~ 
sHeiro, fazer um crescimento da nossa produ­
ção, agregando-se 300 mil hectares de novos 
plantios com os quais a Amazônia foi contem­
plada em 150 mil hectares. Especificando: 
Rondônia, 100 mil hectares; Pará, 50 mil hec­
tares; o nosso Amazonas com 1 O mil hectares; 
e outros Estados, assim, genericamente, mais 
1 O mil hectares. Então, nós teriamos uma me-_ 
ta nO Proca_cau abrangente e global de 170 
mil hectares. 

Dessa situação até os dias atuais nós temos 
períodos em que tivemos extrema dificuldade 
de confron@r o munclo b_alano c:acaueiro, polí­
tico, administrativo, de governantes com o 
nosso cenário amazônico que se começava 
a deSenhar. E se teve e§sa djficyldade princi­
palmente, Srs. Senadores, meus amigos pre­
sentes aqui, em função de que quando o Pro­
cacau fof aprovado, ele (oi aprovado com uma 
participaçã_o do Governo Federal, que incluía 
no custeio do projeto total cerca de 113 dos 
seus cus~o,s totais a cargo do Governo Fede!~l; 
e--essa-coQI(iDúlÇãC>Vma-atenuar -o -prO&lE:ma 
da confrontação baiano-amazônica, porque é 
de se ver logo a resistência que se gerou quan­
do os produtores baianos contribuiriam, como 
contribuem, com parcelas de seus recursos 
que saem da exportação do cacau, da taxa 
de confi:;;co cambial, hoj~ imposto çle exporta­
ção, e que teriam outro lado. Essa falta, essa 
falha - eu aqui escrevi no meu documento, 
que pretendo passar ao Presidente da Comis­
são dentro de mais uns 15 ou 20 dias -
chamei de pecadilho. O pecadilho deu uma 
tremenda dificuldade política que foi aquela 
dessa resistência de passar recursos, e não 
s6 recursos, passar sementes híbridas, passar 
pessoal técnico. Nós tivemos um grande nú­
mero de pessoas que foram arrecadadas, co­
mo eu próprio fui arrecadado. Te mos no fun­
do da sala o Or. que foi o nosso 
contraparte em Belém. Tem os outras pessoas 
que lá estão e que foram arrecadadas dentro 
do núcleo da Bahia para ir à Amazônia. E 
só foi possíveL. 

O SR. JARBAS PASSARJNHO - E o que 
podemos entender por arrecadar? 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO - Arrecadar é trarisferir uma pes­
soa que está num lugar _para outro. (Risos) 
Gente também se arrecad_a. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
A isso eu chamaria mobilizar. 

O SR. MÁRIO MAIA - Ele não quis falar 
· arregíineitUú: porqUe· seriá ffiuitO militar a ex-
pressão, não é? - · 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFORSO :__ Eu aqui digo que essas resistên­
cias qúe foram interpostas_ só puderam ser 
sobrepassadas por que _eu ihterpreto assim: 
em prinie1ro lugar, nesse período inicial do 
Procacau, 77, 78,79 e 80, ri6s tivemos_aquilo 
que é conhecido como os anos de ouro do 
cacau. Nós tivemos preços excepdonais, aci­
ma dos 3 mil dólares por tonelada, que deram 
muito dinheiro. Muito _dinheiro que permitiu, 
inclusive, que ele foss_e joga,do para a Am~­
zônia para custear essas_ é!ÇP~S: iniciais sem 
muita queúca. Mas, mesmo_a_ssim, com quei­
xas fortesL _ 

Q SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Fundamentalmente na Bahia, pelos produto­
res baianos. 

.. O SR .. FREDERIC07110l'ITETRU ALVES 
AFONSO - Certo. Ela é dos governantes, 
dos políticOs e dos produtores indistintamente. 

Eu diria- ciue uma outra segunda razão, tal­
vez a mais importante, é a forte posição dos 
governos militares que priorizaram recursos 
e incentivos para a Amazônia nessa etapa, não 
apenas pela questão da doutrina de segurança 
nacional dos 11 ma quilômetros que v. Ex"", 
hoje, pela manhã, se referiram, faixa defrontei­
ras, vazios populacionais, mas, tamb.ém, por 
uma questão psicossocial que envolvia pres­
tíg[o e popularidade. Historicamente todas as 
nações encontram nas guerras o momento 
de união nadona!. O Brasi!, tradicionalmente 
um Pais pacífico, encontrou _na integr~ç~o da 
Amazônia a receptividade e a resso~ãrt~ia_ na 
atenção de cada brasileiro. As elites e as mas­
sas, juntas, no ideal comum, reduzifl~() ~s ten­
sões sociais e políticas no desenvolvimento 
da região Amazônica, contribuindo n_ão ape­
nas para a integração econômica e territorial 
mas, também, para a integraç~o poJí~ca do 
Pais. - ----

Para ilustrar essa questão de quanto valia 
o sistema então predominante, eu diria que 
numa das ocasiões em que o General Candau 
da Fonseca, do Emfa, vis_itando o Cónselho 
ConsultivO dos Produtores de Cacau, na Bahia, 
recebia e ouvia queixas dos produtores_ sobre 
a evasão de recursos da Bahia para a Amazô­
nia. E, o General Candau, cortando, dlzia: "Os 
senhores deveriam se sentir muito orgulhosos 
em contnbuírem para integração da Amazô­
nia"l 

E por último, eu não poderia também dizer 
que pessoas que vivenciaram esse largo perío­
do também deram a sua contribuição. Nós 
tivemos um Secretário-Geral que permaneceu 
Secretário de 68 até 1984, e que era um ho­
mem de ESG. Então, a doutrina esguiana, o 
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"integrar para não entregar" prevalecia e do­
minava as mentes que então comandavam 
a lnstituiçao Ceplac. Dentro dessa moldura 
a gente pensa interpretar razões suficientes 
para que da confrontação e das· dificuldadés 
iniciais existentes se pudesse ter as c_oisas aí 
traçadas. 

Eu, talvez, tenha feito aqui um equívoco para 
as pessoas que não tenham muita familia­
ridade com a Ceplac - e eu falando em Ce­
plac - eu devo voltar um pouco e dizer que 
a Ceplac é um órgão vinculado ao_ Ministério 
da Agricultura e encarregado pelo_ setor agrí­
cola cacaueiro. A Ceplac tem duas peculia­
ridade muito fortes: uma primeira que devo 
dizer é que ela sobrevive e vive através das 
taxas de arrecadação ou de impostos que são 
arrecadados na exportação, 1 O% do valor 108 
do cacau que sai. Então, se nós conseguimos 
alcançar 600 mil dólares, 60 mil devem vir 
para a Ceplac uti1izar. 

_sa,. extensão, ensino - que são os departa· 
mentos que atuam no sul da Bahia - ele 
tinha conglomeradamente_ as_ ações de pesM 

_ quisa, de extensão rural e, mais recentemente, 
de ensino, mas sob a égide de um único de­
partamento ·que então se regionalizava e que 
se dividia no espaço amazônico. 

Feita essa digressão, só para eu poder me 
tornar mais claro para as pessoas aqui presenM 
tes, eu diria - e os Membros da Comissão 
~m aqui cópias de umas tabelas, que nao 
leremos detidamente todas elas, _que dão _ ~ 
justificativa de por que a ca.cauicultura foi parã 
a Amazônia e lá está s.e estabelecendo. A pri­
meira justificativa é uma justificativa de política 
agrícola, de e;<pansão da fronteira, promoven­
do a reconquista da liderança brasileira de c:a· 
c:au no mercado internacional. Quando o proM 
cacau, foi desenhado com essa missão, com 
essa _expectativé} de chegarmos as 700 mil.to· 
neladas de cacau. 

Ela tem uma justificativa ecológica, porque 
O SR. JARBAS PASSAA.INMO ~ É impor: -- se trata de um cultivo perene, tipicamente can-

tante faxar esse ponto. servacionista e mantenedor do equilíbrio do 
O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES _[nei9 ambiente, imitando a floresta, ou sendo, 

AFONSO- Ponto que a cada momento vem uma tk)resta econômica. Tem uma justifica­
sendo esgarçado, vem sendo desgastado porM tiva econômica, porque assegura ao agricultor 
que em 83 nós deixamos de s_er taxa de. conM conven!ente remuneração, porquanto contriM 
fisco cambial para passarmos a imposto de bui para_~ m_elhosia _das balanças de pagaM 
exportação, e esses ·vínculos não são tão es- menta regionais e nacionais, através do crescí· 
treltos qwanto foram no passado. Eles, hoje, mento da receita càmbial; e promove uma 
são vínculos muito mais na cabeça das pes- melhor redistribuição da produção a nível naM 
soas que viveram. Até há pouco, em 1987, cionai.'Quandoantesn6sfalávamos-eaii1da 
quando se falava na reforma administrativa hoje vemos em algumas publicações, a Bahia 
dos órgãos· públicos brasileiros, eu ouvi, denM produzindo 98%, qualquer problema cllrná· 
tro de uma sala do Ministério da Agricultura, ti co, qualquer problema de pragas ou de enferM 
dizerMse que a Ceplac tinha que se instituc[oM rTiidades atingindo o sul da Bahia, poderia cauM 
nalizar, tinha que ser uma Fundação de Direito sar graves prejuizos, como, agora, há dois 
Público porque possuía recursos próprios. E ãnos, nOs estamos vivendo no palco baiano 
ainda traduziam, os técnicos-burocratas do e n_o palco capixaba, que é uma seca muito 
Ministério da Agricultura, que o imposto é igual prolongada que jogou para baixo a produção 
a um direito assegurado para a vida da Ceplac. baiana de 100 mil toneladas, em 87, para 90 
A gente sabe que imposto não gera vincula- mil toneladas em 88. Se não tivéssemos já 
ção, mas existe e tem servido como reterencial o com~ço de uma produção, ainda que inciM 
de cálculos dos orçamentos da Ceplac. piente na Amazônia, que já dá40, 50 mil toneM 

Uma outra peculiaridade é o modelo institu~ Jadaslano, nós teríamos todos os ovos dentro 
cional que a Ceplac tem,_ A Ceplac não se de umá mesina canastra, dentro de um meS-
assemelha a coisa nenhuma que temos dentro mo cepo. 
do sistema agricola brasileiro, porque a Ceplac E, pqr último, -falávamos na questáo do es-
tem, dentro da mesma casa, a pesquisa; a tratégico, porque lá é capaz de _colocar pesM 
experimentação agrícola; a extensão rurÇ!j; _ _re- _ soas nesses vazios demogrâficos_, dando essa 
cursos de fonnação de capacitação de técni- ãtl.vidacte de frxação do homer1_1 -à -terra. 
cos agrkolas, técnicos em agropecuária, tec- ___ Foram-usados três _crjtérlos básicos para 
nologia de alimentos, agrimensura, enfim; e a localização de projetos cacaueiros, um-dos-
treinamento de_ capacitação de trabalhadores quais o climático. 
rurais e proprietários_ rurais. E, mais ainda, um O cacaueiro é uma planta típica das regiões 
departamento que não é muito reconhecido, tr9picais, subtropiCais, com pouca Capacidade 
mas que tem prestado muitos favores e muitos de ,;SUportar períodos muito prolongados de 
serviços à região, que é o Departamento de estiagem. Na região produtora da Bahia a·-dis· 
Apolo ao Desenvolvimento, que fa2: a coloca~ .. trlbulção da chuva, ao longo do ano, se dá 
ção de pequenas estradas vlcinais, de linhas _ cOm uma regularidade- sem grarides di§fidts 
de transmissão, de construir metade do Porto _ hídriCoS". Essa característica POSSibilita a pro­
de ilhéus. E esses recursps todos são colo_ca- dução de cacau durante quase toçl.o ano. Já 
dos na cacauicultuJa da Bahia, na cacauicul- -nas refliões produtoras de cacau, no contiM 
tura da Arnaz6nia sob um comando único reM nente afriCano, Trinidad, Gana, Nigéria, Costa 
gional. do Marfim, os períOdoS pecas são bem mais 

Na Amazônia, nós tínhamos um departa- marcadoS, e são- aproximados ao que temos 
menta chamado Departamento Especial da em termos de características climáticas do PaM 
Amazônia. O especial dele re_syltava que, em rá, de Rondônia, do Acre, do Amazonas e do 
vez de estar dividido por atividades de pesquiM Mato Grosso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O daMalâ­
- sia é comparável ao da Amazônia. 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO - A Malás.ia não. A Maiâsia tem 
período secos, mas é um pouco menos grave 
do que_ na Át:rica. Na África nós temos 4, 5 
meses d_e_ período seco e reproduz um pouco 
as figuras que temos, por exemplo, na TransaM 
mazônica, onde teffiMl;õe um período muito lonM 
go, mas um período longo que é compensado 
pelo enevuado que_quase sempre predomina 
na região e pela profundidade de solos e a 
excelência das terras roxas, que ocorrem prin­
cipalmente entre Altamira/Felixlândia, e deM 
pois passando por Uruará, chegando até Presi· 
dente Médici. 

Depois do clima, tem o problema dos solos. 
E, em se tratando de solos, queremos sempre 
nos referir, e fomos muito criticados por terM 
mos procurado localizar as plantações de ca­
cau em_cirna_d~ t_erras de mediana ou de alta 
fertilidade natural. Isso porque não era possível 
se visualizar uma agrícultura cj_e caCau feita 
às custas de pesadas correções com calcário, 
que yi_nham de outros tugares, ou de adub;;,;M 

_ções_ também fort~s. que iriam castigar e torM 
nar a agricultura de cacau da _Ama:Wn~ pratiM 
camente nao competitiva com outras agricul­
turas de cacau. 

E, por último, uma situação em que procu~ 
ramos também fugir um pouco do que era 
tradicional. Se hoje, aqui, agora,-6 Professor 
Armando Mendes estivesse, eu tenho certeza 
que seria criticado por ele ao dizer que as 
populaçõeS ribeirinhas, as populações tradiM 
cionals, os povos da floresta estariam sendo 
colocados à parte, à margem, porque o-desen­
volvimento da caca.uicultura não se fez nitida~ 
mente _em cima das áreas produtoras tradicio;. 
nais. Cameta, hoje consegue ter uàta área am~ 
pliada de cacau, mas é unla agricultura sujeita 
a uma série de jogos de azar. Jogos de azar 
tão profundos quanto era a cafeicultura do 
norte do Paraná, sujeita a cada ano, a cada 
2 ou 3 anos, a urna geada. No Pará ~ quem 
é de lá sabe, e temos aqui representantes -
cada período de cheia, cada maré lançante 
faz com· que as: áreas sejam Submersas, é ã 
Amazônia submersa que ainda se tem lá. En· 
tão, nós preferimos sair dessas áreas de jogo 
de azar e ir para terra firme, terra_ firme aonde 
estivessem fertilidade natural tn<)is a]~,_ 

E, POr -Ultimo, o critério também estabe­
lecido foi a.quele de _se buscar casar a ação 
da Ceplac, de plantar cacau, com a atividade 
de outras instituições públicas federais que 
já estavam atuantes na Amazônia, através (lo 
programa de integração nacional. Vale dizer, 
nitidamente, o Incra. E aí, então, se tem a 
ação da Ceplac;_ na Transarnazô!lica, que me 
referi há pouco, quase 2/3 partes do cacat.J 
paraense- estão no eixo da Trans_amazônica, 
entre Altarilira eTaitú, são 27, 28'ri1Jlhectares 
de cacau ali plantados, e também na coloniM 
zação oficial do Incra, em Rondônia, no eixo 
da BRM364, entre Ariquemes e Cacüau. Mas, 
também, não foi só al. No Acre, mais recenteM 
mente, nós estamos trabalhando em c.onjunM 
gaçãode esforços CO!ll o Iitcra, no de_Humaitá, 
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a 30, 40 kms da cidade de Rio Branco. E. 
também, no Mato Grcisso, nós estamos em -
cima de uma colonização, só que uma coloni­
zação particular, nas áreas de Alta Floresta, 
colonizadas pela fmbeca. Eritão~ a péirtir des­
ses estabelecimentos, de como fazer e onde 
fazer, nasceram o que chamamos de pólos 
cacaueiros da Amazônia, copiando o então 
modismo do Pólo Amazônico. Nós já tínha­
mos os pólos agrominerãiii, õs pólos agrícolas, 
e desenhamos o Pólo cacaueiro. Então, você 
tem aí esquematicamente colocado o pólo da 
Pré-Amazônia Maranhense; o Pólo do Norte 
do_Bico do Papagaio, de Goiás; tem, no Pará, 
o Pólo de Altamira, o Pólo Trombetas; aqui 
ficou faltando, aqui nesse norte de Goiás, bem 
no bico;-que já é ·rormaáOPelo Teles Pires, 
o cacausínho de Alta Floresta, Paranaiba, o 
Pólo CacaUeiro de Rondónia e o Pólo Cacauei~ 
ro do Acre. Esses pólos foram trabalhados 
em etapas diferentes, não nasceram todos da 
mesma vez. E esqueci~me de falar justamente 
da minha terra, que não chega a ser um pólo, 
é uma área menor, em menor quantitativos, 
que se desenhou para ser um distrito agrope~ 
cuário da Suframa, nas -vizinhanças de Ma­
naus. Essas áreas têm condições diferencia­
das, têm condições dimáticas também dife~ 
rentes, e, mais na frente, discutiremos os resW­
tados alcançados num e noutro, e os proble~ 
mas que resultaram, sobre a pujança de um, 
o descrédito de outro e até __ o abandono de 
algumas áreas de cacau. 

Esses resultados, temos nesse quadro a 
evolução de área e hectares existentes e assis~ 
tidas na Amazônia. ~_uma série que vai até 
86, e que vemos em cada Estado assinalado; 
isso aí é ano; cada número _desses é aquilo 
qtJe se fez dentro do ano .. O _Pará soma, na 
lateral direita, as coordenadas, e dentro do 
ano na vertical. E preferiria que ao invés de 
se deterern nessas áreas, nessa tabela, vissem 
uma s_eguinte, porque temos absoluta cons­
ciência de dizer e de referir que a Ceplac não 
é a ganhadora de todas as ba~Jhas, não esta­
mos aqui em termos de ufanismo, nós esta~ 
mos em termos de realidade, e colocar as 
áreas cacaueiras que foram implantadas até 
86 e as áreas que remanescem, tendo assina­
ladas a( as áreas de _maior perda. No Pará, 
de uma área plantada de 33.822, houve perdas 
em torno de 10.000 e remanescentes de 
23.000 mil hectares, com perda de 30%. A 
perda maior que se deu, inclUsive se deu e 
foi necessário fazer o fechamento de um escri­
tório local, foi o escritório de Monte Alegre, 
que, apesar da excelência da qualidade de so­
los, o clima foi muito inconstante e continua 
inconstante, e se levou a uma decisão de se 
fechar essa área. 

Meu Arttazonas, dentro das áreas da Sufra­
ma, tinha conseguido até 86 fazer uma Im­
plantação de 2.665 hectares e perdeu 2.000, 
ficando reduzido a 605 hectares, com a perda 
de 77%. 

O SR. JARBAS PASSARJNHO - Tem aJ. 
gum problema? 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO - O problema da Amazônia é um 

pciüCo-mais-complexo, Senador. O problema 
da Amazônia, eu diria, e espero que o meu 
conterrâneo não fique de nehuma forma me­
lindrado, não existe agricultura no Estado do 

-Amazonas_. OAmazon::'ls tem éldemais no plan­
tio da junta na várzea e ademais da_ exploração 
de guaraná em Maués, nada a fazer de agricW­
tura. O Amazonas nãci foi ainda tocado. Duas 
experiên_cias de colonização que se fiZerem; 
uma o In era e a outra o Instituto de Terras 
d~ Amazónia, lá no Juma, foram absoluta­
mente fracassadas. E quem sabe se não seja 
assfm que deva ser, pelo menos enquanto a 

-gente-itão tenha mais conhecimento para de­
senvolver o nosso Estado. 

O Mato Grosso també_m teve problemas 
-ffiuito sériOs, mas que tiveram alguma coisa 
a ver com o clima. Mas, o problema mais 
sério do Mato Grosso foi o problemma do 
Ouro, Õ cacau é amarelo mas não compete 
com o ouro, certo? E__os garimpos de Alta 
Floresta, de Planeta dos Homens, de Paranaíta 
fizeram com que houvesse uma queda muito 
grande na área, quase_ 60%, mas que, em se­
guida, quando a febre do ouro atenuou -
não vou dizer que foi sUperada - houve uma 
recomposição e num quadro ~ais à frente 
teremos a oportunidade de vermos o Mato 
GrosSo se reêrguendo mais. t.iffi pouco. 

O Maranhão: é uma área, a mais privilegiada 
delas, em termos de fatores locais; a nossa 
área fica em Santa lnez, próximo a Macabau, 
uns duzentos e poucos quilômetros de São 
Luiz, num cruzamento de duas estradas asfal­
tadas, com solo _de fertilidade média. O Mara­
nhão já vinha sendo estudado pela Ceplac des­
de 1969- e somente em 1976 entramos lá. 
.Entramos, com dificuldade, e logo em s_eguida 
veio o mesmo problema climático que, sainQo 
de. toda a pré-Amazônia, adentrou o Pará, pe· 
gou o _norte de Goiás, a T_ransamazônica, as 
áreas cac_aueiras de Marabá também sofreram 
muito e _o Maranhão foi o maior - seguido 
de Goiás - insucesso que a Ceplac teve -
de_3.100 hectares resultaram perda" de 90% 
com um remanescente de 30_8 hectares. 

O Acre, do nosso Senador MáriO Maia, tem 
uma história bem mais recente. O Acre entrou 
no jogo do cacau apenas a partir de 1981. 
EU tive oportuilidade, quando o governo Dan­
tinhas existia, estava vivo ainda, em 1972-
1973~ ir com o -pessoal da coordenadoria do 
Incra de Rondônia tentar vender o projeto do 
cacau. Não era nem vender o projeto cacau, 
mas o projeto Estatuto da Terra, e ass!sti a 
uma manifestação do então governador de 
_que enquanto ele (asse governador, _o Estatuto 
da Terra n!O prevaleceria naquele Estado. E 
V. Ex~ sabe muito- bem, como homem de Já 
que é, como p-olítico que é, que o lncra só 
veio se_ estabelecer no_ Acre bem depois de 
1972-1973.1'10 Acre; tínhamos um sonho, um 
sonho bem verdadeiro, mais para o futuro, 
de estabelecer uma grande coleção de germo­
plasma, próximo do centro da origem, que 
fica l<tpelo lado de Tabatinga, j~ na fronteira 
peru<!fl~· e a partir dessenúcJeo experimental, 
que gr~fdativamente iria acumuJanao os po­
tenciais da agricultura de cacau da Amazônia, 

se passar para uma colinização· ou estabele­
ciinento de uma área prodUtiva que poderia 
ser viabilizada pela tão sonhada saída, Japifm, 
boqueirão da Esperança, Apucalpa, para che­
gar a Calhau. 

O SR. JARBAS PASSARJNHO - A perda 
foi relativamente pequena, no Acre. 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO - ~. no Acre a perda não foi tão 
grande e está em melhor posição atualmente 
- este dado aqui é de 1986. 

Goiás foi o d5astre total e abooluto. Se V. 
Ex' virem a cidade de T ocantinópolis, onde 
se localizou o nosso escritório; onde seria hoje 
·a cidade de Tocantins, e houve-vma desati­
vação do pólo ca-caueiro de Goiás, que tem 
um potencial agrícola para produzir grãos da 
maior qualidade, terras riquíssimas, mas não 
tém uma coisa essendãl no pé da planta do 
cacau que se chama ã-gua. E me perguntam 
sempre se irrigação não seria uma alternativa 
para isso e se virmos como se teve oportu­
nidade de passar rapidamente na lâmina de 
solos potenciais de irttplantação de áreas em 
cima de "filé mignon'', em cima de solos muito 
bons, mais de um milhão de hectares, na Ama­
zônia, não vejo por que se insiStir e fazer proje­
tos· de irrigação, caríssimos, a não ser que 
s.ejam projetos compactados, projetos de as­
sentamento com água. Eu conheci, em meus 
29 aiios de ·caCauicultura, uma única área irri­
gada, extensiva, lá no Peru, Fazenda San Anto­
nio, tinha mil e quinhentos hectares _com irrí· 
gação por infiltração, e condições de nebulo­
sidade e hora de brilho solar muito mais acen­
tuadas que a Transamazônica, então a evapo­
ração da água é bem menor. 

E, por último, Rondônia, com 43 rilil hecta~ 
res de cacau implantado, onde teve perdas 
menores e esse dado também já sofreu modi­
ficações. Então, no final, se poderia dizer que 
dos 90 mil hectareS de cacau plantados, tive­
mos perda de 23%, que dão um remanes­
cente para a área de 3/4 partes. Se isso _se 
considera sucesso ou insucesso é uma coisa 
que deixo ao julgamento de_ V. EX's 

Por último, em termos de resultados alcan­
~~cios _e ~e C9isas feitas pelos técnicos, e prin­
cipalmente pelo agricultor que aderiu ao pro­
jeto cacau na Amazônia, temos esse dado 
mais atualizàdo~ de 1987, onde se inclui o 
esquema de trabalho da Ceplac nessas áreas 
com os números de escritórios regionais, o 
pessoal técnico-agrícola, o pessoal agrônomo, 
o número de agricultores asslsfidos, a relação 
técnico-agricultor, as áreas cacaueiras planta­
das e a média de área cultivada por agricultor. 
NesSe ponto aqui, quero fazer a referência de 
que com excessão da área ~acaueira de Alta 
F1oresta - onde tem alguns plantadores de 
expressão - co111 excessão do Município de 
Ariquemes - onde se fez uma licitação de 
terras públicas para plantar cacau -. toda a 
cacauicultura da Amazônia é agricultura do 
pequeno, do homem que chegou para pegar 
um pedaço de terra e a Ceplac se juntando 
ao lncra levou o conhecimento do cacau para 
dele fazer um acréscimo das áreas cultivadas. 
I:: uma situação favorável do ponto de vista 
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de preços baixos que estamos hoje, ter ass_irn_ 
maior poder de competitividade para enfrentar 
esses preços baix;os, mas também é uma difi­
culdade porque tem-se que ter serviços essen­
ciais, extensão rural, serviços de suprimento 
de insumos, para esse nível de agricultor, mui­
to mais favoráveis e muito mais presentes ·do 
que se estivéssemos t{abalj:'l~ndo cqrn gra!)- _ 
des plantadores de cacau. Parece-me que es,se 
fator da redistribuição de renda e da_ possibli­
dade de esses cidadão& evoluírem para uma 
situação que está no quadro que dá uma loca­
lização e a evoluçãO- da produção de cacau 
no período _83/87, vemos que essas toneladas 
de cacau que jâ são produzidas hoje, em 1987, 
55 mil toneladas divididas entre Rondônia, 35 
mil; Pará, 18 mil; e outros Estados, 2 mil tone­
ladas, mostram que uma contribuição já _está 
sendo dada à e_con_QQ'l[Z! __ r~gional e, claro, que 
virá atrás disso o amadurecimento das áreas 
plantadas nos últimos anos. 

O SR JARBAS PASSARINHO- Ainda não 
compensa a perda da- Bahia, nã~ é? · · 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO - Hoje, se tod.-as as âreã.S _ esti~$­
sem já em plena produção e todas elas mane~ 
jadas a um nível bom_ e sem problemas de_ 
'Vassoura de_ bruxa"·e-·sem problemas que 
começam a agudizar relações de trabalho, co­
mo depois discutiremos quando formos diS­
cutir problemas como o garimpo de ouro, em 
Rondônia, garimpo de Cassiterita, e se falava 
hoje sobre a lavra mecanizada de Rondônia, 
nós va_ltamos a 1970n 1, estamos de novo 
na lavra manual, na pá e picareta,-acabando -
com a chamada província estanifera de Ron­
dônia. 

Essa situação, da qual eu falava, do de parta~ 
menta especial da Amazônia, com as suas . 
atividades de pesquisa, as atividades de exten· 
são rural e as de ensino, chamo a atenção 
de V. ~ para ·uma situação que hoje começa 
a preocupar. .. 

Bom, vou primeiro para os resultaQos alcan­
çados em termos de pesquisa. A maior con­
quista que a Ceplac fez a nível de cultura de 
cacau da Amazônia foi a captação de recursos 
humanas e a constitl.lição de um grupo de 
inteligência em termos da ciênc_ia agronômica 
e ciência agronômica i:.ãCaueil'a que conta 

· com um número já bastante razoável, mas 
não ainda aquilo que gostaríamos: a massa 
crítica de pesquisadores já constituída por 7 
doutores, PhDs, um ainda em curso, 20 mes-­
trados, 5 em curso e 9 profisSionãis graduados 
em QuímiCa, em Engenharia Florestal a nível 
de graduação universitária. Esse número de 
profissionais atuando na área de agricultura 
de cacau é absolutamente novo. Não pode­
mos nem exigir muitos resultados de pesqui­
sas desse grupo porque, em 1975, quando 
fui transladado de Rondônia para o Pará para 
começar a dirigir o departamento especial da 
Amazônia nós éraniOs âpena!f 3 mestrados 
- um especialista em solo, um em genética 
e eu com a minha especialização ~ nível de 
economia agrícola. Hoje, temos 20 mestres, 
7 doutores e estamos fazendo uma coisa que 
para mim é essencial e absolutamente indis-

pensável: quando se discute os problemas da 
agriCultura da Amazônia há de ver e sentir 
que não_se pode ficar a resolver os problemas 
da Amaz9nia somente_ localizados no Cepatu 
e Belém, somente lo.:.::!::ados no centro nacio­
nal de seringueira e dendê em Manaus. É pre­
ciso ver corno superar as dificuldãdes loCaclo­
nai!) e de condições de vida dos ambientes 
_ond~ estão Os -problemas, onde estão as plan­
tações, oil.de ·ocorre a necessidade da pre­
sença do técnico e quase S_empre, irremedia­
velmente, de pesSoaS quafifiê:ã.dã.s e- experi­
rn_ent~._ ~ _ 

Essª tem sido a mãior -difiCuldade. -Não· é 
dif'icuJaade Só da Ceplac; a dificuldade é tam­
bém da _Ernbraç)a. A Embrapa teve, quando 
eu andei por Belém, estabelecido um núcleo 
de pesqufsas na Transai'nazônica, o Epae em 
Altamira, que fechou, _arrecadou e levou para 
Belém; teve o. Epae em Capitão Corso·-que 
f~_c_!"!_ou, arrecadou e levOu para Belém. 

E, se o Sr. visita o centro_nªcional de serin­
gueira e d€ndê em Manaus, o sr. não vê ne­
nhuma aÇão interiorizada, onaê- pesquisado­
res labutem, vivam e troquem experiências 
com -J:J- agricultor, que planta e que sofre e 

~ .que se angustia. 
_Hoje, nós estamos ·com uma mudança nes­

sa direçãO e temos em Rondônia, já em treina­
mento e retornando de treinamento, 6 ou 7 
especialistas em economia, em melhoramenM 
tos, em fitomologia e em hetomologia, que 
não s~rão homens de ponta, que é a nossa 
retaguarda experimental de pesquisa de maior 
profundidade básica. Está em. Belém e, muito 
mais atrás ainda, você tem o recurso-do centro 
de pesquisa de cacau, onde nós temos mais 
de 200 prOfissionais pesquisando as coisas 
básicas do cacau. 

-~Ao lado desse re_s~ltado de capacitação de 
recursos, humanos, a que dou a maior impor­
tânda, riós- temos a questão de diagnóstico 
nutricional dos s_olos desses pólos cacaueiros 
estUdados. 

Estas áreas fOram levantadas, foram estuda­
das, em regime semidetalhado, um para 60 
mil em escala de sobrevôo, onde existia foto::­
grafia _a esse nível de detalhe. -

Temos tamb_ém_estudos bastante .!ntel'e$­
santes sobre a possibilidade que foi dada pela 
questão da riqueza residual das adubações 
maciças experimentais na zona de Paumeaçu 
e na zona de Santa Isabel Castanha!. Vale dizer 
que .Paumeaçu deve ser hoje uma das áreas 
de maJor produtividade agrícola de cacau, no 
Brasil, onde temos o agricu1tor japonês, não 
fazendo agricultura de cacau, mas, eu diria 
qUase c(Ue horticultura de c-acau. São agricul­
tores que trabalham áreas de_6, 7, 8, 10 hecta­
res e qu~ têm prodUtividade em tomo _de 100, 
150_ arrobas por he_ctar_e. Eles conhecem a_ 
planta quas_e que pelo nome. 

Um resultado bastante interessante que nós 
temos, boje, já alcançado em Belém, é de_ 
que trabalho sobre cal_agem realizado em Jacto 
solo amarelo de textura m~dia na zona bragan­
tirii1 e p_esada em !4anaus evidenciaram a não_­
resposta do cacaUeiro à apUcação de calcário, 
sustando a recomend~ção da prática nessas 

reg1oes e, conseqüentement.e, minimizando 
os- custos da implantação dessas lavouras. 

Temos um, ~oe, para mim, é o ffi8ior e, 
se a Ceplac não tivesse feito isso para a própria 
AmazÔnia, _eía ~staria fazendo para a agricul­
tura- riaciorial de cacau e para a agricultura 
mundial; que é a _inaior coleção de germe­
plasma de recusas genéticos de cacau do 
mundo. Quatorze expedições sucetssivas fize­
ram Se acumular, na estação de rec_ursos geM 
néticos próximo de Belém, um banco germo­
plasina--que tem--1.749 acessos, sendo 984 
clones, 765 famil_ia_s_ de progenes, com 17 mil 
genótipos diferentes, ·que aiilda estão por se~ 
rem testadOs e levados a agricultor. Mas, resUl­
tado já alcançado dessas primeiras combina­
ções híbridas t~tadas e avaliadas dão um pa­
tamar de prodUtividade de cacau, aos 4 anos 
de idade, que sobrepassa os 1 mil quilos e 
alcança até mil e_ quinhentos em condições 
experimentais. 

Esse Inaterial, que a gente chama de híbrido 
amazônico, -é uma conquista que vai, gradual~­
mente, sendo incofpcirada nas futuras planta~ 
ções e nos futuros programas, sempre servin­
do de base para intercâmbio, não somente 

_ inter~regional, Bahi_a-Amazônia, mas, priclpal­
mente, para negacições bilaterais <:om os paí­
ses produtores, que não têm nenhuma rese_rva 
genética como é o caso da Malásia, como_ 
é o caso dos países africanos. --

A AmB2ônia estabeleceu camp-os de produ­
ção de semente. As primeiras plantações fei­
tas, Srs. Senadores, foram fe_itas na base de 
transporte de semente de cacau; vindo em 
préMgeiniinação, ou com excesso de baga­
gem, como- fez -o pioneiro _da cacauicultura 
de T omeaçu, trazendo quilos de sementes 
acondlcian_adas em sacos com pó de serra, 
para levar para Tomeaçu, ou quando nós leva· 
mos para; a Transamazônica, como· nós leva­
mos para Rondônia, em vôos de Búfalo, feito 
pela FAB, transportando um milhão de s~ 
mentes em cada vôo. Depois, logo mais, tra­
zendo transporte em forma de fruto, em 5 
ou 8 dias de viagem, ·dos frutos, dentro de 
sua embalagem original, até serem entregues 
ao agricultor. 

Hoje, a Amazônia é mais do que suficiente 
em teimas de sementes híbridos. Ela não pre­
cisa mais recorrer aos serviços baianos e ela 
é autoMsustentável em termos de_ produção 
de s_emente. 

Existem, também, o estabelecimento de 
postos meteorocrários na rede de estações 
experimentais. Temos um em cada lugar des­
se. Santa lnês tem uma estação experimental: 
Transamazônica, Já em Vila Pacau MedtdânM 
dia, tem estação experimental; Rondôrúa, em 
Ouro Preto, Alta Floresta, em Alta Floresta; 
Amazônas, Já no KM 65 «;;a Manaus Caracaraí, 
a Emeque. Nessas áreas, você tem dados e 
postos de 29 grau, 2~ categoria e aprovisionam 
dados que são indispensáveis para fazer a to­
mada de decisão em cima de controles de 
pragas, em dm;il -de doenças. · 

Sõ para voltar um pouco atrás e mostrar 
que, quando nós fizemos essa corrida de abrir 
não sei quantas frentes, sempre me pergun~ 
tam porque se foi para tantos Estãdos; s6 ficou> 
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de fora, praticamente,_ Roraima e Amapá, e · 
eujustific~ quando se feziss.a,_se_Iez por duas 
razões básicas: em ·primeiro lugar, como não 
se conhecia o ambiente amazônico, não 
adiantava muito se querer dizer que ia ser aqui 
e só aqui. Então, esparramou-se cacau ness_es 
6 Estados,_7, contando_Goiá_s.__Doíás, qUando 
entrou com o trabalho feito em conjunto com 
a Secretaria de Agricultura~ tinha uma área 
fértil em solo. mas de clima pouco c:onhecido. 
O clima de T ocantinópolis foi conhecido atra­
vés de extrapolações de postos que ficavam, 
de um lado, em Carolína, de outro lado, em 
Marabá, ao norte, Imperatriz e, ao sul, Aragua­
rina. Com essas distâncias quilomêtricas de 
400, 600 quilômetros de um posto a outro, 
não seria fácil ver o que acontece_u, por não -
termos as particularidades e_uma série histó~~ 
rica que todo bom _dimatologista _diz que, para 
fazer uma normal climática, tem -que _ter 20-
a 25 anos de idade, Como é que nós vamos 
ter 20, 25 _anos de idade, se_você não tem 
núcleo sequer instalado? Quem sabe, daqui 
a logo mais, nós vamos ter uma série de coisas 
aí? 

Na área de controle e convivência _com a 
vassoura de bruxa, tem uma grande _expec­
tativa aí que, inid~l:lmente, se falou muito em 
questão _de controle biológico, proque se des­
cobriu, um colega nosso, no laboratório de 
Belém, a identiflcaç!o d eum fundo, que foi 
identifkã.do como cadrobotrium Amazonen­
ses, que é um hiperparasita da_doença crlne­
peles perniciosa_ que é um nome feio davas­
soura de bruxa. _ 

O extrato dess_e fungo tem uma ação parali­
sante, que faz com que, não s_otnente a vas­
soura de bruxa, mas, uma s_érie de enfermi­
dade da agricultura brasileira, po_ssam viÍ' a 
ser potencialmente trabalhadas com essa coi­
sa. Não vai s_er um controle biológico. porque 
o controle biológico fungo_ a fungo não existe. 
Existe controle biológico fungo ........ inseto, mas, 
fungo a fungo não, porque_ to.dos dois variam 
com muita rapidez. Então, não há essa possi­
bilidade._Qque se vai fazer é, a pârtir da identifi­
cação dos elementos, e esse _colega nosso 
que fez_ esse: trabalho em Belém, inicialmente, 
depois, fez -a- s_eu doutoJamento na Inglaterra 
está buscando identificar os elementos que 
são os _constituintes desse_ extrato para, então, 
partir para um trabalho qUímico. Ele será um 
controle _químico futuramente. 

E tem também uma ar;ão_de prever e preve­
nir a chegada da vass_oura de bruxa, de um 
cordão fitossanltârio, que os_- srs. lodos já de­
vem ter sido várlas vezes iricomodado_s nos 
postos de embarque da Amazônia, o que não 
impediu, de _nenhuma forma, que, recente­
mente, a vasso!,]ra de bruxa chegasse à Bahia, 

Esta_ situaçãó que acabamos de_ descrever 
da pesquisa só foi poss1vel depois que a _ca­
caulcultura foi estabelecida na Amazônia. Nin­
guém pode fazer propostas como aquelas pro­
postas sociais que se hoje ouviu de criar um 
ambiente infra-estrutural, para, então, depois,. 
fazer a aplicação do econômico. 

Quem dera_que fôssemos nós_um País_evo­
luído para ter uma Amazônia toda estudada 
em termos de seu clima, em cima de suas 

relações de poPulações de insetO esse, inSeto 
aquele, fungo esse, fungo aquele, para, depois, 
dizer:_ nâol aqui, é realmente viável fazer isso 
ou_aquilo. 

ls,so é um sonho. Esse instrumentai todo 
que aSeplac_c_olocoua uso da sociedade ama­
zônica só foi possível depois que se implan­
taram_ esses milhões de hectares de cacau, 
que se transformaram em realidade através 
de empréstimo do Banco do Brasil, do_ Banco 
da Amazônia, todos _esses esforços_ feitos ai. 

A gente tem ainda a assinalar que, ao lado 
dessas açõ_es _de pesquisas, a Ceplac tem 
aquele relato que fiz do mérito de pessoas, 
que fazem assistência do cacau, que fazem 
çl.iretamente a integração pesquisa assitência 
técnica, sob um comando único, e o fomento. 

Já me referi a _questão da entrega das se­
mentes híbridas ao cacauicultor _a custo zero, 
tínhamos uma revenda de material agrícola, 
em que cada eS.critório local tinfia- acoplada 
a uma revenda, que era mantida pelo Fundo 
Rotativo, o FUMAR, onde se entregava aqueles 
produtos __ básicos_ cqmo sacolas plásticas, in­
seticldas, formicidas. fertilizantes, nebulizado­
res, ferramentas como facções, etc. Esse servi­
ço é ainda abSÇllutamente indispensável senão 
em praças públicas como Castanha!, Santa 
Isabel, Altamira,_talvez, no interior. Não vejo 
corno um agricultor de cacau, de lá de_ T uc_u­
mã, de lá de Alta-Floresta tenha condiçóes 
de ir a casa cornercial_mais próxima e comprar 
um insumo desses. 

Infelizmente "esse fundo rotativo de revenda 
de materiais agrícolas está sendo encerrado 
por recomendações do Ministérío _Qa Fazenda, 
da Secretaria do Tesouro Nacional, que, a par­
tir deste ano, já não ternos possibilidade de 
utilizar esta revenda. --

To do este trabalho foi feito, e-foi feito através 
de utn extensiOnista mUito gra-nde, que foi o 
preço favorável, e de um outro instrumento 
da inaior valia,_ que foi o crédito, sem o crédito 
e principalmente o créditõ do qual nos valía­
mos, de taxas de juros de_7%, 1_2%, 35% a.a. 
Possibilitaram que se fizessem em todos esses 
c.:u::--auais implantados. 

Entre 1975 a I985;·f0râ!n concedidos em­
préstimos, em valores corrigidos, base 85, de 
755 mllhões, 363 n:til 675- mil cruzeiros. 

Nos anos de 78, 79, ao e 81, foram Os 
anos de maior dinamismo e que nesses 4 
anos se plantou 75% do total do cacau levado 
ao solo. 

Com- a chegada de 81/82, c_omeçou~se a 
viVer a realidade _dos empréstimos agrícolas 
e as ·correções plenas. E uma vez o_uvlrnos 
dizer que crédito_ para-cacau dificilmente have­
ria naquelas condições_ anteriores, e que quem 
plantou, plantou, quem não plantou, plantas­
se. 

Ao lado de_ empréstimos financeiros, nessas 
condições de _favorabilidade, tínhamos tam­
bém um instrwnento da maior valia, que se 
chamava Fusec, Furido Rotativo Suplementar 
para a Expansão da Cacau !cultura que, ao lado 
do crédito possibilitou aquele agricultor que 
chegou ao _Pará que _chegou a Rondônia, che­
gou ao Acre, e que não tinha nenhum valor 

ç:apital pára garantir o empréstimo que ia to­
mar, tivesse avallzaCh integralme-nte oU- par: 
ctalmente a sua operação, se ele tinha uma 
Ucença de ocupação, ou autorização de ocu­
paçáo à Ceplac, ou acreditar _no cacau, por 
ter um organismo que assiste ao cacau, por 
ter selecionado o agricultor, por ter sel_ecio­
nado a área que se planta, avalizava essa ope­
ração e então dava a gargmtia de aval, em 
vez de garantia real. E anoS âepois, quando 
já titulado e reg:ularizada a área e já incorpo­
rado esse valor,_ o a.val deixava de existir e 
b'vemos muito, pouCas perdas em cima desse 
mecanism_o,_Quando o Ministro Pedro Simon 
p~ssou pelo MinistériO -da A9riCuitui-a, fez n·um · 
trabalho "Agricultura; ano 200"0", foi um dos 
poucos, para não dizer o ún_ico, exemplo que 
ele foi buscar na Ceplac, para dizer que deveria 
ser estendidq__e criado_um fundo;> de igual natu- . 
reza, para proporcionar e oportunizar o acesso 
ao crédito, a pequenos agricultores, que não 
tivessem como" resguardá-lo. 

Ele apenas cometeu um pequeno e-quívocó, 
quando ele disse que isso só serviria para a 
agricultura da Ama~nia. Não é bem verdade, 
porque ele serviu para a agricultura de cacau 
do Sul da Bahia, principalmente em áreas on­
de o agricultor tinha, por determinadas práti­
cas locais culturais, Impenhorabilidade e em 
intercornunicabilidade, em que_ o camarada 
nã_o podia hipo~ecar a sua fazenda, eotão, o 
aval da Ceplac seria de garantia, e o cidadão 
tomava o dinheiro. E serviu também para ga­
rantir adiantamentos para a subscrição de co­
ta,~partes do sistema cooperativista da Coper­
cacau. 

É -preciso dizer também, e rapidamente se 
diz, que depois do escândalo da Sunamam, 
em 1985, todas as instituições -póblicas brasi~ 
leira_s ficaram impedidas de avaliZar, e por via 
de conseqüência, também a Ceplac também 

_ fi_c;_o_u, ninguém pro~urou saber se tinha algum 
escândalo no FUsec, o fato é que ele ficou 
inviabilizado. 

Temos também situaçõeS de inJ:egração de 
esforços com outros Ministérios, o Ministério· 
do_ Trabalho, nos deu, através_ do Senar, graJ:l­
de apoio e recursos p6ra caPacitação de traba­
lhadores rurais e de pequenos agricultorl'!s ru­
rais. Um períOdo que foi bastante frutifero en­
qliã.nto se fez uma intensidade muito gi'ande 
de treinamento em cima de podadores de ca­
cau, controladores de doenças, até combate­
dores de pragas, benefrciadores de cacau. 

A-Ceplac, ªinda, ao lado da questão assis­
tencial, revenda de maten'al agrícola, tem, tam­
bém, aliás tinha também e parece até que 
estamos falando uma coisa do passado, tínha­
mos - tínhamos uma atribuição de fazer a 
classificação de cacau para exportação que 
er_a um atributo só da Ceplac, mas tinham 
os escritórios locais que fazjam a qualificação 
do produto do agricultor. _ 

E os Senhores têm, na última lâmina, que 
está neste conjunto, uma evolução da quali­
dade do cacau de 77 a 87, onde se vê uma 
situação alentadora até 1981 e 1982,- oi1de 
se vê esse pontilhado que desse de 9U%, i::aín­
do a patamares de 30% de cacaU,- tipO-refugo, 
e essa linha cheia que é o cacau sUperior cres~ 
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cendo a atingir 20 a 25%, e em anos mais 
recentes a situação, de novo se compllcando, 
com o cacau sendo de padrão inferior, a1can­
çar patamares de 60%, e o cacau superior 
se tornando quase que não ampeável. 

Isso aí as pessoas que estão vivendo mais 
de perto a situação hQje, identificam como 
sendo basicamente, em primeiro lugar, ·resul­
tante da falta de instalações de beneficiamen­
to. A medida em que se plantou o cacau não 
esqueçamos que a corrida do cacau foi de 
76 a esta parte, portanto, 13 anos, ninguém 
vai fazer a instalação de um beneficiamento 
de cacau, se_cagem, de fermentação, ou do 
que seja, a partir do primeiro ano de plantio, 
vai fazer depois. Então, se espera amadurecer; 
quando se esperou amadurec_erem as áreas 
cacaueiras, acabou o crédito. Então, hoje esta­
mos no primeiro lugar sem instrumental, sem 
aparelhamento adequado para fazer a correta 
fermentação, a adequada secagem do produ­
to. E aí é preciso se dizer que a qualidade 
do cacau, essa qualidade que se chama de 
adquirida, que vem do manuseio, da colheita 
no tempo certo, da fermentação no tempo 
correto, da secagem necessária, um atributo 
ou atributos que são de natureza intrínseca, 
de um maior rendimento industrial. Traduzin­
do, a amêndoa do cacau da Amazônia tem 
um alto teor de gordura e tem o ponto de 
fusão desta mesma manteiga mais alto, o que 
permite que o cacau originário das nossas 
áreas, que estão em tomo de 3, 4, 5, 9 graus 
de latitude Sul, em posições absolutamente 
parecidas com o cacau africano, tenham 
maior competitividade no mercado interno, 
desde que essas qualidades venham a ser ex­
ploradas. É uma coisa absolutamente neces­
sária e imprescindível de fazer, porque não 
adianta ter a qualidade de dentro, se a sua 
exterioridade está comprometida. 

Agora, para não deixar de falar na terceira 
perna do modelo instltucionaJ da Ceplac, dize­
mos que a partir de 1977, em Rondônia, se 
implantou e se instalou uma escola média de 
agricultura, que estava dentro de um projeto 
antigo de fazer esta modelagem institucional 
se repetir em áreas amazônicas. E no seu Esta­
do, se pensava, se sonhava, anteriormente, 
com uma escola média na á_rea da Transama­
zônica. Quando houve aquele problema de 
expansão da cacauicultura, expansão e me­
lhoria do ensino técnico, no período Bomhau­
sem, no MEC, Altamira foi agraciada com uma 
escola de nível industrial, então, não houve 
como conseguir a agricola para lá. 

Por último, eu gostaria de partir para uma 
coisa que não estou fazendo alarmismo aqui. 
Mas, desta situação que descrevemos, de que 
cem mil hectares, a nível de Amazônia, vaJem 
muito pouco, em termos de ocupação espa­
cial, mas vale pouco em termos de nucleação 
em tomo do qual outras economias serão ge­
radas, serão criadas. A Bahia tem 2 m~hões 
de hectares de pastos, que foram feitos às 
custas de poupança de cacauicultores. Tem. 
uma produção de 9 mil toneladas de borracha 
natural de plantio, que veio de uma economia 
saída do cacau. Há uma série de outras econo-

mias que se geraram em tomo da economia 
do cacau. 

Temos._uma preocupação multo grande 
que quero deixar com os Srs.: assim como 
repassamos os insucessos de Foliand Belter, 
Probor 1,11 e ID, até insucessos da Jari, somente 
agora, tenho, no joma1, a notícia de que, depois 

--de 21 arios, Vem-se a tei o primeiro resultado 
econômico favorável, com a exploração das 
florestas plantadas artificialmente lá e já em 
outro caminho de_ outra e_spécie, não tenho 
reCeio de afirmar que, se não houver uma 
mudança profunda, em termos de tratamento 
da agricultura de cacau, vale dizer, da institui­
ção SePfac na Amaz6riia e no Brasil, estare­
mos fadados a ter mais uma pessoa, futura­
mente, a listar a atividade de cacau como insu­
cesso e como-uma falta de conhecimento e 
de! Postura técnicã p~ra resolver esses proble­
mas. 

Veja bem: estamos prevenindo os recursOs 
genéticos, com os quais tantos estão preocu­
pados. Tentamos preservar os·re<:ursos gené­
ticos. Estudamos os climas, solos, temos téc~ 
nicos formados. Só que tudo isto é muito pou­
êô em _cima dos desafios que estão a nos 
angustiar. 

Hoje, que ele não é mais o tão poderoso 
coordenador científico da Ceplac, mas conti­
nua sendo sempre um homem muito referen­
ciado, eu gostaria de deixar aqui registrada 
uma frase que o Dr. Paulo Alvim escreveu 
há muito tempo e que diz: 

"É curioso observar que a Amazônia, 
apesar de não ter ain~a logrado alcançar 
o seu desenvolvimento econômico, já 
contnbuiu de forma decisiva para premo~ 
ver o desenvolvimento em outras regiões. 
Essa contribuição veio atrás de duas es­
pécies nativas: a seringueira' e o cacauei­
ro. Na Ma1ásia, o cultivo da seringueira 
é levado desta parte para as colônias bri­
tânicas e possibilitou uma melhoria sensí­
vel nas condições de vida Qas populações 
rurais. Os países africanos Ghana, tiigéria 
e Costa do Marfim, hoje, lideram a produ­
ção mundial de cacau. Por que - per­
gunta Alvim - a Amazônia não logrou 
promover o seu próprio desenvolvimento 
econômico e soda] com essas espécies 
nativas, a seringueira e o cacaueiro, que 
tanto fizeram em outras localidades tam­
bém de clima tropical. Seria o caboclo 
da Amazônia inferior ao negro africano 
ou ao nativo da Malásia? Ou seria nossa 
situação econômica, em alguma forma, 
diferente se a Amazônia fosse gerida pe­
los ,gringos colonizadores da Malásia e 
da Africa?" 

O mesmo Dr. Alvim responde, concluindo: 

"Será totalmente impossível planejar, 
com segurança, o desenvolvimento da 
Região Amazônica, como de qualquer 
outra,_ seja com Q çaq~JJ. serinS'Jeira ou 
pecuária, sem antes contarmos --com insti­
tuições de pesquisas e assistência técnica 
do mais alto nivel, capaz de fornecer o 
embasamento_ pa~a a ação que viria ar-

rancar a região do estado de atraso da 
economia de re_coleção e das condições 
de pobreza infra-humanas em que ainda 
vivem os cabodos da Amazônia." 

Acrescentando, dize_rn_os apenas que não é 
preciso atravessar os mares para ver exem­
plos, porque o cacau que saiu da Amazônia 
foi do sul da Bahia e do Espírito Santo fazer 
o crescimento do bem-estar de uma série de 
pessoas. 

Nessa questão da retaguarda, pesquisa es­
perimental, temos de colocar coisas pontua­
lizadas, como, por exemplo: quadro de pessoaJ 
do Departamento de Pessoa] da Amazônia. 
Continua o mesmo· de 1985? Não. Conseguiu 
decrescer de 777 para- 748. Recursos orça­
mentários da Ceplac, em valores corrigidos: 
esse ano, eles vêm passando a picos de 80, 
81, 82, para descender até quase a uma vez 
e meia a menos de recursos daqueles anos 
anotados. 

Se se pensar que o número de técnicos, 
de recursos que necessitam são cada vez 
maiores, porque só têm mais áreas a culdar, 
os problemas magnificados no controle de 
doenças, nas práticas agrícolas, nas questões 
de formação e informação de mercado, o Sr. 
teria visto que é absolutamente indispensável 
wna modificação desse panorama. E, como 
já me anuncia o nosso presidente do fim do 
nosso tempo, queremos dizer e lembrar que 
toda aquela situação de perda dos instrumen­
tos, de avais do Fusep; perda da revenda de 
materiaJ agrfcola, perda de uma coisa impor­
tante, que foi o sistema de financiamento atra­
vés de adiantamentos salariais, para que os 
nOSS<?s pensionistas tivessem o seu próprio 
carro, _sem precisar estar com carros oficiais, 
manejãdos por· profissionaiS. 

Tudo isto faz com que a gente anteveja uma 
situação de dificuldades. Para deixar ainda a 
preocupação maior, temos de trazer a situação 
desses prejuízos que são os lnstitudonais. 

A Ceplac, desde que a nova República en­
trou, com todos os ventos de esperanças que 
sopraram, conseguiu escapar de uma reforma 
administrativa, sair de uma operação desmon· 
te, conseguiu sobrepassar o enxugamento de 
quadro, com demissão de 980_ estáveis, não 
ser incluída no orçamento de 89. Mais recente­
mente, estamos na ladainha de novo, os Srs. 
receberam planfetos, apelos de preseiVarem 
o imposto de exportação de cacau, porque 
este imposto não é do agrado, nao dO produ­
tor, mas não é do agrado do sistema expor­
tador, industrial e dos megaprodutores de ca­
cau, aqueles Srs. que detêm, não pouca coisa. 
Na estrutura de produção da Bahia, 4% das 
fazendas produzem 32% da produção. Então, 
essa extrema concentração de renda faz com 
que esses Srs. que, às vezes, se çonfundem 
com compradores de cacau, com exportado­
res e até com industriais, se associem e bata­
lhem na mesma dir~ção . .é: preciso criarmos 
u'm'a coisa limpa. Nada de Estado interferindo 
na economia. Para que Estado? O Estado é 
incompetente. Estamos ai a acabar com ·o 
Estado em todos os lugares. Queremos até 
postejar a Petrobrás, a Eletrobrás e companhia 
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Jimitada. Então, não seria a Ceplac que iria 
ficar livre desses assédios e dessas ameaças. 

O imposto de exportação de cacau estava 
com o voto pronto dentr_Q_da assessoria do 
Ministro MaíJson, _e não s_ei porque, não saiu. 
Raciocino e entendo que extinção ou suspen­
são - suspensão só determinadas coisas fi. 
siológicas que suspendem e geralmente não 
voltam - significa a liquidação da Ceplac. 
Não tenho nenhuma dúvida quanto a isto. 

Essa proposta está tendo hoje, infelizmente, 
tenho de fazer essa referência aqui, através 
de uma pessoa da maior credibilidade, que 
foi Seplac mil anos e _que colocou, na tarde 
de 19 de agosto, uma proposta de privatização 
da Ceplac, onde, ao longo de_ uma proposta 
de fundação de direito privado, ele vê uma 
Ceplac sem ingerência do Estado, fazemos 
isso, aquilo e aquiloutro. O que nos preocu­
pou, como estudiosos da coisa do cacau e 
particularmente como vinculado à Amaz6nia, 
da Amazônia e preocupados com ela o pará­
grafo em que ele diz: 

"Respondo que, analisadas as expe­
riências e participações passadas e consi­
deradas as características do cacau e da 
sua região e _concentração de produção, 
ambiências, reações, anseios da sua gen· 
te, somente pensaria em uma hipótese 
da Ceplac priVatizada: dirigida pela comu­
nidade cacaueira e apoiada - apoiada 
apenas - pelos Governos Federal, Esta­
dual e Municipal. Ninguém pode negar 
que parece justo, e mais do que justo, 
que todo o patrimônio ffsico e intelectual 
da Ceplac seja preservado para a região -
sul-baiana, como o capital inicial da nova 
fundação que absorveria a Ceplac." 

Então, estamos, hoje, em Uma conjUraçi:io 
de esforços em cima de acabar com o modelo 
institucional que teve, tem -e pessoas Tnteli­
gentes e mais comprometidas com o proces­
so de redistribuição de renda, como é o caso 
do imposto sob taxa de confiSCo cainbíal do 
cacau, venham a ter acesso e ao comando 
da política agrícola do cacau. 

Erã 6 que eu linha a dizer. Desculpem-me 
pelo cansaço que lhes dei (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
O _expositor gostaria de infeiTClinper? --

0 SR. FREDERJCO MONTEIRO ALVES 
AFONSO- Não, vamos direto. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
São três minutos para cada interpelante, inclu­
sive, hoje, para o Relator. 

O SR. MÁRlO MAIA - Acabamos de ficar 
convencidos de que o que o Dr. Armando 
Mendes falou de manhã é uma verdade: há 
sinais de inteligência na Amazônia. E Humaitá 
acaba de nos brindar com esses sinais bem 
evidentes. Nós queríamos saber, dentro da sín· 
tese do tempo que temos para perguntar, qual 
a experiência ou quais as providências que 
a Ceplac tomou, com _respeito à Amazônia 
Oddentai, com a experiência de Rondônia e 
do Acre? Foi refeiido aqui que existe uma ex· 
periência-piloto do Proj~to de Assentamento 

de Humaitá, em torno de Rio Branco. Tem os, 
por mais de uma vez, aqui, colhido a informa­
ção de que, na Amazônia, uma das manchas 
de terra mais férteis estaria, Por Urria fafuli­
daâe, no Acre. Nessa altura dos acontecimen­
tos, não sabemos se é para o bem ou para 
o mal. Vemos o mapa que serviria de orienta­
ção nesse_ sentido. 

Parece qi.Je a -parte_ mais fértil do Acre é 
do Purus para o ocidente. A parte leste ainda 
tem influência de solos mais pobres, em torno 
de Rio Branco, onde está havendo um grande 
desmatamento, na terra do nobre Senador 
Jarbas Passarinho, Xapuri. Mas, para o ociden­
te, onde as_terras sao.mais-QO.dulãdas, a partir 
do Purus, principatmente, no vale do Juruá, 
a tpancha de terra se tornaria mais fértil. A 
Ceplac tem alguma experiência nesse sentido 
e já pensou em estimular a implantação de 
um pólC?_cacaueiro nessa~Jerras? 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO - Nobre Senador, devo lhe dizer 
que, no caso do Acre, o que houve, de um 
lado, --: não para imprimir desculpas -~ foi 
o pouco caso _ou a falta de demonstração prá­
tica de interesse em agricultura de cacau, pelo 
menos, no período que demandou entre 1972 
e !98!, ·· · · · · 

Em 1981, um Governador chamado Mace­
do, depois de idas e vindas_ sucessivas em 
audiências presidenciais, conseguiu um docu­
mento, _um cartão, em que o Presidente João 
Baptista Figueiredo mandava que a Ceplac 
abr"tSSe um posto de serviço-com uma equipe 
mínima; que estava descrita como um agrôno­
mo, um técnico agrícola, um escriturário e 
um motorista. Fomos tão obedientes que fica­
mos até quase outro dia com essa equipe 
-míníma ho Acre. 

O SR. MÁRIO MAIA- FoLsediado em Rio 
Branco? 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO - Stm. Sediado em Rio Branco. 
Não fomos para ó 'lado a que V. EX se refere, 
onde estão- os chamados solos mais férteis,­
a partir de Manoel Urbano, dirigindo-se para 
Caraocá, até chegar a Cruzeiro do Sul, já na 
fronteira peruana, porque seria realmente co­
meçar pelo mais difícil. Tentamos, quando es­
-colhemos as áreas férteis, quando combina­
mos com os esforços da colonização do lncra, 
fazer, na Amazônia, aquilo que é mais fácil, 
mais--viável Senão, não estaríamos contando 
e falando sobre isso. 

Acredito que, n() futuro, seu Estado terá es­
sas oportunidades. No momento Presente, é 
improvável, não somente pelas dificuldades 
que eu colocava. Este ano, só para dar um 
eXeinplo das nossas dificuldades, na nossa 
estação experimental de Altamira, em Medici­
lândia, para fazer polinização para alcançar­
mos :reis a oito milhões de sementes, tivemos 
que suspender as refeições dos colegas que 
trabalham na base de Belém, porque não ha­
via recursos de serviços de terceiros para pa­
gar a mão-de-obra, para fazer essas mesmas 
polinizações. E a situaçã_o em que estamos, 
lamentavelmente. Não me envergonho de di-

zer isso aqui. Mas, haverá uma oportunidade, 
quando tivermos uma outra postura de insti­
tuição, instituição revitalizada, instituição per­
manente, instituição que não está, a cada mi­
nuto, no -cãinhalear de cair e de morrer e tam­
bém quando o quadro internacional for mais 
favorável. Hoje, estamos com excedentes de 
produção altissimos que fizeram despencar 
o preço de cacau de dois mil e quatrccentos 
dólares, de dois anos atrás, para um mil e 
çem, um mil e trezentos _dólares, hoje. 

Então, penso que é prudente, fazoável e 
desejável que façamos no pólo cacaueiro -
vamos chamar de pólo, polihho, área - de 
Humaitá, onde flá uma experiência de coloni­
zação já razoavelmente estável, de quase mil 
famí1ias, novecentas familias, com acesso per­
manente de uma estrada asfaltada e com algo 
que ternos _de mencionar: um interesse multo 
gra_ride da coordenadora, hoje superintenden­
te, Dr' Otília, que terri procurado, a cada pas"so, 
a Ceplac para essa somação de esforços Ce~ 
plac-Incra-Governo do Acre. 

O SR. MÁRIO J'.WA-!\gora, sQ_ por curiosi- , 
dade, vou fazer urna pergunta, corno leiigO no 
assunto. Por que chama "vassoura de bruxa" 
a planta e quais são_ as -suas característicãs? 
Vassoura de bruxa, na nosSã informaçãO de 
infância, é uma vassoura voando com uma 
bruxa em cima~ Qual é o aspecto físico de 

_ urna planta para ter esse_ apelido? 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO - Esse nome vem do espanho­
lescova· de bruja.A planta tem uma superbro­
tação nos ramos que, inicialmente, ficam 
aquosos e que, quando amadurecem, ficam 
secos e retorcidos, como se fossem fíos de 
uma vassoura. A planta toma esse aspecto 
na rama, no fruto, no almofada floral, em todo 
o lugar. 

o:~R. ~10 ~- O_brigado. 
O SR. PRESlDENTE (Leopoldo -Per_e:Sj 

Com a palavra õ-Sr. RelatOr. - -

O SR. RELATOR (Jarbas Passartnhol ~ Es­
tamos com sorte hoje, porque passamos da 
macro para micro com muita rapidez. De ma­
nhã, estávamos com interpretações sobre a 

_estrutura econômica, e, agora, ouvimos a sua 
exposição. 

Tive a audácia, como major, de, diante dos 
fracassos sucessivos na tentativa de agricul· 
tura na An1azônia, corno o _problema a _que 
V. S• se referiu da falênciã da heviacUltura, 
dizer, numa conferência que fazia na Sudam, 
q-ue a- Atnã.Zôfila iria se integrar mais rapida­
mente na economia nacional, pelo seu subso­
lo, do que pelo seu solo. Isso, hoje, me preo­
cupa enormemente. Uma província metroge­
nética, como a do Carajás e outras tantas que 
ternos, podem levar a urna competição des­
leal, como essa que o Dr. Afonso citou, ainda 
há pouco, entre o amarelo do ouro e o amarelo 
do cacau. 

Para nós, o fundamental seria termos uma 
garantia de que essa biodiversidade da Ama­
zônia, tão falada agora, pernlita. exatamente 
determinadas áreas de cultivo do seu solo e, 
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portanto, uma atividade de agricultura e o_utra_ 
de silvicultura. 

Quando o Dr. Alvim nos fez uma exposição~ 
S .. S!_mostrou_ bem um consórcio de cacau 
com outras e_spêdes vegetais. Existe isso na_ 
Amazônia, no momento? 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO - Existim pi"Ojetos de consórcio 
entre s_eringueira e c;.qcqu. Há um perto de 
Belém, saindo para Mosqueiro, de pupunha 
e ca_cau. E as próprias essências da Amazônia 
seriam um consórcio. 

O SR. RElATOR (Jarbas PassarinhQ)- E; 
o urucum, por exemplo? 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO - Não sei, porque o urucum tem 
um porte que é praticamente idêntico aO do 
cacaueiro. Ele- não va_i _W. __ em cima para faZer 
wna sombra projetada ou superposta ao do 
cacaueiro. No sul da Bahia,_ com q fracasso 
de alguns seringais, já se fez_a intercalação 
com o cacau, o que vem dando muito certo. 
Há um experimento, perto da nossa es:taç~o 
experimental de Altamira, que leva a isSo. E 
há ainda experimentos em Ouro Pret.o e, já 
a nível de agricultor, no Projeto Machadinha, 
em Rondônia, há áreas estabelecidas de conM 
s6rcio seringueira-cacau, seringueira-café. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho) "":""""E 
manga-cacau? 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO :----·Manga, não, porque temos que 
ter wna sombra de folhas leves, folíolos não 
tão densos._Um_a copa de uma mangueira fe­
cha demais a área e não _deixa passar aquela 
meia luz que o cacau precisa. 

~ O SR. RElATOR (Ja_rbas Passarinho) -O 
Cepacu tem experiência nesse campo de conM 
s6rcio? 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO::...:. Tem. Esses exPerimentos a que 
me referi não são da Ceplac, são do pr6pdo 
Cepacu. 

Essa questão de acasalamento, de interca­
lação de cultivos é relativamente nova e traz 
algumas dificuldades. Eu, como estudioso de 
administração rural que pretendo ser, vejo 
que, se colocar uma atividade de cacau conci­
liada com urna de seringueira ou como urÍia 
de café, como temos projetos com essas tiês 
entidades, sobrevivendo em cima de um mes~ 
mo pedaço de terra, vai haver para o agricultor 
de qualquer nível, mesmo um empresário, 
uma extrema dificuldade em conciliar o coM 
nhecimento das enfermidades do cacau, da 
seringueira e do café, da economia d~ produ­
ção dos três, da combinação de mão-deMobra 
de seringueira durante o ano todo, menos no 
período de dormência, com o cacau meio ano 
e o café naquele pique. Há que ver coisas 
que podem ser combinadas. Em termos de 
fator terra, a seringueira-cacau vai bem, mas 
em termos de mãoMdeMobra, J1ão. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Eu 
era ainda capitão quando o Capitão Janãri 
Nunes foi nomeado 1 ~interventor do T erritódo 

do.Amapá e ele defendia a agricultura consor­
ciada já naquela altura, só que a diferença 
era ehtte a silvicultyra, digamos a cultura da 
hévea, com a de ciclo rápido. Então, a susten­
tação ·do dela ráp-ídõ ou pelo ciclo rápido dá 
sustentaçãO pata esperar que áliévea pudesse­
começar a produzir com 5 ou 8 anos. 

Q_SR. -Esta mei1talidade é que 
induziu o consórcio caféMseringueira, o café 
sai rápido, com 1 ano e meio ele começa 
a dar as primeiras catagens, e o seringal quan­
do fecha, sombreia demais quase que invia­
biliza a produção do café. Mas ele já deu a 
cõhtribuição da renda para aquele período de 
maturaçãO do projeto seringueira. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Agora, para conclusão do relator, como pro­
-posta depois da Comissão, o Sr. sustentaria 
o princípio de que, dentro dessa biodiversi­
dade, há campo para se explo!ar, exatamente 
na área·arnazônica, regi6es selecionadas, ativíM 
dades colno essa do plantio do ·cacau, com 
seguran!;ª para uma produção autoMsusten_-
tável? -

O SR: FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFO)'{SO- Eu acrédito e tenho certeza que 
_§im. Agora, hoje, eu reveria muitas coisas que 
fizemos, por exemplo, eU não partiria para re­
petir as experiências e feitos _de grande plantaM 
-dor de cacau. Cacau na Amazônia, para mim, 
é cacau para pequeno produtor, pequeno pro­
dJJtor _gue eu chamo é de 8_ a 15 hectares 
de cacauais plantados, se possivel sendo tra­
balhados com a mão-deMobra do conjunto fa­
miliar, porque enquanto não resolvermos o 
problema do coni'Iole da vassoura "de bruxa, 
que indagava o Senador Mário Maia, é u_m 
serviço ingente, é um serviço artesanaLr_emoM 
ver toda aquela folhagem, toda aquela galharia 
em _çlma de uma área de .500 hectar~S, de 
200 h€:ctares _o_u _de_ ,100 hectares, e nã_o __ é_ 
por o ui'! a coisa -que os projetos financiados 
da Sudam muito poucos, foram viabilizadas, 
e felizmente foram muito poucos, não passam 

-ele l_;i_ projetos de Sudam, e e_ssas áreas de 
lá de Ariquenes, onde tem 90 plantadores de 
ma_is de 100 h_gctares, também são as áreas 
mais abertas e mais diflc::Umente manejáveis. 

Agora; tenho uma preocupação com esta_ 
que'stãõ.- Eu, nitidamente, não sou nenhum 
ambienfalista, não sou nenhum conservacio­
nista, pela minha formação fui I'Ieinado e capa­
dtado para produzir. Vt. com muita preocu­
pação, toda esta_coisa que hoje se _coloca em 
cima de fazer da Amazônia uma grande re.ser_-__ 
va e, agOiã. mesmo, nós estamoS aí, inclusive 

-apYesen1áffios recentemente, em um encOn­
tro em Rondônia, um trabalho, eu e o colega 
T drinho que estava no fundo da sala, onde 
se cOmparava -à -agricultura do cacau do pe­
queno -produtor com a propoSta que está riii:liS 
badalada, mais trabalhada que se chama Pe­
macrv.: _EX sabe que o Pemaci é Projeto do 
Meio Ambiente e Proteção das Comunidades 
Indígenas. Eu, honestamente,· Senador, não 
acredito naqwlo, acho que é um engodo, acho 
que é uma mistificação, porque concordo em 
gênero, __ ':!úmero e grau com o ex-Senador e 

hoje prefeito de Rio Branco, que em uma carta 
me dizia que o tempo do seringal extrativista 
já passou, já foi ultiapassado. E o que é o_ 
assentamento extrativista? Nada mais é do que 
bater o retrocesso na história e fazer com que 
famílias voltem a ser o que foram. É possível 
que os seringueiros de hoje, que estão no Acre, 
que estão em algumas áreas remotas do AmaM 

-zonas e em algumaS áreas do Vale do Guaporé 
em Rondônia, consigam sé estabelecer ainda 
como extrativistéls_, mas a segunda geração, 
os filhos desses camaradas, não vão ficar lá, 
por que o que pode conseguir o seringal exbaM 
tivista? Eu, que sou filho de seringalistas tam­
bém, lá do Rio Machado, sei que mil quilos 
de borracha seca é uma senhora produção. 
O seringueiro de mil quilos é um senhor serin­
gueiro, -rala-se en'i" 500 e_ 700 quilOs como 
coisas mais razoáveis. Acabou-se com o Ban­
co da Amazônia, em termos de agente finan-­
ceiro para isto e deixou esse camarada entre­
gue à pr6pda sorte. se Jiãb houver uma inter­
venção em termos de fazer com que a gerên­
cia desse projeto· seja supridora de abas~ci­
mento, comida, que possibilite produzir alguns 
-u:ens- dentro do próprio extrativismo e haja a 
intervenção na comercia}ização, eu não vejo 
para onde vai isso. Esses camaradas serãO 
guardas florestais para proteger uma tdenti­
dade amazônica florestal em beneficio de 
quem; eu pergunto? 

O SR. MÁRIO MAIA- Permite só uma_ con~ 
sideração para esclarecimento? Somos parti­
dários de fazer uma_ apreciação crítica e achar 
uma soluç:~o adequada, mas falaMse multo no 

. momento, principa1mente no Acre, mormente 
após a __ f!lorte de Chico Mendes, na criação 
das reservaS exfrativistas. É·uma iaéla nossa; 
também como leigo, sou médico acreati.o 
também da. região, mas nós tínhamos em 
mente, conversando com elemento da Em­
brapa há 5 ou 6 anos, não como -projeto definfM 
tive, mas como um projeto de transição, o 
adensamento dos seringais nativos que vêm 
agora em socorro, muita gente está falando, 
mas nós já falávamos antes, o adensamento 
dos seringais nativos· com aS espéCies vegetais 
adequadas, justamente para evitar doenças, 
sendo umê!_nudeação de transiçêQ para a culM 
tura mais variada, inclusive introduzindo neSse 
adensamento não apenas a seringueira, só 
_adensando os seringaís riativoS para uma 
maior_produtividade após 5, 6 ·ou 10 anos, 
como também a introdu_ção de outros ele­
mentos complementares para pequenos pro­
dutores,_ como o Sr. falou agora sobre o cuM 
puaçu. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Eu 
acho que o Dr. Afonso já me deu a_ alegria 
e a honra de vários contatos pessoais e eu 
pretendo exp!oráM!o mais, mas é que hoje eu 
tenho que sair daqui e fazer uma palestra na 
Ad.esg que começa agora as 8 horas _e ainda 
tenho que ir pegar a minha casa e pegar mate­
rial para fazer isto. As perguntas do Senador 
Mário Maia são interessantes porque S. EJr 
um homem que conhece profundamente a 
área eu estou muito rejubilado ha nóssa co­
missão_, porque ela é constituída s6 de povos 
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da floresta, nós somos povos da floresta, é 
o novo nome do emozônlda. 

Mas, antes de agradecer a sua contribuição, 
que me parece excelente_ para esta pergunta 
que eu lhe fiZ. se é possível fazer detenninado 
tipo de agricultura, consorciado ou não, inde~ 
pendente ou não, para podermos fazer zonea­
mento, o Dr. viu hoje que o Dr. Armando Men­
des, colocou-se contra o macrozoneamento, 
o Dr. Bechimol, também é contra, e eu tam­
bém na medida em que dedara que esse le­
vantamento feito aqui pela Embrapa, este ma· 
pa da Embrapa que caracteriza que ali só pode 
haver pecuária, só pode haver agricultura, ali 
só pode haver silvicultura e assim por diante, 
nós temos que descer um pouc_o _mais a aná· 
lise das áreas mais detalhadas para poder che· 
gar a estas_conclusões, mas seria um absurdo 
se nós chegássemos a uma conclusão tam­
bém de que nada podemos fazer na Amazônia 
a não ser o seu subsolo, e que automatica­
mente isto deveria ficar como um grande 
aquário pictórico para os a1emães. os america­
nos, os franceses, o que seja. Então nós vamos 
chegar a uma conclusão nesta comissão a 
respeito das diversas vocações que a Ama~ 
zônia tem. Naturalmente que vamos ficar 
preocupados com o problema estratégico, 
quer dizer, a Amazônia em relação ao Poder 
Central ou vice-versa, nós, como eternos pro­
dutores e fornecedores de matéria-prima ou 
nós, também, industriaJizando essa matéria­
prima desde logo e aproveitando recursos na· 
turais renováveis ou não que nós temos lá. 

Desde _o início eu vi uma coisa aqui, e hoje 
o Dr. Afonso falou também, que me leva a 
uma pequena curiosidade. A Amazônia é o 
maior banco de germoplasma do mundo, pa­
ra. quê? Nós podemos exportar isso para o 
mundo ou isto é em proveito, como o Dr. 
Afonso mostrou, da nossa própria economia 
rural? 

O SR. __ :-Eu diria que na primeira 
etapa para o nosso proveito. Veja bem o mate· 
ria1 plantado na Bahia, quando i oram levadas 
as primeiras sementes, era um material qual­
quer vamos dizer_ que tivesse a prudência e 
o bom senso ele __ a]guém que colheu frutos 
de uma árvore bem posta, cheia de frutos, 
e os levo para lá, mas hoje, o sistema de sele­
ção de plantas é muito mais rigoroso e a multi­
plicação destes indivíduos não se faz apenas 
através da semente, mas de material colhido 
de borbulhas que são enxutados e que man­
têm todas aquelas qualidades daquele indiví­
duo selecionadas no selo da floresta e depois 
multiplicadas e replicadas, o que vem asse­
gurar ali, a 7, 8, 10, 12 km de Belém, uma 
planta que foi selecionada Já no aJto Purus 
do Acre com as mesmas condições de preco­
cidade· e tal. Isto beneficiará ~ agricultura de 
cacau brasileira e seJVirá, inegável e indiscuti­
velmente, para o fator de intercâmbio técnico. 
Só que nós temos que ser um pouco mais 
cuidadosos e um pouco mais brasileiros, ao 
fazer esse tipo de troca. Veja bem, nós estamos 
precisando fazer, nlaterial melhorando, hibri· 
do e matérias-mães e de dendê. Se aqui esti­
vesse o Professor Batista Vidal, ia dar uma 

aula completa sobre as pontenCialidades de 
T efé, 70 milhões de hectares. Como nós va­
mos fazer Isso, se não temos quase nada sobre 
genética de dendezais? No intercllmblo cacau _ 
da Malásia, que está entrando como produtora 
de cacau, e que não tem recursos genéticos 
a sua disposição, e esse intercâmbio se fará. 

O SR. RELATOR (Jarbas PaSsarinho) -
TaJvez, na minha pergunta, eu não tenha sido 
feliz. P.orque eu estou raciocinando com a Ale­
manha, com a Europa, com óS Estados Uni· 
dos, que se vêm preocupando com o maior 
banco de germoplasma, onde, evidentemente, 
no meu entender, a transferência seria muito 
pouco provável, não é? 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO- Para essas pessoas, diretamente, 
sim. Fala-s-e, aí, também, na cura, na geração 
de remédios que vão curar a Aids, que vão 
curar isso, que vão curar aquilo. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)-Co~ 
mo Relator, eu agradeço, muito a sua exce­
lente contribuição. Acho que se o Di-. Afonso 
permitir, nós ainda bateremOs a sua porta para 
pedir novas explicações. 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO- Eu já Vou quase a meio caminho 
desse trabalho que estamos preparando. Creio 
que até o fim do mês de março, espero não 
seja tarde, tenha esse documento para entre­
gar ao Presidente da Comissão, para c-ompor -
a ata, para ser aproveitado, sei lá de que forma. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Muito obrigado. (Conversas perdidas.) 

O SR. FREDERico· MONTEIRO ALVES 
AFONSO - A experiência que temos é que 
o cupUaçu é planta hospedeira, por excelência, 
da "vassoura de bruxa". EntãO, onde a gente 
trabalha com cacau, a gente quer ver o cupua­
çu um pouco longe, um pouco distante. Exis­
tem trabalhos que já falam do cacau feito a 
partir da amêndoa do cupuaçu. Ele é um cho­
colate muito mais amargo, e como não há 
expressivas plantações de cupuaçu, não teria, 
vamos dizer, validade industrial, a não ser co­
mo uma fábricã caseira, uma- coisa muito pe­
quena, muito incipiente para ser utilizada na 
industrialização. O grande valor dele é, sabida­
mente, a popa, para a fabricação de geléia, 
di sucos. 

O SR. MÁRIO MAIA- E, também, a produ­
ção de frutos por área é, também, limitada. 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO -:É pequena e sabe-se muito pou­
co, na· realidade. Veja bem, cacau, que n6s 
já temos na Bahia, vamos falar em pesquisa 
mais consistente. De 1963 parei cá, não temos 
nem 26 anos de pesquisa com o cacau. E 
sobre o cupuaçu não se_ sabe, absolutamente, 
nada, a não ser que_ o cupuaçu é o cupuaçu. 
que tem aqüela mutação do cupuaçu sem 
caroço, para levar para casa, e nada mais do 
que !sso. 

O SR. MÁRIO MA1A - Essa informação é 
muito importante, porque aqui, no Brasil, já 
ouvi falar em vários momentos, e às vezes 

sem fundamento científico, lógico; com enw--­
siasmo pelo cupuaçu, inclusive falandO de 
suas propriedades. Eu, agora, também, con­
cor9-Q, não passou_ do meu conven~im__ento, 
de industrializar a popa, aí, sim, prOduzir o 
cupuaçu, para dizer ... 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO- Veja bem, Senador, uma. clãs difi­
culdades que a. pesquisa com cacau, com a 
entrada dos novos hibridos, das novas linl1a.­
gens, esse novos materiais, que são diferentes 
internamente, traz para o parque industrial ma­
nufatureiro, é que a entrada de mais de um 
milhão de hectares de novas plantações 
oriundas do híbrido estão começa~ do a modi­
ficar as receitas. Os tipos de misturas, os blen­
dings, que estão sendo feitos no mundo. A 
indústria choçolateira, no mundo, talvez seja 
uma das mais tradicionais, uma d~s que tein 
a coisa mais fechada, mais "segredinho", 
competitiva com a do uísque, com a do fumo, 
essas coisas. Então, o Senhor tem, Primeiro, 
uma plantação comercial expressiva de cu­
poaçu, para, a partir dele, -industrializar, faier 
c.om_ que as pessoas se habituassem a comer 
o chocolate a partir do cupuaçu, é um longo 
tempo. Parece-me que, muito ma!s sábio, é 
aproVeitar e trabalhar em cima daS cóisàs, pó r­
que nós temos um caminho aberto, um traba­
lho relativamente adiantado. 

O SR. MÁRIO MA1A - Então, a opinião é 
complementar da outra, eu queria ouvir a sua 
opinião sobre o que nós falamos~ das reservas 
extr~tivistas com adensamento de seringais 
nativoS. -

· O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO - Eu vou lhe passar às mãos Um 
trabalhinho, trabalhinho porque é pequeno, 
não é questão de modéstia, não. Quando Ce­
sárfo ainda era Superintendente da Sudepe, 
e a conversa nasceu num jantar na casa de 
um amigo -comum, aqui, em Brasília, o Sena· 
dor -_que na época não era Senador-Kafu­
me ... 

O SR MÁRIO MAIA- Passei 12 dias visitan­
do as miniusinas,já depois que o Cesário tinha 
saído, e vendo o residual que tinha -sido. Quer 
dizer, uma idéia ótima, s6 que não foi para 
frente. 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO~ Veja berri, na Ocasião, eu disCutia 
o seringal extrativista, fazendo a defesa do se­
gui~>e: esse s_ertngal que o Sr. explica, ele, 
reat;ferto, não na mão do seringalista, porque · 
Q_S_eringalista é uma pessoa que, praticamente, 
desapareceu, como desapareceu a Casa Avia­
dora, desaparec_eu o seririgalista ... _ 

O SR. MÁRIO MAIA - "Fem que ser uma 
nova estrutura. Completamente, uma nova es· 
trutura s6cio-ec9nômica. 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO- Então, nessa nova estrutura, veja 
bem, tem que haver uma figura gerencial e, 
presumidamente, de uma associação de Esta­
do produtor, seja uma. cooperatiVa, sejci o sin· 
dicato dos seringueiros, seja o que for, asso­
ciado, para daí, a partir dessa reabertura, com 
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essas intervenções e trazer a comida, precisa 
trazer o açúcar, o sal, o fumo, a mUniÇão, 
a cachaça etc. comerci.;1lizar, em comum, o_ 
produto. FaZer aS íiloV_ãç_õ_ei_S-téCilicas que po­
dem ser feitas. Nós temos o exemplo, lá do 
rio Madeira, de incentivo cóm o EPrel, estimu­
lante com o Eprel, que _da magnífico aumento 
de produção. i&SO aí, até já se faz. Acabar com 
a penalização do seringueiro, ficar naquela de­
fumação pirolenhosa, para fazer a asséptica. 
Para sair para a folha fumada. Porque o serin­
gueiro, ao chegar do trabalho, ele não tem 
que enveredar para aquele caminho de defu­
mar à toa. Ela seria entregue a uma central, 
a um grupo de pessoas outras, que trabalhas­
sem, que produzissem, ele, então, ... __ 

O SR. MÁRIO MAIA - Como aquela expe­
riência das miniusinas. 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO- ele seria penalizado, Senador, ele 
não é um homem de agricultura, eu tive expe~ 
riêndá em Rondôhiã, fiQUei "6 anos lá dehtro 
de Ouro Preto, o Projeto Ouro Pr~to. lá na 
BR-364, as pessoas-qüe roram selecionadas 
e que eram antigoS seringueiros; me lembro, 

aqui, de um nome, Jogo: Parari. Parar[ foi um 
desastre como produtor de cacau. Porque um 
homem que foi seringUeiro -i:\ Vida toda, não 
vai pegar numa motosserra, não vai traba1har 
num cavador, não vai mesmo. Mas esse cama­
rada pode cuidar de pequenos animais, ter 
uma criação de porcos. de sei lá o que, para 
dar uma contribuição de proteína animal. E 
eu, ao invés de fazer o adensament_o, faria 
um seringal de cultivo. Faria- um cacaual ou 
faria um castanha! e qUe, nUm gradualismo, 
digamos que o canto~do-cisne deste seringal 
extrativista_avance mais 10 O!.i20 âiiOs; Quase 
que _uma geração. 20 anos, Uma geração. Ao 
fim destes 20 anos, o Sr. teria estabelecido, 
ali do lado, quem conhece o seringal sabe 
que existe, um milhão de hectares que eu te­
nho, s6 há manchas de seringueiras, concen­
tração de seringueiras em 50 mn, 100 mil hec­
tares, e olhe lá. O resto, é terra de ninguém. 
E nessa outra terra de ninguém, far-se-iam 
as outras atividades agrícolas que fossem de 
acordo com aquele ambiente, com aquela 
pretensão de se fazer, ali. Qver dizer, o seringal 
seria um ponto de passagem para outra. E 
já que é não derrubar, já que é preservar, o 
seringal ficaria a1~ como uma testemunha, co­
mo um lugar para se seledonar, ainda. maté­
rias de germoplasma, de sangue daquele se­
ringa] que lá estava, enquanto se faz o outro 
estabelecimento de plantio. Eu não sei que 
coisas, que interesses foi que levaram a sair 
da Amazônia, completamente, hoje os plantios 
de seringueira estão_ indo para outro lado. 

Agora eu vou lhe trazer este trabalho que, 
inclusive, confronta e discute, um pouco, com­
o projeto básico do tema que foi elaborado, 
aqui, no Mirad. 

O SR. fV\ÁRIO MAIA - Porque eu estive, 
há uns cinco anos, quatro, seis anos, com_ 
0 grupo da Embrapa, em Rio Branco, e v:isitei, 
lá a sede da Embrapa. E conversando sobre 
estas preocupações, eu falei que, pelo menos 

na área do Acre, pode-se comparar. esquema­
ticamente, a um trevo.- A colocação do serin­
gueiro -€ a trêS pernas de estrada, não é? ~es 
cortam uma hoje, outia amanhã, e a1temam. 
Já no Juruá, são duas pernas de estrada. En­
tão, naquele trevo, fecha o seringal com uma 
propriedade dele, por exemplo, uma reforma 
agrária silvestre. Ficar com a área dele que 
varia de 70 a 120 hectar_ é es_timul~ naquela 
área fechando o trevo, dando um formato 
triangular, e portanto, a colonização seria poli­
gonal formada por pequenos triângulos, que 
seriam as três pernas de estrada naquela área 
a adensar de 150, 180 madeiras passar para 
1000 madeiras no intervalo entre uma ma­
deira e outra. 

Conversando com o pessoal da Embrapa, 
verifiquei que entre a seringUeira que tem 1 O 

-~ou -5ifffiel.rof-de uma- para a outra, ali cabia 
- duas ou três aleatoriamente. Daí uma idéia, 

porque eu também parta do racíocinlo de que 
na inata existe a doen_ça tal qual existe na 
plantação homogênea. E cjt.ie lá, devido a hete­
rogeneidade, o predador está em equilíbrio 
com o (ungo que ataca a folha_ da seringueira. 
Se C:On:ié ãlgl)m broto ma.s não come todos 
porque o preáador vem e coroe. O equmbrio 
é biológico. 

E quando há plantação homogênea no des­
campado, vem a doença e, quando ela ataca, 
mesr:no não tendo o predador, ocorre o dese­
quilíbrio. Onde ela tem o seu habitat equili­
brado adensa mais a seringueira numà faSe 
de t(anslção. Podençlo implantar-se outras pe-
quenas àquele núcleo. _ _ 

o-pessoal da Embrapa disse que já haviam 
feito esta experiêricia no Projeto Padre Peixoto. 
J;Jes pagaram_ uma colocação com a autori­

. iaÇão de um pequeno seringalês, proprietáiio, 
num seringal e disseram-se que isto que o 

-Sr. eStá falando está certo.-Mas ao invés de 
plantamios árvores :estamos fazendo espalha­
mento. Vamos ao seringal e identificamos as 
seringueiras que estão em estado latente de 

- ~ creSCimento devido à competição das outras 
árvoi-es. Às vezes el.;1 brota, germina atinge 
um -tamanho e fica latente. Quando a gente 
-espelha, está com quatro anos de observação, 
três anos e pouco_ quando se espelha, isto 
é, derruba, abre mais a luminosidade, ela cres­
ce de repente em um ano, Adensamos com 
a própria árvore, sem plantar. 

Não é uma solução definitiva mas, para esta 
que ai está, seria um melo~ termo entre o 
que está havendo. Vai o proprietário do Sul, 
compra o seringal e faz um programa de der~ 
rubar 2 mil hectares, indistrintamente, todas 
as árvores, tocar fogo e transformar em campo 

_ de pastagens. É o irracional. Esta transição 
teria um aspecto conservacionista e ir transfor-
mando devagar numa subcultura dominado 
com o cac~_u e outras espécies, introduzindo 

--a pecuária de pequeno porte criat6rio, fazen­
deiro de 30, 40 e 50 e forinava um núcleo 
sócio-econômico dentro daquele seringal e 
iria ~epois ver com o temp9 qual a economia 
me:lhor daquele local. E- não transformar 
abruptamente o seringal nativo em campo de 
pastagem. 

Isto é que está criando os conflitos e as 
indagações de depredação de solo, etc. E ha­
veria um certo conservacionismo até que se 
pudesse achar a solução adequada, econô~ 
mica, científica, técriica e OUtras inais: 

O SR._ -O problema todo é-que 
enquanto tivermos restritas possibilidades de 
trabalhar para saber de que forma plantar, qual 
planta a plantar, como trabalhar, sem se obter 
resultados de pesquisa, é muito difícil e aí é 
que_ _vem _o problema_ básiç_o no qual tentei 
centrar a minha conversa. 

O SR:- -Mas por aí é que ficamos. 
Por exemplo, a experiência na Amazônia e no 
Acre também não foi diferente, derrubaram 
as matas e fizeram seringais homogêneos na­
tivos. Não deu certo porque a doerlçã está 
grassando. Alguns estão dando a um custo 
muito grande com pUlverizações anu_ais, _etc. 

Essa Seria umã transiçãO enquanto-chega 
concomitanteine"nte, Como o Sr. falOu, ó estu~ 
do em -incentivar realmente oS órgãos como 
a CepláC: Ao invés de acabar com a Ceplac 
-porque ela não é um simples órgão econô­
mico da política de produzir cacau e vendê-lo 
..:..::._ estou vehdo que é um 'órgão com tecno~ 
logia e ciência desenyolvidas de pesquisa. É 
um órgão de pesquisa, como o Museu Goeldi, 
como o IMPA que estão jogados sem nenhum 
recursos. É- pegar esses órgãos de pesquisa 
no .que diz respeito à Amazônia, dar reCursos 
necesSários para formar recursos humanos, 
de pesquisa e_ procurar esses camirihos atra· 
vês da pesquisa. Porque é _uma tagédia o que 
está se_ faZendo~ eliminar. Há três anos a Bor­
doun fez um programa em Chapuri e fui ver. 
Derrubaram '3 mil he_Cta-res:de uma vez, aleato· 
riamente, ondejem a maior mahcha de casta­
nhais da Amazônia Ocidental em Chapuri. 
Derrubaram castimheiras, seringueiraS, mog­
no, cedro, itaúba, maçaranduba, tocaram fogo 
e transformaram. 

O SR. - Senador, o que tenho 
certeza é a _de que V. Ex" não está_ de acordo 
com coisas a que se Coloca, por exemplo, 
Há um noticiário recente do Jomal do BrasU, 
25 de junho de 1989: 

BIRD e Brasil acertam· planO de ocupa· 
ção _da Amazônia. 

ACOrdo feito. O Governo brasileiro com 
a ajuda do BfRD vai tentar dirigir a ocupa­

-- Ção racional de 250 mil quilômetrõs de 
territórios de Rondônia, Acre e Amazônia, 
tamanho da Alemanha Ocidental. 

É a segunda tentativa de planejamen­
to ... 

Isso para permitir o asfaltamento da estrada 
que leva ao Acre. Q _básico para a assinatura 
desse acordo foi deflitido com cláusula contra­
tual do financiamento da pavimentação da es-

. ~ada BR-364. A obra foi orçada em 146 nli-­
lhões_de dólares, 60% do Brasil, 49%- do DIRD 
dos quais 10 sãci do ... E o que ele irá beneficar? 
Não é perfeito. Mas é o melhor que a incipiente -
discus:;;~º--democrática na Amazônia conse­
guiu produZir. 

Efetivarilente, dos .3.300 índios na área do 
programa apenas 113 terão suas terras dassifi-
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cadas como_ çolónias indígenas. E prevêMs~ 
a criação de dez reservas extrativistas benefi­
ciando 3.524 famüias de seringueiros e uma 
estação ecológica e 11 florestas nacionais. 

Uma manchete desse tipo não leva a nada. 
Tenho certeza de que V. Exo está preocupado 
e o nosso Senador do Amazonas tem mais 
razão de estar torcendo de que não chegue 
a correria de colonização no Amazonas. Por· 
que lá vai ser pior. Porque v.-~ está conta"ndo 
com cento e dnqüehtá e tantos mil quilôme­
tros quadrados dos quais setenta, oitenta são 
de terras boas. 

O SR. 
pergunta. 

O SR. 

-Gostaria de fazer-lhe uma 

-Pois não. 

O SR '"""""' O senhOr- falou que a 
Amazônia, a Vale do Juruá principalmente, se­
gundo um colega seu, seria uma área apro­
priada para o dendê. Das conversas que tive 
com o Senador Mário Maia a respeito do as­
sunto, da tese desse seu amigo, o que V. Ex!' 
sabe, o que poderia nos transmitir? 

O SR. -O que eu sei de experiência 
prática, porque dentro do Centro de Pesquisa 
do Cacau, na Bahia, que é a primeira ou se­
gunda área porque o Pará está correndo e 
o Amapá já vem logo, na área da Ceplac, em 
termos experimentais, tivemos por três ou 
quatro anos de um Projeto que se chama Den­
diesel. É o diesel a partir do dendê ou de 
todo o 6Jeo vegetal. Não apenas o dendê, mas 
o óleo de mamona. 

O SR. - Dendiesel. 
O SR. - Dendiesel. _Dendê do 

"diesel". É uma marcã qt.ie -criamos para tentar 
''badalar". O diesel do dendê, passando por 
um processo de transesterificação, ou seja, 

-transforma-se o óleo no estar de um óleo. 
É algo que já tem conhecimento, já tem know 
how, não há o que dificultar. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres)­
Não há segredo nisso .. 

O SR: l"REDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO .....,. Entra- direto no bico de uma 
bomba injetora, que pode ser uma motos­
serra, pode ser um motor estacionário geradOr 
de energia, pode ser um trator, pode ser um 
carro a "diesel", qualquer coisa. 

E, quando ele fala no Kwait, no Tefé, está 
fazen-do as plantações de dendê e passando 
por este processo de transesterificação. É uma 
ec.onomia absolutamente renovável. Por 
exemplo, o ProáJcool não está dando certo 
no momentoi n.ií.O sei se logo'rriais não vamos 
voltar atrás no Proálcool e continuar incenti· 
vando o álcool. Basta ter uma .crise qualquer 

_ no.Golfo Pérsico para ficarmos aqui tremendo 
de medo. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Mas há um aspecto: é que o Proálcool é quase 
todo subsidíado e caro para o Pafs. O dendie­
&el_seria a mesma coisa? 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO -: Não _sei, não existe nada em ter­
rn_Õs cõniei-cia·i&, existe emJermps de co-nheci­

- mento téCnico, 9erado d~ que o diesel transes­
teriflcado move motor~s_ e eKiste 9 conheci-

menta de clima, solo, de potencial de proda~­
ção. Vários pesquisadores; InclUSiVe um inQiês, 
ãndou pelas nossas terraS e ideiltíficou áreas 
como Amazônia, lá de Te fé, aquela zona das 
beiradas de Belém, onde existe_ um micro­
clima bem-parecido e que já teffi uma planta­
ção eXpressiva- da Empasa, indo parei a llha 
de Mosqueiro; çorrendo para -Bragaritina, o 
Banco- Real está fazendo uma affipliação dos 
seus plantios, no valor de 1 00 milhões de_ dóla­
res, promovendo o plailtiO de -dendê; e o sul 
da Bahia. 

Essas áreaS ... 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Um momento, Frederico. Houve quem depu· 
SeSSe aqui, dizendo que talve.z a área ideal 
para o dendé fosse a área_ do Vale do Juruá. 
Se não me engano, foi o Professor Alvim. V. 
sf não tem nenhuma informação? 

O SR. FREDERICO MONTEIRO ALVES 
AFONSO- N'ão, não tenho. Vejo falar sempre 
em Te fé. Inclusive, tem a SOFlC, (jue anda 
por lá já há algum tempo, não é-de-agora. 

Entretanto, desenvolver e atuar em uma in­
fra-estrutura naquela região, para poder fazer 
o desenvolvimento disso, gasta-se dinheiro. 
Mas, quem sabe se as circunstânciaS econô­

- rnicas do mundo não vão nos obrigar a partir 
para isso? E depois tem outra: petróleo é um 
recurso que não é renoVável. O qu vamos colo­
c~ r para queimar no nosso carro depois? 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
_ Muito obrigado. - -
__ Está ençefracla a i'eUnião. 

(Levanta-se a reunião às 19 horas e 
- 3 minutos.) 


